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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

3° ADITIVO ATA REGISTRO DE PREÇO - N° 010/2010 
 
TERCEIRO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
010/2010, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO BOA 
VISTA – MT E A EMPRESA LABORATÓRIO DE ANALISES 
CLINICAS – LAB VIDA LTDA.  
  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN, 
brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade n.º 
1067388-7 emitida pela SSP-PR e CPF n.º 175.859.889-15, doravante 
denominada CONTRATANTE , e do outro lado a empresa 
LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICAS – LAB VIDA 
LTDA , com sede à Av. Serra Nova, 961, Bairro Centro na cidade de 
Alto Boa Vista, devidamente inscrito no CNPJ Nº 09.066.064/0001-
60, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATADO , 

resolvem celebrar o terceiro Termo Aditivo a Ata de Registro de 
Preço N° 010/2010, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1 – O presente aditivo tem por objetivo, a extensão do prazo do 
contrato por mais 04(quatro) meses, devido os serviços do contratado 
serem de ótima qualidade e atenderem a contento as necessidades do 
Departamento de Saude, “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
O FORNECIMENTO DE SERVIÇOS – EXAMES 
LABORATORIAIS PARA ATENDER O DEPARTAMENTO DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALTO BOA VISTA/MT”.                   
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
2.1 - O presente aditivo encontra embasamento legal no art. 57 
inciso II e § 3º da Lei nº 8.666/93 e na Cláusula Terceira da Ata de 
Registro de Preço nº 010/2010. 
2.1.1 – A prorrogação promovida por este Termo se deve ao 
seguinte fator: 
2.1.2 – A Administração Municipal se sentiu na obrigação de 
promover o aditivo devido que com o advento da prorrogação a 
vantagem será da população, pois os serviços oferecidos pelo 
CONTRATADO são de primeira necessidade, e atende a contento 
as necessidades da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO  
3.1 – O presente Termo Aditivo tem por finalidade a implementação 
de 04(quatro) meses no prazo final da referida Ata de Registro de 
Preços, com vigência de 01 de Julho de 2011 a 31 de Outubro de 
2011. 
CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
4.1 – As demais Cláusulas da Ata de Registro de Preços original 
permanecem inalteradas. 
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 28 de junho de 2011. 
  
WANDERLEI IDERLAN PERIN  
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICAS – LAB VIDA 
LTDA  
Contratado 

Publicado por: 
Cristiano Rubin Parizotto 

Código Identificador:639CCD2C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1° ADITIVO CONTRATO N° 032/2010 
 
PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 032/2010, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALTO BOA VISTA – MT E A EMPRESA RODRIGO ROSA 
PAES PARREIRA – PARREIRA ASSESSORIA E 
CONSULTORIA ADMINISTRATIVA.  
  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade n.º 
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1067388-7 emitida pela SSP-PR e CPF n.º 175.859.889-15,doravante 
denominado CONTRATANTE , e de outro lado a empresa 
ASPLEMAT – ASSESSORIA DE PUBLICAÇÕES 
EMPRESARIAIS LTDA - EPP , inscrita no CNPJ 03.805.679/0001-
84, sediada na Av. Historiador Rubens de Mendonça – 1739 – Galeria 
Acrópole, Loja 08 – Bairro Bosque da Saúde, CEP 78050-000 – 
Cuiaba/MT, neste ato representada por um de seus sócios o Sr. JOÃO 
DIAS RAMOS, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 204900 SSP/GO e CPF Nº 117.798.531-49, 
residente na Rua A – Bloco A2 – Apto 13 – Residencial Terra Nova 
Cristal – Bairro Canjica – Cuiabá/MT – CEP: 78050-400, doravante 
denominada de CONTRATADA , resolvem celebrar o primeiro 
Termo Aditivo ao Contrato 032/2010, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1 – O presente aditivo tem por objetivo, a extensão do prazo do 
contrato por mais 12(doze) meses, devido os serviços do contratado 
serem de ótima qualidade, atendem todas as necessidades da 
administração, “Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de publicações, atos de expediente administrativo de 
pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos licitatórios, 
dispensa, inexigibilidade de licitações e outros atos exigidos por lei”. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
2.1 - O presente aditivo encontra embasamento legal no art. 57 
inciso II e § 3º da Lei nº 8.666/93 e na Cláusula Décima do 
Contrato nº 032/2010. 
2.1.1 – A prorrogação promovida por este Termo se deve ao 
seguinte fator: 
2.1.2 – A Administração Municipal sentiu a necessidade de 
promover o aditivo devido que com o advento da prorrogação a 
vantagem será da administração, pois os serviços oferecidos pelo 
CONTRATADO são de primeira qualidade e atendem todas as 
necessidades da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO  
3.1 – O presente Termo Aditivo tem por finalidade a implementação 
de 12(doze) meses no prazo final do referido contrato, com vigência 
de 13 de Julho de 2011 a 12 de Julho de 2012. 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR  
4.1 – O valor global estimado de R$ 23.585,00(Vinte e Três Mil 
Quinhentos e Oitenta e Cinco Reais), mediante a entrega da Nota 
Fiscal, que corresponderá aos serviços prestados; através de depósito 
bancário. 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
5.1 – Fica alterada a dotação orçamentária para o exercício de 2011: 
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2006 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA 
CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1 – As demais Cláusulas do Contrato original permanecem 
inalteradas. 
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 06 de julho de 2011. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
ASPLEMAT – ASSESSORIA DE PUBLICAÇÕES 
EMPRESARIAIS LTDA - EPP  
Contratado 

Publicado por: 
Cristiano Rubin Parizotto 

Código Identificador:DA154FE9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 050 DE 27 DE JUNHO DE 2011 
 

“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 4.000,00 (QUATRO MIL REAIS), EM FAVOR DA 
SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 848/10 de 10 de novembro de 2010. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 4.000,00 
(       quatro mil reais), destinados ao reforço das dotações 
orçamentárias abaixo: 
  

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial da dotação orçamentária abaixo: 
  

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.                          
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS-
MT,  27 de junho de 2011. 
  
ROLAND TRENTINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:78F35353 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 051 DE 29 DE JUNHO DE 2011 

 
“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 103.050,00 (CENTO E TRÊS MIL E CINQUENTA 
REAIS), EM FAVOR DA SECRETARIA DE 
ORÇAMENTO E FINANÇAS E SECRETARIA DE 
SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 848/10 de 10 de novembro de 2010. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 103.050,00 
(Cento e Três Mil e Cinquenta Reais), destinados ao reforço das 
dotações orçamentárias abaixo: 
  

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial das dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.062 3.3.90.39.00 3.000,00 

2.064 3.3.90.36.00 1.000,00 

TOTAL 4.000,00 

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.061 3.1.90.04.00 4.000,00 

TOTAL 4.000,00 

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

1.013 4.6.90.71.00 52.500,00 

1.088 4.4.90.52.00 50.550,00 

TOTAL 103.050,00 
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Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.                          
                   
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS-
MT,  29 de junho de 2011. 
  
ROLAND TRENTINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:9D1FD91E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 861 DE 04 DE JULHO DE 2011 

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ABRIR 
CRÉDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA,  Prefeita Municipal de 
ALTO GARÇAS-MT, no uso de suas atribuições conferidas em lei 
Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a 
seguinte lei: 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder 
abertura de um crédito adicional especial no valor de R$ 161.900,00 
(cento e sessenta e um mil e novecentos reais), para atender a seguinte 
dotação orçamentária: 
Órgão: 07 – Secretaria de Saúde 
Unidade: 02 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 – Saúde 
Sub-Função: 301 – Atenção Básica 
Programa: 0120 – Atenção Básica 
Projeto/Atividade: 1.092 – Aquisição de uma Ambulância 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material 
Permanente... R$ 161.900,00 
  
Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior será 
utilizado recursos provenientes de anulação parcial nos termos do 
Artigo 43, inciso III da Lei 4.320/64, a seguinte dotação orçamentária 
abaixo discriminada: 
  
07 – Secretaria de Saúde 
02 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 – Saúde 
Sub-Função: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
Programa: 0118 – Atenção Média e Alta Complexidade Ambulatorial 
e Hospitalar 
Projeto/Atividade: 1.088 – Aquisições de Móveis e Equipamentos e 
Material Médico Hospitalar e para Laboratório 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material 
Permanente...... R$ 161.900,00 
  
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças, em 04 de julho de 2011. 
  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:839FB088 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 862 DE 04 DE JULHO DE 2011 

 
“Autoriza o Poder Executivo Abrir Crédito Adicional 
Especial e dá Outras Providências.” 
  

A Sr.ª SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA, Prefeita Municipal  
de ALTO GARÇAS-MT , no uso de suas atribuições conferidas em 
lei Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a 
seguinte lei: 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à 
abertura de um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 6.000,00 
(seis mil reais), para atender a seguinte dotação orçamentária: 
03 – Secretaria Municipal de administração 
01 – Gabinete do Secretário 
Função: 04 – Administração 
Sub-Função: 122 – Administração Municipal 
Programa: 0003 – Administração Geral 
Projeto/Atividade: 2.011 – Manutenção do Gabinete do Secretário 
Elemento de Despesa: 3.3.90.03.00 – Pensões.................................R$ 
6.000,00 
  
Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão 
utilizados recursos provenientes de anulação parcial nos termos do 
Artigo 43, inciso III da Lei 4.320/64, da seguinte dotação 
orçamentária abaixo discriminada: 
  
02 – Gabinete do Prefeito 
04 – Procuradoria Geral 
Função: 04 – Administração 
Sub-Função: 122 – Administração Geral 
Programa: 0003 – Administração Geral 
Projeto/Atividade: 2.008 – Sentenças Judiciais 
  
Elemento de Despesa: 3.3.90.91.00 – Sentenças 
Judiciais.......................................R$ 6.000,00 
  
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo de Alto 
Garças – MT, em 04 de Julho de 2011. 
  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:A114BF2C 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO 02/2011 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - MT  
  
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 
PROCESSO LITATÓRIO  
PROCESSO LICITATÓRIO N° 002/2011 
TOMADA DE PREÇO N° 001/2011 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
OBJETO: READEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO HOSPITAL 
PRONTO ATENDIMENTO DE ALTO GARÇAS-MT. 
O Prefeito Municipal, ROLAND TRENTINI, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente 
a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, a vista do 
parecer conclusivo exarado do Procurador Geral do Município, 
resolve: Adjudicar o presente objeto e Homologar a presente Licitação 
Modalidade TOMADA DE PREÇO N° 002/2011, em favor da 
empresa: APICE - CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CPNJ 
36.892.271/0001-46, localizada a RUA:MAJOR OTAVIO 
PITALUGA N°. 730, Bairro Centro, Rondonópolis/MT.  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

1.005 4.4.90.52.00 4.999,00 

2.004 3.3.90.33.00 4.000,00 

2.006 3.3.90.36.00 5.000,00 

2.004 3.3.90.39.00 10.000,00 

2.017 9.9.99.99.99 23.330,00 

1.024 4.4.90.51.00 2.989,00 

1.025 4.4.90.51.00 1.999,00 

1.028 4.4.90.51.00 15.000,00 

1.035 3.3.71.41.00 1.999,00 

1.021 4.4.90.51.00 33.734,00 

TOTAL 103.050,00 
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Alto Garças/MT, 30 de Março de 2011. 
  
ROLAND TRENTINI  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:C9766E14 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 50/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Pregoeira e 
equipe de apoio no uso de suas atribuições legais, regido pela portaria 
n° 237/2010 de 24/11/2010, torna público aos interessados que o 
PREGÃO PRESENCIAL N° 050/2011, cujo certame se deu às 
16h00min, do dia 29/06/2011; sagrou-se vencedor a proponente: 
SILVA E VANO LTDA - ME, com o valor de R$ 66.750,00 (sessenta 
e seis mil e setecentos e cinqüenta reais). A licitação foi realizada com 
Registro de Preços, pelo critério do tipo menor preço lote, sendo a 
presente contratação homologada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito 
Municipal, em 01 de julho de 2011. A pregoeira informa ainda, que a 
ata de registro de preços, na íntegra encontra-se com vistas 
franqueadas aos interessados a partir da data desta publicação, nos 
dias úteis no horário de expediente da Prefeitura Municipal ou pelo 
site: www.prefeituradealtotaquari.com.br. Maiores informações fone 
(66)3496-1575/1471 - Alto Taquari – MT, 04 de julho de 2011.  
  
FERNANDA MARA DE FREITAS  
Pregoeira.  

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:DAD0CCEA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 054/2011 – EDITAL RESUMIDO 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos Classe I para atender a Secretaria Municipal de Saúde deste 
Município. A Pregoeira e equipe de Apoio comunica aos interessados 
que realizará processo licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 054/2011. Abertura às 09:00h do dia 20/07/2011. 
O edital e anexos poderão ser adquiridos na Sede da Prefeitura, das 
08:00 às 17:00 horas, junto a CPL ou solicitado pelo e-mail: 
licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br. Informações 
complementares poderão ser obtidas com a Comissão Permanente de 
Licitação, em horário comercial, de Segunda a Sexta através do fone 
066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto Taquari. Alto 
Taquari – MT, 06 de julho de 2011.  
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO. 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:C0CB8F2E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 055/2011 – EDITAL RESUMIDO 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de ensaios laboratoriais de solo em vias urbanas do 
município de Alto Taquari. 
A CPL comunica aos interessados que realizará processo licitatório na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 055/2011. 
Abertura às 09:00h do dia 19/07/2011. O edital e anexos poderão ser 
adquiridos na Sede da Prefeitura, das 08:00 às 17:00 horas, junto a 
CPL ou solicitado pelo e-mail: 
licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br. 
Informações complementares poderão ser obtidas com a Comissão 
Permanente de Licitação, em horário comercial, de Segunda a Sexta 
através do fone 066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari. Alto Taquari – MT, 06 de julho de 2011.  

JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO.  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:E7EC6C6B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 811/2011 
 

SÚMULA: Autoriza a Câmara Municipal de Apiacás 
utilizar os Serviços de Pregoeiro da Servidora Sra. 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski e, dá outras 
providencias. 

  
O Prefeito do Município de Apiacás Sr. SEBASTIÃO SILVA 
TRINDADE, no uso de suas disposições legais, 
  
D E C R E T A 
           
Artigo 1º - Fica autorizado a servidora Silvia Pierina Rozza 
Krizanowski Matrícula nº 1253, Pregoeira Oficial do Município, à 
prestar serviços junto à Câmara Municipal de Apiacás, como 
Pregoeira, para aquisição de bens e serviços para aquele Poder 
Legislativo, a ser realizado em 04 (quatro) pregões. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
   
Apiacás MT, 22 de junho de 2.011. 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:B1A7266B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

HH  
 
Prefeitura  Municipal de Araguaiana MT 

  
MOVIMENTAÇÃO PESSOAL DO  MÊS DE JUNHO  
                     
DEMITIDOS  : 
  
*MARAISA FINOTO DE OLIVEIRA,  Professora de Matemática, 
demitida em 01/06/2011 a pedido próprio.  
*MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA, Continuo, demitido em 
01/06/2011  “ Aposentadoria ” 
  
*JOAQUIM PEDROSO DA CRUZ, Vigilante, demitido em 
01/06/2011    “Aposentadoria” 
  
* MARIA HELENA ALVES DUARTE, Continuo demitida em 
27/06/2011 “ Aposentadoria”  
  
* JOSÉ GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA, Secretario de 
Obras, demitido em 30/06/2011 “Exonerado”  
  
ADMITIDOS : 
  
*NARCISIO CORREA LIMA,  Professor de Matemática 
Admitid0 em 01/06/2011 Contrato por tempo Determinado. 
  
*BENONES PEREIRA FILHO, Chefe de Seção da 
Administração Admitido em 07/06/2011 Portaria nº.28/2011. 
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*SONIA REGINA DA SILVA GALISTEU, Chefe de Seção, 
Admitida em 02/06/2011 Portaria nº27. 

Publicado por: 
Manoel Messias Souza Aquino 

Código Identificador:CB294592 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
MO  

 
Prefeitura  Municipal de Araguaiana MT 
  
MOVIMENTAÇÃO PESSOAL DO  MÊS DE JUNHO  
                     
DEMITIDOS  : 
  
*VALCI OLIMPIO DA SILVA,  Chefe de Gabinete, demitido em 
01/07/2011  “Exonerado” .  
  
*SANDRA CARVALHO CAMARA,  Secretaria municipal de 
Educação, demitida em 01/07/2011  “ Exonerada ” 
  
* ALESSANDRA C. GOULART DA SILVA, Secretaria Municipal 
de Assistencia Social, demitida em 04/07/2011    “Exonerada” 
  
*  MARTA FRANCISCA SALES, Chefe de Divisão demitida em 
04/07/2011 “ Exonerada”  
  
*BRENO RICARDO RODRIGUES  , Secretario Municipal de 
Saúde , demitido em 04/07/2011 “Exonerado”  
  
ADMITIDOS : 
                      
*VALCI OLÍPIO DA SILVA,  Secretario Municipal de obras  e 
Transportes, Admitido em 04/07/2011 “Portaria nº 32/2011”. 
  
*MARTA FRANCISCA SALES, Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Admitido em 04/07/2011 ” Portaria nº.37/2011”. 
  
*SANDRA CARVALHO CAMARA, Secretaria Municipal de 
Educação, Admitida em 04/07/2011 “Portaria nº33/2011”. 
  
07/07 

Publicado por: 
Manoel Messias Souza Aquino 

Código Identificador:566B9058 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 650, DE 30 DE JUNHO DE 2011. 

 
“Dispõe sobre o aproveitamento e Admissão dos 
Agentes Comunitários de Saúde, amparados pelo 
parágrafo único do artigo 2º da Emenda Constitucional 
nº. 51/06, de 14 de fevereiro de 2006, e pela Lei Federal 
11.350/06, de 05 de outubro de 2006, e dá outras 
providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Araguainha, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de 
Araguainha aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Municipal: 
  
  
Art. 1º - As atividades de Agente Comunitário de Saúde do Município 
de Araguainha passam a reger-se pelo disposto nesta Lei. 
  
Art. 2º - O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde, 
nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS, mediante vínculo direto entre os nominados 
agentes e Administração Municipal. 
  
Art. 3º - O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o 
exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da 

saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou 
coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e 
sob supervisão do gestor municipal. 
  
Parágrafo único - São consideradas atividades do Agente 
Comunitário de Saúde na área de atuação: 
  
I – A utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e 
sociocultural da comunidade; 
II –  A promoção de ações de educação para a saúde individual e 
coletiva; 
III –  O registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das 
ações de saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à 
saúde; 
IV –  O estimulo à participação da comunidade nas políticas públicas 
voltadas para a área da saúde; 
V – A realização de visitas domiciliares periódicas para 
monitoramento de situações de risco à família; e 
VI –  A participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor 
saúde e outras políticas que promovam a qualidade de vida. 
  
Art. 4º - O Município disciplinará as atividades de prevenção de 
doenças, de promoção da saúde, de controle e de vigilância a que se 
referem os artigos 3º desta Lei e estabelecerá os parâmetros dos cursos 
previstos nos incisos II do caput do artigo 6º desta Lei, observadas as 
diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de 
Educação e normas gerais do Ministério da Saúde. 
  
Art. 5º - O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os 
seguintes requisitos para o exercício da atividade: 
  
I – residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 
publicação do edital do processo seletivo público; 
II –  haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de 
formação inicial e continuada; e 
III –  haver concluído o ensino fundamental. 
  
§ 1º - Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III do caput 
deste artigo aos que, na data de 09 de junho de 2006, quando ocorreu 
a publicação da Medida Provisória nº 297, que foi convertida da Lei 
11.350/06, estavam exercendo atividades próprias de Agente 
Comunitário de Saúde. 
  
§ 2º - Compete ao município a definição da área geográfica a que se 
refere o inciso I do caput deste artigo, observando os parâmetros 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 
  
Art. 6º - Aos agentes comunitários de saúde é vedado o exercício de 
atividades típicas do serviço interno das unidades básicas, salvo nos 
casos de mobilização comunitária ou campanhas realizadas pelo 
município. 
  
Art. 7º - Os agentes comunitários de saúde receberão capacitação em 
serviço, de forma continuada, gradual e permanente, sob a 
responsabilidade das unidades de lotação e o seu conteúdo atendera as 
prioridades definidas a partir de indicadores de planejamento 
estabelecidos para cada território de atuação. 
  
Art. 8º - O monitoramento e avaliação das ações desenvolvidas pelos 
agentes comunitários de saúde serão realizados pelo Sistema de 
Informações de Atenção Básica – SIAB, Sistema de Informações do 
Programa Agentes Comunitários de Saúde – SIPACS, ou ainda, por 
outro sistema implantado pelo município com possibilidade de 
alimentar a base de dados de um dos dois Sistemas de Ministério da 
Saúde (SIAB/PACS). 
  
Art. 9º - Os Agentes Comunitários de Saúde admitidos pelo 
município de Araguainha, na forma do disposto no § 4º do artigo 198 
da Constituição Federal, submetem-se ao regime jurídico estatutário. 
  
Art. 10º - A admissão de Agentes Comunitários de Saúde deverá ser 
precedida de processo seletivo público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições 
e requisitos específicos para o exercício das atividades, que atenda aos 
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princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 
  
Art. 11º - A Administração Pública somente poderá demitir o Agente 
Comunitário de Saúde, de acordo com as normas previstas no Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município e assegurado a ampla defesa e 
o contraditório, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
  
I – Prática de falta grave, dentre as enumeradas no estatuto dos 
Servidores Públicos do Município; 
II –  Acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
III –  Necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de 
despesa, nos termos da Lei nº 9.801, de 14 de junho de 1999; ou 
IV –  Insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual 
se assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito 
suspensivo, que será apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio 
conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a continuidade da 
relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as 
peculiaridades das atividades exercidas. 
  
§ 1º - No caso do Agente Comunitário de Saúde poderá haver 
demissão na hipótese de não atendimento ao disposto no inciso I do 
caput do artigo 5º desta Lei, ou em função de apresentação de 
declaração falsa de residência. 
  
§ 2º - Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a 
gravidade da infração cometida, os danos que dela provieram para o 
serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes a os 
antecedentes funcionais. 
  
Art. 12º - Aos profissionais não-ocupantes de cargo efetivo no âmbito 
da Administração Pública Municipal de Araguainha que, em 14 de 
fevereiro de 2006, data da promulgação da Emenda Constitucional nº 
51/06, a qualquer título, se achavam no desempenho de atividades de 
Agente Comunitário de Saúde é assegurado a dispensa de se 
submeterem ao processo seletivo público a que se refere o § 4º do 
artigo 198 da Constituição, desde que tenham sido contratados a partir 
de anterior processo de seleção pública efetuado pelo município ou 
por outras instituições com a afetiva supervisão e autorização da 
administração direta dos demais entes da federação e mediante a 
observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 
  
§ 1º - Caberá ao município certificar, em cada caso, a existência de 
anterior processo de seleção pública, para efeito de dispensa referida 
no parágrafo único do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 51/06, 
de 14 de fevereiro de 2006, e caput do presente artigo, considerando-
se como tal aquele que tenha sido realizado com observância dos 
princípios referidos no caput deste artigo. 
  
§ 2º - O Chefe do Executivo instituirá, dentro de 15 dias a contar da 
publicação desta Lei, Comissão Especial com a finalidade de atestar a 
regularidade do processo seletivo para fins de atender a dispensa 
prevista no caput deste artigo. 
  
§ 3º - A Comissão Especial terá trinta dias para concluir os trabalhos e 
será integrada por 03 (três) representantes do município, sendo um 
integrante da procuradoria do município ou órgão equivalente, um 
integrante da secretaria de saúde ou órgão equivalente, um integrante 
da secretaria de administração ou órgão equivalente, um dos quais 
presidirá, e um agente comunitário de saúde. 
  
§ 4º - O Chefe do Executivo promoverá, em dez dias, a contar da 
conclusão dos trabalhos da Comissão Especial, o aproveitamento dos 
Agentes Comunitários de Saúde que atenderam ao disposto no caput 
deste artigo e indicados na certidão expedida pela comissão especial, 
realizando a inclusão nos quadros do serviço público municipal, 
enquadrando-os nos respectivos cargos. 
  
Art. 13º - Ficam estabelecidos os documentos públicos municipais 
que serão considerados para efeito de comprovação da seleção pública 
prevista no parágrafo único do artigo 2º da Emenda Constitucional 
51/06 e da Lei Federal 11.350/06. 
  

§ 1º - A realização de seleção pública exigida na Emenda 
Constitucional nº 51/06 e da Lei Federal 11.350/06 deve ser 
certificada pala Comissão Especial criada no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde, considerando, prioritariamente, como documento 
público oficial para efeito de comprovação do certame: 
  
a) edital publicado em Diário Oficial do Município convocando para a 
seleção; 
  
b) relação de aprovados publicada em Diário Oficial, órgão público, 
jornal de grande circulação ou entidade responsável pela seleção. 
  
§ 2º - Na inexistência dos documentos referidos no parágrafo anterior, 
para o convencimento da Comissão Especial, poderão ser 
consideradas outros meios de provas em direito admitidos que se 
revelarem necessários, inclusive os moralmente legítimos hábeis a 
provar a verdade dos fatos, entre as quais a exibição de um ou mais 
dos seguintes documentos: 
  
a) declaração de gestores públicos à época das seleções, com firma 
reconhecida em cartório, informando quanto à realização do certame e 
a participação de candidatos; 
b) matérias publicadas em diário oficial do Estado ou Município 
noticiando quanto a realização de seleção pública e conclusão de 
treinamentos; 
c) telegrama convocando os agentes para participarem de seleção e/ou 
treinamento; 
d) convênio celebrado entre a Fundação Nacional de Saúde e o 
Município para implantação do Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde – PACS; 
e) ata de audiência do Ministério Público do Trabalho; 
f) documento da Secretaria de Saúde informando quanto a realização 
de seleção; 
g) documento da Secretaria de Saúde comunicando aprovação de 
candidatos em seleção e convocando para treinamento; 
h) certificado de conclusão de curso específico para o exercício da 
atividade; 
i) relação de classificados da época que possuam timbre ou data e 
carimbo. 
  
§ 3º - Para convencimento da existência da aprovação em seleção 
pública de que trata esta Lei a Comissão Especial poderá fazer as 
sindicâncias necessárias, inclusive inquirir testemunhas e solicitar 
outros documentos úteis a formação da sua convicção. 
  
§ 4º - A comprovação da aprovação em seleção pública, nos casos das 
faltas de documentos previstos no § 1º, será apreciada pela Comissão 
Especial a luz dos documentos apresentados na forma do § 2º do 
presente artigo que emitirá parecer técnico especifico com os 
fundamentos justificadores do convencimento da existência da 
aprovação na seleção pública. 
  
Art. 14º - Aqueles que em 14 de fevereiro de 2006, data da 
promulgação da Emenda Constitucional nº 51/06, exerciam atividades 
próprias de Agentes Comunitários de Saúde, vinculados diretamente 
ao município de Araguainha – MT, não investidos em cargo ou 
emprego público e não alcançados pelo disposto no artigo anterior e 
respectivos §§ e também pelo parágrafo único do artigo 2º da Emenda 
Constitucional 51/06, permanecerá no exercício das atividades de 
agente, até que seja concluída a realização de processo seletivo 
público de provas e títulos pelo município, com vistas ao 
cumprimento do disposto nesta Lei, na Emenda Constitucional 51/06 
e na Lei Federal 11.350/06. 
  
Art. 15º - Fica vedada a contratação temporária ou terceirização de 
Agentes Comunitários de Saúde, salvo na hipótese de combate a 
surtos endêmicos, na forma da lei aplicável. 
  
Art. 16º - Ficam criados 03 (três) cargos públicos de Agente 
Comunitário de Saúde com vencimento mensal de R$ 714,00 
(setecentos e catorze reais) ou equivalente as transferências dos 
recursos da União, podendo ser acrescido de adicionais, gratificações, 
indenizações, incentivos, auxílios, ajudas de custo, indenização de 
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transporte, indenização de campo nos moldes do artigo 16 da Lei nº 
8.216/91 e outros consectários. 
  
Art. 17º - Os cargos criados no artigo 16º da presente Lei, passam a 
integrar o Anexo I – consolidado, da Lei Municipal nº. 559 de 30 de 
Janeiro de 2008. 
  
Art. 18º - As despesas decorrentes da criação dos cargos a que se 
referem os artigos 13 e 14 desta Lei correrão à conta das dotações 
consignadas no Orçamento Anual do Município, advindas dos 
repasses da união tara tal fim. 
  
Parágrafo único - A contrapartida do Município, na gestão tripartite 
do sistema único de saúde, consiste na responsabilidade do pagamento 
dos encargos sociais, adicionais, gratificações, incentivos, auxílios, 
ajuda de custo, indenizações de transporte e outros consectários. 
  
Art. 19º - Com objetivo de normatizar ou regulamentar a presente Lei 
poderão ser expedidos resoluções e portarias. 
  
Art. 20º - Na aplicação da presente se levará em conta a dignidade da 
pessoa humana e valores sociais do trabalho, o instrumento da 
ponderação e os princípios da economicidade, eficiência, 
razoabilidade e proporcionalidade. 
  
Art. 21º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 22º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
   
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT. 
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:86E5AD70 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 651, DE 30 DE JUNHO DE 2011. 
 

“Regulamenta os dispositivos do Artigo 14 da Lei 
Federal nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional), bem como o 
inciso VI do Artigo 206 da Constituição Federal, que 
estabelecem Gestão Democrática do Ensino Público e 
ainda o Art. 80 da Lei Orgânica do Município de 
Araguainha, adotando o sistema seletivo para escolha 
dos dirigentes dos estabelecimentos de ensino e a 
criação dos Conselhos Deliberativos da Comunidade 
Escolar nas Unidades de Ensino”. 

   
TÍTULO I  
  
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO 
MUNICIPAL  
  
Art. 1º - A Gestão Democrática do Ensino Público Municipal, 
princípio inscrito no da Lei Orgânica do Município de Araguainha, 
será exercida na forma desta lei, obedecendo aos seguintes preceitos: 
I.       Co-responsabilidade entre Poder Público e sociedade na gestão 
da escola; 
II.        Autonomia pedagógica, administrativa e financeira da Escola, 
mediante organização e funcionamento dos Conselhos Deliberativos 
da Comunidade Escolar, do rigor na aplicação dos critérios 
democráticos para escolha do diretor de escola e da transferência 
automática e sistemática de recursos às unidades escolares; 
III.  Transparência dos mecanismos administrativos, financeiros e 
pedagógicos; 
IV.        Eficiência no uso dos recursos financeiros. 
  
  
TÍTULO II  
  

DA AUTONOMIA NA GESTÃO ADMINISTRATIVA  
  
Art. 2º - A administração das unidades escolares públicas do 
município de Araguainha serão exercidas pelos seguintes órgãos: 
I.  diretoria; 
II.  órgãos consultivos e deliberativos da unidade escolar. 
  
Art. 3º - A administração das unidades escolares será exercida pelo 
diretor, em consonância com as deliberações do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar, respeitadas as disposições 
legais. 
  
Art. 4º - Os diretores das escolas públicas do município de 
Araguainha, deverão ser indicados pela comunidade escolar de cada 
unidade de ensino, mediante votação direta. 
  
Parágrafo Único - Entende-se por comunidade escolar, para efeito 
desta lei, o conjunto de alunos, pais ou responsáveis por alunos, os 
profissionais da educação em efetivo exercício no estabelecimento de 
ensino. 
  
Art. 5º - Compete ao diretor: 
I. Representar a escola, responsabilizando-se pelo seu funcionamento; 
II.  Coordenar, em consonância com o Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar, a elaboração, a execução e a avaliação do 
Projeto Político-Pedagógico e do Plano de Desenvolvimento 
Estratégico da Escola, observadas as Políticas Públicas da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, e outros processos de 
planejamento; 
III.            Coordenar a implementação do Projeto Político-
Pedagógico da Escola, assegurando a unidade e o cumprimento do 
currículo e do calendário escolar; 
IV.   Manter atualizado o tombamento dos bens públicos, zelando, em 
conjunto com todos os segmentos da comunidade escolar, pela sua 
conservação; 
V.    Dar conhecimento à comunidade escolar das diretrizes e normas 
emitidas pelos órgãos do sistema de ensino; 
VI.    Submeter ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar 
para exame e parecer, no prazo regulamentado, a prestação de contas 
dos recursos financeiros repassados à unidade escolar; 
VII.  Divulgar à comunidade escolar a movimentação financeira da 
escola; 
VIII.            Coordenar o processo de avaliação das ações 
pedagógicas e técnico-administrativo-financeiras desenvolvidas na 
escola; 
IX.            Apresentar, anualmente, à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura SMEC e à comunidade escolar, a avaliação do 
cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Desenvolvimento 
da Escola, avaliação interna da Escola e as propostas que visem à 
melhoria da qualidade do ensino e ao alcance das metas estabelecidas; 
X.   Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente. 
  
Art. 6º - O período de administração do diretor corresponde a 
mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida a recondução. 
  
Art. 7º - A vacância da função de diretor ocorre por conclusão da 
gestão, renúncia, destituição, aposentadoria ou morte. 
  
Parágrafo Único - O afastamento do diretor por período superior a 02 
(dois) meses, excetuando-se os casos de licença saúde, licença 
gestante e licença saúde família, implicará a vacância da função. 
  
Art. 8º - Ocorrendo a vacância da função de diretor, iniciar-se-á o 
processo de nova indicação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
letivos. 
  
Parágrafo Único - No caso do disposto neste artigo, a pessoa 
indicada completa o mandato de seu antecessor. 
  
Art. 9º - Ocorrendo a vacância da função de diretor nos 6 (seis) meses 
anteriores ao término do período, completará o mandato o 
coordenador pedagógico. 
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Parágrafo Único - No impedimento do coordenador pedagógico, um 
membro dos profissionais da educação em exercício na unidade 
escolar, escolhido em assembléia da comunidade escolar. 
  
Art. 10º - A destituição do diretor indicado somente poderá ocorrer 
motivadamente: 
  
I.            Após sindicância, em que seja assegurado o direito de defesa 
em face da ocorrência de fatos que constituam ilícito penal, falta de 
idoneidade moral, de disciplina, de assiduidade, de dedicação ao 
serviço, deficiência ou infração funcional previstas na Lei 
Complementar dos Profissionais da Educação Básica; 
II.            Por descumprimento desta lei, no que diz respeito às 
atribuições e responsabilidades. 
  
§ 1º - O Conselho Deliberativo Escolar, mediante decisão 
fundamentada e documentada pela maioria absoluta de seus membros, 
e o Secretário de Municipal de Educação, mediante despacho 
fundamentado, poderão propor ou determinar a instauração de 
sindicância, para os fins previstos neste artigo. 
  
§ 2º - O Secretário de Municipal de Educação e Cultura determinará o 
afastamento do indiciado durante a realização do processo de 
sindicância. 
  
Art. 11º - São órgãos consultivos e deliberativos da unidade escolar: 
I.       A Assembléia Geral; 
II.    O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar; 
III.    O Conselho Fiscal. 
  
Art. 12º - A comunidade escolar reunir-se-á em Assembléia Geral 
ordinária, no mínimo, uma vez por semestre. 
  
Art. 13º - O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar reunir-se-
á, ordinariamente, uma vez por mês. 
  
Art. 14º - O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, a cada 
semestre. 
  
Art. 15º - Cada órgão terá seu funcionamento regulamentado em 
Regimento próprio. 
  
Art. 16º - Compete à Assembléia Geral: 
I.            Conhecer o balanço financeiro e o relatório sobre o exercício 
findo, deliberando sobre os mesmos; 
II.      Eleger os membros do Conselho Fiscal e suplentes; 
III.    avaliar anualmente os resultados alcançados pela escola e o 
desempenho do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar; 
IV.            definir o processo de escolha dos  membros do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar e do Conselho Fiscal. 
  
Art. 17º - O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar é um 
organismo deliberativo e consultivo das diretrizes e linhas gerais 
desenvolvidas na unidade escolar e constitui-se de profissionais da 
educação básica, pais e alunos, em mandato de 2 (dois) anos, 
constituído em Assembléia Geral. 
  
Art. 18º - O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar deverá 
ser constituído paritariamente por profissionais da educação básica, 
pais e alunos, tendo no mínimo 08 (oito) e no máximo 16 (dezesseis) 
membros. 50% (cinqüenta por cento) deve ser constituído de 
representantes do segmento escola e 50% (cinqüenta por cento) de 
representantes da comunidade, sendo o diretor da escola membro nato 
do Conselho. 
  
Art. 19º - A eleição de seus membros deverá acontecer 30 (trinta) dias 
antes da eleição de diretor e seu mandato será de 2 (dois) anos, com 
direito à reeleição de apenas um período. 
  
Art. 20º - Os representes de cada segmento serão eleitos em 
Assembléia por maioria simples. 
  

Art. 21º - Para fazer parte do Conselho, o candidato do segmento 
aluno deverá ter no mínimo 12 (doze) anos ou estar cursando a 6ª ano 
do Ensino Fundamental. 
  
Art. 22º - O presidente do Conselho, o Secretário e o Tesoureiro 
deverão ser escolhidos entre seus membros. É vedado ao diretor 
ocupar  o cargo de presidente do Conselho. 
  
Art. 23º - O primeiro Conselho formado na escola tem 
responsabilidade de elaborar seu regimento, no prazo de 30 (trinta) 
dias, sendo o mesmo referendado em Assembléia Geral. 
  
Art. 24º - O representante do segmento pais não poderá ser 
profissional da educação básica da escola. 
  
Art. 25º - Fica assegurada a eleição de 01 (um) suplente para cada 
segmento, que assumirá apenas em caso de vacância ou destituição de 
um membro do segmento que representa. 
  
Art. 26º - As escolas de suplência obedecerão aos mesmos critérios 
das demais, na formação do Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar. 
  
Art. 27º - Ocorrerá a vacância do membro do Conselho Deliberativo 
da Comunidade Escolar por conclusão do mandato, renúncia, 
desligamento da escola ou destituição, aposentadoria ou morte. 
  
§ 1º - O não-comparecimento injustificado do membro do Conselho a 
03 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 05 (cinco) reuniões 
ordinárias ou extraordinárias alternadas, também implicará vacância 
da função de conselheiro. 
  
§ 2º - No prazo mínimo de 15 (quinze) dias, preenchidos os requisitos 
do § 1º, o Conselho convocará uma Assembléia Geral do respectivo 
segmento escolar, quando os pares, ouvidas as partes, deliberarão 
sobre o afastamento ou desligamento do membro do Conselho 
Deliberativo Escolar, que será destituído se a maioria dos presentes da 
Assembléia assim  o decidir. 
  
 Art. 28º - A unidade escolar pública do município de Araguainha-
MT, que for criada a partir da data da publicação desta lei, deverá 
formar um Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar. 
  
Art. 29º - Fica assegurada a capacitação dos membros do Conselho, 
bem como prestação, quando solicitado, de orientações pedagógicas, 
jurídicas e administrativas dos órgãos educacionais do município de 
Araguainha-MT ou órgãos competentes. 
  
Art. 30º - Compete ao Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar: 
I.        eleger o presidente, bem como o secretário e  o tesoureiro; 
II.    criar e garantir mecanismos de participação da comunidade 
escolar na definição do Plano de Desenvolvimento Estratégico e do 
Projeto Político-Pedagógico, e demais processos de planejamento no 
âmbito da comunidade escolar; 
III.            participar da elaboração, acompanhamento e avaliação do 
Plano de Desenvolvimento Estratégico da Escola; 
IV.       Participar da elaboração, acompanhamento e avaliação do 
Projeto Político-Pedagógico da Escola; 
V.      Participar da elaboração do calendário escolar e aprová-lo, 
levando em conta o mínimo de dias letivos exigidos legalmente; 
VI.   Conhecer e deliberar sobre o processo e resultados da avaliação 
externa e interna do funcionamento da escola, propondo planos que 
visem à melhoria do ensino; 
VII.   Deliberar, quando convocado, sobre problemas de rendimento 
escolar, indisciplina e infringência; 
  VIII.      Propor medidas que visem a equacionar a relação idade-
série, observando as possibilidades da unidade de ensino; 
IX.  Analisar o desempenho dos profissionais da unidade escolar, 
tendo assessoria de uma equipe habilitada na área e sugerindo 
medidas que favoreçam a superação das deficiências, quando for  o 
caso; 
X.  Acompanhar o processo de distribuição de turmas e/ou aulas da 
unidade escolar; 
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XI.     Garantir a divulgação do resultado do rendimento escolar de 
cada ano letivo, bem como um relatório das atividades docentes à 
comunidade; 
XII.    Avaliar junto às instâncias internas, pedagógica e 
administrativa, o estágio probatório dos servidores lotados na unidade 
escolar, de acordo com as normas constitucionais; 
XIII.   Analisar planilhas e orçamentos para realização de reparos, 
reformas e ampliações no prédio escolar, acompanhando sua 
execução; 
 XIV.   Deliberar sobre a contratação de serviços e aquisição de bens 
para a escola, observando a aplicação da legislação vigente quando a 
fonte de recursos for de natureza pública; 
XV.     Deliberar sobre propostas de convênios com o Poder Público 
ou instituições não-governamentais; 
 XVI.   Acompanhar e fiscalizar a folha de pagamento dos 
profissionais da educação da unidade escolar; 
XVII.   Divulgar bimestralmente as atividades realizadas pelo 
Conselho; 
XVIII.            Analisar, aprovar, acompanhar e avaliar os projetos a 
serem desenvolvidos pela escola; 
 XIX.    Elaborar e executar o orçamento anual da unidade escolar; 
XX.  Deliberar sobre aplicação e movimentação dos recursos da 
unidade escolar; 
XXI Encaminhar ao Conselho Fiscal o balanço e o relatório antes de 
submetê-los à apreciação da assembléia geral; 
XXII.  Encaminhar, quando for o caso, à autoridade competente, 
solicitação fundamentada de sindicância ou processo disciplinar 
administrativo para o fim de destituição de diretor, mediante decisão 
da maioria absoluta do Conselho Deliberativo; 
XXIII.      Prestar contas dos recursos que forem repassados à unidade 
escolar: 
A.      Quando se tratar de recursos públicos, ao Conselho Fiscal, ao 
Fundo Municipal Educação e ao Tribunal de Contas; 
B.      Quando se tratar de recursos de outras fontes, ao Conselho 
Fiscal e à Assembléia Geral. 
  
Art. 31º - Compete ao presidente: 
I.       Representar o Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar 
em juízo e fora dele; 
II.      Convocar a Assembléia Geral e as reuniões do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar e o Conselho Fiscal; 
III.     Presidir a Assembléia Geral e as reuniões do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar; 
IV.    Autorizar pagamento e assinar cheques, em conjunto com o 
tesoureiro e o diretor da escola. 
  
Art. 32º - Compete ao secretário: 
I.      Auxiliar o presidente em suas funções; 
II.       Preparar o expediente do Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar; 
III.    Organizar o relatório anual do Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar; 
IV.      Secretariar a Assembléia Geral e as reuniões do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar; 
V. Manter em dia os registros. 
  
Art. 33º - Compete ao tesoureiro: 
I.         Arrecadar a receita da unidade escolar; 
II.      Fazer a escrituração da receita e despesa, nos termos das 
instruções que forem baixadas pela Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura e as do Tribunal de Contas; 
III.      Apresentar, mensalmente, o relatório com o demonstrativo da 
receita e despesa da escola ao Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar; 
IV.     Efetuar pagamentos autorizados pelo Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar; 
V.      Manter em ordem e sob sua supervisão os livros, documentos e 
serviços contábeis do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar; 
VI.  Assinar cheques juntamente com o presidente e o diretor da 
escola. 
  
Art. 34º - O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar reunir-se-
á, ordinariamente, uma vez por mês, exceto nos períodos de férias e 
de recesso escolar, em dia e hora previamente marcados, mediante 

convocação do presidente para conhecer o andamento dos trabalhos e 
tratar de assuntos de interesse geral. 
  
Parágrafo Único - O Conselho reunir-se-á, extraordinariamente, 
sempre que for convocado pelo presidente, ou por solicitação da 
maioria de seus membros. 
  
Art. 35º - As deliberações do Conselho da Comunidade Escolar serão 
tomadas por maioria de votos. 
  
Art. 36º - O Conselho Fiscal compõe-se de 03 (três) membros 
efetivos e de 03 (três) suplentes, escolhidos anualmente pela 
Assembléia Geral ordinária, dentre os membros da comunidade 
escolar. 
  
Parágrafo Único - É vedada a eleição de aluno para o Conselho 
Fiscal, salvo se maior de 21 (vinte e um) anos. 
  
Art. 37º - Compete ao Conselho Fiscal: 
I.            Examinar os documentos contábeis da entidade, a situação 
do Conselho e os valores em depósitos; 
II.            Apresentar à Assembléia Geral ordinária parecer sobre as 
contas do Conselho, no exercício em que servir; 
III.            Apontar à Assembléia Geral as irregularidades que 
descobrir, sugerindo as medidas que reputar úteis ao Conselho; 
IV.            Convocar a Assembléia Geral ordinária, se o Presidente do 
Conselho retardar por mais um mês a sua convocação. 
  
Art. 38º - Os membros do Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar e do Conselho Fiscal exercerão gratuitamente suas funções, 
não sendo, face aos cargos desempenhados, considerados servidores 
públicos.  
  
TÍTULO III  
  
DA AUTONOMIA DA GESTÃO FINANCEIRA  
  
Art. 39º - A autonomia da Gestão Financeira dos Estabelecimentos de 
Ensino objetiva o seu funcionamento normal e a melhoria no padrão 
de qualidade. 
  
Art. 40º - Constituem recursos da unidade escolar: 
I.            Repasse, doações, subvenções que lhe forem concedidos pela 
União, Estado, Município, e entidades públicas e privadas, 
associações de classe e quaisquer outras categorias ou entes 
comunitários; 
II.            Renda de exploração de cantina, bem como outras 
iniciativas ou promoções. 
  
Art. 41º - O repasse de recursos financeiros originários do tesouro 
municipal às unidades escolares visa o financiamento de serviços e 
necessidades básicas, será regulamentado por lei específica e 
repassado bimestralmente levando sempre em consideração o censo 
escolar do ano anterior. 
  
Parágrafo Único - Os recursos para aquisição de material didático e 
capacitação de recursos humanos serão repassados de acordo com o 
Plano de Desenvolvimento Estratégico 
  
Art. 42º - Os recursos financeiros da unidade escolar serão 
depositados em conta específica a ser mantida em estabelecimento de 
créditos oficiais, efetuando-se sua movimentação através de cheques 
nominais pelo presidente, tesoureiro e diretor da escola. 
  
§ 1º - Na hipótese de não existir nenhum estabelecimento de crédito, 
os recursos serão depositados na agência bancária da sede do 
município de mais fácil acesso. 
§ 2º - Em qualquer caso, será permitida a existência, em caixa, de 
numerário em espécie, até o limite de 01 (um) salário mínimo, para 
atender às despesas do pronto pagamento. 
  
Art. 43º - As aquisições ou contratações efetuadas pela escola 
deverão ser aprovadas previamente pelo Conselho Deliberativo da 
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Comunidade Escolar, conforme normas e regulamentos a serem 
baixados pela Secretaria Municipal de Educação e cultura. 
  
Art. 44º - A contratação de obras e serviços será restrita às 
necessidades de construção, reforma, ampliação e manutenção dos 
prédios e equipamentos escolares, ficando vedada sua utilização para 
substituir ou complementar pessoal necessário para atividades 
pedagógica, administrativa, nutricional, de limpeza, de vigilância ou 
outras funções. 
  
Art. 45º - É vedado ao Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar: 
I.            Adquirir veículos ou imóveis, locar ou construir prédios com 
recursos oriundos das subvenções ou auxílios que lhe forem 
concedidos pelo Poder Público, sem autorização da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura; 
II.            Conceder empréstimos ou dar garantias de aval, fianças e 
caução, sob qualquer forma; 
III.            Empregar subvenções, auxílios ou recursos de qualquer 
natureza, em desacordo com os projetos ou programas a que se 
destinam. 
  
Art. 46º - É proibida qualquer ação que iniba ou impeça o aluno de 
freqüentar a escola ou que fira o direito de acesso e permanência na 
mesma, direito esse expressamente garantido na Constituição Federal. 
  
Art. 47º - É proibida a cobrança de mensalidade ou taxas aos 
membros da comunidade escolar, a qualquer título. 
  
Art. 48º - Pela indevida aplicação dos recursos, responderão 
solidariamente os membros do Conselho que tenham autorizado a 
despesa ou efetuado o pagamento. 
  
Art. 49º - A aquisição de personalidade jurídica pelo Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar tem como requisito a aprovação 
de seu Estatuto pela Assembléia Geral, observada a legislação 
pertinente. 
   
TÍTULO IV  
  
DA AUTONOMIA DA GESTÃO PEDAGÓGICA  
  
Art. 50º - A autonomia da Gestão Pedagógica das unidades escolares 
objetivas a efetivação da intencionalidade da escola mediante um 
compromisso definido coletivamente. 
  
Art. 51º - A autonomia da Gestão das Unidades Escolares será 
assegurada pela definição, no Plano de Desenvolvimento Estratégico 
de Escola, de propostas pedagógicas específicas do Projeto Político 
Pedagógico. 
  
TÍTULO V  
  
DA ESCOLHA PARA DIRETORES DE ESCOLA PÚBLICA 
MUNICIPAL  
  
Art. 52º - Os critérios para escolha de diretores têm como referência 
clara os campos do conhecimento, da competência e liderança, na 
perspectiva de assegurar um conhecimento mínimo da realidade onde 
se insere. 
  
 Art. 53º - A seleção de profissional para provimento do cargo em 
comissão de diretor das escolas públicas, considerando-se a aptidão 
para liderança e as habilidades gerenciais necessárias ao exercício do 
cargo, será realizada em 02 (duas) etapas: 
  
I.            1ª Etapa - constará de ciclos de estudos; 
II.            2ª Etapa - constará de seleção do candidato pela 
comunidade escolar por meio de votação na própria unidade escolar, 
levando-se em consideração a proposta de trabalho do candidato que 
deverá conter: 
a)       Objetivos e metas para melhoria da escola e do ensino. 
b)       Estratégias para preservação do patrimônio público. 

c)       Estratégias para a participação da comunidade no cotidiano da 
escola, na gestão dos recursos financeiros quanto ao acompanhamento 
e avaliação das ações pedagógicas. 
  
§ 1º - Serão considerados aptos, na primeira etapa, os candidatos com 
100 (cem por cento) de freqüência. 
  
§ 2º - A segunda etapa do processo deverá realizar-se em todas as 
escolas do município de ARAGUAINHA-MT, em data e horário a ser 
fixada pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
Art. 54º - O candidato que não fizer apresentação de sua proposta de 
trabalho em Assembléia Geral, em data e horário marcados pela 
Comissão, estará automaticamente desclassificado. 
  
Art. 55º - Para participar do processo de que trata esta lei, o 
candidato, integrante do quadro dos Profissionais da Educação Básica, 
deve: 
I.            Ser ocupante de cargo efetivo ou estável do quadro dos 
Profissionais da Educação Básica; 
II.            Ter no mínimo 2 (dois) anos de efetivo exercício 
ininterruptos até a data da inscrição, prestados na escola que pretende 
dirigir; 
III.            Ser habilitado preferencialmente em nível de Licenciatura 
Plena em Pedagogia; 
IV.            Participar dos ciclos de estudos a serem organizados pelas 
Assessorias Pedagógicas nos Municípios, sob orientação da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
  
Art. 56º - Caso não haja profissional da educação com dois anos de 
serviços da unidade escolar, poderá inscrever-se o profissional que 
tenha um ano na unidade escolar ou dois anos em qualquer escola 
pública municipal do Município. 
  
Art. 57º - Na unidade escolar onde inexistir profissional da educação 
com habilitação em nível superior em pedagogia, poderá inscrever-se 
o profissional com habilitação especificas de outras áreas do 
conhecimento, ou com profissionalização específica. 
  
Parágrafo único - O profissional poderá concorrer à direção de 
apenas uma escola. 
  
Art. 58º - É vedada a participação, no processo seletivo, do 
profissional que nos últimos cinco anos: 
I.   Tenha sido exonerado, dispensado ou suspenso do exercício da 
função em decorrência de processo administrativo disciplinar; 
II.     Esteja respondendo a processo administrativo disciplinar; 
III.     Esteja sob processo de sindicância; 
IV.    Esteja inadimplente junto ao Tributo Municipal, ao Fundo 
Estadual de Educação ou ao Tribunal de Contas do Estado; 
V.      Esteja sob licenças contínuas. 
  
Art. 59º - Haverá em cada unidade escolar uma comissão para 
conduzir o processo de seleção de candidato à direção, constituída em 
Assembléia Geral da comunidade, convocada pelo dirigente da escola. 
  
§ 1º - Devem compor a comissão 1 (um) membro efetivo e seu 
respectivo suplente, dentre: 
I.     Representante dos profissionais da educação básica; 
II.     Representante dos pais; 
III.     Representante dos alunos maiores de 14 (quatorze) anos. 
  
§ 2º - O representante e seu suplente serão eleitos em Assembléia 
Geral pelos respectivos segmentos, em data, hora e local amplamente 
divulgado. 
  
§ 3º - A comissão de seleção, uma vez constituída, elegerá um de seus 
membros para presidi-la. 
  
§ 4º - O membro da comissão que praticar qualquer ato lesivo às 
normas que regulam o processo será substituído pelo seu suplente 
após a comprovação da irregularidade e parecer da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
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§ 5º - Não poderá compor a comissão: 
I.   Qualquer um dos candidatos, seu cônjuge e ou parente até segundo 
grau; 
II.  O servidor em exercício no cargo de diretor. 
  
§ 6º - O diretor da escola deverá colocar à disposição da comissão os 
recursos humanos e materiais necessários ao desempenho de suas 
atribuições. 
  
 Art. 60º - A comissão terá, dentre outras, as atribuições de: 
I.   Planejar, organizar, coordenar e presidir o processo de seleção do 
candidato pela comunidade; 
II.    Divulgar amplamente as normas e os critérios relativos ao 
processo de seleção; 
III.    Analisar, juntamente com o Assessor Pedagógico no Município, 
as inscrições dos candidatos, deferindo-as ou não; 
IV.    Convocar a Assembléia Geral para a exposição de proposta de 
trabalho do candidato aos alunos, aos pais e aos profissionais da 
educação; 
V.   Providenciar material de votação, lista de votantes por segmento e 
urnas; 
VI.    Credenciar até dois fiscais indicados pelos candidatos, 
identificando-os através de crachás; 
VII.     Lavrar e assinar as atas de todas as reuniões e decisões em 
livro próprio; 
VIII.    Receber os pedidos de impugnação - por escrito - relativos ao 
candidato ou ao processo para análise junto com a Assessoria 
Pedagógica e emitir parecer no máximo em 24 horas após o 
recebimento do pedido; 
IX.    Designar, credenciar, instruir, com a devida antecedência, os 
componentes das mesas receptoras e escrutinadora; 
X.    Acondicionar as cédulas e fichas de votação, bem como a 
listagem dos votantes em envelopes lacrados e rubricados por todos os 
seus membros, arquivando na escola por  um prazo de 90 (noventa) 
dias, após os quais deverá proceder à incineração. 
XI.   Divulgar o resultado final do processo de seleção e enviar a 
documentação à Secretaria Municipal de Educação e cultura, através 
da Equipe de Assessoria Pedagógica no Município, em 24 (vinte e 
quatro) horas. 
  
Art. 61º - A Assembléia a que se refere o Artigo 61, IV, deverá ser 
realizada em horário que possibilite o atendimento ao maior número 
possível de interessados na exposição do plano de trabalho, cujo teor 
deverá ser amplamente divulgado tanto no interior da escola, como na 
comunidade, 
  
Art. 62º - Na Assembléia Geral deverá ser concedida a cada candidato 
a mesma fração de tempo para exposição e debate da sua proposta de 
trabalho. 
  
Art. 63º - É vedado ao candidato e à comunidade: 
I.  Exposição de faixas e cartazes fora da escola; 
II.    Distribuição de panfletos promocionais e de brindes de qualquer 
espécie como objetos de propaganda ou de aliciamento de votantes; 
III.     Realização de festas na escola, que não estejam previstas no 
seu calendário; 
IV.     Atos que impliquem em oferecimento, promessas inviáveis ou 
vantagens de qualquer natureza; 
V.      Aparição isolada nos meios de comunicação, ainda que em 
forma de entrevista jornalística; 
VI.    Utilização de símbolos, frases ou imagens associadas ou 
semelhantes às empregadas por órgãos do governo. 
   
Art. 64º - Estará afastado do processo, à vista de representação da 
parte ofendida, devidamente fundamentada e dirigida à comissão, o 
candidato que praticarem quaisquer dos atos do Artigo 64 desta lei, ou 
que permitir a outrem praticá-los em seu favor. 
  
Parágrafo Único - Caso o candidato possua apelido pelo qual é 
conhecido, poderá usá-lo para a divulgação de sua candidatura junto à 
comunidade escolar. 
  
Art. 65º - Podem votar: 
I.     Profissionais da educação em exercício na escola; 

II.      Alunos regularmente matriculados com freqüência comprovada, 
que tenham no mínimo 12 (doze) anos de idade ou estejam cursando 
do 6º ano em diante; 
III.      Pai e mãe (dois votos por família) ou responsável (um voto por 
família) pelos alunos menores de 18 (dezoito) anos que tenham 
freqüência comprovada. 
  
§ 1º - O profissional da educação com filhos na escola votará apenas 
pelo seu segmento.   
  
§ 2º - O profissional da educação que ocupa mais de um cargo na 
escola votará apenas uma vez. 
  
Art. 66º - No ato de votação, o votante deverá apresentar à mesa 
receptora um documento que comprove sua legitimidade (identidade 
ou outros). 
  
Art. 67º - Não é permitido voto por procuração. 
  
Art. 68º - O votante com identidade comprovada, cujo nome não 
conste em nenhuma lista, poderá votar numa lista em separado. 
  
Art. 69º - O processo de votação será conduzido por mesas receptoras 
designadas pela comissão de eleição. 
  
Art. 70º - Poderão permanecer no recinto destinado à mesa receptora 
apenas os seus membros e os fiscais. 
  
Art. 71º - Nenhuma autoridade estranha à mesa poderá intervir, sob 
pretexto algum, em seu regular funcionamento, exceto o presidente da 
comissão, quando solicitado. 
  
Art. 72º - Cada mesa será composta por no mínimo três e no máximo 
cinco membros e dois suplentes, escolhidos pela comissão entre os 
votantes e com antecedência mínima de três dias. 
  
Parágrafo Único - Não podem integrar a mesa os candidatos, seus 
cônjuges e parentes até o segundo grau. 
  
Art. 73º - Os eventuais pedidos de impugnação dos mesários, 
devidamente fundamentados, serão dirigidos ao presidente da 
comissão e, caso sejam considerados pertinentes, a substituição será 
feita pelo suplente. 
  
Parágrafo Único - O candidato que não solicitar a impugnação ficará 
impedido de argüir, sobre este fundamento, a nulidade do processo. 
  
Art. 74º - O voto será dado em cédula única, contendo o carimbo 
identificador da escola estadual, devidamente assinado pelo presidente 
da comissão e um dos mesários. 
  
Art. 75º - O secretário da mesa deverá lavrar a ata circunstanciada dos 
trabalhos realizados, a qual deverá ser assinada por todos os mesários. 
  
Art. 76º - Os fiscais indicados pelos candidatos poderão solicitar ao 
presidente da mesa o registro, em ata, de eventuais irregularidades 
ocorridas durante o processo. 
  
Art. 77º - As mesas receptoras, uma vez encerrada a votação e 
elaborada a respectiva ata, ficam automaticamente transformadas em 
mesas escrutinadora, para procederem imediatamente à contagem dos 
votos, no mesmo local de votação. 
  
§ 1º - Antes da abertura da urna, a comissão deverá verificar se há 
nela indícios de violação e, em caso de constatação, a mesma deverá 
ser encaminhada com relatório ao Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar para decisão cabível. 
  
§ 2º - Caso o Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar se julgue 
incompetente, recorrerá à Assessoria Pedagógica, no Município, e 
esta, se for o caso, ao Secretário Municipal de Educação e Cultura. 
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§ 3º - Antes da abertura da urna, a mesa escrutinadora deverá 
examinar os votos tomados em separado, anulando-os se for o caso, 
ou incluindo-os entre os demais, preservando o sigilo. 
  
Art. 78º - Não havendo coincidência entre o número de votantes e o 
número de cédulas existentes na urna, o fato somente constituirá 
motivo de anulação, se resultante de fraude comprovada e, neste caso, 
adota-se o mesmo procedimento citado nos §§ 2º e 3º do Artigo 78. 
  
Art. 79º - Os pedidos de impugnação fundados em violação de urnas 
somente poderão ser apresentados até sua abertura. 
  
Art. 80º - São nulos os votos: 
I.      Registrados em cédulas que não correspondam ao modelo 
padrão; 
II.       Que indiquem mais de um candidato; 
III.       Que contenham expressões ou qualquer outra manifestação 
além daquela que exprime o voto; 
IV.    Dados a candidatos que não estejam aptos a participar da 2ª 
etapa do processo, conforme o Artigo 54 desta lei. 
  
Art. 81º - Concluídos os trabalhos de escrutinação, lavrada a ata do 
resultado final de todo o processo e assinada pelos componentes da 
mesa escrutinadora, todo material será entregue ao presidente da 
comissão que se reunirá com os demais membros para: 
I.       Verificar toda a documentação; 
II.     Decidir sobre eventuais irregularidades; 
III.    Divulgar o resultado final da votação; 
  
Parágrafo Único - Divulgado o resultado, não cabe sua revisão, 
exceto em caso de provimento de recurso impetrado nos termos do 
Artigo 88 desta lei. 
  
Art. 82º - No momento de transmissão de cargo ao diretor 
selecionado pelas comunidades, o profissional da educação que 
estiver na direção deverá apresentar a avaliação pedagógica de sua 
gestão e fazer a entrega do balanço do acervo documental e do 
inventário do material, do equipamento e do patrimônio existentes na 
unidade escolar. 
  
Art. 83º - O profissional da educação que esteja exercendo a direção 
da escola, caso seja reconduzido, deve apresentar à comunidade, em 
Assembléia Geral, a prestação de contas da gestão anterior, no 
momento da posse. 
  
Parágrafo Único - A transmissão do cargo deverá ocorrer em 
Assembléia Geral da comunidade escolar. 
  
Art. 84º - Na unidade escolar onde não houver candidato inscrito no 
processo seletivo ou classificado nos termos do Art. 54 e seus 
respectivos parágrafos e Art. 55, responderá pela direção o 
profissional designado pelo Secretário Municipal de Educação e 
Cultura, respeitando-se os critérios previstos no Artigo 56, I, II e IV. 
  
Art. 85º - Ao candidato que se sentir prejudicado ou detectar 
irregularidades no desenvolvimento do processo de seleção de diretor, 
será facultado dirigir representação à comissão, conforme Artigo 61, 
VIII. 
  
Art. 86º - Das decisões da comissão cabem recursos dirigidos à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
Parágrafo Único - O prazo para a interposição do recurso é de 72 
(setenta e duas) horas improrrogáveis, contados do dia seguinte ao do 
recebimento de despacho desfavorável à representação. 
  
Art. 87º - Decorrido o prazo previsto no Parágrafo único do Artigo 
87, e não havendo recursos, o candidato selecionado assumirá o cargo 
em comissão. 
  
Art. 88º - Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria 
Municipal de Educação e cultura. 
  
Art. 89º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 90º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT. 
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:1677151B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 652, DE 30 DE JUNHO DE 2011. 

 
“Dispõe sobre abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares, para cobertura de Dotações 
Orçamentária, no Orçamento em Curso, das Secretarias 
Municipais do município de Araguainha, Estado de 
Mato Grosso”.  
 

  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , Prefeito Municipal de 
Araguainha/MT, no uso das atribuições conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 
Adicional Suplementar no valor de 30% (Trinta) por cento, do 
Orçamento em Curso, destinados a reforçar as dotações orçamentárias 
das Secretarias Municipais do Município de Araguainha, Estado de 
Mato Grosso. 
  
Parágrafo Único – Realizar a transposição, remanejamento ou 
transferências de recursos de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro, até o limite previsto no caput do 
artigo, com o objetivo de atender os interesses dessa municipalidade, 
tais como: Despesas de Caráter Emergenciais para cobertura de 
pagamentos de (subsídios salariais, encargos sociais, outros materiais 
de consumo, serviços de terceiros de pessoas físicas e serviços de 
terceiros de pessoas jurídicas).   
  
Art. 2º. - Para dar cobertura no crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos orçamentários de acordo com o artigo 43 da Lei 
Federal nº. 4.320/64. 
  
Art. 3º. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Art. 4º. – Registra, publica e cumpra-se. 
 
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:67FD7FB3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 81/2011 
 

Dispõe sobre Concessão de Licença-prêmio, nos termos 
do Art. 102.º do RJU Regime Jurídico Único, a Srª. 
GERONIMA MARIA DA SILVA MEIRA. 

  
VANO JOSÉ BATISTA, Prefeito Municipal do Município de 
Araputanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1.º - Conceder Licença-prêmio, nos termos do Art. 102.º do RJU 
Regime Jurídico Único, da Lei Municipal 135/1992, a Sr.ª 
GERONIMA MARIA DA SILVA MEIRA , no período de 04 de 
julho de 2011 á 01 de outubro de 2011. 
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Art. 2.º - Comunique-se ao Departamento de Recursos Humanos, para 
as devidas anotações e registros. 
  
Art. 3.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se, cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos 04 dias do mês de julho de 2011. 
  
Esta portaria foi publicada e fixada no local 
De costume desta Prefeitura Municipal 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:0F1D3F3F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 015/2011 
 

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA V 
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE ARENÁPOLIS/MT. 

  
O Prefeito Municipal de Arenápolis, em conjunto com o Presidente do 
Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições 
e, considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a 
implementação da Política de Assistência Social no Município, 
resolve: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º Fica convocada a V Conferência Municipal de Assistência 
Social, a ser realizada no dia 08 de julho de 2011, na Câmara 
Municipal de Arenápolis/MT, das 13:00 às 18:00 horas, tendo como 
tema central: “ Os avanços na consolidação do SUAS, com a 
valorização dos trabalhadores e a qualificação da gestão dos serviços, 
programas, projetos e benefícios.” 
  
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal 
de Assistência Social. 
  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Arenápolis, 04 de julho de 2011. 
  
MÁRCIA REGINA RIGO PIOVEZAN 
presidente do conselho municipal de assistência social 
  
FARID TENÓRIO SANTOS 
prefeito de arenápolis-mt 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:AB74D7A8 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 042/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, através de sua Pregoeira, 
nomeada pela Portaria nº 4.412/2010, torna público que estará 
realizando licitação na Modalidade Pregão Presencial nº 042/2011, 
regido pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 1.392/2008 
e subsidiada pela Lei nº 8.666/1993. Objeto: Aquisição de Emulsão 

Asfáltica para uso na pavimentação asfáltica deste município. Início 
da Sessão: Dia 15/07/2011, às 09 (nove) horas, horário local, na sala 
de licitações desta Prefeitura. O Edital poderá ser adquirido, 
alternativamente em via impressa, na Prefeitura Municipal de 
Aripuanã no horário de 8h as 12h ou através do endereço eletrônico 
licitacao.aripuana@gmail.com. Maiores informações pelo telefone 
(66) 3565-3900. 
Aripuanã-MT, 05 de julho de 2011. 

  
ELSA HENKE 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elsa Henke 

Código Identificador:A45E8BC3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE BARRA DO BUGRES 
PORTARIA Nº005/2011 

 
"Dispõe sobre a concessão do benefício pensão por 
morte ao menor Renan Costa Estefanutto." 

  
O Diretor Executivo do Bara-Previ - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Barra do 
Bugres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
Considerando o art. 40, §7º, inciso I, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº41/2003, combinado com 
art. 28, inciso I, da Lei Municipal nº1.554 de 04 de julho de 2005, 
que rege a previdência municipal. 
  
Resolve: 
  
Art.1º Conceder o benefício pensão por morte, em decorrência do 
falecimento da servidora Sra. Dulcineide da silva Costa, portadodra da 
cédula de identidade nº865.661, SSP/MT e do CPF nº 535.161.841-
91, aposentada por invalidez, no cargo de Escrituraria, referencia 
"12", nível "03", lotada no BARRA-PREVI, com proventos integrais, 
conforme acórdão nº 1038/2003 do TCE/MT, em favor do filho 
menor Renan Costa Estefanutto, inscrito no CPF nº 053.774.731-16, 
nascido em 14/04/1994, representado por Jeremias Estefanutto, 
portador do RG nº 18.274.709 SSP/SP e CPF nº 503.740.281-68, o 
equivalente a 100% (cem por cento); conforme processo 
administrativo do Barra-Previ, nº 2011.07.0001P, a partir da data do 
seu falecimento ocorrido em 23/01/2011, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 23 de janeiro de 2011, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Barra do Bugres - MT, 06 de abril de 2011. 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ EPIFANIO BRAGA 
Diretor Executivo do BARRA-PREVI  

Publicado por: 
Alessandra dos Santos Castro 

Código Identificador:03DD9E61 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DESPACHO DE COMUNICAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL 

17/2011 - DESERTO 
 
À vista dos elementos constantes do presente e nos termos do art. 43, 
VI da Lei Federal nº 8.666/93 e do art. 4º, XXII da Lei Federal nº 
10.520/02 e em face da competência e tendo como prerrogativas os 
regramentos estatuídos pela Lei Federal nº 8.666/93, Declaro 
DESERTO o certame licitatório PREGÃO PRESENCIAL N° 
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17/2011, objetivando A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM REALIZAÇÃO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR PARA O ANO LETIVO 2011. 
  
Publique-se. 
Ao fim, arquive-se. 
  
Barra do Bugres-MT, 06 de julho de 2011. 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:FCC8552B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
NOTIFICAÇÃO DA EMPRESA S.M. DE ALMEIDA E SILVA 

& CIA LTDA  
 
NOTIFICANTE: Município de Barra do Bugres-MT  
Wilson Francelino de Oliveira – Prefeito do Município 
Endereço: Praça Ângelo Masson – Centro 
CIDADE: Barra do Bugres- Mato Grosso- 
CEP: 78.390-000 
   
NOTIFICADO: S.M. DE ALMEIDA E SILVA & CIA LTDA  
Adilzo José Antonio da Silva (Sócio – proprietário) 
Rua do Engordador nº 10 – Distrito do Engordador – Vázea 
Grande-MT. 
  
 Excelentíssimo Senhor Wilson Francelino de Oliveira, prefeito do 
Município de Barra do Bugres-MT notifica a empresa S.M. DE 
ALMEIDA E SILVA & CIA LTDA, através do Sr. Adilzo José 
Antonio da Silva (Sócio-proprietário) da decisão de Rescisão 
Unilateral e aplicações das penalidades contratuais dos Contratos de 
Fornecimento produtos de Gênero Alimentício sob nº 49/2010, 
116/2010 e seus Aditivos e Contrato 049/2011, reconhecendo o 
direito a ampla defesa e ao contraditório, nos termos do artigo 78, 
parágrafo único da Lei nº 8.666/93, determinando a notificação do 
recorrente para apresentação de Defesa Prévia, no prazo de 5 (cinco) 
dias sob pena de preclusão.  Sendo que os autos do presente processo 
nº 003/2011 encontram-se à disposição na Assessoria Jurídica desde 
Município. 
  
Barra do Bugres-MT, 01 de julho de 2011.  
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:A44857EF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
Prefeitura Municipal de Brasnorte 
C.N.P.J./MF 01.375.138/0001-38 
Rua Campo Grande nº 989 – Nosso Lar – Telefax (066) 3592-
2007/2008 
CEP 78.350.000 – Brasnorte – MT 
  
Aviso de Licitação 
Modalidade: Tomada de Preços n. 006/2011  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE, ESTADO DE 
MATO GROSSO, faz saber que se encontra aberta a Tomada de 
Preços, regida pela Lei 8.666/93 com as alterações da Lei 8.883/94, 
no Tipo “Menor Preço Global”, com o objetivo de contratar Empresa 
Especializada para Executar Serviços de Pavimentação Asfaltica de 
aproximadamente 5.909,20 m2 com TSD em vias urbanas no 
Município de Brasorte-MT, conforme plano de trabalho, memorial 

descritivo e planilhas anexas.O edital completo poderá ser adquirido 
no endereço acima. 
Os envelopes contendo a Documentação de Habilitação e de Proposta 
deverão ser entregues às 8:00 h do dia 22 de julho de 2011, no Paço 
Municipal no endereço acima citado. 
  
Brasnorte - MT, 06 de julho de 2011.  
  
CLADES FINKLER 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:19D18C07 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
Prefeitura Municipal de Brasnorte 
C.N.P.J./MF 01.375.138/0001-38 
Rua Campo Grande nº 989 – Nosso Lar – Telefax (066) 3592-
2007/2008 
CEP 78.350.000 – Brasnorte – MT 
  
Aviso de Licitação 
Modalidade: Tomada de Preços n. 007/2011  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE, ESTADO DE 
MATO GROSSO, faz saber que se encontra aberta a Tomada de 
Preços, regida pela Lei 8.666/93 com as alterações da Lei 8.883/94, 
no Tipo “Menor Preço Global”, com o objetivo de contratar Empresa 
Especializada para Executar Serviços de Construção de Meio Fio e 
Sarjetas em vias urbanas no Município de Brasorte-MT, conforme 
plano de trabalho, memorial descritivo e planilhas anexas.O edital 
completo poderá ser adquirido no endereço acima. 
Os envelopes contendo a Documentação de Habilitação e de Proposta 
deverão ser entregues às 8:00 h do dia 25 de julho de 2011, no Paço 
Municipal no endereço acima citado. 
  
Brasnorte - MT, 06 de julho de 2011.  
  
CLADES FINKLER 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:7670FF50 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 43/2011 

 
Processo nº 102/2011 
A Prefeitura Municipal de Cáceres torna público para conhecimento 
dos interessados quanto à Dispensa de Licitação nº 43/2011, com 
fundamento nos Art. 24, I e Art. 23, I, “a” da Lei nº. 8.666 de 
21/jun/1993. 
Objeto: DISPENSA DE LICITAÇÃO VISANDO CONTRATAÇÃO 
DE SERV. DE TERC. PESSOA FISICA, TÉCNICO EM 
ENGENHARIA, PARA ATENDER A M. JUD. "AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA", "T A C" NR 22 422 12/09, P/ ELABORAÇÃO DE 
PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SOLIDOS. 
Fornecedor (a): ROSIMAR AMORIM YOSHIMURA - Valor de R$ 
3.000,00 ( Três mil reais); 
Despesa: RECURSOS PRÓPRIOS 
Data e Local: Cáceres/MT, 04 de julho de 2011 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:AF3A3B42 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 028/2011 - DECLARAÇÃO DO 

PREGOEIRO 
 
DECLARAÇÃO DE INABILITAÇÃO 
  
O Pregoeiro Oficial do Município de Cáceres/MT., DECLARA para 
todos os fins e de direito que, todas as licitantes do procedimento 
licitatório do Pregão Presencial n° 028/2011, que trata da Aquisição 
de Medicamentos, encontram-se INABILITADAS, face ao exposto, a 
Administração fixa o prazo de 08 (oito) dias úteis aos licitantes para 
que regularizem a documentação em conformidade com o art. 48, § 
3°, da Lei n° 8.666, de 21  de junho de 1.993. 
Data e local: 05 de junho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:22880B3F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 3700/2011 

 
“Dispõe sobre a anulação da Portaria n.° 3.337/2010, 
que reverteu o benefício de Aposentadoria por Invalidez 
concedida ao servidor Sr. Iris Baltazar Xavier de 
Oliveira” . 
  

O Prefeito do Município de Campinápolis, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
Considerando a diligência do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso no processo administrativo n.º 11.983-0/2010. 
  
Considerando o não cumprimento dos requisitos necessários para a 
reversão da aposentadoria por invalidez conforme teor do Laudo 
Médico Pericial onde consta o mesmo CID H90.6 – Surdez Bilateral, 
datado de 01 de julho de 2011. 
  
Considerando o disposto no artigo 12, inciso I da Lei Municipal n.º 
653 de 18 de fevereiro de 2004, que rege a previdência social 
municipal. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º Anular a portaria n.º 3.337/2010, que reverteu o benefício de 
Aposentadoria por Invalidez concedida ao Sr. Iris Baltazar Xavier 
de Oliveira, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG 
n.º 2.816.025, SSP/GO e do CPF n.º 596.695.431-34, em razão do não 
cumprimento dos requisitos necessários para a concessão da reversão 
do benefício de aposentadoria, com efeitos repristinatórios a Portaria 
n.º 006/2001 que concedeu o benefício de aposentadoria por 
invalidez. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, retroagindo os seus efeitos a 
data de 01 de setembro de 2001. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Campinápolis - MT, 04 de julho de 2011. 
  
ALTINO VIEIRA DE REZENDE FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:64B5D438 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO 015/2011 
 
ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE E A 
COOPERATIVA MISTA DA AGRICULTURA FAMILIAR DO 
MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE – COOPERUNIÃO. 
  
OBJETO: Repasse financeiro para auxílio na manutenção da 
Cooperativa Mista da Agricultura Familiar do Município de Campo 
Verde – COOPERUNIÃO. 
  
VIGÊNCIA: 28/06/2011 A 31/12/2011 
  
DATA ASSINATURA: 28/06/2011 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:7EC286F9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO 

Nº 77/2011 
 
ONDE SE LÊ:  
  
OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES TANQUE 
PARA SERVIÇO DE PIPA. 
VALOR: R$ 93.240,00 
VIGÊNCIA: 4 (QUATRO) MESES, CONTADOS A PARTIR DA 
ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS.  
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 0327-
06.001.26.782.0044.1435.4490.51.00.00.00 – R$ 31.080,00 
0278-06.001.15.451.0018.2332.3390.39.00.00.00 – R$ 38.850,00 
0036-02.001.04.122.0053.2400.3390.39.00.00.00 – R$ 23.310,00 
  
LEIA-SE:  
  
OBJETO: LOCAÇÃO DE 02 (DOIS) CAMINHÕES TANQUE 
PARA SERVIÇO DE PIPA. 
VALOR: R$ 62.160,00 
VIGÊNCIA: 4 (QUATRO) MESES, CONTADOS A PARTIR DA 
ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS.  
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 0278-
06.001.15.451.0018.2332.3390.39.00.00.00 – R$ 38.850,00 
0036-02.001.04.122.0053.2400.3390.39.00.00.00 – R$ 23.310,00 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:121DF5F7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO 

Nº 78/2011 
 
ONDE SE LÊ:  
  
CONTRATADO: EUROPEÇAS DISTRIBUIDORA DE PEÇA-
LTDA  
  
LEIA-SE:  
  
CONTRATADO: EUROPEÇAS COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA  

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:6F875086 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO DÉCIMO TERCEIRO TERMO ADITIVO 

CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº. 77/2009, 
PROCESSO 1089/2008 E TOMADA DE PREÇO 004/2008, 
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CUJO OBJETO É A REFORMA E AMPLIAÇÃO DA PRAÇA 
JOÃO PAULO II, CAMPO VERDE/MT.  

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: FERNANDES CESAR  FACIO & CIA LTDA  
OBJETO: FICA PRORROGADA A VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINÁRIO ATÉ O DIA 06.09.2011, 
CONTADOS A PARTIR DO DIA 01/07/2011, EM RAZÃO DO 
ATRASO NA ENTREGA DO ELEVADOR.  
DATA DE ASSINATURA: 15 DE JUNHO DE 2011 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:91174AA3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL 

REFERENTE AO CONTRATO Nº. 020/2011, 
CONCORRÊNCIA PUBLICA N°. 001/2010, CUJO OBJETO É 
EXECUÇÃO DA 5ª ETAPA DA PRAÇA JOÃO PAULO II, NO 

MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE.  
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: FERNANDES CESAR FACIO & CIA LTDA  
OBJETO: FICA PRORROGADA A VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINÁRIO ATÉ O DIA 06/09/2011, 
CONTADOS A PARTIR DO DIA 17/06/2011, EM RAZÃO DO 
ATRASO NA ENTREGA DO ELEVADOR.  
DATA DE ASSINATURA: 15 DE JUNHO DE 2011 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:01985BA7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO Nº-07/2011 
 

AVISO       DE     LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATORIO  Nº-031/2011.   
TOMADA  DE  PREÇO      N.º-007/2011. 

  
A Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte-MT, através da 
Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela portaria N.º-
001/2011  de 03.01.2011, TORNA PUBLICO , que fará realizar a 
seguinte Licitação regida pela Lei N.º-8.666/93 de  21/06/1993 e suas 
alterações posteriores. Modalidade: TOMADA DE PREÇO  N.º-
007/2011 do tipo menor  preço, com classificação menor preço global  
OBJETO: Execução de Obras na Ampliação do Sistema de 
Abastecimento de Água na sede do Município de CANABRAVA 
DO NORTE-MT, conforme convenio nº-178/2008/FUNASA,  Data 
de abertura 26/06/2011. Horário 15h00min horas (horário de Brasília) 
o Edital Completo com maiores descrição, esta a disposição dos 
interessados das 14h00min a 18h00min- horas, mediante o 
pagamento da taxa  não reembolsável no valor de  R$-100,00-( Cem  
Reais), na sede da Prefeitura, sito a Praça Frederico de Souza Brito 
Centro, informações pelos fones: 66.3577-1152. 
  
CANABRAVA  DO   NORTE-MT,  06/07/2011.  
  
CEZAR  QUEIROZ   DA  SILVA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Cezar Queiroz da Silva 

Código Identificador:B6B30B55 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE  

CARLINDA - MATO GROSSO  
  
CNPJ- 09.431.848/0001-40 
END: AV. TANCREDO DE ALMEIDA NEVES S/Nº  
CARLINDA – MT CEP. 78.587-000 
  

EDITAL DE DIVULGAÇÃO  
  
O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de CARLINDA-MT, 
com sede nesta cidade, situada na Avenida Tancredo de Almeida 
Neves s/n°, bairro centro, CEP:78.587-000, através da Comissão 
Eleitoral , composta pelos Servidores Mário Antonio de Oliveira, 
Antonio Pereira da Costa e Ana Claudia Gauer, devidamente 
nomeada pela assembléia geral ocorrida no dia 08 de junho de 2011, 
TORNA PÚBLICO através do presente edital, os NOME DAS 
CHAPAS e seus COMPONENTES que se propuseram a disputarem 
a eleição para nova coordenação do SISPUV para o Biênio 2011/2 a 
2013/1, que acontecerá DIA 13 DE JULHO DE 2011. 
A eleição acontecerá na Sede do PREVICAR na cidade de Carlinda- 
MT, situada na Av. Tancredo de Almeida Neves S/Nº. centro, 
CEP:78.587-000 com início ás hs 08:00 (oito horas) da manhã e 
término ás hs16:00 (dezesseis horas). 
CHAPA/“SINDICATO PARA TODOS”  
PRESIDENTE/LETICIA DE FARIA VEIGA VIOTTO 
VICE-PRESIDENTE/ RIRIVALDO PEREIRA DE SOUZA 
SECRETARIA GERAL/ SÁLUA SAMYRA CIACON SILVA 
SECRETARIA DE FINAÇAS/ IVONETE SALETE JAQUES 
DIRETORA DEPART. DE IMPRENSA/ JULIANA GANBA DA 
SILVA 
DIRETORA DEP. PROMOÇÃO CULTURAL./ SIMONE 
FATIMA DE OLIVEIRA SILVA 
DIRETOR DEP. ASSUNTOS JURIDICOS./NIVEA MARIA 
GOMES DA SILVA 
DIRETOR DE PATRIMONIO/ ODILIO PEREIRA LACERDA 
SUPLENTES/APARECIDA MONTEIRO DOS SANTOS, 
CLARICE FOSCARIM, MARLY NOVAKOSKI DA SILVA, 
MARCELO SAGGIN, SILVANIA FERREIRA LISBOA E 
FERNANDA FRANCIELE MAÇANEIRO. 
CONSELHO FISCAL/ ODAIR MARQUES DAS NEVES, ROSELI 
ERICA GONÇALVES E MARIA SUELI SOARES CARVALHO. 
SUPLENTES/LUCILENE MARIA DE OLIVEIRA, SOLANGE 
GOMES COSTA E WILLIAN SANTOS MARTINS. 
  
  
CHAPA/“UNIÃO FAZ A FORÇA”  
PRESIDENTE/JOSÉ ALCIDES LINJARDI 
VICE-PRESIDENTE/ MARIA FELEX DA SILVA 
SECRETARIA GERAL MARIA DAS DORES DA C. DO 
SANTOS. 
SECRETARIA DE FINAÇAS/ JOSÉ ROBERTO LINARES 
DIRETORA DEPART. DE IMPRENSA/ MARIA DA 
CONCEIÇÃO TELES 
DIRETORA DEP. PROMOÇÃO CULTURAL./ ANTONIO 
JUNIOR DE SOUZA 
DIRETOR DEP. ASSUNTOS JURIDICOS./EDILSON LIRES DE 
MACEDO 
DIRETOR DE PATRIMONIO/ ANTONIO LINDOLFO DA SILVA 
SUPLENTES/GERALDO RODRIGUES DA COSTA, GUIOMAR 
FELIZ MACHADO, LIBERIO LOPES SALES MARIA 
APARECIDA BATISTA, ANA LUCIA DA SILVA DO PRADO, 
VALTER DE SOUZA SÁ. 
CONSELHO FISCAL/ SEBASTIÃO PEREIRA NETO, AUREO 
RAMOS ANTUNES, SIRLEI PITTINER ROMAN. 
SUPLENTES 
ARLETE APARECIDA BRAGA CONSTANTINO, SUELY 
IMACULADA DOS SANTOS JANKE, CICERO LUIS DE 
OLIVEIRA. 
  
CARLINDA-MT, em 05 de Julho de 2011. 
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MÁRIO A. DE OLIVEIRA  
Comissão Eleitoral 
  
ANTONIO P. DA COSTA  
Comissão Eleitoral 
  
ANA CLAUDIA GAUER 
Comissão Eleitoral 
  

EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL  
Pregão Presencial Nº 33/2011 
 A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Carlinda – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de 
Licitação da Pregão Presencial nº 033/2011, sagrou-se vencedora 
do certame licitatório a seguinte Empresa. 
DIAGNÓSTICO CLÍNICA MÉDICA LTDA - ME. R$31.400,00 
(Trinta e um mil e quatrocentos). 
  
 Carlinda/MT, em 29 de Junho de 2011. 
  
ANA BIATRIZ LIMA BATISTÃO  
Presidente CPL 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 
Publique-se 
  

EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL  
Pregão Presencial Nº 34/2011 
 A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Carlinda – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de 
Licitação da Pregão Presencial nº 034/2011, sagrou-se vencedora 
do certame licitatório a seguinte Empresa. 
PETROTELIS COMERCIO DE PETROLEO LTDA  
 R$ 64.576,80 (sessenta e quatro mil quinhentos e setenta e seis 
reais e oitenta centavos),  
  
 Carlinda/MT, em 06 de Julho de 2011. 
  
ANA BIATRIZ LIMA BATISTÃO  
Presidente CPL 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 
Publique-se 

  
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL  
Pregão Presencial Nº 35/2011 
 A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Carlinda – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de 
Licitação da Pregão Presencial nº 035/2011, sagrou-se vencedora 
do certame licitatório a seguinte Empresa. 
COMERCIAL CARLINDA LTDA  
 R$ 85.280,00 (Oitenta e cinco mil e duzentos reais) 
  
 Carlinda/MT, em 06 de Julho de 2011. 
  
ANA BIATRIZ LIMA BATISTÃO  
Presidente CPL 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 
Publique-se 

  
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO  
  

A Prefeitura Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, de 
acordo com as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 
alterações; torna publico que realizara a LICITAÇÃO  a seguir 
caracterizada: 
 TOMADA PREÇO N.º 11/2011 
OBJETO DA LICITAÇÃO: “CONSTRUÇÃO DO POSTO DE 
SAÚDE FAMILIAR NO SETOR NAZARÉ”.  
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:  21/07/2011 
VALOR ESTIMADO R$ 241.167,29 (Duzentos e quarenta e um 
mil cento e sessenta e sete reais e vinte e nove centavos). 
HORÁRIO:  09:15 HORAS. 
LOCAL:  SALA DE LICITAÇÕES DA PREF. MUN. DE 
CARLINDA/MT. 
ENDEREÇO: AV. TANCREDO A. NEVES SN.º - CENTRO – 
CARLINDA/MT. 
EDITAL COMPLETO PODERÁ SER OBTIDO PELOS 
INTERESSADOS NO MESMO ENDEREÇO da Prefeitura, situada 
na Av. Tancredo de Almeida Neves S/Nº. Cx postal 45, Centro, 
CEP:78.587-000 CARLINDA MT, das 08:00 horas às 13:00 horas ou 
pelo endereço eletrônico prefeituradecarlinda@gmail.com ou maiores 
informações pelo telefone (66) 3525-2000 
  
Carlinda/MT, em 05 de Julho de 2011. 
  
ANA BIATRIZ LIMA BATISTÃO  
Presidente 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 
Publique-se 
  

EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
AVISO DE LICITAÇÃO  

  
A Prefeitura Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, de 
acordo com as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 
alterações; torna publico que realizara a LICITAÇÃO  a seguir 
caracterizada: 
 TOMADA DE PREÇO N.º 12/2011 
OBJETO DA LICITAÇÃO: “PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DE 
PARTE DA AV. CHICO MENDES, LIGANDO COM A AV. 
MATO GROSSO, DANDO ACESSO AO CENTRO CULTURAL 
E ESPORTIVO”,  
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:  22/07/2011 
VALOR ESTIMADO R$10.000,00 (Cem mil reais) 
HORÁRIO:  09:15 HORAS. 
LOCAL:  SALA DE LICITAÇÕES DA PREF. MUN. DE 
CARLINDA/MT. 
ENDEREÇO: AV. TANCREDO A. NEVES SN.º - CENTRO – 
CARLINDA/MT. 
EDITAL COMPLETO PODERÁ SER OBTIDO PELOS 
INTERESSADOS NO MESMO ENDEREÇO da Prefeitura, situada 
na Av. Tancredo de Almeida Neves S/Nº. Cx postal 45, Centro, 
CEP:78.587-000 CARLINDA MT, das 08:00 horas às 13:00 horas ou 
pelo endereço eletrônico prefeituradecarlinda@gmail.com ou maiores 
informações pelo telefone (66) 3525-2000 
  
Carlinda/MT, em 05 de Julho de 2011. 
  
ANA BIATRIZ LIMA BATISTÃO  
Presidente 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 
Publique-se 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
AVISO DE LICITAÇÃO  

  
A Prefeitura Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, de 
acordo com as disposições da Lei Federal nº. 10.520, Lei n.º 8.666/93 
e suas alterações; torna publico que realizara a LICITAÇÃO  a seguir 
caracterizada: 
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 PREGÃO PRESENCIAL N.º 037/2011 
OBJETO DA LICITAÇÃO: “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CARLINDA- MT”  
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:  20/07/2011 
VALOR ESTIMADO R$150.000,00 (Cento e cinqüenta mil reais) 
HORÁRIO:  09:15 HORAS. 
LOCAL:  SALA DE LICITAÇÕES DA PREF. MUN. DE 
CARLINDA/MT. 
ENDEREÇO: AV. TANCREDO A. NEVES SN.º - CENTRO – 
CARLINDA/MT. 
EDITAL COMPLETO PODERÁ SER OBTIDO PELOS 
INTERESSADOS NO MESMO ENDEREÇO da Prefeitura, situada 
na Av. Tancredo de Almeida Neves S/Nº. Cx postal 45, Centro, 
CEP:78.587-000 CARLINDA MT, das 08:00 horas às 13:00 horas ou 
pelo endereço eletrônico prefeituradecarlinda@gmail.com ou maiores 
informações pelo telefone (66) 3525-2000 
  
Carlinda/MT, em 06 de Julho de 2011. 
  
ANA BIATRIZ LIMA BATISTÃO  
Pregoeira 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 
Publique-se 

  
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO  
  

A Prefeitura Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, de 
acordo com as disposições da Lei Federal nº. 10.520, Lei n.º 8.666/93 
e suas alterações; torna publico que realizara a LICITAÇÃO  a seguir 
caracterizada: 
 PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2011 
OBJETO DA LICITAÇÃO: “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA 
MUNICIPALIDADE ”  
.DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:  18/07/2011 
HORÁRIO:  09:15 HORAS. 
LOCAL:  SALA DE LICITAÇÕES DA PREF. MUN. DE 
CARLINDA/MT. 
ENDEREÇO: AV. TANCREDO A. NEVES SN.º - CENTRO – 
CARLINDA/MT. 
EDITAL COMPLETO PODERÁ SER OBTIDO PELOS 
INTERESSADOS NO MESMO ENDEREÇO da Prefeitura, situada 
na Av. Tancredo de Almeida Neves S/Nº. Cx postal 45, Centro, 
CEP:78.587-000 CARLINDA MT, das 08:00 horas às 13:00 horas ou 
pelo endereço eletrônico prefeituradecarlinda@gmail.com ou maiores 
informações pelo telefone (66) 3525-2000 
  
Carlinda/MT, em 05 de Julho de 2011. 
  
ANA BIATRIZ LIMA BATISTÃO  
Pregoeira 
  
ORODOVALDO A. DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 
Publique-se 

Publicado por: 
Ana Biatriz Lima Batistão 

Código Identificador:689334F3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
TOMADA DE PREÇOS 007/2011 

  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2011 

  

A Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães, sediada à Rua 
Tiradentes, 166 – Centro, através do senhor Juares da Guia Correa, 
presidente da CPL, torna publico para conhecimento dos interessados 
na Tomada de Preços 006/2011 que tem por objetivo a EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LAVAJATO E CONCERTO DE PNEUS E 
CAMARA DE AR DA FROTA MUNICIPA L do tipo menor preço 
global, obteve-se o seguinte resultado: a empresa TA. MACHADO – 
EPP venceu o certame em todos os itens com o valor global de R$ 
145.475,00 (cento e quarenta e cinco mil e quatrocentos e setenta e 
cinco reais). Chapada dos Guimarães/MT, 04 de julho de 2011. 

  
JUARES DA GUIA CORREA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:DF9EE02F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
DECRETO 055/2011 

 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 
DA COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE 
ACIDENTES/CIPA, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
CELSO PAULO BANAZESKI , Prefeito Municipal de Colíder, 
Estado Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e considerando 
o que dispõe o artigo 121, IV da Lei Orgânica Municipal: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam nomeados os seguintes membros da Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes/CIPA: 
  
REPRESENTANTES ELEITOS PELOS EMPREGADOS 
GESTÃO 2011/2012 
  
I - MEMBROS TITULARES  
DORIS REJANE DA ROSA SGUIZARDI 
SILVANA CAPELARI 
ÂNGELA MARIA TRAMARIM 
APARECIDA DE LOURDES DECHICHI SASAZAWA 
JOÃO PALHOTO 
LINDOMAR GONÇALVES 
FABIANA REGINA FRANCISCO 
CLAUDINEIA NOGUEIRA DA SILVA 
JOYCE MILKA DE SOUZA 
MARIA DE FÁTIMA DA SILVA SOBRINHO 
  
II – MEMBROS SUPLENTES 
DEVANIL OLIVEIRA DA SILVA 
MILENA MATOS MATOS 
LUZIA BÁRBARA DA SILVA 
MARIA APARECIDA DE JESUS CORNIANI 
ÁUREO WERMUT 
SERGIO DORINI FILHO 
MARIA APARECIDA NEGRÃO 
ROSILENE BRITO DE SOUZA 
FRANCISCO GOMES DA SILVA 
  
REPRESENTANTES INDICADOS PELO EMPREGADOR 
GESTÃO 2010/2011 
  
I - MEMBROS TITULARES  
  
CLEIDE CARAVAJÁ MARTINS 
ENIVALDO ALVES DE LIMA 
MARTA NOGUEIRA BASTOS 
ZAQUEO DA SILVA MUNIZ FILHO 
SOLANGE APARECIDA LEITE 
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WILLIANS MORAES SILVA DE OLIVEIRA 
AMARILDO MARAN 
JOSE PAULINO DA CUNHA BUENO SEIDENTHAL 
JOEL VENTURIN BOSSA 
MAURÍCIO PELISSARI  
  
II - MEMBROS SUPLENTES  
MARIA TATIANE CAVÉQUIA PEDROSO 
HÉLIO ANTÔNIO DE SOUZA 
VALDETE MARQUES DA SILVA 
EDNA CRISTIANE CASADEI 
ENI TEIXEIRA CARDOSO 
TIAGO DA SILVA GOUVEIA 
ILSON MOREIRA 
SABINO GOMES BARBOSA  
NERI BENJAMIN BORTOLON 

  
Art. 2º - Ficam nomeados Presidente da CIPA, o servidor Willians 
Morais Silva de Oliveira, vice-presidente Joyce Milka de Souza, 1ª 
secretária Cleide Caravajá Martins e 2ª secretária Doris Rejane da 
Rosa Squizardi, de acordo com o parágrafo sexto do artigo 7º. do 
Decreto Municipal nº 070/2010 de 30 de abril de 2010. 
  
Art 3º  - As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 
por conta das dotações próprias da Prefeitura Municipal. 
  
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder - MT, em 05 de julho de 
2011.  

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:57722718 

 
DEPARTAMENTO DE PROJETOS 

LEI 499/96 
 

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

  
 O Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais, 
  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
lei: 
  

CAPITULO I  
DOS OBJETIVOS 

  
Artigo 1º. – Fica criado o Conselho Municipal de Assistência Social – 
CMAS, órgão deliberativo, de caráter permanente e âmbito municipal. 
  
Artigo 2º. – Respeitadas as competências exclusivas do Legislativo 
Municipal, compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 
  
I – Definir as prioridades da política de assistência social; 
  
II – Estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração do 
Plano Municipal de Assistência; 
  
III – Aprovar a Politica Municipal de Assistência Social; 
  
IV – Atuar na formulação de estratégias e controle da execução da 
política de assistência social; 
  
V – Propor critérios para a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social 
e fiscalizar a movimentação e a aplicação dos recursos; 
  

VI – Acompanhar critérios para a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentárias do Fundo Nacional de Assistência Social 
e fiscalizar a movimentação e a aplicação dos recursos; 
  
VII – Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistência 
prestados à população pelos órgãos, entidades publicas e privadas no 
município; 
  
VIII – Aprovar critérios de qualidade para o funcionamento dos 
serviços de assistência social públicos e privados no âmbito 
municipal; 
  
IX – Aprovar critérios para celebração de contratos ou convênios 
entre o setor publico e as entidades privadas que prestam serviços de 
assistência social no âmbito municipal; 
  
X – Apreciar previamente os contratos e convênios referidos no inciso 
anterior; 
  
XI – Elaborar e aprovar seu Regimento Interno; 
  
XII – Zelar pela efetivação do Sistema descentralizado e participativo 
de assistência social; 
  
XIII – Convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou 
extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a 
Conferencia Municipal de Assistência Social, que terá a atribuição de 
avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o 
aperfeiçoamento o sistema; 
  
XIV – Acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os 
ganhos sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados; 
  
XV – Aprovar critérios de concessão e valor dos benefícios eventuais. 
  
  

CAPITULO II  
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO  

  
SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO  
  
Artigo 3º. – O CMAS terá a seguinte composição: 
  
I – Do Governo Federal: 
  
a) Representante(s) da Secretaria de Assistência Social ou órgão 
equivalente; 
b) Representante(s) do órgão de educação; 
c) Representante(s) do órgão de saúde; 
d) Representante(s) do órgão de habitação; 
e) Representante(s) do órgão de trabalho; 
f) Representante(s) do órgão de finanças; 
g) Representante(s) das outras esferas de Governo (União e Estado); 

  
II – Representante(s) dos prestadores de serviços da área: 
  
a) Representante(s) de entidades de entendimento à infância e 
adolescência; 
b) Representante(s) de escolas especializadas; 
c) Representante(s) de albergues ou asilos; 
d) Representante(s) de instituições de atendimento a crianças e/ou 
adolescentes. 
  
III – Representante(s) dos profissionais da área: 
  
a) Representante(s) dos assistentes sociais; 
b) Representante(s) dos sociólogos; 
c) Representante(s) dos psicólogos. 
  
IV – Dos Usuários: 
  
a) Representante(s) das entidades ou associações comunitárias; 
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b) Representante(s) dos sindicatos e entidades patronais da Área de 
assistência social; 
c) Representante(s) dos sindicatos e entidades dos trabalhadores; 
d) Representante(s) das associações dos portadores de deficiência; 
e) Representante(s) das associações da criança e do adolescente; 
f) Representante(s) das associações de idosos. 

  
§1º. Cada titular do CMAS terá um suplente, oriundo da mesma 
categoria representativa. 
  
§ 2º. Somente será admitida a participação no CMAS as entidades 
juridicamente constituídas e em regular funcionamento. 
  
§ 3º. A soma dos representantes que tratam os inciso II, III e IV do 
presente artigo não será inferior à metade do total de membros do 
CMAS. 
  
Artigo 4º. Os membros efetivos e suplentes do CMAS serão 
escolhidos em reunião com os segmentos supra citados. 
  
Artigo 5º. A atividade dos membros do CMAS reger-se-á pelas 
disposições seguintes: 
  
I – O exercício da função de conselheiro é considerado serviço 
publico relevante e não será remunerado; 
  
II – Os conselheiros serão excluídos do CMAS e substituídos pelos 
respectivos suplentes em caso de faltas injustificadas a 3 reuniões 
intercaladas; 
  
III – Os membros do CMAS poderão ser substituídos mediante 
solicitação da entidade ou autoridade responsável, apresentada ao 
Prefeito Municipal; 
  
IV – As decisões do CMAS serão consubstanciadas em resoluções. 

  
SEÇÃO II  

DO FUNCIONAMENTO  
  

Artigo 6º. O CMAS terá seu funcionamento regido por regimento 
interno próprio e obedecendo as seguintes normas: 
  
I – plenário como órgão de deliberação máxima; 
  
II – as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada mês e 
extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por 
requerimento da maioria de seus membros. 
  
Artigo 7º. A Secretaria Municipal de Assistência Social ou 
equivalente prestara o apoio administrativo necessário ao 
funcionamento do CMAS. 
  
Artigo 8º. Para melhor desempenho de suas funções o CMAS poderá 
recorrer a pessoa e entidades, mediante os seguintes critérios: 
  
I – consideram-se colaboradores do CMAS as instituições formadoras 
de recursos humanos para a assistência social e as entidades 
representativas de profissionais e usuários dos serviços de assistência 
social sem embargo de sua condição de membro; 
  
II – poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória 
especialização para assessorar o CMAS em assuntos específicos; 
  
Artigo 9º. Todas as sessões do CMAS serão publicas e precedidas de 
ampla divulgação. 
  
Parágrafo Único: As resoluções do CMAS bem como os temas 
tratados em plenário de diretoria e comissões, serão objeto de ampla e 
sistemática divulgação. 
  
Artigo 10. O CMAS elaborará seu regimento interno no prazo de 60 
(sessenta) dias após a promulgação da lei. 
  

Artigo 11. A Secretaria Municipal cuja competência estejam afetas as 
atribuições objeto da presente lei passara a chamar-se Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 
  
Artigo 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de Março de 1.996. 
  
NELSON GUEDES 
PrefeitO Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:01F72BD2 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI 2476/2011 

 
Projeto de Lei nº 290/2010Autor: Ver. Luiz Donizetti Rocha – 
Líder do PMDB 
  
LEI Nº. 2476/2011 
  
TORNA OBRIGATÒRIO A DISPONIBILIZAÇÃO NA INTERNET 
DE INFORMAÇÕES SOBRE OS GASTOS DE VIAGENS DO 
PODER LEGISLATIVO E DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE COLIDER, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, CELSO PAULO 
BANAZESKI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo, visando a transparência dos seus 
atos, obrigado a publicar e manter em suas páginas na internet e a 
fornecer a qualquer cidadão(ã), sem nenhum custo, os valores e 
relatórios individualizados das diárias concedidas ao Prefeito, Vice 
Prefeito, Secretários e demais servidores do Poder Executivo. 
  
Art. 2º - Nenhuma nova diária será concedida ao Prefeito, Vice 
Prefeito, Secretário e demais funcionários do poder Executivo sem 
que tenha prestado contas, inclusive com o relatório da última diária. 
PARÁGRAFO ÚNICO:  O prazo para prestação de contas da(s) 
diária(s) é de 05 (cinco) dias úteis. 
Art. 3º - Todos os vereadores e servidores do Poder Legislativo 
prestarão contas das suas diárias em conformidade com os artigos 1º e 
2º desta lei. 
Art. 4º – Para o cumprimento do disposto no caput, o órgão 
administrativo responsável pela fiscalização e controle das diárias 
deverá liberar as informações contábeis em linguagem acessível a 
todos, constando os valores, datas e demais informações 
complementares visando o completo entendimento das despesas; 
mantendo em seus arquivos as cópias da documentação comprobatória 
das informações fornecidas, tais como: relatórios, notas fiscais e afins. 

  
Art. 5º - Os Poderes Executivo e Legislativo terão 60 (sessenta) dias 
para se adaptarem as exigências da presente lei. 

  
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder-MT, em 13 junho de 2011 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal de Colíder-mt 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:62CDD661 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 05/2010 
 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
05/2010 que deverá apresentar-se na Unidade Escolar da que foi 
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atribuído aulas, para o início das atividades se dará até o dia 07 de 
junho de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e três 
cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; 
-Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho; 
-Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais:  
-Carteira de Trabalho; 
-03 fotos 3x4 atual e colorida; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens; 
-Outros documentos pertinentes que se fizerem necessários. 
Os Candidatos convocados são: 
CARGO: PROFESSOR – Computação 

   
CARGO: PROFESSOR – Educação Infantil – Cursando 
Licenciatura 

   
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima.  
  
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 20 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente Processo Seletivo Simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 28 de janeiro de 2011 podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período.  
  
Colíder/MT, 01 de junho de 2011  

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:448663E4 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 05/2010 
 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
05/2010 que deverá apresentar-se na Unidade Escolar da que foi 
atribuído aulas, para o início das atividades se dará até o dia 16 de 
junho de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e três 
cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; 
-Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho; 
-Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais:  
-Carteira de Trabalho; 
-03 fotos 3x4 atual e colorida; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens; 
-Outros documentos pertinentes que se fizerem necessários. 
Os Candidatos convocados são: 
CARGO: PROFESSOR – Educação Infantil – Cursando 
Licenciatura 

   
CARGO: PROFESSOR – Educação Infantil – Nível Médio 

   
CARGO: Técnico em Desenvolvimento Infantil 

  
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
   
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 

Classificação 13º Klazancia Regina Castilho Schneider 

Classificação 14º Lucileia Santos Freire 

Classificação 15º Alan Hoinacki Ribeiro da Silva 

Classificação 16º Roni Edson Ribeiro da Costa 

Classificação 17º Andrea Maciel Martins 

Classificação 18º Cristiane da Silva Aquino 

Classificação 19º Jonatas Jose Cardoso 

Classificação 20º Francielle da Silva 

Segunda Convocação Rosangela da Silva Neves 

Segunda Convocação Danieli Granzoto Cruz Equidone 
Segunda Convocação Tânia Monteiro da Silva Martins 

Segunda Convocação Ana Cláudia Dalmolin 

Segunda Convocação Elizangela Pereira dos Santos 

Segunda Convocação Alexandra Regina de Souza 

Segunda Convocação Tatiane Cristina Barreto 

Segunda Convocação Neuzice Jesus de Andrade 

Segunda Convocação Márcia da Silva Martins 

Classificação 6º Adeny Rosa do Carmo 
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Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 20 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente Processo Seletivo Simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 28 de janeiro de 2011 podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período. 
   
Colíder/MT, 10 de junho de 2011   

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:C9BB72AB 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 05/2010 
 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
05/2010 que deverá apresentar-se na Unidade Escolar da que foi 
atribuído aulas, para o início das atividades se dará no dia 01 de 
julho de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e três 
cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade;                        -Cadastro de Pessoa Física - 
CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho;   -Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais:       -Carteira de Trabalho;   -03 fotos 3x4 atual e colorida; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens;   -Outros documentos pertinentes que se fizerem 
necessários. 
Os Candidatos convocados são: 
CARGO: PROFESSOR – Computação 

  
CARGO: PROFESSOR – Computação – Cursando Licenciatura 

  
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 

candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 20 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente Processo Seletivo Simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 28 de janeiro de 2011 podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período. 
Colíder/MT, 22 de junho de 2011  

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:A66F5EF9 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 05/2010 

 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
05/2010 que deverá apresentar-se na Unidade Escolar da que foi 
atribuído aulas, para o início das atividades se dará até o dia 04 de 
julho de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e três 
cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; 
-Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho; 
-Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais:  
-Carteira de Trabalho; 
-03 fotos 3x4 atual e colorida; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens; 
-Outros documentos pertinentes que se fizerem necessários. 
Os Candidatos convocados são: 
CARGO: TECNICO EM DESENVOLVIMENTO  

   
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
  
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 

Classificação 21º Rogério José dos Santos 

Classificação 22º Valquíria Araujo Nascimento 

Classificação 23º Renan Aparecido da Silveira 

Classificação 26º Paula Marques Diniz 

Classificação 27º Elaine Aparecida Santos 

Classificação 7º Eunice dos Santos Andrade 
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Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 20 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente Processo Seletivo Simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 28 de janeiro de 2011 podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período. 
   
Colíder/MT, 28 de junho de 2011  

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:C44E540F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 05/2010 
 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
05/2010 que deverá apresentar-se na Unidade Escolar da que foi 
atribuído aulas, para o início das atividades se dará até o dia 11 de 
março de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e três 
cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade;                    -Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho;                       -Comprovante de inscrição no 
PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais: -Carteira de Trabalho;       -03 fotos 3x4 atual e colorida; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens;              -Outros documentos pertinentes que se 
fizerem necessários. 
Os Candidatos convocados são: 
CARGO: PROFESSOR – Educação Infantil – Pedagogia 

  
CARGO: TÉCNICO EM DESENVOLVIMENTO INFANTIL  

  
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
O não pronunciamento do canidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 

Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 20 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente Processo Seletivo Simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 28 de janeiro de 2011 podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período. 
  
Colíder/MT, 07 de março de 2011 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:07666771 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 05/2010 
 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
05/2010 que deverá apresentar-se na Unidade Escolar da que foi 
atribuído aulas, para o início das atividades se dará até o dia 18 de 
março de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e três 
cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; 
-Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho; 
-Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais:  
-03 fotos 3x4 atual e colorida; 
-Carteira de Trabalho; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens; 
-Outros documentos pertinentes que se fizerem necessários. 
Os Candidatos convocados são: 
CARGO: PROFESSOR – Educação Infantil – Magistério – 
Segunda Convocação 

   
CARGO: PROFESSOR – Educação Infantil – Cursando 
Licenciatura 
Segunda Convocação Jheniffer Kely da Silva 

Segunda Convocação Maroisa Batista de A. Silva 

Segunda Convocação Neiva Fatima Silva 

Segunda Convocação Priscilla Pereira Victorette 

Segunda Convocação Valdirene M. dos Santos Cardoso 

Segunda Convocação Juliana Rodrigues de Souza 

Segunda Convocação Marinalva da Silva 

Segunda Convocação Alessandra R. g. de Oliviera 

Segunda Convocação Sandra Vieira 

5 Veronica Gonsalves da Silva 

22 Dirce Terezinha Hermes Deitos 
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Segunda Convocação Eliene Oliveira de Souza 

Segunda Convocação Queti Tonetti 

   
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 20 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente Processo Seletivo Simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 28 de janeiro de 2011 podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período. 
  
Colíder/MT, 14 de março de 2011  

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:48005F8F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 05/2010 
 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
05/2010 que deverá apresentar-se na Unidade Escolar da que foi 
atribuído aulas, para o início das atividades se dará até o dia 05 de 
abril de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e três 
cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; 
-Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho; 
-Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais: -Carteira de Trabalho; 
-03 fotos 3x4 atual e colorida; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens;                    -Outros documentos pertinentes que 
se fizerem necessários. 
Os Candidatos convocados são: 
CARGO: PROFESSOR – Educação Infantil – Cursando 
Licenciatura 

CARGO: PROFESSOR – Anos Iniciais do Ensino Fundamental - 
Nível Médio 

  
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 20 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente Processo Seletivo Simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 28 de janeiro de 2011 podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período. 
Colíder/MT, 30 de março de 2011  

  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:5A110316 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS DO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2010 

 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
002/2010 que deverão apresentar-se na Divisão de Recursos Humanos 
da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, até o dia 08 
de julho de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e 
duas cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; 
-Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho; 
-Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais:  
-02 fotos 3x4 atual e colorida;         -Carteira de Trabalho; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens;                        -Outros documentos pertinentes 
que se fizerem necessários. 
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
O início das atividades se dará até o dia 08 de julho de 2011. Segunda Convocação Eliana Santana Sartin 

Classificação: 89 Sandra Aparecida Guedes 
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Os candidatos convocados são: Cargo/Função: Agente Comunitário 
de Saúde: 

• MARCELI GORLACH DE ALMEIDA - 01º 
Classificado 

Agente de Combate as Endemias 
• DAVID MARIA DE OLIVEIRA JUNIOR - 40º 

Classificado 
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 31 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente processo seletivo simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 21 de Junho de 2011. 
  
Colíder/MT, 04 julho de 2011. 
   
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:F07AD30C 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2011 
 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
001/2011 que deverão apresentar-se na Divisão de Recursos Humanos 
da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, até o dia 08 
de julho de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e 
duas cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade;                  -Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho;                    -Comprovante de inscrição no 
PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais:  
-02 fotos 3x4 atual e colorida;         -Carteira de Trabalho; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens;                        -Outros documentos pertinentes 
que se fizerem necessários. 
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
O início das atividades se dará até o dia 08 de julho de 2011. 

Os candidatos convocados são: Cargo/Função: AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAUDE  
MARIA IZABEL DE ARAUJO ROCHA – 3º Classificado  
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 31 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente processo seletivo simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 06 de Junho de 2011 podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período. 
  
Colíder/MT, 04 julho de 2011.  
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:3E1B4DA5 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
TERMO DE POSSE Nº 898/2011 

 
Aos 27 (vigésimo sétimo) dias do mês de junho de 2011 (dois mil e 
onze) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à Travessa dos 
Parecís , 85, Centro, Setor Leste, no Gabinete do Prefeito Municipal , 
na presença da Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico, o 
Srº. Paulo Sérgio Lopes de Souza e do Prefeito Municipal, Sr. Celso 
Paulo Banazeski, a Srª. Mari Aparecida da Silva Oliveira, toma 
posse no cargo de Zeladora, através do Concurso Público Municipal 
nº. 001/2009, classificação 13º lugar, sob o Regime Estatutário de 
Trabalho, conforme Lei Municipal nº 2408/2010 e do regime próprio 
de previdência – PREVI-LIDER, aprovado pela Câmara Municipal e 
sancionado pelo Prefeito Municipal, comprometendo-as a 
desempenhar os seus deveres funcionais. 
Termo de posse que assina a Srª. Mari Aparecida da Silva Oliveira 
que declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se compromete a 
bem desempenhar todas as funções inerentes ao cargo de Zeladora, 
da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico. 
Apresentou os seguintes documentos: 
(X) I        documento de escolaridade referente ao cargo que se 
candidatou; 
(X) II      Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral; 
(   ) III     comprovante de quitação militar, se do sexo masculino; 
(X) IV     carteira de identidade (R.G.); 
(X) V      cartão do CPF; 
(X) VI     certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a) cópia 
do CPF do (a) cônjuge). 
(X) VII    02 fotos 3x4 atualizada; 
(X) VIII  carteira de trabalho; 
(X) IX     cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito; 
(X) X      certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
(X) XI     certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos 05 
(cinco) anos; 
(X) XII   comprovante de exame de sanidade física e mental; 
(X) XIII  declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento 
da carga horária; 
(X) XIV  comprovante de residência; 
(   ) XV   carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista); 
(   ) XVI  comprovante se estrangeiro na forma da Lei (Naturalizado); 
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe 
conforme o caso 
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio. 
  
A investidura no cargo/função, fica consignado no presente Termo, e 
nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei este Termo 
de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser assinado 
pelo compromissado e pelas autoridades competentes. 

  
Colíder – MT., 27 de junho de 2011.   
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MARI APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA  
Compromissado   
  
PAULO SÉRGIO LOPES DE SOUZA 
Secretário Municipal de Saúde e 
Saneamento Básico  
  
CELSO PAULO BANAZESKI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:74CFF6BE 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

TERMO DE POSSE Nº 897/2011 
 
Aos 09 (nono) dia do mês de junho de 2011 (dois mil e onze) na 
Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à Travessa dos Parecís , 
85, Centro, Setor Leste, no Gabinete do Prefeito Municipal , na 
presença da Secretária Municipal de Gestão Pública, o Srº. Cláudio 
Scalon e do Prefeito Municipal, Sr. Celso Paulo Banazeski, a Srª. 
Prescila Lang de Moraes, toma posse no cargo de Agente 
Administrativo , através do Concurso Público Municipal nº. 
001/2006, classificação 49º lugar, por determinação judicial, sob o 
Regime Estatutário de Trabalho, conforme Lei Municipal nº 
2408/2010 e do regime próprio de previdência – PREVI-LIDER, 
aprovado pela Câmara Municipal e sancionado pelo Prefeito 
Municipal, comprometendo-as a desempenhar os seus deveres 
funcionais. 
Termo de posse que assina a Srª. Prescila Lang de Moraes que 
declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se compromete a bem 
desempenhar todas as funções inerentes ao cargo de Agente 
Administrativo, da Secretaria Municipal de Gestão Pública. 
Apresentou os seguintes documentos: 
(X) I        documento de escolaridade referente ao cargo que se 
candidatou; 
(X) II      Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral; 
(   ) III     comprovante de quitação militar, se do sexo masculino; 
(X) IV     carteira de identidade (R.G.); 
(X) V      cartão do CPF; 
(X) VI     certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a) cópia 
do CPF do (a) cônjuge). 
(X) VII    02 fotos 3x4 atualizada; 
(X) VIII  carteira de trabalho; 
(X) IX     cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito; 
(X) X      certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
(X) XI     certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos 05 
(cinco) anos; 
(X) XII   comprovante de exame de sanidade física e mental; 
(X) XIII  declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento 
da carga horária; 
(X) XIV  comprovante de residência; 
(   ) XV   carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista); 
(   ) XVI  comprovante se estrangeiro na forma da Lei (Naturalizado); 
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe 
conforme o caso 
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio. 
  
A investidura no cargo/função, fica consignado no presente Termo, e 
nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei este Termo 
de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser assinado 
pelo compromissado e pelas autoridades competentes. 

  
Colíder – MT., 09 de junho de 2011.  
  
PRESCILA LANG DE MORAES 
Compromissado   
  
CLÁUDIO SCALON 
Secretário Municipal de Gestão 
Pública  
  
CELSO PAULO BANAZESKI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:D8A6E9CF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
CONTRATO Nº  057/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : FERNANDA TEREZAN PALACIO BARBOSA 
TAVARES STÁBILE 
OBJETO:  Locadora proprietária de Um Imóvel Urbano em 
Alvenaria, lote nº 17, quadra nº 105, área construída de 245,61m2, 
situado na Av. Tancredo Neves nº 256, Setor Norte, Bairro Centro, 
Colider-MT. 
VALOR R$: R$ 12.000,00 
VIGÊNCIA: 02/06/2011 à 31/12/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:A0868D76 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
CONTRATO Nº  058/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : FUHR & CIA LTDA – ME 
OBJETO:  Execução da obra de extensão de 500 metros de rede de 
distribuição em baixa tensão com cabo 35mm² e implantação de 13 
poste de concreto no bairro Celídio Marques do município de 
Colider/MT. 
VALOR R$: R$ 21.911,98 
VIGÊNCIA: 07/06/2011 à 10/07/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:6AF8274D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
CONTRATO Nº  059/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : S. J. R. DE ABREU 
OBJETO:  Realização de Estudos de hidrometria para confirmação da 
vazão dos córregos, que abastecerão as comunidades rurais: Café 
Norte e Sol Nascente no Município de Colíder-MT. 
VALOR R$: R$ 5.000,00 
VIGÊNCIA: 07/06/2011 à 31/08/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:BC1BA436 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 
JUNHO DE 2011. 

 
CONTRATO Nº  060/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : MIL KOISAS ARTIGOS MILITARES LTDA ME 
OBJETO:  Aquisição de Uniformes e Acessórios Militares para serem 
utilizados pelos Agentes do Serviço Municipal de Transito e 
Rodoviário de Colíder/MT, conforme proposta apresentada no 
Convite nº 015/2011. 
VALOR R$: R$ 15.930,00 
VIGÊNCIA: 08/06/2011 à 31/12/2011 
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Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:DB6C1A1F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
CONTRATO Nº  061/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : GIOVANA ALVES SILVEIRA ME 
OBJETO:  Contratação de Empresa para Prestar Serviços para a 
Secretaria Municipal de Educação de Colíder/MT, Através de 
Veículos Tipo Caminhonete com Carroceria Aberta e de Madeira, 
Conforme Proposta do Convite nº 016/2011. 
VALOR R$: R$ 36.892,00 
VIGÊNCIA: 08/06/2011 à 31/12/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:CD030DAD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
CONTRATO Nº  062/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : IVECO LATIN AMERICA LTDA 
OBJETO:  Aquisição de veículos de transporte escolar diário de 
alunos da educação básica, para atender ao Programa Caminho da 
Escola. 
VALOR R$: R$ 123.000,00 
VIGÊNCIA: 15/06/2011 à 15/06/2012 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:21FCC789 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
CONTRATO Nº  063/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E 
COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
OBJETO: Aquisição de veículos de transporte escolar diário de 
alunos da educação básica, para atender ao Programa Caminho da 
Escola. 
VALOR R$: R$ 212.000,00 
VIGÊNCIA: 15/06/2011 à 15/06/2012 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:E4DC13A8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
CONTRATO Nº  064/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : H. C. COMÉRCIO DE PAPEIS LTDA – ME 
OBJETO:  Aquisição de materiais de consumo para serem utilizados 
nas atividades das oficinas realizadas no CAPS – Centro de Atenção 
Psicossocial “Alegria do Viver” e PROJOVEM – Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens do município de Colider/MT, conforme Pregão 
Presencial nº 030/2011. 
VALOR R$: R$ 27.766,50 
VIGÊNCIA: 16/06/2011 à 31/12/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:A90E56AE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
CONTRATO Nº  065/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : A M B DA SILVA - PUBLICIDADE 
OBJETO:  Contratação de agência de publicidade para a prestação de 
serviços de publicidade, correspondentes ao estudo, planejamento, 
conceituação, concepção, criação, execução interna, a intermediação e 
a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos 
veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de promover a 
Prefeitura Municipal de Colíder, difundir idéias ou informar o público 
em geral; elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, 
logotipos e de outros elementos identificadores, bem como 
programação visual; bem como os seguintes serviços complementares 
aos serviços especializados pertinentes: I - ao planejamento e à 
execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 
geração de conhecimento sobre o público-alvo, os meios de 
divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias 
ou sobre os resultados das campanhas realizadas; II - à produção e à 
execução técnica das peças e projetos publicitários criados; III - à 
criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação 
publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando à 
expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias; e 
demais serviços inerentes à atividade publicitária, destinados ao 
atendimento das necessidades de comunicação da Prefeitura 
Municipal de Colíder, conforme Tomada de Preço 005/2011. 
VALOR R$: R$ 220.500,00 
VIGÊNCIA: 17/06/2011 à 31/12/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:840DFE7A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
CONTRATO Nº  066/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : CONSÓRCIO CLARO AMERICEL – PGR 2010 
OBJETO:  contratação de solução corporativa de conectividade sem 
fio, área de registro na cidade de COLIDER,MT, para acesso à 
Internet, correio eletrônico, mensagens de texto, por meio de 
aparelhos móveis, em regime de comodato, que assegurem 
comunicação cifrada fim-a-fim entre o aparelho e o servidor central e 
serviços de telefonia, nas modalidades SMP e STFC, para 
comunicação de voz e dados, com as características de serviço pós-
pagos, via rede móvel, com tecnologia digital, com roaming nacional 
e internacional, automático, a fim de atender à Prefeitura Municipal de 
COLIDER-MT. 
VALOR R$: R$ 24.370,71 
VIGÊNCIA: 22/06/2011 à 31/12/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:FB95F58D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
DÉCIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
EXECUÇÃO DE OBRAS Nº 106/2008 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : SM CONSTRUTORA LTDA 
OBJETO: Obra de Construção de Unidade Escolar com 24 (Vinte e 
Quatro) Salas de Aula, Praça de Alimentação e demais dependências 
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no Município de Colíder/MT, Conforme Projeto Planta, Memorial 
Descritivo e Planilhas Orçamentárias da Concorrência nº 003/2008. 
DATA DE ASSINATURA: 14/06/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:65EA30B8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
EXECUÇÃO DE OBRA Nº 103/2010 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : ENGENHARIA E COMÉRCIO GOVIC LTDA 
OBJETO: Execução da Obra de Ampliação do Parque de Exposições 
(Construção de Parte da Arquibancada) no Município de Colider/MT, 
Conforme Planilhas Orçamentárias, Memorial Descritivo e Projeto 
Planta da Tomada de Preços nº 004/2010. 
DATA DE ASSINATURA: 17/06/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:BFB4E732 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 
JUNHO DE 2011. 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE 
CONSUMO Nº 158/2010 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : MARCELO DIAS MACHADO - ME 
OBJETO: Aquisição de Equipamentos e Materiais de Consumo para 
Implantação Casa Comunitária de Sementes e Espaço de 
Comercialização e Troca de Sementes e Outros Produtos da 
Agricultura Familiar no Município de Colider/MT, conforme Pregão 
Presencial nº 055/2010. 
DATA DE ASSINATURA: 02/06/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:AEE5BB60 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS DE CONSUMO Nº 168/2010 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : CAPITAL COMÉRCIO, REPRESENTAÇÃO DE 
MÓVEIS E INFORMÁTICA LTDA - EPP 
OBJETO: Aquisição de Equipamentos e Materiais de Consumo para 
Implantação Casa Comunitária de Sementes e Espaço de 
Comercialização e Troca de Sementes e Outros Produtos da 
Agricultura Familiar no Município de Colider/MT, conforme Pregão 
Presencial nº 059/2010. 
DATA DE ASSINATURA: 02/06/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:40C1DD94 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 
JUNHO DE 2011. 

 
SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO 
DE OBRA Nº 027/2009 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 

CONTRATADA : SM CONSTRUTORA LTDA 
OBJETO: Execução da Obra de Reforma Geral, nas Instalações 
Elétricas e Hidro-Sanitárias, Construção de 40m do Muro com Gradil 
Padrão da SEDUC, Pórtico em Concreto e Portões de Acesso na 
Escola Estadual “SÃO VICENTE DE PAULA” no município de 
Colíder/MT, Conforme Projeto Planta, Memorial Descritivo e 
Planilhas Orçamentárias da Tomada de Preço nº 008/2009. 
DATA DE ASSINATURA: 17/06/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:4CE30FAC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
EXECUÇÃO DE OBRA Nº 157/2010 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : A. L. GALADINOVIC CONSTRUTORA – ME 
OBJETO: Execução da Obra de Reforma de 11 (onze) Postos de 
Saúde na Zona Rural e 04 (quatro) Postos de Saúde no Perímetro 
Urbano do Município de Colíder/MT, Conforme Planilhas 
Orçamentárias, Memorial Descritivo e Projeto Planta da Tomada de 
Preços nº 012/2010. 
DATA DE ASSINATURA: 01/06/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:F03CA58A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS DO MÊS DE 

JUNHO DE 2011. 
 
QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA Nº 091/2010 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : GENÉSIO F. DE SOUZA & CIA LTDA - ME 
OBJETO: Execução da Obra de Construção de Um Centro de 
Convivência de Idosos em Alvenaria no Município de Colíder/MT, 
Conforme Planilhas Orçamentárias, Memorial Descritivo e Projeto 
Planta da Tomada de Preços nº 002/2010. DA ALTERAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA - Pelo presente Termo Aditivo, as partes supra-
identificadas, de comum acordo, resolvem alterar a dotação 
orçamentária mencionada na Cláusula Quinta do Contrato de 
Execução de Obra nº 091/2010. 
DATA DE ASSINATURA: 21/06/2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:404797E4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 52.602195/2011 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 045/2011 
  
VALIDADE: 06 (seis) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
OBJETO: Registro de Preços visando à futura contratação de 
Empresa especializada em Prestação de Serviços de Sonorização, 
para atender as necessidades desta Municipalidade de acordo com 
as condições do Edital do Pregão respectivo. 
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ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais. 
  
O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item 
registrado nesta Ata, encontram-se indicado na tabela abaixo: 
  
Excelsior Publicidades e Segurança Eletrônica Ltda - ME 

   
Colniza - MT, 06 de Julho de 2011. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:8EC38862 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO Nº 001/2011 
  

  
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação nº 01/2011 em consonância 
com a justificativa apresentada pela Comissão Permanente de 
Licitação e Parecer Jurídico, nos termos do artigo 25 inciso III da Lei 
nº 8.666/93 e suas atualizações e determino que se proceda a 
prestação de serviços na contratação de show artístico e musical para 
comemoração e realização do 6º Arraiá Colniziense, por se tratar de 
serviços exclusivo e imprescindível para o município. 
  
Colniza – MT, 06 de julho de 2011. 

   
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:35E7F92B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 

AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 49/2011 

PROCESSO: 52.702285/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz saber aos interessados que 
se fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO, O Objeto da presente 
licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
peças e prestação de serviços para manutenção dos equipamentos do 
Departamento de agua e prestação de serviços na limpeza e 
manutenção de ar condicionado, para suprir as necessidades desta 
municipalidade, conforme especificações constantes do anexo I, parte 
integrante do edital. 
Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto 
Municipal nº. 160/2009, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. 
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 20 de julho de 2011, às 
08:00 (oito) horas, no Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Colniza-MT, quando os interessados deverão apresentar 
os envelopes nº. 01 - Propostas de Preços e nº. 02 - Documentos de 
Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, em separado dos 
envelopes acima mencionados, dando ciência de que preenchem 
plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no ato 
convocatório do certame. 
Os interessadas, através de seus representantes legais, poderão 
credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, junto ao 

Pregoeiro, a partir das 08:00 horas do dia especificado no parágrafo 
anterior. 
 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado observado às condições constantes do 
edital. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, 
impresso, de segunda a sexta-feira, no horário de 7h30min as 
11h30min e das 13h30min as 17h30min, via SITE 
www.colniza.mt.gov.br. É necessário que, seja informado ao 
Departamento de Licitação via e-mail: 
prefeituracolniza@hotmail.com a retirada do mesmo, para que 
possamos comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. 
A CPL não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao 
procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios 
expostos, a retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelo 
telefone (066) 3571- 1000. 

  
Colniza- MT 06 de julho de 2011. 

  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:4CAF97B0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 0132/2011 DE 01 DE JULHO DE 2011 

 
DISPÕE SOBRE SUBSTITUIÇÃO DE SERVIDOR 
PARA ATENDIMENTO JUNTO A CENTRAL DE 
ATENDIMENTO ELEITORAL 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica substituída da Central de Atendimento Eleitoral a Sra. 
EVIRLENE SIPAUBA COSTA Matricula 011473, Lotada na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. Designando 
em seu lugar o servidor efetivo Sr. Leonardo Xavier Elias, Matricula – 
010472. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 01 de Julho de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:C4F98702 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TOMADA DE PREÇO N° 040/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna público que 
realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação na 
Modalidade Tomada de Preços n° 040/2011, tendo como Objeto: 
“AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA SECRETARIAS MUNICIPAIS”, 

Item  Quant. UND Descrição V. Unit. V. Total 

01 500 Horas Serviços de sonorização em eventos 100,00 50.000,00 

02 700 Horas Serviços de sonorização de rua 15,00 10.500,00 
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com abertura no dia 22 julho de 2011 às 08:00 horas, em sua sede na 
Av. 20 de dezembro, n° 725, centro, na cidade de Cotriguaçu-MT., na 
sala de Licitações, podendo os interessados adquirirem pastas e 
informações no horário de expediente da Prefeitura, mediante o 
pagamento da taxa não reembolsável de R$20,00 (Vinte reais)+ taxa 
de expediente 
. 
Cotriguaçu/MT, 06 de julho de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:21DEC748 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TOMADA DE PREÇO N° 041/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna público que 
realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação na 
Modalidade Tomada de Preços n° 041/2011, tendo como Objeto: 
“AQUISIÇÃO DE PEÇAS E SERVIÇOS”, com abertura no dia 22 
julho de 2011 às 09:00 horas, em sua sede na Av. 20 de dezembro, n° 
725, centro, na cidade de Cotriguaçu-MT., na sala de Licitações, 
podendo os interessados adquirirem pastas e informações no horário 
de expediente da Prefeitura, mediante o pagamento da taxa não 
reembolsável de R$20,00 (Vinte reais)+ taxa de expediente. 
  
Cotriguaçu/MT, 06 de julho de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:B69D1645 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TOMADA DE PREÇO N° 042/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna público que 
realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação na 
Modalidade Tomada de Preços n° 042/2011, tendo como Objeto: 
“AQUISIÇÃO DE ÓLEO E FILTROS”, com abertura no dia 22 julho 
de 2011 às 10:00 horas, em sua sede na Av. 20 de dezembro, n° 725, 
centro, na cidade de Cotriguaçu-MT., na sala de Licitações, podendo 
os interessados adquirirem pastas e informações no horário de 
expediente da Prefeitura, mediante o pagamento da taxa não 
reembolsável de R$20,00 (Vinte reais)+ taxa de expediente. 
  
Cotriguaçu/MT, 06 de julho de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:37C4FF7E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL TOMADA DE PREÇOS N.º 05/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste – MT, inscrita no CNPJ 
sob n.º 37.464.955/0001-00, através de sua Comissão Permanente de 
Licitações, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, 
que realizará Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS n.º 
05/2011 cujo objeto é: “ Pavimentação Asfáltica”, de acordo com os 
projetos básicos e em conformidade com Convênio n.º 087/10, 108/10 
e 107/10 firmado com a SINFRA, tudo conforme edital nos termos da 
Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, com data prevista 
para abertura no dia 20 de Julho de 2011, às 13:00 horas na sua sede. 
O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na 
sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 

GLORIA D´OESTE-MT, no endereço acima mencionado e no site da 
Prefeitura www.pmgloriadoeste.com.br, no horário de expediente das 
7 as 11 e das 13 as 17 horas. 
  
Glória D´Oeste – MT 05 de Julho de 2.011. 
  
ÂNGELA APARECIDA DA SILVA TOLOI 
Presidente Comissão Licitação 
  
Comissão Nomeada pela Portaria N. 01/2011 de 03 de Janeiro de 
2011. 
  
NILTON BORGES BORGATO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:78F734DB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 

PORTARIA Nº. 08/2011, DE 27 DE JUNHO DE 2011.  
 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO  
CNPJ: 07.221.747/0001-19 
  
Concede licença prêmio por assiduidade ao servidor Luis 
Donizete Zielinski e dá outras providências. 
  
Concede ao funcionário, Luis Donizete Zielinski, matrícula nº. 11, 
ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo, lotado No 
Serviço autônomo de água e esgoto, a LICENÇA PRÊMIO POR 
ASSIDUIDADE,  referente período aquisitivo 2006/2011, com inicio 
dia 01 de Julho de 2011 e término dia 28 de Setembro de 2011, de 
acordo com os termos do artigo 161 da Lei Municipal nº. 08, de 05 de 
Janeiro de 2005. 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário 

Publicado por: 
Fabiana Schaffner Tait 

Código Identificador:16510128 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
LEI Nº 334, DE 06 DE JULHO DE 2011. 

 
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional 
Especial no Orçamento vigente em favor do Poder 
Legislativo, no valor de R$ 5.000,00 e dá outras 
providências. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito do Município de Ipiranga do 
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos da Lei nº 304, de 18 de novembro de 2010 (Lei 
Orçamentária Anual), e artigos 41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 
17 de março de 1964, faz saber que o Poder Legislativo aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional 
Especial no Orçamento vigente em favor do Poder Legislativo, no 
valor de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos dos artigos 41, 
inciso II, e 42, ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, destinado ao reforço da seguinte dotação orçamentária: 
  
01 – Câmara Municipal 
001 – Câmara Municipal 
01 – Legislativa 
031 – Ação Legislativa 
0001 – Processo Legislativo 
2.001 – Manutenção e Encargos da Câmara Municipal 
3390.41.00.00.00 – Contribuições 
Valor R$ 5.000,00 
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Art. 2º. Para fazer face ao crédito autorizado no artigo anterior, serão 
utilizados recursos mencionados no artigo 43, § 1°, inciso III da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, provenientes de anulação 
total ou parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
  
01 – Câmara Municipal 
001 – Câmara Municipal 
01 – Legislativa 
031 – Ação Legislativa 
0001 – Processo Legislativo 
1.001 – Construção do Paço da Câmara Municipal 
4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações 
Valor R$ 5.000,00 
  
Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4°.  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
aos 06 de julho de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:D2538313 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
DECRETO Nº 027, DE 06 DE JULHO DE 2011. 

 
Abre Crédito Adicional Especial no Orçamento vigente 
em favor do Poder Legislativo, no valor de R$ 5.000,00 
e dá outras providências. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito do Município de Ipiranga do 
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, em 
especial a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e a autorização 
contida na Lei nº 334, de 06 de julho de 2011, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aberto o Crédito Adicional Especial à dotação 
orçamentária vigente (Lei Municipal nº 304/2010), no valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) nos termos dos artigos 41, inciso II, e 42, 
ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a ser 
consignado na seguinte Dotação Orçamentária: 
  
01 – Câmara Municipal 
001 – Câmara Municipal 
01 – Legislativa 
031 – Ação Legislativa 
0001 – Processo Legislativo 
2.001 – Manutenção e Encargos da Câmara Municipal 
3390.41.00.00.00 – Contribuições 
Valor R$ 5.000,00 
  
Art. 2º. A compensação para o Crédito Adicional Especial de que 
trata o art. 1º será efetuada através de anulação parcial/total das 
dotações orçamentárias, nos termos do art. 43, §1º, inciso III, da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir especificadas: 
  
01 – Câmara Municipal 
001 – Câmara Municipal 
01 – Legislativa 
031 – Ação Legislativa 
0001 – Processo Legislativo 
1.001 – Construção do Paço da Câmara Municipal 
4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações 
Valor R$ 5.000,00 
  
Art. 3º. O Crédito Especial autorizado pela Lei nº 334/2011, e aberto 
através deste Decreto será consignado à estrutura de custos da Câmara 
Municipal e incorporado ao Quadro de Detalhamento da Despesa da 
referida Unidade Orçamentária. 

Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5°.  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
em 06 de julho de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:AA3D835D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
TEMPORÁRIO DE SERVIÇOS MÊS: JUNHO/2011 

 
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL TEMPORÁRIO DE 
SERVIÇOS Nº. : 004/2011 DO CONTRATO TEMPORÁRIO DE 
SERVIÇOS Nº. : 044/2011 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Itanhangá – MT 
CNPJ: 07.209.225/0001-00 
CONTRATADO: MARIA GERALDA MOISES BENASSI , 
brasileiro(a), casado(a), portador(a)  da Cédula de Identidade R.G. nº 
4.266.716-1 SESP/PR e do CPF nº. 840.443.149-34. 
OBJETO:  Contratação de Professor (a) Nível Superior 
(Licenciatura), para a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Desporto e Lazer da Prefeitura Municipal de Itanhangá (MT).         
VALOR GLOBAL:  R$ 266,85 (duzentos e sessenta e seis reais e 
oitenta e cinco centavos). 
DATA DO DISTRATO:  dia 02 de junho de 2011. 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:8BBDE7F1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
TEMPORÁRIO DE SERVIÇOS MÊS: JUNHO/2011 

 
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL TEMPORÁRIO DE 
SERVIÇOS Nº. : 005/2011 DO CONTRATO TEMPORÁRIO DE 
SERVIÇOS Nº. : 041/2011 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Itanhangá – MT 
CNPJ: 07.209.225/0001-00 
CONTRATADO: ANTONINA CAMPOSANO MOREL , 
brasileiro(a), casado(a), portador(a)  da Cédula de Identidade R.G. nº 
001.611.917  SSP/MS e do CPF nº. 021.492.321-54. 
OBJETO:  Contratação de Professor (a) Nível Magistério, para a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer da 
Prefeitura Municipal de Itanhangá (MT).     .         
VALOR GLOBAL:  R$ 470,93 (quatrocentos e setenta reais e 
noventa e três centavos). 
 DATA DO DISTRATO:  dia 02 de junho de 2011. 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:633EE4AB 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
TEMPORÁRIO DE SERVIÇOS MÊS: JUNHO /2011 

 
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL TEMPORÁRIO DE 
SERVIÇOS Nº. : 006/2011 DO CONTRATO TEMPORÁRIO DE 
SERVIÇOS Nº. : 025/2011 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Itanhangá – MT 
CNPJ: 07.209.225/0001-00 
CONTRATADO: CRISTINA DE JESUS KIRCH ,  brasileiro(a), 
solteiro(a), portador(a)  da Cédula de Identidade R.G. nº. 1.992.303-1 
SSP/MT e do CPF nº. 025.910.771-93. 
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OBJETO:  Contratação de Agente Comunitário, para a Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento da Prefeitura Municipal de 
Itanhangá (MT).     .         
VALOR GLOBAL:  R$ 1.121,76 (um mil cento e vinte e um reais e 
setenta e seis centavos) 
 DATA DO DISTRATO:  dia 16 de junho de 2011. 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:38CF35CD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATOS JUNHO DE 2011 

 
Espécie: Contrato 046/2011 firmado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITANHANGÁ e a E. C. DOS SANTOS LTDA - 
ME , Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 
técnicos profissionais na manutenção e instalação de equipamentos de 
informática pertencentes às secretarias municipais do Município de 
Itanhangá(MT), Valor Contrato: R$ 21.500,00 (Vinte e um mil e 
quinhentos reais), Prazo de Vigência: até a data de 31/12/2011. 
Assinatura: 10 de Junho de 2011. 
  
VANDERLEI PROEÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:32CD9347 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATOS JUNHO DE 2011 

 
Espécie: Contrato 047/2011 firmado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITANHANGÁ e a Empresa Agro Baggio 
Máquinas Agrícolas LTDA, Objeto: Contratação de empresa com a 
finalidade de aquisição de patrulha mecanizada, Valor Contrato:  R$ 
99.541,00 (Noventa e nove mil quinhentos e quarenta e um reais), 
 Prazo de Vigência: até a data de 31/12/2011. 
Assinatura: 16 de Junho de 2011. 
  
VANDERLEI PROEÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:9EF35558 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATOS JUNHO DE 2011 

 
Espécie: Contrato 048/2011 firmado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITANHANGÁ e a Empresa Dental Centro Oeste 
Ltda, Objeto:  Contratação de empresa com finalidade de estruturar 
setor Vigilância em Saúde na Secretaria Municipal de Saúde – 
Itanhanga(MT), conforme projeto Vigilância em Ação), Valor 
Contrato:  R$ 3.573.00 (Três mil quinhentos e setenta e três 
reais).Prazo de Vigência: até a data de 30/06/2011. 
Assinatura: 16 de Junho de 2011. 
  
VANDERLEI PROEÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:034C937E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATOS JUNHO DE 2011 

 
Espécie: Contrato 049/2011 firmado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITANHANGÁ e a Empresa E. C. dos Santos Ltda 
– ME, Objeto: Contratação de empresa com finalidade de estruturar 
setor Vigilância em Saúde na Secretaria Municipal de Saúde – 
Itanhanga(MT), conforme projeto Vigilância em Ação, Valor 
Contrato:  R$ 5.392,92 (Cinco mil trezentos e noventa e dois reais e 
noventa e dois centavos).Prazo de Vigência: até a data de 
30/06/2011. 

Assinatura: 16 de Junho de 2011. 
  
VANDERLEI PROEÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:54654AE2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATOS JUNHO DE 2011 

 
Espécie: Contrato 050/2011 firmado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITANHANGÁ e a Empresa Luciano André Di 
Mateos, Objeto: Contratação de empresa com finalidade de 
instalação e recuperação de bombas, conforme planilha orçamentária, 
edital e seus anexos, Valor Contrato R$ 87.229,80 (Oitenta e sete mil 
duzentos e vinte e nove reais e oitenta centavos), Prazo de Vigência: 
até a data de 31/12/2011. 
Assinatura: 21 de Junho de 2011. 
  
VANDERLEI PROEÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:991F1300 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATOS JUNHO DE 2011 

 
Espécie: Contrato 051/2011 firmado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITANHANGÁ e a Empresa Rocha Prestadora de 
Serviços Ltda, Objeto: Contratação de empresa com finalidade de 
locação de máquinas e caminhão basculante, conforme planilha 
orçamentária, edital e seus anexos, Valor Contrato:  de R$ 
144.050,40 (centro e quarenta e quatro mil cinquenta reais e quarenta 
centavos), Prazo de Vigência: até a data de 31/12/2011. 
Assinatura: 21 de Junho de 2011. 
  
VANDERLEI PROEÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:9D259539 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO JUNHO DE 2011  

 
Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato 033/2010 firmado entre 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ e a empresa 
IMPERTEC IMPERMEABILIZAÇÕES E CONSTRUÇÕES 
LTDA , Objeto: O presente termo tem por objeto prorrogar o prazo de 
vigência do contrato, terá duração até 02/12/2011. 
Assinatura: 03 de Junho de 2011. 
  
VANDERLEI PROEÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:CF3FB17F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO JUNHO DE 2011  

 
Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 048/2011 firmado entre 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ e a empresa 
Dental Centro Oeste Ltda, Objeto: O presente termo tem por objeto 
prorrogar o prazo de vigência do contrato, terá duração até 
30/07/2011. 
Assinatura: 16 de Junho de 2011. 
  
VANDERLEI PROEÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:00739B22 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO TERMO ADITIVO JUNHO DE 2011  

 
Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 013/2011 firmado entre 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ e a empresa M A 
Transportes, Objeto: O presente termo tem por objeto supressão de 
R$ R$ 29.407,28 (vinte e nove mil quatrocentos e sete reais e vinte e 
oito centavos) o valor total do contrato passa a ser R$ R$ 154.991,83 
(Cento e Cinqüenta e Quatro Mil Novecentos e Noventa e Um Reais e 
Oitenta e Três Centavos). 
Assinatura: 16 de Junho de 2011. 
  
VANDERLEI PROEÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:04C53392 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO TERMO ADITIVO JUNHO DE 2011  

 
Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 049/2011 firmado entre 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ e a empresa E. C. 
dos Santos Ltda – ME, Objeto: O presente termo tem por objeto 
prorrogar o prazo de vigência do contrato, terá duração até 
31/07/2011. 
Assinatura: 30 de Junho de 2011. 
  
VANDERLEI PROEÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:215BCAB5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO TERMO ADITIVO JUNHO DE 2011  
 
Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 012/2011 firmado entre 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ e a empresa C 
BITTENCURT DA SILVA DOS PASSOS-ME , Objeto: O presente 
termo tem por objeto supressão de R$ 32.917,50 (Trinta e Dois Mil 
Novecentos e Dezessete Reais e Cinqüenta Centavos)o valor total do 
contrato passa a ser R$ 170.267,02 (Cento e Setenta Mil Duzentos e 
Sessenta e Sete Reais e Dois Centavos). 
Assinatura: 16 de Junho de 2011. 
  
VANDERLEI PROEÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:5E85BF47 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 193 /2011 

 
Data: 16 de Junho de 2011 
  

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
 
Art. 1º - Conceder a Srª Inez Erilde Belle Arndt, portadora do CPF 
nº 374.068.410-00, Servidora do Município de Itanhangá, suas férias a 
que fez jus no período de 01 de janeiro de 2010 a 31 de Dezembro de 

2010, gozando-as no período de 16 de junho de 2011 a 16 de julho de 
2011. 
   
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 16 de Junho de 2011 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-Se, Publique-Se E Afixe 
  
ALAIR BARBOSA 
Sec. Administração 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:47685773 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 196 /2011 

 
Data: 01 de Julho de 2011 
  

SÚMULA: “Nomeia Servidor ao cargo efetivo que 
menciona e dá outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e em 
atendimento a Lei Complementar 002/2005. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear o Srº Valdomiro Fontes, portador do CPF nº 
814.264.889-04 e RG nº 11R2634069 SSP/SC, para exercer o cargo 
efetivo de Motorista de Onibus, conforme resultado do concurso 
público 001/2010 lotado na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, no Município de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, a partir 
desta data. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 01 de Julho de 2011 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-Se, Publique-Se E Afixe 
  
ALAIR BARBOSA 
Sec. Administração 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:1762C6D9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 197 /2011 
 
Data: 01 de Julho de 2011 
  

SÚMULA: “Nomeia Servidor ao cargo efetivo que 
menciona e dá outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e em 
atendimento a Lei Complementar 002/2005. 
  
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Nomear o Srº Luiz Mario Klassen, portador do CPF nº 
703.550.109-68 e RG nº 4653407-7 SSP/PR, para exercer o cargo 
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efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, conforme resultado do 
concurso público 001/2010 lotado na Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento, no Município de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, a 
partir desta data. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 01 de Julho de 2011 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-Se, Publique-Se E Afixe 
  
ALAIR BARBOSA 
Sec. Administração 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:8B76072D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 198 /2011 

 
Data: 01 de Julho de 2011 
  

SÚMULA: “Concede Licença ao Servidor Público 
Municipal Efetivo, e dá outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais e 
amparado pelo art. 17, da Lei Complementar Municipal 024/2009: 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder ao Sr. Geovane Eloisio Faicht Grzechota, ocupante 
do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, portador do CPF – nº 
005.347.619-09, licença Premio no período de 01 de julho de 2011 à 
29 de setembro de 2011 
  
Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 01 de julho de 2011 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
   
Registre-Se, Publique-Se E Afixe 
  
ALAIR BARBOSA 
Sec. Administração 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:FF22BB35 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 199 /2011  

 
Data: 04 de Julho de 2011 
  

SÚMULA: “Nomeia Servidor ao cargo efetivo que 
menciona e dá outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e em 
atendimento a Lei Complementar 002/2005. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear o Srº Luiz Alberto de Melo, portador do CPF nº 
572.217.072-00 e RG nº 199454 SSP/RO, para exercer o cargo efetivo 
de Motorista de Ônibus, conforme resultado do concurso público 

001/2010 lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, no 
Município de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, a partir desta data. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 04 de Julho de 2011  
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-Se, Publique-Se E Afixe 
  
ALAIR BARBOSA 
Sec. Administração 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:80E1B448 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 200 /2011 

 
Data: 05 de Julho de 2011 
  

SÚMULA: “Atribui encargo ao Servidor Público 
Municipal, e dá outras providências.” 
  

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais: 
 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Atribuir a Srª. Cirlene Natal Contreras, portadora do R.G. nº. 
4.309.703-2 e do CPF nº. 840.797.549-49, Servidora Efetiva, 
nomeada através da Portaria 058/2008, para responder pelas 
atribuições e encargos inerentes ao cargo de Secretária Municipal de 
Finanças do Município de Itanhangá, no período de 11/07/2011 à 
10/08/2011 
  
Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 05 de Julho de 2011 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-Se, Publique-Se E Afixe 
  
ALAIR BARBOSA 
Sec. Administração 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:AB1B8039 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 201 /2011 

 
Data: 05 de Julho de 2011 
  

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a Srª Luciana Teresinha Matte Baldessar, Servidora 
do Município de Itanhangá, suas férias a que fez jus no período de 01 
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de janeiro de 2009 a 31 de Dezembro de 2009, gozando-as no período 
de 11 de julho de 2011 a 10 de agosto de 2011. 
  
 Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 05 de Julho de 2011 
  
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-Se, Publique-Se E Afixe 
  
ALAIR BARBOSA 
Sec. Administração 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:E7A2E37E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 31/2011 

 
Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito 
Adicional Suplementar. 

  
Raimundo Zanon, Prefeito Municipal de Itaúba, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em 
especial a Lei nº 872/2010, 14 de dezembro de 2010; 
  
D E C R E T A: 
  
Artigo 1º. - Fica aberto, no orçamento vigente, o crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), para 
suplementação da seguinte dotação orçamentária: 
03    - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PUBLICA 
02    - PREVI-ITAÚBA 
009   - PREVIDÊNCIA SOCIAL 
272   - PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO 
016   - GESTÃO DE BENEFÍCIOS 
099   - OUTROS 
2.010 - MANUTENÇÃO DO PREVI-ITAÚBA 
3.1.90.03.00.00 – PENSÕES 
............................................................................ R$ 15.000,00 
TOTAL ............................................................ R$ 15.000,00 
  
          Artigo 2º. - A cobertura do crédito adicional suplementar de 
que trata o artigo anterior, se dará por anulação parcial da seguinte 
dotação orçamentária: 
03    - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PUBLICA 
02    - PREVI-ITAÚBA 
009   - PREVIDÊNCIA SOCIAL 
272   - PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO 
016   - GESTÃO DE BENEFÍCIOS 
099   - OUTROS 
2.010 - MANUTENÇÃO DO PREVI-ITAÚBA 
9.9.99.99.00.00 – RESERVA LEGAL DO RPPS 
............................................. R$ 15.000,00 
TOTAL ................................................. R$ 15.000,00 
  
Artigo 3º. - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
   
Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba, Estado de Mato Grosso, aos 
22 de junho de 2011. 
  
RAIMUNDO ZANON 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL NO PERÍODO DE 22/06/2011 À 22/07/2011 
 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:F0650693 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 317/2011. 
 

Dispõe sobre a Convocação dos candidatos que 
mencionam, aprovados e/ou classificados em Concurso 
Público do Município de Juína-MT, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III , da Lei Orgânica do Município, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1.º Tendo em vista o resultado do Concurso Público n° 001/2010 
realizado nos termos do Edital de Concurso Público nº 001/2010, 
ficam convocados para a posse e entrada em exercício os candidatos 
relacionados na Relação dos Candidatos Convocados constantes do 
ANEXO ÚNICO , do presente Decreto, que desse passa a ser parte 
integrante. 
Art. 2.º Os candidatos ora convocados na forma deste Decreto, 
deverão comparecer ao Departamento de Recursos Humanos, sito na 
Avenida Hitler Sansão, n.º 240, Módulo I, no Município de Juína-MT, 
o mais urgente possível ou em até 05 (cinco) dias da publicação deste 
Ato, para as providências necessárias e cabíveis, com vista aos 
procedimentos de conferência da documentação e outros 
procedimentos de praxe, atinente a posse e designação do respectivo 
local de trabalho. 
Parágrafo Único. O não Comparecimento no prazo previsto neste 
artigo implicará na desclassificação dos candidatos, sendo, portanto, 
considerados desistentes. 
Art. 3.º Para tomada de posse, os candidatos deverão apresentar em 
cópias, Xerox ou fotocópias autenticadas, toda documentação a seguir 
relacionada: 
a)     Cédula de Identidade; 
b)     Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei (art. 12 e 37, I da 
CF/88); 
c)    Certidão de Casamento ou Nascimento; 
d)    Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
e)   Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o 
caso); 
f)   Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF); 
g)   Cartão do PIS/PASEP; 
h)   Carteira Nacional de Habilitação; 
i)   Carteira de Trabalho (todas as páginas preenchidas); 
j)    Provar estar quites com as obrigações eleitorais – Certidão do 
Cartório Eleitoral; 
k)  Título de Eleitor; 
l)  Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca 
do domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou 
inexistência de ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado); 
m)Declaração de Bens e Valores; 
n)  Apresentação de Atestado Médico firmado por profissional da área 
de medicina do trabalho , de capacidade física e mental; 
o)  01 (uma) fotografia 3x4 recente, colorida; 
p) Documentos que comprovem a escolaridade exigida para o cargo / 
Categoria Profissional / Especialidade e respectivo registro no 
conselho de classe, conforme discriminado no edital de abertura; 
q)   Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
r)   Comprovante Residência; 
s)   Declaração de não Acumulação de Cargos Públicos, inclusive 
função, cargo ou emprego em autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do 
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Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios ou de 
acumulação lícita, nos termos do inciso XVII, art. 37 da C.F/88; 
t)   Declaração de horário de trabalho, se possuir outro vínculo 
empregatício, para demonstração de compatibilidade com o horário 
disponível e de interesse do Órgão Público; 
u)  Tipagem Sanguínea; 
  
Art. 4º. A nomeação será feita exclusivamente no Regime Estatutário. 
Parágrafo único. A jornada de trabalho é aquela definida no referido 
Edital. 
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT , 06 de Julho de 2011. 
   
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO ÚNICO  
Decreto n.º 317 / 2011 
  
RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CONVOCADOS  

  
I – VIGIA  
  

 
Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:206D3FBE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 274, DE 18 DE MARÇO DE 2011. 
 

Aprova o Regulamento do Procedimento Regular para 
Concessão de Parcelamento de Débitos Fiscais, 
conforme estabelecido pelo art. 62, da Lei Municipal 
n.º 1.046/2008 (Código Tributário do Município de 
Juína), e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com o art. 62, 
§ 2.º, da Lei Municipal n.º 1.046/2008, que instituiu o Código 
Tributário do Município de Juína, com redação dada pela Lei 
Municipal n.º 1.224/2011, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1.º Fica aprovado o Regulamento do Procedimento Regular para 
Concessão de Parcelamento de Débitos Fiscais, constante do ANEXO 
ÚNICO do presente Decreto, que passa desse a ser parte integrante. 
  
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 18 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  

ANEXO ÚNICO  
Decreto n.º 274/2011 

  
REGULAMENTO DO PROCEDIMENTO REGULAR PARA 

CONCESSÃO DE PARCELAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS 
  
Art. 1.º Este Regulamento estabelece o Procedimento Regular a ser 
adotado pelo Departamento de Tributação da Secretaria Municipal de 
Finanças e Administração para a concessão de parcelamento de 
Débito Fiscal nos termos do art. 62, da Lei Municipal n.º 1.046/2008, 

que instituiu o Código Tributário do Município de Juína-MT, com 
redação dada pela Lei Municipal n.º 1.224/2011. 
  
Art. 2.º Nas cobranças administrativas de débitos fiscais vencidos, 
inscritos na dívida ativa, e nas ações fiscais em curso, ajuizados ou 
não, parcelados ou não, cuja causa refira-se à cobrança de impostos, 
taxas, contribuição de melhoria e multas por infração de qualquer 
natureza, ficam autorizados à Secretaria de Administração e Finanças 
e à Assessoria Jurídica do Município, cada uma em sua competência 
de atuação, a fazer a transação com o sujeito passivo da obrigação 
tributária, com a concessão de parcelamento do débito tributário em 
até 6 (seis) parcelas mensais, conforme preceitua o art. 62, da Lei 
Municipal n.º 1.046/2008, visando à solução da pendência, 
administrativa e/ou judicial, com o objetivo da conseqüente extinção 
do crédito tributário do Município. 
  
§ 1.º O parcelamento concedido deverá incidir sobre os débitos fiscais 
inscritos na dívida ativa, inclusive, os que já são objetos de execução 
fiscal, sendo admissível o parcelamento parcial ou total dos débitos 
fiscais devidos pelo contribuinte. 
  
§ 2.º Para o cálculo do valor original a ser parcelado será considerado 
o montante total do débito tributário devido pelo contribuinte para a 
Municipalidade, com a incidência de correção monetária, multa, juros 
e outros encargos, de acordo com o Código Tributário do Município, 
na data da assinatura do Termo de Confissão e Parcelamento de 
Débito Fiscal – TCPDF. 
  
§ 3.º valor de cada parcela, objeto do parcelamento, não poderá ser 
inferior ao valor da metade da Unidade Fiscal Municipal – UFM 
vigente no Município. 
  
Art. 3.º A concessão do parcelamento dependerá de prévio 
Requerimento de Parcelamento de Débito Fiscal – RPDF do 
interessado, protocolizado no Departamento de Tributação e 
endereçado ao Secretário de Administração e Finanças do Município, 
ou caso se tratar de débito já ajuizado, ao Assessor Jurídico do 
Município, cada uma em sua competência de atuação, dispensado 
este, para os casos de acordos judiciais realizados em audiência. 
  
Art. 4.º O contribuinte, por ocasião da assinatura do Termo de 
Confissão e Parcelamento de Débito Fiscal - TCPDF, deverá 
reconhecer e fazer confissão irretratável do débito, inclusive, das 
custas processuais, taxas judiciárias e honorários advocatícios, 
arbitrados em 10% (dez por cento) do valor do débito a ser parcelado 
objeto de execução fiscal, comprometendo-se com o seu pagamento, e 
autorizar o Fisco a emitir boletos de cobrança ou Documento de 
Arrecadação Municipal – DAM para o pagamento do respectivo 
débito. 
  
Art. 5.º Sobre a parcela paga com atraso deverá incidir desde a data da 
celebração do Termo de Confissão e Parcelamento ou Acordo 
Judicial, correção monetária, multa, juros e outros encargos, de acordo 
com o Código Tributário do Município. 
  
Art. 6.º Não deverá ser concedido o parcelamento para contribuinte 
que possuir lançado ou inscrito em seu nome débitos tributários 
lançados de ofício decorrentes de infrações praticadas com dolo, 
fraude ou simulação, ou de isenções ou imunidades concedidas ou 
reconhecidas em processos eivados daqueles vícios, bem como aos 
casos de falta de recolhimento de imposto retido pelo contribuinte 
substituto, na forma da legislação pertinente. 
  
Parágrafo Único. Além do previsto no caput deste artigo, não será 
concedido o parcelamento nos casos em que mediante processo de 
fiscalização, fique comprovada a apropriação indébita e a contumácia 
de evasão das obrigações fiscais pelo contribuinte, bem como no caso 
deste ter descumprido Termo de Parcelamento, em Procedimento 
Regular, anteriormente celebrado com a Municipalidade. 
  
Art. 7.º Nos Parcelamentos referentes a valores objetos de Execução 
Fiscal deverá ser recolhido juntamente com a 1.ª (primeira) parcela do 
Termo de Confissão e Parcelamento de Débito Fiscal - TCPDF, 
mediante Documento de Arrecadação Municipal – DAM, o quantum 

Classificação Inscrição Candidato 

7º 003824 MARCOS ROBERTO PROCKSCH 

8º 003007 VANDERLEI COELHO 
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de 10% (dez pontos percentuais) a título de honorários de advogado a 
incidir sobre o valor objeto da Execução Fiscal, devidamente 
atualizado, ou o valor ou o percentual fixado pelo Juiz do processo. 
  
Parágrafo Único. O valor dos Honorários Advocatícios deverá ser 
depositado em conta bancária específica e posteriormente repassado 
ao atual advogado do município, mediante recibo. 
  
Art. 8.º Para cada parcela do Termo de Confissão e Parcelamento de 
Débito Fiscal - TCPDF será cobrado o valor de uma taxa de 
expediente, salvo se o acordo for firmado nos autos do processo de 
Execução Fiscal e pago mediante depósito judicial. 
  
Art. 9.º Fica aprovado os formulários do Requerimento de 
Parcelamento de Débito Fiscal – RPDF e do Termo de Confissão e 
Parcelamento de Débito Fiscal – TCPDF, a ser utilizado no 
Procedimento Regular para Concessão de Parcelamento de Débitos 
Fiscais, constantes no ANEXO I e II, do presente Regulamento, 
passando desse a ser partes integrantes. 
  
Art. 10. Este Regulamento entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 18 de março de 2011. 

  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  
  

ANEXO I  
Regulamento do Procedimento Regular de concessão de Parcelamento 

de Débito Fiscal 
  
  

REQUERIMENTO DE PARCELAMENTO DÉBITO FISCAL - 
RPDF 

  
  

  

  
Pelo presente, pessoalmente ou por seu responsável legal, REQUER 
com base art. 62, da Lei Municipal n.º 1.046/2008 (CTM), a 
concessão de parcelamento para o pagamento da totalidade dos seus 
débitos fiscais pendentes junto a Municipalidade, em: 
  

  
O(A) requerente, está ciente de que o deferimento do pedido fica 
condicionado as disposições do Regulamento do Procedimento 
Regular de concessão de Parcelamento de Débito Fiscal, aprovado 
pelo Decreto Municipal n.º 274/2011, declarando ainda, estar ciente 
de que o indeferimento do pedido, uma vez não preenchidas as 
condições do mencionado Regulamento, ocorrerá independentemente 
de qualquer comunicação, ocasionando o prosseguimento da cobrança 
ou da execução judicial da dívida, se existentes. 
  
Juina-MT, ______de ______________ de 20____. 
  
NOME DO CONTRIBUINTE 
CONTRIBUINTE/RESPONSÁVEL LEGAL 

ANEXO II  

Regulamento do Procedimento Regular de concessão de Parcelamento 
de Débito Fiscal 

  
  

TERMO DE CONFISSÃO E PARCELAMENTO DE DÉBITO 
FISCAL - TCPDF 

  
  
TCPDF N.º _____________ DATA: _____/_____/20____. 
  
MUNICÍPIO DE JUÍNA, ESTADO DE MATO GROSSO, Pessoa 
Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
15.359.201/0001-57, com Sede Administrativa na Avenida Hitler 
Sansão, n.º 240, Centro, na cidade de Juína-MT, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, ALTIR ANTONIO PERUZZO, 
brasileiro, casado, Prefeito Municipal e Técnico em Agropecuária, 
portador da Cédula de Identidade n.º 14R/1.146.550 e inscrito no 
CPF/MF sob o n.º 549 491 659-68, residente e domiciliado na Rua 
Bertholdo Scheffer, n.º 50, Bairro Módulo IV, na cidade de Juína-MT, 
daqui por diante denominado apenas FAZENDA MUNICIPAL, e a(o) 
CONTRIBUINTE, (nome, nacionalidade, estado civil, profissão), 
portador da Cédula de Identidade n.º _______, SSP/____, e inscrito 
no CPF/MF sob o n.º _________, residente e domiciliado na 
_____________, no Município de ________-___ 
((empresa/associação/organização), _______________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º ___________, com sede na 
___________________, no Município de _____-___, neste ato 
representado pelo seu (Presidente/Diretor/Sócio-Proprietário, 
Gerente), ___________, (nacionalidade, estado civil, profissão), 
portador da Cédula de Identidade n.º _______, SSP/____, e inscrito 
no CPF/MF sob o n.º _________, residente e domiciliado na 
_____________, no Município de ________-___), daqui por diante 
denominado apenas DEVEDOR, RESOLVEM celebrar o presente 
Termo de Confissão e Parcelamento de Débito Fiscal, com base art. 
62, da Lei Municipal n.º 1.046/2008 (CTM), com redação dada pela 
Lei Municipal n.º 1.224/2011, e segundo as disposições do 
Regulamento do Procedimento Regular de concessão de Parcelamento 
de Débito Fiscal, aprovado pelo Decreto Municipal n.º 274/2011, 
mediante as condições e cláusulas seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA: O DEVEDOR, renunciando expressamente 
a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida, 
confessa em caráter irretratável, que deve nesta data para a 
FAZENDA MUNICIPAL a importância atualizada monetariamente 
de R$ _________________ (_______________), assim discriminada: 
  

  
CLÁUSULA SEGUNDA: Se a totalidade ou parte do débito tributário 
for eventualmente objeto de Execução Fiscal, o DEVEDOR 
reconhece e confessa de forma irretratável que também deve os 
valores pertinentes às custas processuais, taxas judiciárias e 
honorários advocatícios, se ainda não pagos. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA: O DEVEDOR assume integral 
responsabilidade do pagamento das Certidões de Dívida Ativa – 
CDAs, que representam o débito discriminado na CLÁUSULA 
PRIMEIRA, deste Termo, apurado de acordo com a legislação 
aplicável, ficando comprometido ao pagamento do débito de acordo 
com o demonstrativo abaixo: 
  

  

  
  
  
  
À Secretaria Municipal de Finanças e 
Administração 

  
Nº. DO RPDF: ___________________ 
  
DATA : _______/______/20___ 
  
  

________________________________ 
Assinatura do Servidor 

  

NOME DO CONTRIBUINTE: 
  
  

ENDEREÇO : 
  
  

CPF/CNPJ : 
  
  

( ) EM 2 PARCELAS MENSAIS ( ) EM 5 PARCELAS MENSAIS 

( ) EM 3 PARCELAS MENSAIS ( ) EM 6 PARCELAS MENSAIS 

( ) EM 4 PARCELAS MENSAIS     

NATUREZA DO DÉBITO EXERCÍCIO VALOR/R$ 

      

      

      

      

      

      

PARCELA N.º DATA DO VENCIMENTO VALOR/R$ 

      

      

      

      

      

      



Mato Grosso , 07 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1252 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                38 
 

CLÁUSULA QUARTA: A dívida constante deste instrumento é 
definitiva e irretratável, sendo ressalvado à FAZENDA MUNICIPAL 
o direito de sua cobrança, na hipótese de descumprimento das 
obrigações assumidas pelo DEVEDOR, ficando, entretanto, 
ressalvado à FAZENDA MUNICIPAL o direito de apurar, a qualquer 
tempo, a existência de outras importâncias devidas e não incluídas 
neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período 
  
CLÁUSULA QUINTA: O DEVEDOR compromete-se a pagar as 
parcelas relacionadas na CLAUSULA TERCEIRA, deste Termo, nas 
datas do respectivo vencimento, através de guia emitida pela 
FAZENDA MUNICIPAL. 
  
CLÁUSULA SEXTA: A FAZENDA MUNICIPAL poderá, a 
qualquer tempo, durante o período ajustado para quitação da dívida, 
abater neste parcelamento os créditos do DEVEDOR oriundos de 
pedido de restituição de valores recolhidos indevidamente, e de 
reembolso, nos limites dos valores deferidos em decisão 
administrativa transitada em julgado, ainda que mantida a 
regularidade do pagamento das prestações, para reduzir o saldo 
devedor ou promover a sua liquidação total. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA: Constitui motivo para a rescisão deste acordo, 
independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial: 
  
I - infração de qualquer das cláusulas deste Termo; 
  
II - falta de pagamento de qualquer parcela nos termos acordados; 
  
III - insolvência ou falência do DEVEDOR. 
  
CLÁUSULA OITAVA: A rescisão contratual ou o não pagamento de 
quaisquer das parcelas relacionadas na CLÁUSULA TERCEIRA, 
deste Termo, acarretará a revogação do acordo celebrado pelo 
presente Instrumento, com a antecipação do vencimento de todas as 
parcelas, e, uma vez compensado o valor eventualmente pago, deverá 
incidir desde a data da celebração do Termo de Confissão e 
Parcelamento ou Acordo Judicial sobre o saldo devedor, correção 
monetária, multa, juros e outros encargos, de acordo com o Código 
Tributário do Município, caso que a FAZENDA MUNICIPAL 
providenciará, imediatamente, em relação ao saldo devedor, o 
ajuizamento da cobrança judicial ou a retomada do curso da execução 
fiscal, se existente. 
  
CLÁUSULA NONA: A FAZENDA MUNICIPAL compromete-se a 
requerer a suspensão do curso da execução judicial, caso seu objeto é 
comum ao presente Termo, enquanto estiverem sendo cumpridas 
todas as obrigações nele assumidas, bem como a requerer a extinção 
do feito judicial ante o cumprimento de todas as obrigações. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA: As partes DECLARAM que este Termo de 
Confissão e Parcelamento de Débito Fiscal – TCPDF corresponde à 
manifestação final, completa e exclusiva do concerto entre elas 
celebrado, sendo que, por estarem de pleno acordo, assinam o 
presente Instrumento, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para 
todos os fins de direito, juntamente com 2 (duas) testemunhas 
instrumentárias, revestindo o presente instrumento contratual com 
eficácia título executivo extrajudicial nos termos do art. 585, II, do 
Código de Processo Civil, bem como da legislação civil vigente. 
  
Juina-MT, _______ de ____________ de 20___ 
  

  
TESTEMUNHAS: 
  

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:1628F9CE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEIS N.º 1.267 A 1.268/2011. 

 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover a 
doação da área urbana que menciona em favor do 
Estado de Mato Grosso e revoga a Lei Municipal n.º 
1.196/2010, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , Faço saber que, a 
Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover, a 
doação em favor do Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
03.507.415/0001-44, com sede administrativa no Centro Político 
Administrativo – CPA - Palácio Paiaguás - no Município de Cuiabá-
MT, da seguinte área de terras urbana assim denominada: 
  
Uma área de terras urbana de 18.614,90 m² (dezoito mil, seiscentos e 
catorze metros quadrados e noventa centímetros quadrados), contida 
dentro da porção maior de 36.018,00 m² (trinta e seis mil e dezoito 
metros quadrados), com os seguintes limites e confrontações: 
NORTE: Rua Guaicara; SUL: Rua Rancho Alegre; LESTE: Rua 4º 
Centenário; OESTE: Área Remanescente. 1-2 com 122,10 mts, Rua 
Rancho Alegre; 2-3 com 4,24 mts, Rua Rancho Alegre E Rua 4º 
Centenário; 3-4 com 148,00 mts, Rua 4º Centenário; 4-5 com 4,24 
mts, Rua 4º Centenário e Rua Guairaca; 5-6 com 123,00 mts, Rua 
Guairaca; 6-1 com 155,30 mts, Área Remanescente. 
  
Parágrafo Único. O imóvel a ser doado que trata este artigo é o 
constante da Matrícula Imobiliária n.º 28.427, registrada no Livro n.º 
2-QC, em data de 19.05.1987, no 6.º Serviço Notarial e Registro de 
Imóveis de Cuiabá-MT. 
  
Art. 2.º A doação objeto da presente autorização será realizada em 
caráter definitivo, sendo que a área doada é destinada a 
implementação dos interesses políticos, administrativos e sociais do 
Estado Donatário, no que diz respeito a atividades educacionais. 
  
Art. 3.º Fica desafetado do patrimônio público Municipal o imóvel 
urbano descrito no art. 1.º, da presente Lei, que passa a pertencer à 
categoria de bem dominical. 
  
Art. 4.º Se a transcrição imobiliária depender de Título Definitivo de 
Propriedade incumbirá ao Município Doador a sua confecção. 
  
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei 
Municipal n.º 1.196/2010. 
  
Juína-MT, 30 de junho de 2011. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  
LEI N.º 1.268/2011. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover a 
doação da área urbana que menciona em favor do 
Estado de Mato Grosso, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , Faço saber que, a 
Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover, a 
doação em favor do Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
03.507.415/0001-44, com sede administrativa no Centro Político 

MUNICÍPIO DE JUINA-MT 
CNPJ/MF n.º 15.359.201/0001-57 

FAZENDA PÚBLICA 
________________________ 

Secretário/a Municipal de Finanças e 
Administração 

________________________________ 
CNPJ/CPF/MF n.º __________________ 

DEVEDOR 

________________________ 
CPF/MF n.º ______________ 

_________________________ 
CPF/MF n.º _________________ 
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Administrativo – CPA - Palácio Paiaguás - no Município de Cuiabá-
MT, da seguinte área de terras urbana assim denominada: 
  
Área Desmembrada “D”, desmembrada de uma área de terras com 
1.595,50 m², desmembrada de uma área maior com 67.093,67 m², 
denominada de Área Verde – Setor “J”, situado no Loteamento 
denominado “Expansão Urbana de Juína, município de Juína-MT, 
possuindo os seguintes limites e confrontações: FRENTE – Rua 
Presidente Prudente, com uma distância de 40,00m; - FUNDO – Área 
Remanescente, com uma distância de 40,00m; LADO DIREITO – 
área Remanescente, com uma distância de 40,00m; LADO 
ESQUERDO – Rua Embu, com uma distância de 40,00m, chegando 
ao final do caminhamento. 
  
Parágrafo Único. O imóvel a ser doado que trata este artigo é o 
constante da Matrícula Imobiliária n.º 6.520, datada de 28/01/2009, do 
1.° Serviço de Registro de Imóveis e Títulos e Documentos de Juína-
MT. 
  
Art. 2.º A doação objeto da presente autorização será realizada em 
caráter definitivo, sendo que a área doada é destinada a 
implementação dos interesses políticos, administrativos e sociais do 
Estado Donatário, no que diz respeito à edificação da sede ou base da 
Polícia Comunitária de Juína-MT 
  
Art. 3.º Fica desafetado do patrimônio público Municipal o imóvel 
urbano descrito no art. 1.º, da presente Lei, que passa a pertencer à 
categoria de bem dominical. 
  
Art. 4.º Se a transcrição imobiliária depender de Título Definitivo de 
Propriedade incumbirá ao Município Doador a sua confecção. 
  
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 30 de junho de 2011. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:9A804ECE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N.º 1.269/2011. 

 
Acrescenta e altera dispositivos da Lei Municipal n.º 
1.046/2008, que instituiu o Código Tributário do 
Município de Juína-MT, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , Faço saber que, a 
Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º Acrescenta ao ANEXO IV, da Lei Municipal n.º 1.046/2008, 
as taxas de Concessão do Espaço ou Lote do Cemitério Municipal e 
de Renovação da Concessão, destinadas ao sepultamento de infantes, 
da forma como estabelecido no ANEXO ÚNICO, da presente Lei, que 
dessa passa a ser parte integrante. 
  
Art. 2.º Altera o § 1.º, do art. 310, da Lei Municipal n.º 1.046/2008, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
§ 1º. Qualquer outra locação ou uso, de bens ou espaços públicos 
municipais, bem como prestação de serviço administrativo não 
especificado no ANEXO IV, da Lei Municipal n.º 1.046/2008, poderá 
ser regulamentada pelo Poder Executivo Municipal. 
  
Art. 3.º Acrescenta o § 4.º, ao art. 310, da Lei Municipal n.º 
1.046/2008, com a seguinte redação: 
  
§ 4.º As empresa ou agências funerárias são responsáveis pelo 
recolhimento das taxas de concessão do espaço ou lote do cemitério 
municipal referente aos sepultamentos realizados nos sábados, 
domingos, feriados e dias em que não for possível efetuar o 

recolhimento pelos meios regulares, ficando este prorrogado para o 
primeiro dia útil subseqüente ao do sepultamento, sob pena de 
configuração do crime de apropriação indébita, nos termos da lei 
penal. 
  
Art. 4.º Altera o art. 248, da Lei Municipal n.º 1.046/2008, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
  
Art. 248. Estão isentos da contribuição de melhoria os templos de 
qualquer culto localizados no Município de Juína-MT e, de tributos 
municipais, os Conselhos Deliberativos das Creches e Escolas, 
pertencentes a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. 
  
Art. 5.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 04 de julho  de 2011. 

  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:1F81837C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 2199, 01 DE ABRIL DE 2011 
 

Abre Crédito Especial e dá outras providências 
  

MARINO JOSE FRANZ , Prefeito Municipal de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
especialmente a Lei nº 1930/2011. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Especial 
no valor de R$ 508.567,73 (quinhentos e oito mil, quinhentos e 
sessenta e sete reais e setenta e três centavos), para atender a seguinte 
dotação: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER  
11.004.0.0.13.392.1109.1205 .44.90.51.00.00 - 301 
Obras e Instalações 20.000,00 
11.004.0.0.13.392.1109.1205 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 60.000,00 
11.004.0.0.13.392.1109.2214.31.90.04.00.00 - 999 
Contratação por Tempo Determinado 134.798,84 
11.004.0.0.13.392.1109.2214.31.90.11.00.00 - 999 
Venc. e Vantagens Fixas - P. Civil 611,68 
11.004.0.0.13.392.1109.2214 .31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 1.180,00 
11.004.0.0.13.392.1109.2214 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 2.577,16 
11.004.0.0.13.392.1109.2214 .33.50.43.00.00 - 999 
Subvenções Sociais 20.000,00 
11.004.0.0.13.392.1109.2214 .33.90.14.00.00 - 999 
Diárias - Civil 5.000,00 
11.004.0.0.13.392.1109.2214 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 80.780,05 
11.004.0.0.13.392.1109.2214 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S. Terc. -p. Fisica 40.000,00 
11.004.0.0.13.392.1109.2214 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S. Terc. -P. Juridica 13.620,00 
11.004.0.0.13.392.1109.2214 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip. e Material Permanentes 30.000,00 
11.005.0.0.13.392.1109.2213 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 50.000,00 
11.005.0.0.13.392.1109.2213 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S. Terc.-P. Fisica 15.000,00 
11.005.0.0.13.392.1109.2213 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S. Terc.- P. Juridica. 25.000,00 
11.005.0.0.13.392.1109.2213 .44.90.52.00.00 – 999 
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Equip. e Material Permanentes 10.000,00 
  
Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam 
parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA  
10.003.0.0.13.392.1011.1159.44.90.51.00.00 - 301 
Obras e Instalações 20.000,00 
10.003.0.0.13.392.1011.1159.44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 60.000,00 
10.003.0.0.13.392.1011.2143 .31.90.04.00.00 - 999 
Contratação por Tempo Determinado 134.798,84 
10.003.0.0.13.392.1011.2143 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 611,68 
10.003.0.0.13.392.1011.2143 .31.90.13.00.00 – 999 
Obrigações Patronais 1.180,00 
10.003.0.0.13.392.1011.2143 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 2.577,16 
10.003.0.0.13.392.1011.2143 .33.50.43.00.00 - 999 
Subvenções Sociais 20.000,00 
10.003.0.0.13.392.1011.2143 .33.90.14.00.00 - 999 
Diárias – Civil 5.000,00 
10.003.0.0.13.392.1011.2143 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 80.780,05 
10.003.0.0.13.392.1011.2143 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 40.000,00 
10.003.0.0.13.392.1011.2143 .33.90.39.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 13.620,00 
10.003.0.0.13.392.1011.2143 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 30.000,00 
10.004.0.0.13.392.1011.2115 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 50.000,00 
10.004.0.0.13.392.1011.2115 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 15.000,00 
10.004.0.0.13.392.1011.2115 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 25.000,00 
10.004.0.0.13.392.1011.2115 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4°  - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 01 de abril de 2011. 
  
MARINO JOSE FRANZ 

Prefeito Municipal 
  

MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Sec. de Finanças 
  
Registre-se e publique-se. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:7FBD9A76 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº. 2202, 01 DE ABRIL DE 2011 

 
Abre Crédito Suplementar e dá outras providências. 

  
MARINO JOSE FRANZ , Prefeito Municipal de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
especialmente a Lei nº 1901/2010. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito 
Suplementar no valor de R$ 1.550.022,87 (um milhão, quinhentos e 
cinqüenta mil, vinte e dois reais e oitenta e sete centavos), para 
atender as seguintes dotações: 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA  
03.001.0.0.04.131.0305.2175 .33.90.39.99.00 - 999 

Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 639,20 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
05.001.0.0.04.122.0504.2139 .33.90.30.00.00 – 999 
Material de Consumo 200.000,00 
05.001.0.0.04.122.0504.2139 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 100.000,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1055 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 600.000,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1055 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 250.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO  
07.001.0.0.04.122.0701.2022 .44.90.61.00.00 - 999 
Aquisição de Imóveis 80.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .33.90.30.99.00 - 201 
Outros Materiais de Consumo 10.000,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2156 .33.90.39.99.00 - 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 10.000,00 
08.002.0.0.10.305.0802.2152 .33.90.30.99.00 - 201 
Outros Materiais de Consumo 12.000,00 
08.002.0.0.10.305.0802.2152 .33.90.39.99.00 – 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 15.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA  
10.001.0.0.12.365.1003.2057.31.91.13.00.00 – 101 
Obrigações Patronais 5.000,00 
10.001.0.0.12.367.1006.2159 .31.90.11.00.00 - 101 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 26.200,00 
10.003.0.0.13.392.1011.2143 .31.90.04.00.00 - 999 
Contratação por Tempo Determinado 622,89 
10.003.0.0.13.392.1011.2143 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 350,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER  
11.001.0.0.27.812.1103.2181 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 2.200,00 
11.004.0.0.13.392.1109.2214 .33.90.30.00.00 – 999 
Material de Consumo 18.010,78 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO  
14.002.0.0.04.121.1401.2141.44.90.61.00.00 - 999 
Aquisição de Imóveis 220.000,00 
  
Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam 
parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
04.001.0.0.04.129.0402.2212 .31.90.11.00.00 - 999 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 30.000,00 
04.001.0.0.04.129.0402.2212 .31.90.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 5.000,00 
04.001.0.0.04.129.0402.2212 .31.91.13.00.00 - 999 
Obrigações Patronais 5.000,00 
04.001.0.0.04.129.0402.2212 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 10.000,00 
04.001.0.0.04.129.0402.2212 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 10.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS  
05.001.0.0.15.451.0507.1146 .44.90.51.00.00 – 301 
Obras e Instalações 850.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE  
06.001.0.0.20.122.0601.1034.44.90.52.00.00 – 999 
Equip.e Material Permanentes 20.000,00 
06.001.0.0.20.122.0602.2065 .33.90.30.00.00 – 999 
Material de Consumo 40.000,00 
06.001.0.0.20.122.0602.2065 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 12.812,13 
06.001.0.0.20.122.0602.2065 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 20.000,00 
06.001.0.0.20.122.0602.2065 .44.90.52.00.00 – 999 
Equip.e Material Permanentes 25.000,00 
06.001.0.0.20.122.0605.2210 .33.90.36.00.00 - 999 
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Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
06.001.0.0.20.334.0605.1037 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 70.000,00 
06.001.0.0.20.541.0602.2070 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 20.000,00 
06.001.0.0.20.541.0603.1035 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 30.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO  
07.001.0.0.04.122.0701.2018 .33.90.30.00.00 – 999 
Material de Consumo 20.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2018 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 20.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2018 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 20.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2019 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 20.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2019 .33.90.36.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 50.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2019 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 30.000,00 
07.001.0.0.04.122.0701.2019 .44.90.52.00.00 – 999 
Equip.e Material Permanentes 41.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.1013 .33.90.30.00.00 - 301 
Material de Consumo 20.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.1013 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 20.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.1013 .33.90.39.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 19.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.1014 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 30.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.1014 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.1014 .33.90.39.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 20.000,00 
07.001.0.0.04.122.0702.1014 .44.90.52.00.00 – 999 
Equip.e Material Permanentes 15.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
08.002.0.0.10.122.0801.2156.33.90.32.01.00 - 201 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 2.000,00 
08.002.0.0.10.122.0801.2156.33.90.36.00.00 - 201 
Outros S.Terc.-P.Fisica 5.000,00 
08.002.0.0.10.302.0804.2149 .44.90.52.00.00 - 201 
Equip.e Material Permanentes 10.000,00 
08.002.0.0.10.303.0804.1180 .33.90.36.00.00 - 201 
Outros S.Terc.-P.Fisica 15.000,00 
08.002.0.0.10.303.0804.1180 .33.90.39.00.00 - 201 
Outros S.Terc.-P.Juridica 15.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA  
10.003.0.0.13.392.1011.2143.33.90.30.00.00 – 999 
Material de Consumo 18.010,74 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER  
11.001.0.0.27.812.1103.2181 .44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 2.200,00 
  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4°  - Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Lucas do Rio Verde, 01 de abril de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 

Prefeito Municipal 
  

MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Sec. de Finanças 
  
Registre-se e publique-se. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:8FC25AC4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº.2205, 11 DE ABRIL DE 2011 

Abre Crédito Suplementar e dá outras providências. 
  
MARINO JOSE FRANZ , Prefeito Municipal de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
especialmente a Lei nº 1901/2010. 
  

DECRETA  
  

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito 
Suplementar no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 
para atender a seguinte dotação: 
  
SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
13.00300.17.512.1303.1015.44.90.51.00.00.00 
Obras e Instalações 150.000,00 
  
Art. 2º Para atender o crédito aberto no artigo anterior serão usados os 
recursos provenientes de anulação da dotação abaixo relacionada em 
conformidade com o artigo 43, §1º, inciso III, da Lei 4320/64: 
  
SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
13.00100.04.122.1301.2014.44.90.52.00.00.00. 
Equipamentos e Material Permanente 50.000,00 
13.00500.17.512.1304.2027.44.90.52.00.00.00 
Equipamentos e Material Permanente 100.000,00 
  
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Revogam - se as disposições em contrário. 

  
Lucas do Rio Verde, 11 de Abril de 2011. 

  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

  
MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Sec. de Finanças 
  
Registre-se e publique-se. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:3047ABA1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº. 2211, 02 DE MAIO DE 2011 

 
Abre Crédito Suplementar e dá outras providências. 

  
MARINO JOSE FRANZ , Prefeito Municipal de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
especialmente a Lei nº 1901/2010. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito 
Suplementar no valor deR$ 903.167,32 (novecentos e três mil, cento e 
sessenta e sete reais e trinta e dois centavos), para atender as seguintes 
dotações: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA  
03.001.0.0.04.131.0305.2175.33.90.39.88.00 – 999 
Servicos de Publicidade e Prop 157.000,00 
03.001.0.0.04.451.0301.1187 .44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 5.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
05.001.0.0.04.122.0504.1163.44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 3.000,00 
05.001.0.0.04.122.0504.2139 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 10.000,00 
05.001.0.0.04.122.0505.2166 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 90.000,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1055.44.90.51.00.00 - 999 
Obras e Instalações 100.000,00 
05.001.0.0.15.452.0505.2137 .33.90.30.00.00 - 999 
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Material de Consumo 130.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
08.002.0.0.10.122.0801.2156.33.90.39.99.00 - 201 
Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 24.500,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL  
09.004.0.0.08.482.0904.2176 .4.4.90.61.00.00 - 999 
Aquisição de Imóveis 93.567,32 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA  
10.001.0.0.04.306.1002.2077.33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 20.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2077.33.90.39.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 10.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2078.33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 15.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2058.33.90.30.00.00 - 101 
Material de Consumo 50.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2058.33.90.39.00.00 - 101 
Outros S.Terc.-P.Juridica 20.000,00 
10.001.0.0.12.365.1003.2089.44.90.52.00.00 – 101 
Equip.e Material Permanentes 7.000,00 
10.001.0.0.12.367.1006.2159 .31.90.11.00.00 - 101 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 30.000,00 
10.002.0.0.12.365.1003.2093.31.90.11.00.00 - 103 
Venc.e Vantagens Fixas-P.Civil 138.100,00 
  
Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam 
parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA  
03.001.0.0.04.122.0301.2031.44.90.52.99.00 - 999 
Outros Materiais Permanentes 5.000,00 
03.001.0.0.04.122.0308.2174.33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 10.000,00 
03.001.0.0.04.453.0307.2167 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 30.000,00 
03.001.0.0.04.453.0307.2167 .33.90.36.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Fisica 15.000,00 
03.001.0.0.04.453.0307.2167 .33.90.39.00.00 – 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 20.000,00 
03.001.0.0.04.453.0307.2167 .44.90.52.99.00 - 999 
Outros Materiais Permanentes 30.000,00 
03.001.0.0.06.182.0301.1174 .33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 15.000,00 
03.001.0.0.06.182.0301.1174 .44.90.51.00.00 – 999 
Obras e Instalações 24.067,32 
03.001.0.0.06.182.0301.1174 .44.90.52.99.00 - 999 
Outros Materiais Permanentes 52.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS  
05.001.0.0.04.122.0504.2138 .33.90.30.99.00 – 999] 
Outros Materiais de Consumo ] 4.500,00 
05.001.0.0.15.451.0505.1055.33.90.30.00.00 - 999 
Material de Consumo 100.000,00 
05.001.0.0.15.451.0506.1141.44.90.51.00.00 - 301 
Obras e Instalações 90.000,00 
05.001.0.0.15.452.0505.2137 .44.90.51.00.00 – 999 
Obras e Instalações 130.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
08.002.0.0.10.301.0803.2106 .31.91.13.00.00 – 201 
Obrigações Patronais 5.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2106 .31.91.13.00.00 - 202 
Obrigações Patronais 6.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2107 .31.90.16.00.00 – 201 
Outras Despesas Variáveis - Pe 4.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2107 .31.90.16.00.00 - 202 
Outras Despesas Variáveis - Pe 5.000,00 
08.002.0.0.10.301.0803.2107 .3.3.90.39.00.00 - 202 
Outros S.Terc.-P.Juridica 4.500,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA  
10.001.0.0.04.122.1002.1042.44.90.51.00.00 – 999 
Obras e Instalações 30.000,00 
10.001.0.0.04.122.1002.1043.44.90.51.00.00 - 999 

Obras e Instalações 10.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2077 .31.90.04.00.00 - 999 
Contratação por Tempo Determinado 20.000,00 
10.001.0.0.04.306.1002.2078.44.90.52.00.00 - 999 
Equip.e Material Permanentes 15.000,00 
10.001.0.0.12.122.1001.2056.46.90.71.00.00 – 101 
Principal da dívida Contratual 20.000,00 
10.001.0.0.12.361.1004.2058.44.90.52.00.00 - 101 
Equip.e Material Permanentes 50.000,00 
10.002.0.0.12.361.1004.2059.33.90.39.00.00 - 104 
Outros S.Terc.-P.Juridica 138.100,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER  
11.001.0.0.27.812.1107.2180 .33.90.39.00.00 - 999 
Outros S.Terc.-P.Juridica 5.000,00 
11.004.0.0.13.392.1109.1205 .44.90.51.00.00 - 301 
Obras e Instalações 15.000,00 
11.004.0.0.13.392.1109.1205 .44.90.51.00.00 – 999 
Obras e Instalações 50.000,00 
  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4°  - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 02 de maio de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

  
MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Sec. de Finanças 
  
Registre-se e publique-se. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:905136DB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 2225, DE 15 DE JUNHO DE 2011 

 
Regulamenta a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e no Município de Lucas do Rio Verde, seu sistema 
de gerenciamento e a sua utilização, disciplina 
obrigações acessórias pela Internet e dá outras 
providências. 

  
MARINO JOSE FRANZ, Prefeito Municipal de Lucas do Rio 
Verde, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal e da Lei Complementar nº 046/2006 e alterações 
posteriores; 
  
CONSIDERANDO que o Poder Público deve adotar medidas 
tendentes à simplificação da ordem tributária, promovendo, inclusive, 
a redução de custos no cumprimento das obrigações fiscais, visando 
sempre promover a Justiça Fiscal com responsabilidade; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de modernizar a administração 
tributária do Município de Lucas do Rio Verde, em cumprimento à 
Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 
  
CONSIDERANDO a implementação dos sistemas de notas fiscais 
eletrônicas e a necessidade das Administrações Tributárias Municipais 
atuarem de forma integrada com o compartilhamento de informações 
que viabilizarão maior controle fiscal e de arrecadação do ISSQN, 
conforme o Modelo Conceitual da Associacão Brasileira das 
Secretarias de Finanças das Capitais - ABRASF; 
  

DECRETA : 
  

CAPÍTULO I  
Da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

  
Art. 1º. Fica regulamentada a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e, que é o documento fiscal emitido e armazenado 
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eletronicamente em sistema disponibilizado pela Secretaria Municipal 
de Finanças, de emissão obrigatória pelos prestadores de serviços 
inscritos no Cadastro Mobiliário de Contribuintes ou com atividade 
econômica no território do Município, inclusive microempresas e 
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, com o 
objetivo de registrar as operações relativas à prestação de serviços, 
conforme modelo no Anexo I. 
  
§ 1º. A obrigatoriedade a que se refere o caput deste artigo passa a 
vigorar a partir de 1º/08/2011. 
  
§ 2º. Ficam dispensados da obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica – NFS-e os seguintes contribuintes: 
I – profissionais autônomos que tenham o recolhimento do ISSQN 
efetuado através de tributação fixa anual; 
II –  bancos e instituições financeiras autorizadas pelo BACEN; 
III –  contribuintes optantes pelo Regime Tributário do Simples 
Nacional qualificados como Micro Empreendedor Individual – MEI, 
quando prestar serviço para Pessoa Fisica; 
IV –  contribuintes pessoas jurídicas que exploram atividade 
exclusivamente mercantil, exceto nos casos em que houver prestação 
de serviço, quando a emissão será obrigatória. 
  
§ 3º. A Secretaria Municipal de Finanças poderá criar outras formas 
de controle, documentos e declarações eletrônicas relativas à 
fiscalização dos contribuintes. 
  
Art. 2º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e deve ser 
emitida por meio da Internet nos endereços eletrônicos 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br ou 
www.webiss.com.br/lucasdorioverdemt, mediante a utilização de 
senha e login que serão fornecidos aos contribuintes mediante 
realização do cadastramento, também regulamentado neste decreto. 
Parágrafo único. Os tomadores devem confirmar a autenticidade da 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e nos endereços eletrônicos 
disponibilizados pela Secretaria Municipal de Finanças, podendo, em 
caso de falsidades ou inexatidões, serem corresponsáveis pelo crédito 
tributário nos termos da lei. 
  
Art. 3º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e conterá, entre 
outras, as seguintes informações: 
I - itens de verificação e conferência dos dados constantes da nota, 
pelos tomadores de serviços, que comprovem sua validade e 
autenticidade; 
II –  registro automático das retenções obrigatórias dos substitutos 
tributários nomeados; e, 
III – registro das retenções de tributos federais sob responsabilidade 
do contribuinte. 
  
Art. 4º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e emitida, deverá 
ser impressa e entregue ao tomador de serviços no ato de sua emissão, 
podendo também ser enviada por "e-mail" ao tomador de serviços, 
caso este a solicite. 
  
Art. 5º. A partir da data estipulada no § 1º do art. 1º deste Decreto, os 
contribuintes que tiverem vigente regime especial de impressão da 
Nota Fiscal Eletrônica Conjunta ISSQN/ICMS, passarão a emitir uma 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e para cada serviço 
prestado, estando revogado todos os regimes especiais neste sentido, 
podendo, ainda, optarem pela emissão de RPS nos termos do art.17. 
  
Art. 6º. O contribuinte, ao emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e, deverá fazê-la para todos os serviços prestados, de forma 
individualizada, de acordo com sua atividade. 
Paragrafo Único. O contribuinte, que devido a sua atividade, 
paralisar a sua empresa temporariamente, deverá comunicar a 
paralisação temporária das atividades à Secretaria Municipal de 
Finanças para suspensão das obrigações acessórias. 
  
Art. 7º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e conterá a 
identificação dos serviços em conformidade com os subitens da Lista 
de Serviços da Lei Complementar n. 116/03, acrescida de um item 
para “outros serviços” e o seu descrito na lista anexa à Lei 
Complementar Municipal nº 046/2006. 

Parágrafo único. Só poderão ser descritos vários serviços numa 
mesma Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e caso estejam 
relacionados a um único item da Lista, de mesma alíquota e para o 
mesmo tomador de serviço. 
  
Art. 8º. No caso de serviços de construção civil, deverá ser emitida 
uma Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e por obra, sendo 
vedado de uma mesma nota constarem dados referentes a mais de uma 
obra ou Anotação de Responsabilidade Técnica – ART emitida pelo 
órgão competente. 
  
Art. 9º. A identificação do tomador de serviços será feita através do 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ ou pelo Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF, junto à Receita Federal do Brasil, que será 
conjugado com a Inscrição Municipal. 
  
Art. 10. Cabe à Secretaria Municipal de Finanças, a seu critério, 
autorizar a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e 
sem identificação do tomador do serviço, conforme a atividade e 
volume de serviços prestados pelo contribuinte. 
Parágrafo único. Os contribuintes que estejam autorizados a emitir 
documento fiscal pelo Emissor de Cupom Fiscal – ECF, nos termos 
da Lei Federal n° 9.532/97, emitirão uma Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e por ECF a cada fechamento diário, nos termos da 
autorização disposta no caput deste artigo, cuja base de cálculo será o 
valor relativo ao resumo de movimento diário. 
  
Art. 11. Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e, o valor do imposto será sempre apurado conforme legislação 
em vigor, exceto nos seguintes casos: 
I – quando a natureza da operação for tributada no Município e a 
exigibilidade estiver suspensa por decisão judicial ou administrativa, 
ou por Regime Especial de Tributação, Sociedade de Profissionais ou 
Estimativa, exceto nos casos de estimativa mínima, quando houver; 
II – quando a operação for tributada fora do Município; 
III  – quando a operação for imune ou isenta, casos em que não será 
apurado; e, 
IV – quando o contribuinte for optante pelo Simples Nacional, caso 
em que obedecerá a legislação específica. 
  
Art. 12. O valor total dos serviços, retenções, deduções da base de 
cálculo do ISSQN, descontos e casos de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário será informado e calculado pelo próprio 
contribuinte, sendo de sua exclusiva responsabilidade a correta 
descrição destas informações. 
  
Art. 13. Para realizar a emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
– NFS-e é obrigatório informar a Natureza da Operação, conforme 
disposto nos incisos abaixo: 
I -  tributada no Município; 
II -  tributada fora do Município; 
III - imune; 
IV  - isenta; 
V - exigibilidade suspensa por decisão judicial; e, 
VI - exigibilidade suspensa por procedimento administrativo. 
  

CAPÍTULO II  
Da Nota Fiscal Eletrônica Avulsa 

  
Art. 14. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa – NFS-e Avulsa 
– deverá ser solicitada pelo contribuinte ou seu procurador à 
Secretaria Municipal de Finanças, que terá a responsabilidade de 
disponibilizá-la. 
Parágrafo Único. A Nota Fiscal Avulsa de Serviços destina-se a 
especificar os serviços e respectivos preços, quando prestados 
eventualmente por: 
  
I – Empresas que prestam serviços sujeitos à incidência do imposto, 
sendo que dos seus atos constitutivos não consta a atividade de 
prestação de serviços como objeto social; 
II –  Pessoas físicas inscritas no Cadastro Municipal de Contribuintes 
na condição de profissionais autônomos ou profissionas liberais; 
III – Pessoas físicas ou jurídicas que gozem de isenção, não 
incidência ou imunidade do imposto em atividade eventual, 
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destacando-se no corpo da nota fiscal a circunstância e o dispositivo 
legal pertinente; 
IV  – Pessoa jurídica dispensada da emissão obrigatória de documento 
fiscal; e, 
V – Pessoa jurídica ou física com processo de inscrição, como 
prestador de serviços, em andamento no Município. 
  
Art. 15. A emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa fica 
condicionada ao prévio recolhimento do ISSQN, referente ao serviço 
que constará na Nota Fiscal, observando-se as alíquotas e demais 
definições contidas na legislação em vigor, relativas as operações 
realizadas. 
  
Art. 16. Não será considerado prestador de serviço eventual, aquele 
que habitualmente solicitar Nota Fiscal Avulsa de Serviços, cuja 
descaracterização como prestador de serviço eventual será analisada 
pela Administração Fazendária. 

  
CAPÍTULO III  

Do Recibo Provisório de Serviços 
  
Art. 17. O Recibo Provisório de Serviços – RPS é o documento a ser 
utilizado pelo contribuinte em caso de contingência, no eventual 
impedimento da emissão “online” da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e, devendo ser substituído por esta na forma e prazo 
do art. 22, conforme Anexo II deste Decreto. 
  
§ 1º. O Recibo Provisório de Serviços – RPS, quando em formulário 
impresso em gráfica, somente terá validade se impresso com o Selo 
Digital Inteligente – SDI em todas as vias, na cor preta, no canto 
superior à direita, de forma personalizada com dados codificados em 
2-D (duas dimensões) para cada contribuinte e de dimensões de 4cm 
por 5cm, inclusive em RPS autorizados através de regime especial, 
conforme Anexo III deste Decreto, e será numerado obrigatoriamente 
em ordem crescente sequencial por série, iniciando a partir do número 
01 (um), com prazo de validade de 06 (seis) meses. 
  
§ 2º. O Recibo Provisório de Serviços a que se refere o parágrafo 
anterior somente será disponibilizada mediante análise da 
Administração Tributária, devendo ser confeccionado em 
estabelecimentos gráficos previamente cadastrados e autorizados pelo 
Município. 
  
§ 3º. Além do Recibo Provisório de Serviços – RPS em formulário 
impresso, o RPS poderá ser emitido em formato eletrônico, inclusive 
com registro em modo off-line, através de aplicativo próprio 
disponibilizado pelo Município, para a emissão posterior da nota 
eletrônica assim que a conexão à Internet seja restabelecida. 
  
§ 4º. O Recibo Provisório de Serviços em formato eletrônico, será 
convertido em NFS-e e o sistema enviará automaticamente um e-mail 
ao tomador de serviços indicando a emissão da Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica – NFS-e, sendo obrigatório informar o e-mail do 
tomador de serviço quando da emissão do RPS neste formato. 
  
§ 5º. Os contribuintes, mediante certificação digital, poderão utilizar 
sistemas próprios de emissão de RPS, ficando desobrigados de 
imprimir o Selo Digital Inteligente – SDI, e poderão enviar 
eletronicamente os arquivos com lotes de RPS através de uma 
aplicação local instalada em seus computadores que seja compatível 
com o Manual de Integração da ABRASF, segundo as especificações 
divulgadas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
  
Art. 18. O Recibo Provisório de Serviços – RPS deverá conter todos 
os dados que permitam a sua conversão em Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e e seguirá o modelo determinado pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 
  
Art. 19. A autorização de impressão dos formulários de Recibo 
Provisório de Serviços – RPS deverá ser solicitada através de AIDF, 
via Internet, diretamente no endereço eletrônico do Município ou 
através da Secretaria Municipal de Finanças, salvo nos casos em que 
for utilizado no formato eletrônico, conforme definido no § 3º do art. 
17, cuja solicitação de AIDF fica dispensada. 

Art. 20. Os contribuintes que, excepcionalmente, não dispõem de 
infra-estrutura de conectividade com a internet em tempo integral, 
poderão utilizar os formulários impressos de RPS e depois registrá-los 
para processamento e geração das respectivas Notas Fiscais de 
Serviços Eletrônicas - NFS-e dentro do prazo disposto no art. 22, 
exclusivamente através dos endereços eletrônicos disponibilidados 
pela Secretaria Municipal de Finanças. 
  
Art. 21. O RPS em meio físico, quando impresso em gráficas, deve 
ser emitido em 3 (três) vias, sendo a 1ª (primeira) via entregue ao 
tomador de serviços, a 2ª (segunda) entregue à contabilidade e a 3ª 
(terceira) via arquivada pelo contribuinte pelo prazo decadencial. 
  
Parágrafo único. O contribuinte que fizer uso da emissão do RPS em 
formato eletrônico deverá manter os arquivos eletrônicos à disposição 
do Fisco pelo mesmo prazo. 
  
Art. 22. O RPS deverá ser substituído pela Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e até o 10º (décimo) dia subsequente ao de sua 
emissão, não podendo ultrapassar o 5º (quinto) dia do mês seguinte ao 
da prestação do serviço. 
  
§ 1º. O prazo previsto no caput deste artigo inicia-se no dia seguinte 
ao da emissão do RPS, não podendo ser prorrogado, ainda que o 
vencimento ocorra em dia não-útil. 
  
§ 2º. O RPS emitido perderá sua validade se, no prazo previsto no 
caput deste artigo não for substituído por Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e. 
  
§ 3º. A substituição do RPS em NFS-e fora do prazo sujeitará o 
prestador de serviços às penalidades previstas na legislação em vigor. 
  
Art. 23. Ainda que fora do prazo, sem validade, danificado ou 
cancelado, o RPS impresso em gráfica conforme disposto no § 1º do 
art. 17, deverá ser convertido em NFS-e, independentemente da 
penalidade prevista na legislação, e armazenado pelo contribuinte pelo 
prazo prescricional para verificação pela administração tributária. 
Parágrafo único. A não conversão do RPS em Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica – NFS-e será considerada como não emissão de 
nota fiscal e sujeita às sanções legais. 
  
Art. 24. A funcionalidade de recepção e processamento em lotes de 
RPS enviados, realizará a validação estrutural e de negócio de seus 
dados, processará os RPS e, considerando-se válido o lote, gerará as 
Notas Fiscais Eletrônicas Inteligentes - NFS-E, uma para cada RPS 
emitido. 
  
§ 1º. A funcionalidade a que se refere o caput deverá ser solicitada à 
Secretaria Municipal de Finanças que, a seu critério, poderá deferí-la 
ao contribuinte. 
  
§ 2º. Caso algum RPS do lote contenha informação considerada 
inválida, todo o lote será invalidado e as suas informações não serão 
armazenadas na base de dados da Secretaria Municipal de Finanças. 
  
§ 3º. É de responsabilidade do contribuinte a verificação de que o lote 
foi processado corretamente e, no caso de não processamento do lote, 
o contribuinte deverá realizar os ajustes necessários e submeter 
novamente o lote para processamento, sem prejuízo dos prazos 
estabelecidos no art. 22, e, até que o arquivo seja retificado, 
considera-se que o lote de RPS não foi enviado. 
  

CAPÍTULO IV  
Do Cadastramento Eletrônico 

  
Art. 25. As empresas Prestadoras de Serviços instaladas no 
Município, para a emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e e/ou Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições 
Financeiras – DES-IF, deverão solicitar seu cadastramento no 
Cadastro eletrônico de Contribuintes – CeC, conforme Anexo IV, nos 
endereços eletrônicos disponibilizados pela Secretaria Municipal de 
Finanças, observado o prazo disposto no § 1º do art. 1º, sob pena de 
aplicação das multas previstas na legislação pertinente, sem prejuízo 
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da aplicação de multa em caso de inobservância de prazo estipulado 
para referida obrigação. 
  
§ 1º. Para a efetivação da solicitação de cadastramento no CeC o 
contribuinte deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Finanças, 
pelos Correios ou pessoalmente, a ficha de cadasatro devidamente 
assinada. 
  
§ 2. As informações prestadas pelo contribuinte na solicitação de 
cadastro no CeC são de sua exclusiva responsabilidade, cabendo à 
autoridade fazendária municipal autorizar ou não o cadastro, através 
do Sistema de ISSQN no ambiente Web. 
  
§ 3º. Aprovado o cadastro pela Autoridade Fiscal, o Sistema de 
ISSQN enviará e-mail automaticamente ao contribuinte que conterá 
informações de identificação e senha para acesso via Internet. 
  
§ 4º. Com a identificação e a senha, os contribuintes poderão acessar o 
Sistema de ISSQN e consultar, dentre outras informações, a lista de 
todas as Notas Fiscais de Serviços Eletrônica - NFS-e, por ele 
emitidas. 
  

CAPÍTULO V  
Da Declaração Eletrônica de Serviços 

  
Art. 26. As instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central, 
deverão realizar a Declaração Eletrônica de Serviços – DES-IF, por 
meio de recursos e dispositivos eletrônicos, através de software 
instituído e disponibilizado pela Secretaria Municipal de Finanças, até 
o dia 10 (dez) do mês seguinte à prestação dos serviços, sendo o 
recolhimento do imposto realizado em conformidade com o 
calendário estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças. 
  
§ 1º. A obrigatoriedade do caput, deste artigo, terá início na 
competência do mês de julho/2011. 
  
§2º. A não transmissão da DES-IF sujeita o infrator às penalidades 
previstas na legislação. 
  

CAPÍTULO VI  
Do Livro de Registro de Serviços Prestados 

  
Art. 27. Todos os contribuintes que emitem Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e, bem como Cupom Fiscal, devem imprimir 
diretamente no sistema de ISSQN na Internet, encadernar e 
armazenar, anualmente, o Livro de Registro de Serviços Prestados e, 
sempre que solicitado, apresentar à fiscalização. 
  
§ 1º. O Livro de Registro de Serviços Prestados gerado pela 
Declaração Eletrônica de Serviços – DES-IF poderá, a critério da 
Secretaria Municipal de Finanças, ser substituído na forma da 
legislação vigente, sendo obrigatória sua emissão em meio eletrônico 
a partir do exercício de 2012. 
  
§ 2º. Todos os contribuintes do ISSQN devem, anualmente ou em 
prazos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças, imprimir 
os Livros Fiscais gerados pelo sistema, diretamente através do site do 
Município, encadernar, autenticar no órgão responsável e apresentar à 
fiscalização sempre que solicitado. 
  

CAPÍTULO VII  
Do Vencimento e do Documento de Arrecadação Municipal – 

DAM  
  

Art. 28. O recolhimento do ISSQN deverá ser feito exclusivamente 
por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, conforme 
modelo Anexo V, na rede arrecadadora credenciada, na forma e 
prazos definidos neste decreto. 
  
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas de 
pequeno porte estabelecidos no Município de Lucas do Rio Verde, 
optantes pelo SIMPLES NACIONAL instituído pela Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações 
posteriores, salvo disposição em contrário da legislação especifica. 
  
Art. 29. O ISSQN correspondente aos serviços prestados ou tomados, 
inclusive o imposto devido pelo responsável tributário, deverá ser 
recolhido até o dia 20 (vinte) de cada mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador, por meio do Documento de Arrecadação 
Municipal – DAM, gerado e impresso através do endereço eletrônico 
do Município. 
  
§1º. O sistema permitirá, sem prejuízo do vencimento do imposto 
disposto no caput, a possibilidade do contribuinte ou tomador 
responsável pelo pagamento do imposto emitir um Documento de 
Arrecadação Municipal – DAM, por nota ou por grupo de Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica – NFS-e. 
  
§2º. Caso o dia 20 (vinte) recaia em dia não útil, o pagamento poderá 
ser efetuado no primeiro dia útil seguinte. 
  

CAPÍTULO VII  
Da Responsabilidade Tributária  

  
Art. 30. São responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviço 
de Qualquer Natureza – ISSQN as empresas sediadas no Município de 
Lucas do Rio Verde quando tomarem serviços de empresas sediadas 
ou não neste Município. 
  
Parágrafo Único. Os substitutos tributários assim nomeados por ato 
da Secretária Municipal de Finanças, são responsáveis pelo 
pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN 
quando tomarem serviços de empresas sediadas ou não no Município 
de Lucas do Rio Verde. 
  
Art. 31. A falta de recolhimento do ISSQN retido pelo tomador no 
prazo estabelecido neste Decreto constitui apropriação indébita, 
sujeitando-se o infrator à competente ação penal, sem prejuízo das 
penalidades previstas na legislação tributária. 
  
§ 1º. Os prestadores e tomadores dos serviços sujeitos ao regime de 
Substituição Tributária de que trata esse decreto, são responsáveis 
solidários pelo recolhimento do ISSQN. 
  
§ 2º. A solidariedade não comporta benefício de ordem. 
  
§ 3º. O pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos 
demais. 
  
§ 4º. A responsabilidade solidária é inerente a todas as pessoas físicas 
ou jurídicas, ainda que alcançadas por imunidade ou isenção 
tributária. 
  
Art. 32. A opção do prestador do serviço pelo regime do Simples 
Nacional não dispensa o tomador do serviço de proceder à retenção e 
o recolhimento do ISSQN e a emissão pelo contribuinte prestador da 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, exceto os contribuintes 
sujeitos a tributação do ISSQN do Simples Nacional por valores Fixos 
Mensais. 
  
§ 1º. A retenção e recolhimento do ISSQN dos contribuintes optantes 
pelo Simples Nacional deve observar a alíquota indicada na Lei 
Complementar n. 123/2006 e alterações posteriores. 
  
§ 2º. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional, quando prestarem serviços e não tiverem seu 
imposto retido, devem recolher o ISSQN com base na receita bruta, 
conforme determina a Lei Complementar n. 123/2006 e resolução 
específica do Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN, através de 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional – DAS. 
  
§ 3º. O Microempreendedor Individual – MEI, que optar pelo Sistema 
de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos tributos abrangidos 
pelo Simples Nacional (SIMEI), deve efetuar o recolhimento 
mensalmente, conforme determina a Lei Complementar n. 128/2008 e 
Resolução nº 58/2009 do Comitê Gestor do Simples Nacional – 
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CGSN, através de Documento de Arrecadação do Simples Nacional – 
DAS. 
  
§ 4º. A opção do prestador do serviço pelo regime do Simples 
Nacional não dispensa a emissão da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e, exceto os Microempreendedores Individuais 
optantes pelo SIMEI, quando prestarem serviços para pessoas fisicas. 

  
CAPÍTULO IX  

Do Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço 
  
Art. 33. O Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS, 
conforme modelo Anexo VI, deverá ser exigido pelas pessoas 
jurídicas de direito público ou privado estabelecidas neste Município 
sempre que contratarem serviços de prestadores sediados fora deste 
Município e cuja Nota Fiscal não seja autorizada por este Município. 
  
§ 1º. O Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS é um 
documento emitido no endereço eletrônico do Município e constará 
todas as informações relativas a uma nota fiscal. 
  
§ 2º. Somente prestadores de serviços sediados fora do Município 
podem emitir o Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – 
RANFS, devendo fazê-lo a cada serviço prestado a tomador sediado 
neste Município, através de prévio cadastro na página eletrônica do 
Município. 
  
Art. 34. Os contribuintes sediados fora do Município de Lucas do Rio 
Verde deverão preencher o cadastro eletrônico registrando os dados 
de sua empresa, e encaminhar a ficha cadastral devidamente assinada 
pelo representante legal com firma reconhecida e cópia do Contrato 
Social atualizado e registrado. 
  
§ 1º. Ocorrendo a aprovação do cadastro pela Autoridade Fiscal, o 
Sistema de ISSQN enviará e-mail automaticamente ao contribuinte 
contendo informações de identificação e senha para acesso via 
Internet; 
  
§ 2º. Caso o cadastro não tenha sido aprovado pela autoridade 
fazendária o e-mail conterá o motivo apontado pela autoridade 
fazendária para que sejam sanadas as irregularidades, com o 
reencaminhamento da solicitação na forma do caput. 
  
§ 3º. O imposto será automaticamente gerado para o tomador do 
serviço, nos termos do Código Tributário Municipal. 
  
Art. 35. Quando a nota fiscal de serviços for autorizada por outro ente 
federativo, o tomador dos serviços deverá anexar o Registro Auxiliar 
de Nota Fiscal de Serviço – RANFS emitido diretamente da página do 
Município na Internet à nota fiscal relativa aos serviços tomados 
emitida pelo prestador estabelecido fora do Município. 
Parágrafo Único. Caso o prestador de serviço estabelecido fora deste 
municipio não faça a emissão do RANFS, o tomador deverá 
comparecer à Secretaria Municipal de Finanças, dentro do prazo 
estabelecido no artigo 29, e realizar o recolhimento do imposto 
devido, através de denúncia espontânea, sob pena de acréscimos 
legais. 
  
Art. 36. Os tomadores de serviços deverão acessar o site do 
Município através de Login e Senha, após prévio cadastro, conferir 
todos os dados registrados pelo prestador de fora no RANFS com os 
dados da nota fiscal de origem, e deverão aceitar ou rejeitar o RANFS. 
  
Parágrafo único. A aceitação ou rejeição do RANFS deverá ser feita 
até o dia 05 (cinco) do mês seguinte à sua emissão. 
  
Art. 37. Caberá ao prestador de serviço sediado fora deste Município 
realizar as devidas correções quando o RANFS for rejeitado pelo 
tomador, submetendo a versão corrigida para nova aprovação do 
tomador. 
  
Art. 38. Em caso de cancelamento do serviço prestado, o prestador de 
serviços poderá excluir o RANFS, devendo o tomador comprovar o 

cancelamento através de documentos idôneos, em caso de solicitação 
de esclarecimentos pelo Fisco Municipal. 

  
CAPÍTULO X  

Do Cancelamento e Substituição da Nota Fiscal Eletrônica  
  

Art. 39. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e só poderá ser 
cancelada ou substituída pelo emitente, por meio do sistema, até o 
último dia do mês em que ela foi emitida. 
  
§ 1º. A substituição ou cancelamento de uma Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e somente poderá ser feita pelo próprio contribuinte, 
desde que haja identificação através de CPF ou CNPJ, e e-mail válido 
do tomador na NFS-e a ser cancelada ou substituída, e até o último dia 
do mês da emissão, sendo que após este prazo e fora dessas condições, 
somente poderá ser cancelada ou substituída uma NFS-e através de 
procedimento administrativo. 
  
§ 2º. A Secretaria Municipal de Finanças poderá regulamentar o 
procedimento administrativo de cancelamento ou substituição, assim 
como formas e prazos quando o imposto já estiver sido gerado ou 
pago.  

CAPÍTULO XI  
Do Auto de Infração Eletrônico 

  
Art. 40. O Auto de Infração pode ser emitido, além da forma 
instituída na Legislação vigente, por sistema eletrônico de 
processamento de dados, observadas as disposições deste Decreto, 
conforme modelo do Anexo VII. 
  
Art. 41. O Auto de Infração eletrônico deve conter: 
I – a qualificação do autuado; 
II – o local, a data e a hora da lavratura; 
III – a descrição do fato; 
IV –  a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 
V – a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou 
impugná-la no prazo de 30 (trinta) dias; 
VI – a assinatura do autuante, a indicação de seu cargo ou função e o 
número da matrícula. 
  
Parágrafo único. O Auto de Infração eletrônico terá as seguintes 
funcionalidades: 
I -  mantém armazenados todos os dados nele inseridos; 
II - gera, automaticamente, quando da inserção dos dados, número de 
controle para cada Auto de Infração emitido; 
III - registra quaisquer alterações inseridas após a geração do número 
de controle, mantendo armazenados, no mínimo, os dados alterados, a 
data, o local e a matrícula do funcionário que as realizou; 
IV - possibilita a baixa do Auto de Infração por iniciativa da 
autoridade fiscal, quando esta verificar a necessidade de cancelamento 
do lançamento; e, 
V - possibilita a verificação por parte do contribuinte ou responsável 
pela autenticidade do Auto de Infração, através da página do 
Município na Internet. 
  
Art. 42. Desde que não tenha sido notificado o contribuinte, o Auto 
de Infração pode ser reemitido ou cancelado pela autoridade 
lançadora. 
  
Parágrafo único. No cancelamento do Auto de Infração devem ser 
inseridos no sistema eletrônico os motivos ocasionadores do 
cancelamento e formalizado processo administrativo cujos autos 
devem conter uma via impressa do Auto de Infração cancelado. 
  

CAPÍTULO XII  
Das Disposições Finais e Transitórias  

  
Art. 43. A partir da aprovação do Cadastro Eletrônico do Contribuinte 
- CeC, ou após ultimado o prazo para sua realização, o que primeiro 
ocorrer, fica vedada a emissão de notas fiscais físicas, anteriormente 
autorizadas pela Secretaria Municipal de Finanças, às quais perderão 
sua validade, devendo ser substituídas pela Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e. 
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Parágrafo único – As notas fiscais físicas já autorizadas, 
confeccionadas e não utilizadas até o termo final mencionado no 
caput, deverão ser apresentadas em até 30 (trinta) dias ao Setor de 
Tributação da Secretaria Municipal de Finanças para a devida 
inutilização. 
  
Art. 44. A Secretaria Municipal de Finanças poderá, a seu critério, 
efetuar de ofício o enquadramento ou desenquadramento dos 
contribuintes sujeitos ao regime de estimativa, inclusive através de 
estimativa mínima. 
  
Parágrafo único. A estimativa mínima consiste na notificação do 
contribuinte no recolhimento de um valor mínimo mensal de ISSQN, 
sendo que, em caso de movimento tributável superior ao estimado, o 
contribuinte deverá efetuar o pagamento do ISSQN do maior valor. 
  
Art. 45. A Secretaria Municipal de Finanças poderá enviar aos 
contribuintes notificações, intimações, bem como, outros atos de 
comunicação por sistema eletrônico de dados. 
  
Art. 46. Os regimes especiais de recolhimento do ISSQN existentes 
deixam de ser aplicados aos contribuintes que forem obrigados à 
emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, salvo a 
concessão de novo regime especial relativo à Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e. 
  
Art. 47. As Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços – NFS-e emitidas 
poderão ser consultadas pelo contribuinte em sistema próprio da 
Secretaria Municipal de Finanças até que tenha transcorrido o prazo 
decadencial conforme previsto na legislação vigente. 
Parágrafo único. Depois de transcorrido o prazo previsto no caput, a 
consulta às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços – NFS-e emitidas 
somente poderá ser realizada mediante a solicitação de envio de 
arquivo em meio magnético. 
  
Art. 48. A Secretária Municipal de Finanças poderá emitir normas 
complementares a este Decreto. 
  
Art. 49. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 15 de junho de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Sec. Municipal de Finanças 
  
SILVIO CRESPI DE OLIVEIRA 
Supervisor de Produção 
  
GIOVANNI RODRIGUES DA SILVA 
Supervisor de Tributos 
  
Registre-se e Publique-se. 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:C686A417 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 2226, DE 17 DE JUNHO DE 2011 

 
Declara como Zona Habitacional de Interesse Social – 
ZHIS, imóveis localizados no Loteamento Jardim 
Primaveras e dá outras providências. 

  
JOCI PICCINI, Prefeito em Exercício do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições Legais, que 
lhe são conferidas por Lei. 
  

DECRETA:  
  

Art. 1º Fica declarada como Zona Habitacional de Interesse Social- 
ZHIS, nos termos § 6º do artigo 2º da Lei 6.766/79, as quadras 19, 20, 
23, 24, 25 e 26 localizadas no loteamento urbano denominado 
Loteamento Urbano Jardim Primaveras, de propriedade do Município 
de Lucas do Rio Verde. 
  
Art . 2º As quadra constantes no artigo 1º são destinadas à 
implantação de programas habitacionais de interesse social. 
  
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Lucas do Rio Verde, 17 de junho de 2011. 
 
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Interino de Desenvolvimento Social 

  
PAULO CESAR HARTMANN 
Coordenador Geral de Desenvolvimento Social 

  
Registre-se e Publique-se. 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:9F66C062 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº 1952, DE 17 DE JUNHO DE 2011 
 
Autoria: Poder Legislativo 
  
Estende aos Vereadores, Presidente do Legislativo, Prefeito, Vice-
Prefeito, Secretários Municipais e aos Servidores Públicos do 
Legislativo, o aumento de remuneração a título de revisão geral de 
que trata a Lei N.1946/2011. 
  
O Prefeito em Exercício do Município de Lucas do Rio Verde, 
Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
  
Art. 1º A reposição remuneratória concedida aos Servidores do 
Quadro de Pessoal do Executivo Municipal na ordem de 7,5% (sete 
vírgula cinco por cento), sendo 5% (cinco por cento) a partir de 
01/06/2011 e 2,5% (dois vírgula cinco por cento) a partir de 
01/01/2012, através da Lei N. 1946, de 01 de junho de 2011, fica, por 
força do inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal, estendido aos 
Vereadores, Presidente do Legislativo, Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais. 
  
Art. 2º A reposição de que trata o art. 1º, passa a vigorar a partir de 01 
de junho de 2011, com os moldes consignados nos anexos I, II, III e 
IV, que passam a fazer parte integrante da presente Lei. 
  
Art. 3 As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas 
dotações próprias constantes da Lei Orçamentária Anual para o 
Exercício de 2011. 
  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Lucas do Rio Verde, 17 de junho de 2011. 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:600DBEFD 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 034/2011 
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Objeto da Licitação: Contratação de pessoa jurídica para execução 
de obras complementares (meio fio e sarjeta) na Avenida das Nações( 
trecho Centro Cívico- Loteamento Venturini) Rua Chapada, 
Florianópolis e Centro Cívico (estacionamento), no município de 
Lucas do Rio Verde - MT. 
Data da Sessão: 27/07/2011. 
Entrega dos Documentos para Cadastramento: Até as 17:30 horas 
do dia 22/07/2011. 
Entrega dos Envelopes: Até as 13:15 horas do dia 27/07/2011. 
Edital Completo: Disponível no Paço Municipal, no endereço Av. 
Pará, Nº 109 E, Bairro Cidade Nova, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 
78 455 000, Fone : 65 3549 8300, a um custo de R$ 50,00 (cinquenta 
reais). 
Abertura dos Envelopes: As 13:30 horas do dia 27/07/2011. 
  
Lucas do Rio Verde MT, 06 de julho de 2011. 
  
JOSE LUIZ PAETZOLD 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:54A07B8A 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 033/2011 

 
Objeto da Licitação: Contratação de pessoa jurídica para execução 
de pavimentação asfáltica (TSD) na av. das Nações ( trecho Centro 
Cívico - Loteamento Venturini), Ruas Chapada e Florianópolis e 
Centro Cívico (estacionamento). 
Data da Sessão: 26/07/2011. 
Entrega dos Documentos para Cadastramento: Até as 17:30 horas 
do dia 21/07/2011. 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas do dia 26/07/2011. 
Edital Completo: Disponível no Paço Municipal, no endereço Av. 
Pará, Nº 109 E, Bairro Cidade Nova, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 
78 455 000 Fone : 65 3549 8300, a um custo de R$ 50,00 (cinquenta 
reais). 
Abertura dos Envelopes: As 08:30 horas do dia 26/07/2011  
  
Lucas do Rio Verde MT, 06 de julho de 2011. 
  
JOSE LUIZ PAETZOLD 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:856AC3CD 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES - JUNHO/2011 
 
Nº DO CONTRATO:  263/2011 
DATA:  01/06/2011 
CREDOR: IBAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal 
OBJETO:  Prestação de serviços técnicos, implantação e 
operacionalização se sistema de informática nota fiscal eletrônica 
VIGENCIA:  26/05/2012 
Nº NE/ANO: 06865/2011 
VALOR:  R$ 203.000,00 (Duzentos e tres mil reais) 
PROC. LICITATÓRIO:  Tomada de Preços para Compras e 
Serviços Nº 20/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  264/2011 
DATA:  06/06/2011 
CREDOR: D' Santos Pavimentação Asfáltica Ltda ME 
OBJETO:  Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra 
na execução de recapeamento (lama asfáltica) em diversas ruas, 
avenidas e linha 02 (trecho mt 449 até posto 30) 
VIGENCIA:  03/11/2011 
Nº NE/ANO: 07345/2011 
VALOR:  R$ 242.821,25 (Duzentos e quarenta e dois mil oitocentos e 
vinte e um reais e vinte e cinco centavos) 

PROC. LICITATÓRIO:  Tomada de preço para obras serviços de 
engenharia Nº 25/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  265/2011 
DATA:  08/06/2011 
CREDOR: Raimundo Dias de Medeiros 
OBJETO:  Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra 
para execução de obras complementares (meio fio e sarjeta) no 
Loteamento Venturini 
VIGENCIA:  05/12/2011 
Nº NE/ANO: 07423/2011, 07424/2011 
VALOR:  R$ 261.170,45 (Duzentos e sessenta e um mil cento e 
setenta reais e quarenta e cinco centavos) 
PROC. LICITATÓRIO:  Tomada de preços para obras e serviços de 
engenharia Nº 27/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  266/2011 
DATA:  08/06/2011 
CREDOR: Dassoler Comercio e Transportes Ltda 
OBJETO:  Contrato de prestação de serviços de transporte de 
pedrisco fino (granilha) e pó de pedra 
VIGENCIA:  06/09/2011 
Nº NE/ANO: 
VALOR:  R$ 82.940,00 (Oitenta e dois mil novecentos e quarenta 
reais) 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregão Presencail Nº 064/2011 
  
  
Nº DO CONTRATO:  267/2011 
DATA:  089/06/2011 
CREDOR: Marisa Claudia Jacometo Durante EPP 
OBJETO:  Contrato de fornecimento, de forma fracionada, de 
materiais que serão utilizados no Loteamento Venturini 
VIGENCIA:  06/12/2011 
Nº NE/ANO: 07454/2011 
VALOR:  R$ 64.405,60 (sessenta e quatro mil quatrocentos e cinco 
reais e sessenta centavos) 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregao Presencial Nº 62/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  268/2011 
DATA:  09/06/2011 
CREDOR: EMAM - Emulsões e Transportes Ltda 
OBJETO:  Contrato de fornecimento, de forma fracionada, de 
materiais que serão utilizados no Loteamento Venturini 
VIGENCIA:  06/12/2011 
Nº NE/ANO: 07455/2011 
VALOR:  R$ 249.223,49 (Duzentos e quarenta e nove mil duzentos e 
vinte e tres reais e quarenta e nove centavos) 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregão Presencial Nº 62/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  269/2011 
DATA:  09/06/2011 
CREDOR: V. Dalsoquio & Cia Ltda 
OBJETO: Contrato de fornecimento, de forma fracionada, de 
materiais que serão utilizados no Loteamento Venturini 
VIGENCIA:  06/12/2011 
Nº NE/ANO: 07457/2011 
VALOR:  R$ 19.623,00 (Dezenove mil e seiscentos e vinte e tres 
reais) 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregão presencial Nº 62/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  270/2011 
DATA:  09/06/2011 
CREDOR: Copacel Ind.Com. de Calc. e Cer. Ltda 
OBJETO:  Contrato de fornecimento, de forma fracionada, de 
materiais que serão utilizados no Loteamento Venturini 
VIGENCIA:  06/12/2011 
Nº NE/ANO: 07456/2011 
VALOR:  R$ 45.943,00 (Quarenta e cinco mil e novecentos e 
quarenta e tres reais) 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregão Presencial Nº 62/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  271/2011 
DATA:  09/06/2011 
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CREDOR: Ultrawatts Materiais Elétricos Ltda 
OBJETO:  Fornecimento de materiais elétricos para instalação da 
iluminação pública no Loteamento Venturini 
VIGENCIA:  08/08/2011 
Nº NE/ANO: 07458/2011 
VALOR:  R$ 8.784,00 (Oito mil e setecentos e oitenta e quatro reais) 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregão Presencial Nº 65/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  272/2011 
DATA:  09/06/2011 
CREDOR: Todilit Materiais para Construção Ltda ME 
OBJETO:  Fornecimento de materiais elétricos para instalação da 
iluminação pública no Loteamento Venturini 
VIGENCIA:  08/08/2011 
Nº NE/ANO: 07459/2011 
VALOR:  R$ 53.000,00 (Cinquenta e tres mil reais) 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregão Presencial Nº 65/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  273/2011 
DATA:  10/06/2011 
CREDOR: Bruno Fernando Borges de Sousa e Cia -ME 
OBJETO:  Contratação de empresa para locação de tratores com 
carreto pipa para serem utilizados no período da seca 
VIGENCIA:  07/10/2011 
Nº NE/ANO: 07461/2011 
VALOR:  R$ 44.800,00 (Quarenta e quatro mil e oitocentos reais) 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregão Presencial Nº 63/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  274/2011 
DATA:  10/06/2011 
CREDOR: Jair Jacir Drescher - ME 
OBJETO:  Contratação de empresa para locação de caminhão pipa 
para serem utilizados no período da seca VIGENCIA:  07/10/2011 
Nº NE/ANO: 07460/2011 
VALOR:  R$ 38.500,00 (Trinta e oito mil e quinhentos reais) 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregão Presencial Nº 63/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  275/2011 
DATA:  13/06/2011 
CREDOR: Pedrisa Pavimentações Ltda. 
OBJETO:  Execução de mão de obra na pavimentação asfáltica do 
Loteamento Venturini 
VIGENCIA:  10/12/2011 
Nº NE/ANO: 07561/2011, 07560/2011 
VALOR:  R$ 406.227,24 (Quatrocentos e seis mil duzentos e vinte e 
sete reais e vinte e quatro centavos) 
PROC. LICITATÓRIO:  Tomada de preços para obras e serviços de 
engenharia Nº 26/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  276/2011 
DATA:  14/06/2011 
CREDOR: Kirst TRR Ltda 
OBJETO:  Registro de preço para contratação de empresa 
especializada no fornecimento de combustíveis do tipo oleo diesel 
(689.000 litros) 
VIGENCIA:  14/06/2012 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
VALOR:  R$ 1.453.790,00 (hum milhão quatrocentos e cinquenta e 
tres mil setecentos e noventa reais) 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregão Presencail Nº 66/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  277/2011 
DATA:  16/06/2011 
CREDOR: COPLAN - Consultoria e Planejamento Ltda 
OBJETO:  Aquisição de licença de uso de software, com capacitação 
de servidores e suporte técnico 
VIGENCIA:  10/06/2012 
Nº NE/ANO: 07686/2011 
VALOR:  R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil reais) 
PROC. LICITATÓRIO:  Tomada de preços para compras e serviços 
Nº 24/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  278/2011 
DATA:  17/06/2011 

CREDOR: WCH Comercio de Tintas Ltda 
OBJETO:  Fornecimento de tintas que serão utilizadas na reforma dos 
ginasios de esportes das Comunidades do interior (São Cristovão, 
Groslândia, Campinho Verde e Itambiquara) 
VIGENCIA:  20/10/2011 
Nº NE/ANO: 07708/2011 
VALOR:  R$ 7.300,0 (Sete mil e trezentos reais) 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregã PresencailNº 67/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  279/2011 
DATA:  21/06/2011 
CREDOR: Geller Supermercado Ltda 
OBJETO:  Registro de preços para fornecimento de leite ao 
Município de Lucas do Rio Verde 
VIGENCIA:  20/06/2012 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
VALOR:  Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregão Presencail Nº 68/2011 
  
Nº DO CONTRATO:  280/2011 
DATA:  21/06/2011 
CREDOR: White Martins Gases Industriais do Norte S/A 
OBJETO:  Registro de preços para contratação de pessoa jurídica 
para fornecimento de oxigênio medicinal 
VIGENCIA:  20/06/2012 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
VALOR:  Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
PROC. LICITATÓRIO:  Pregão Presencial 
  
José Luiz Paetzold Marino José Franz Adércio Nogueira 
Neponoceno 
Presidente da CPL Prefeito Municipal CRC/MT – 0071130-9 
   
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE MT  

EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES - JUNHO/2011 

(Fundamento Legal Geral – Lei 8.666/93 e alterações)  
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
222/2010 
CONTRATADO:  Geller Supermercado Ltda 
DATA:  01/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Reequilibrio economico financeiro 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
200/2010 
CONTRATADO:  PAJ Comercio de Produtos de Informatica Ltda 
DATA:  06/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Aditivo valor (24,99%) e prorrogação de 
prazo 
VALOR ADITIVADO:  14.019,40 (Quatorze mil dezenove reais e 
quarenta centavos) 
Nº NE/ANO: 07363/2011, 07364/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
196/2010 
CONTRATADO:  Rainha Rainha Ltda ME 
DATA:  06/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO:  14/12/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
199/2010 
CONTRATADO:  Futigami, Futigami & Colonelli Ltda ME 
DATA:  06/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO: 14/12/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
197/2010 
CONTRATADO:  Thomaz e Thomaz Ltda 
DATA:  06/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
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PRAZO ADITIVADO:  14/12/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
198/2010 
CONTRATADO:  Jose F. A. Tavares & Cia Ltda 
DATA:  06/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO:  14/12/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  2º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
192/2010 
CONTRATADO:  Centro Oeste Asfalto Ltda 
DATA:  08/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO:  08/06/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
155/2011 
CONTRATADO:  Geller Pre Moldados Ltda 
DATA:  09/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Acrescimo de valor (2,04%) 
VALOR ADITIVADO:  3.960,40 (tres mil novecentos e sessenta 
reais e quarenta centavos) 
Nº NE/ANO: 07438/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  2º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
51/2011 
CONTRATADO:  Titania Com. e Serviços de Tec. da Informação 
Ltda 
DATA:  16/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO:  01/08/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  2º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
151/2011 
CONTRATADO:  Barbosa & Ferreira Ltda 
DATA:  17/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Acrescimo de valor (0,4%) 
VALOR ADITIVADO:  760,00 (Setecentos e sessenta reais) 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
62/2011 
CONTRATADO:  Marisa Claudia Jacometo Durante EPP 
DATA:  17/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Reequilibrio economico financeiro 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
123/2011 
CONTRATADO:  Marisa Claudia Jacometo Durante EPP 
DATA:  17/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Reequilibrio economico financeiro 
VALOR ADITIVADO:  R$ 912,00(novecentos e doze reais) 
Nº NE/ANO: 07713/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
94/2011 
CONTRATADO:  Calcario Mato Grosso Industria e Comercio Ltda 
DATA:  17/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Acrescimo de valor 
VALOR ADITIVADO:  2.700,00 (Dois mil e setecentos reais) 
Nº NE/ANO: 07707/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
267/2011 
CONTRATADO:  Marisa Claudia Jacometo Durante EPP 
DATA:  17/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Reequilibrio Economico Financeiro 
VALOR ADITIVADO:  R$ 1.780,80 (Um mil setecentos e oitenta 
reais e oitenta centavos) 
Nº NE/ANO: 07712/2011 
  

TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
98/2011 
CONTRATADO:  Marisa Claudia Jacometo Durante EPP 
DATA:  17/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Reequilibrio economico financeiro 
VALOR ADITIVADO:  R$ 786,00(setecentos e oitenta e seis reais) 
Nº NE/ANO: 07714/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  4º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
178/2010 
CONTRATADO:  Joilson Nobres da Silva & Cia Ltda - ME 
DATA:  17/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO:  18/09/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
150/2011 
CONTRATADO:  Comercio de Pecas Verde Lucas Ltda. 
DATA:  21/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Acrescimo de valor (24,46%) 
VALOR ADITIVADO:  10.937,32 (Dez mil novecentos e trinta e 
sete reais e trinta e dois centavos) 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
73/2011 
CONTRATADO:  Calhas Colli Ltda 
DATA:  21/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Acrescimo de valor (10,26%) 
VALOR ADITIVADO:  2.052,00 (Dois mil e cinquenta e dois reais) 
Nº NE/ANO: 07808/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
224/2010 
CONTRATADO:  Gomes da Costa e Cia Ltda - ME 
DATA:  21/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO:  22/06/2012 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
153/2011 
CONTRATADO:  Estopas Mil Produtos de Limpeza Ltda EPP 
DATA:  22/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Acrescimo de valor (2,3%) 
VALOR ADITIVADO:  R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenat reais) 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
265/2011 
CONTRATADO:  Raimundo Dias de Medeiros 
DATA:  27/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Acrescimo de valor (12,68%) 
VALOR ADITIVADO:  R$ 33.117,75 (trinta e tres mil cento e 
dezessete reais e setenta e cinco centavos) 
Nº NE/ANO: 07870/2011, 07869/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
200/2011 
CONTRATADO:  Exclusiva Construtora e Empreendimento Ltda 
DATA:  28/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Acrescimo de valor (24,72%) 
VALOR ADITIVADO:  26.879,40 (vinte e seis mil oitocentos e 
setenta e nove reais e quarenta centavos) 
Nº NE/ANO: 07903/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
219/2011 
CONTRATADO:  Exclusiva Construtora e Empreendimento Ltda 
DATA:  28/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Aditivo de valor ( 24,86%) 
VALOR ADITIVADO: R$ 36.941,01( trinta e seis mil, novecentos e 
quarenta e um reais e um centavos) 
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TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
103/2011 
CONTRATADO:  Exclusiva Construtora e Empreendimento Ltda 
DATA:  29/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Acrescimo de valor (24,40%) 
VALOR ADITIVADO:  26.824,83 (vinte e seis mil oitocentos e vinte 
e quatro reais e oitenta e tres centavos) 
Nº NE/ANO: 07998/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  2º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
210/2010 
CONTRATADO:  Gastrocor Exames Cardiologicos e 
Gastroenterologicos Ltda 
DATA:  29/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO:  31/12/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  2º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
211/2010 
CONTRATADO:  Uroclinica Serviços Medicos Ltda ME 
DATA:  29/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO:  31/12/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
242/2010 
CONTRATADO:  Cooperativa Agricola Lucas do Rio Verde Ltda 
DATA:  29/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO: 31/12/2011  
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  2º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
213/2010 
CONTRATADO:  Otoclinica Clinica Medica de Otorrinol. Ltda 
DATA:  29/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO:  31/12/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  2º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
208/2010 
CONTRATADO:  Imagem Centro de Diagnostica Medico Ltda 
DATA:  29/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO:  31/12/2011 
  
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  2º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
209/2010 
CONTRATADO:  Mediodonto Clinica Medica e Odontologica Ltda 
ME 
DATA:  29/06/2011 
MOTIVO ADITIVO:  Prorrogação de prazo 
PRAZO ADITIVADO:  31/12/2011 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD  
Presidente da CPL 
  
MARINO JOSÉ FRANZ  
Prefeito Municipal 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:076293A1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO 030/2011 
 
OBJETO: Contratação de Profissional com formação em Engenharia 
Civil. 
CONTRATADO: GILSON JOSÉ MARTINS. 

VALOR: R$ 28.700,00 (Vinte e oito mil setecentos reais). 
DATA ASSINATURA: 01/06/2011 
DATA VIGÊNCIA: 31/12/2011 
  
Marcelândia, 06/07/2011 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:1D8E3A8C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO 031/2011 
 
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de transporte 
e carregamento de madeira (tora). 
CONTRATADO: KOTOVICZ & KOTOVICZ LTDA - ME. 
VALOR: R$ 36.313,42 (Trinta e seis mil trezentos e treze reais e 
quarenta e dois centavos). 
DATA ASSINATURA: 08/06/2011 
DATA VIGÊNCIA: 08/07/2011 
  
Marcelândia, 06/07/2011 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:06BC7B8A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO 032/2011 
 
OBJETO: Contratação de profissional para prestar serviços de 
instrutor em oficinas de artesanatos (crochê bicos, tapetes em 
barbantes, vagonite e ponto cruz) com carga horária semanal de 40 
horas, referente a atividades a serem desenvolvidas dentro do 
município com recursos do programa Paif. 
CONTRATADO: JOSIANE LISBOA DOS SANTOS. 
VALOR: R$ 6.274,80 (Seis mil duzentos e setenta e quatro reais e 
oitenta centavos). 
DATA ASSINATURA: 01/06/2011 
DATA VIGÊNCIA: 01/01/2012 
  
Marcelândia, 06/07/2011 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:83EFBB18 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO 033/2011 

 
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de aspersão 
de água (caminhão pipa) nas ruas não pavimentadas do Município de 
Marcelândia, bem como dar suporte no combate aos incêndios e 
demais atividades da Secretaria de Obras. 
CONTRATADO: VALMIR REZENDE. 
VALOR: R$ 7.990,00 (Sete mil novecentos e noventa reais). 
DATA ASSINATURA: 08/06/2011 
DATA VIGÊNCIA: 08/08/2011 
  
Marcelândia, 06/07/2011 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:402B5E97 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTO DE PREÇO 023-2011 – PREGÃO 025-2011 

 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 
Camisetas e Uniformes para atender as necessidades das secretarias 
municipais. 
CONTRATADO: ALESSANDRO DO NASCIMENTO-ME 
VALOR: R$ 7.817,50 (Sete mil oitocentos e dezessete reais e 
cinqüenta centavos). 
Data Assinatura: 10/06/2011. 
Data Vigência: 31/12/2011. 
  
Marcelândia, 06/07/2011. 
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Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:977C79E3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTO DE PREÇO 023-2011 – PREGÃO 025-2011 

 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 
Camisetas e Uniformes para atender as necessidades das secretarias 
municipais. 
CONTRATADO: ELENISE DE OLIVEIRA COSTA-ME 
VALOR: R$ 15.328,50 (Quinze mil trezentos e vinte e oito reais e 
cinqüenta centavos). 
Data Assinatura: 10/06/2011. 
Data Vigência: 31/12/2011. 
  
Marcelândia, 06/07/2011. 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:A3831A3E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTO DE PREÇO 023-2011 – PREGÃO 025-2011. 
 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 
Camisetas e Uniformes para atender as necessidades das secretarias 
municipais. 
CONTRATADO: MASTER UNIFORMES E BRINDES 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
VALOR: R$ 5.591,50 (Cinco mil quinhentos e noventa e um reais e 
cinqüenta centavos). 
Data Assinatura: 10/06/2011. 
Data Vigência: 31/12/2011. 
  
Marcelândia, 06/07/2011. 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:B04E920B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 026-2011 - PREGÃO 028-2011 
 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de 
empresa para prestar serviços de horas máquinas. 
CONTRATADO: TERRANORTE ENGENHARTIA E SERVIÇOS 
LTDA 
VALOR: R$ 423.026,00 (Quatrocentos e vinte e três mil e vinte e seis 
reais). 
Data Assinatura: 29/06/2011. 
Data Vigência: 31/12/2011. 
  
Marcelândia, 06/07/2011. 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:251F0D4A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE PREGÃO Nº 030/2011 

 
O Município de Marcelândia, estado de Mato Grosso, através de sua 
Pregoeira Oficial, torna público aos interessados que fará realizar, no 
dia 20 de Julho de 2011, às 09h00min (horário de Brasília), na sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal, situada à Rua Guaíra nº. 777, 
Centro, neste Município de Marcelândia – MT, licitação na 
modalidade de Pregão Presencial do tipo menor preço por Item, com a 
finalidade de Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 
Materiais para Construção, conforme especificações mínimas 
constantes do Anexo I – Termo de Referência do Edital. 
O edital completo encontra-se disponível junto a Prefeitura Municipal 
de Marcelândia – MT, durante o horário normal de expediente das 
08h00min às 13h00min, e nos sites www.cidadecompras.com.br e 
www.marcelandia.mt.gov.br, maiores informações pelos telefones: 
(66) 3536-3100/3106. 
  

Marcelândia-MT, 06 de Julho de 2011. 
  
DAIANE QUIRINO DOS SANTOS FELDER 
Pregoeira Oficial  

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:279703BB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 121/2011 
 

“Dispõe sobre criação de comissão mista para análise 
de terras a fim de implantação de sistema urbano de 
esgotos”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, e 
Considerando a importância de obras de esgotamento sanitário para a 
valorosa população dessa cidade e também de certa forma melhor nos 
prepararmos para o efetivo ingresso de Nobres no contexto das 
mobilizações visando a Copa do Mundo de 2014, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Criar uma comissão mista, integrada por 02 (dois) técnicos 
desse município e 02 (dois) técnicos da concessionária de rede de 
água e esgoto do Município – ESAN, para análise de 03 (três) áreas de 
terra. 
  
Art. 2º. O objetivo dessa análise é a viabilização de terras para 
implantação da E.T.E (Estação de Tratamento de Esgoto), que 
receberá  os efluentes do sistema urbano de esgotos. 
  
Art. 3º. O relatório final deverá indicar: 
I  - Análise e conclusão final sobre o local a ser indicado para a 
implantação da Estação de Tratamento de Esgoto (E.T.E); 
II -  Análise e conclusão final sobre os projetos e seus custos de 
implantação, operação e manutenção das obras de engenharia e 
correlatas que se constituirão no sistema de esgotamento sanitário da 
cidade; 
III -  Formulação de um arcabouço técnico para orientar uma profunda 
pesquisa junto às futuras famílias usuárias do sistema, envolvendo 
desde a concepção dos quesitos de perguntas, graus de abrangência e 
técnicas de tabulação, de forma que os resultados demonstrem 
cabalmente o nível de aceitação ou não do benefício cogitado frente 
ao alto grau de sensibilidade e repercussão no âmbito do orçamento 
daquelas famílias, tudo na forma que regula a legislação federal 
específica. 
  
Art. 4º O prazo para apresentação do relatório final conclusivo das 
análises é na data de dezembro/2011. 
  
Art. 5º Serão membros da Comissão Mista: 
Representantes da ESAN: 
·  Arthur Henrique Lemes de Oliveira, 
CPF 517.165.881-20 e RG 817.189 SSP/MT; 
·  Lindberg Rodrigues dos Santos, 
CPF 689.297.651-49 e RG 952.790-7 SSP/MT. 
  
Representantes da Prefeitura Municipal: 
·  Edilman Conceição Rondon,  
CPF 604.552.091-20 e RG 899.653-9 SSP/MT; 
·  Fernando Souza Pinto, 
CPF 880.070.149-34 e RG 59.321.625 SSP/PR. 
  
Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor com efeito retroativo à 
03/01/2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 29 de junho de 
2011. 
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JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:60A8AD61 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N 222/2011  

 
Cria o Fundo Municipal de Habitação de Interesse 
Social – FMHIS e institui o Conselho Gestor do FMHIS 
no âmbito do Município de Nortelândia e dá outras 
providências. 

   
O Prefeito Municipal de Nortelândia – Estado de Mato Grosso, Sr. 
NEURILAN FRAGA , faz saber que a Câmara Municipal aprova e 
ele sanciona a seguinte lei: 
  
Art. 1o Esta lei cria o Fundo Municipal de Habitação de Interesse 
Social – FMHIS e institui o Conselho-Gestor do FMHIS no âmbito do 
Município de Nortelândia. 
  

CAPÍTULO I  
DO FUNDO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL  

  
Seção I 

Objetivos e Fontes 
  

Art. 2o Fica criado o Fundo Municipal de Habitação de Interesse 
Social – FMHIS, de natureza contábil, com o objetivo de centralizar e 
gerenciar recursos orçamentários para os programas destinados a 
implementar políticas habitacionais direcionadas à população de 
menor renda. 
  
Art. 3o O FMHIS é constituído por: 
  
I – dotações do Orçamento Geral do Município de Nortelândia, 
classificadas na função de habitação; 
  
II – outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao 
FMHIS; 
  
IIII – recursos provenientes de empréstimos externos e internos para 
programas de habitação; 
  
IV – contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades 
e organismos de cooperação nacionais ou internacionais; 
  
V – receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com 
recursos do FMHIS; e 
  
VI – outros recursos que lhe vierem a ser destinados. 

  
Seção II 

Do Conselho-Gestor do FMHIS 
  

Art. 4º O FMHIS será gerido por um Conselho-Gestor. 
  
Art. 5º O Conselho Gestor é órgão de caráter deliberativo e será 
composto paritariamente pelo Poder Público e Sociedade Civil 
Organizada da seguinte forma: 
  
I - Poder Público: 
a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência 
Social; 
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento; 

f) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico. 
  
II - Sociedade Civil Organizada: 
a) 01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais; 
b) 01 (um) representante do Pastoral da Criança; 
c) 01 (um) representante do Casa Espírita Bezerra de Menezes 
d) 01 (um) representante da Igreja Católica; 
e) 01 (um) representante das Igrejas Evangélicas; 
f) 01 (um) representante da Associação Comercial e Industrial de 
Nortelândia. 
  
§ 1o A Presidência do Conselho-Gestor do FMHIS será escolhida 
dentre os membros do Conselho. 
  
§ 2o O presidente do Conselho-Gestor do FMHIS exercerá o voto de 
qualidade. 
  
§ 3o Competirá à Secretaria Municipal de Assistência Social 
proporcionar ao Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de 
suas atribuições.  

Seção III 
Das Aplicações dos Recursos do FHIS 

  
Art. 6º As aplicações dos recursos do FMHIS serão destinadas a ações 
vinculadas aos programas de habitação de interesse social que 
contemplem: 
  
I – aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação 
social e arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e 
rurais; 
  
II – produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 
  
III – urbanização, produção de equipamentos comunitários, 
regularização fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de 
interesse social; 
  
IV – implantação de saneamento básico, infra-estrutura e 
equipamentos urbanos, complementares aos programas habitacionais 
de interesse social; 
  
V – aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de 
moradias; 
  
VI – recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou 
deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de 
interesse social; 
  
VII – outros programas e intervenções na forma aprovada pelo 
Conselho-Gestor do FMHIS. 
  
Parágrafo único. Será admitida a aquisição de terrenos vinculada à 
implantação de projetos habitacionais. 
  

Seção IV 
Da Competência do Conselho Gestor do FMHIS 

  
Art. 7º Ao Conselho Gestor do FMHIS compete: 
  
I – estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas 
de ação, alocação de recursos do FMHIS e atendimento dos 
beneficiários dos programas habitacionais, observado o disposto nesta 
Lei, a política e o plano Municipal de habitação; 
  
II – aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e 
plurianuais dos recursos do FMHIS; 
  
III – fixar critérios para a priorização de linhas de ações; 
  
IV – deliberar sobre as contas do FMHIS; 
  
V – dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, 
aplicáveis ao FMHIS, nas matérias de sua competência; 
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VI – aprovar seu regimento interno no prazo legal; 
  
VII – O FMHIS será gerido pelo Conselho Gestor de Habitação. 
  
§ 1º As diretrizes e critérios previstos no inciso I do caput deste artigo 
deverão observar ainda as normas emanadas do Conselho Gestor do 
Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, de que trata a Lei 
Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, nos casos em que o 
FMHIS vier a receber recursos federais. 
  
§ 2º O Conselho Gestor do FMHIS promoverá ampla publicidade das 
formas e critérios de acesso aos programas, das modalidades de 
acesso à moradia, das metas anuais de atendimento habitacional, dos 
recursos previstos e aplicados, identificados pelas fontes de origem, 
das áreas objeto de intervenção, dos números e valores dos benefícios 
e dos financiamentos e subsídios concedidos, de modo a permitir o 
acompanhamento e fiscalização pela sociedade. 
  
§ 3º O Conselho Gestor do FMHIS promoverá audiências públicas e 
conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, para 
debater e avaliar critérios de alocação de recursos e programas 
habitacionais existentes. 
  

CAPÍTULO II  
DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS  

  
Art. 8º A implementação desta lei no âmbito do Município de 
Nortelândia será feita em consonância com a Política Nacional de 
Habitação e com o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social. 
  
Art. 9º O Conselho Gestor do FMHIS deverá votar e aprovar o seu 
regimento interno em reunião plenária no prazo de 30 (trinta dias) da 
publicação desta lei. 
  
Parágrafo único. Na elaboração do seu regimento interno, o Conselho 
Gestor do FMHIS deverá considerar o Plenário como seu órgão 
máximo de deliberação, a liberdade de expressão e de voto e ser 
deliberado, o sigilo das votações, bem como garanta a publicidade das 
reuniões e o direito de participação e de voz de todos os cidadãos 
nortelandenses, desde que de acordo com o regimento interno e nos 
limites de tempo e de assunto que lhe forem estabelecidos pela 
presidência, preservados, necessariamente, o direito de réplica ao 
conselheiro que se sentir ofendido, no mesmo tempo do ofensor. 
  
Art. 10 Fica reservado ao Conselho Gestor do FMHIS organizar-se 
em Câmaras Técnicas, que deverão ter previsão e competências 
fixadas no regimento interno, e serão instâncias especializadas 
auxiliares do Plenário. 
  
Art. 11 O Plenário do Conselho Gestor do FMHIS não estará 
vinculado, em qualquer assunto de sua competência, ao parecer ou 
orientação das Câmaras Técnicas, devendo a decisão que contrariar 
parecer ou orientação das Câmaras Técnicas ser fundamentada. 
  
Art. 12 As decisões do Conselho Gestor do FMHIS serão 
consubstanciadas em resoluções, que deverão ser publicadas, ainda 
que de forma resumida, na imprensa oficial do Município de 
Nortelândia. 
  
Art. 13 O Conselho Gestor do FMHIS somente se reunirá na presença 
da maioria absoluta de seus membros, ressalvados os casos em que o 
regimento exigir quorum qualificado para a realização de suas 
reuniões e sobre a deliberação sobre determinada matéria. 
  
Art. 14 Cabe à Presidência do Conselho Gestor do FMHIS estabelecer 
as matérias que estarão sob apreciação dos conselheiros, ressalvada a 
competência do Plenário e os casos previstos no regimento interno. 
  
Art. 15 A função de membro do Conselho Gestor do FMHIS não será 
remunerada e é de relevante interesse público, sendo o conselheiro no 
exercício regular e freqüente de suas atribuições nos termos 
regimentais, ser considerado idôneo quando a lei exigir sua prova no 
âmbito municipal, e critério de desempate nos casos de disputas por 
cargos públicos. 

Art. 16 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Sede do Município de 
Nortelândia – MT, aos 06 dias do mês de julho de 2011, 58º da 
Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:5191F06E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N 223/2011  

 
Dispõe sobre autorização para abertura de crédito 
Especial no PPA, LDO e na Lei Orçamentária vigente; e 
dá outras providências.  

  
O Prefeito Municipal de Nortelândia – Estado de Mato Grosso, Sr. 
Neurilan Fraga, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1°  Fica autorizado o Poder Executivo abrir um Crédito Especial, 
na Lei Orçamentária vigente nas seguintes dotações: 
  
Órgão 08 – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO.  
Unidade Orçamentária 001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO.  
Função 23 – Comércio e Serviços 
Sub-função 691 – Promoção Comercial. 
Programa 0032 – Comercialização. 
Projeto Atividade 1.082 – Implantação de Oficina de Lapidários de 
Pedras Semipreciosas. 
  
30.00.00 – Despesas Correntes 
33.00.00 – Despesas de Custeio 
33.90.30 – Material de Consumo R$ 15.000,00 
  
40.00.00 – Despesas de Capital 
44.00.00 – Investimentos 
44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente R$ 135.000,00 
  
Art. 2°  Para cobertura do presente Crédito Especial objetos do artigo 
anterior, serão utilizados recursos provenientes de Convênios com 
órgãos Estaduais. 
  
Art. 3°  Fica autorizado ao Poder Executivo a fazer a alteração no PPA 
2010/2013, na LDO e na LOA vigente para inclusão das despesas, 
projetos e programas previstos no art. 1º do presente projeto de lei 
através de decreto. 
  
Art. 4°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Sede do Município de 
Nortelândia – MT, aos 06 dias do mês de julho de 2011, 58º da 
Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:70274013 

 
GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N 224/2011  

 
Cria o Fundo Municipal de Assistência Social, o 
Conselho Municipal de Assistência Social e dos 
Programas de Transferência de Renda – Bolsa Família – 
no âmbito do Município de Nortelândia – MT e dá 
outras providências. 
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O Prefeito Municipal de Nortelândia – Estado de Mato Grosso, Sr. 
NEURILAN FRAGA , faz saber que a Câmara Municipal aprova e 
ele sanciona a seguinte lei: 
  

CAPITULO I  
DOS OBJETIVOS 

  
Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Assistência Social e dos 
Programas de Transferência Direta de Renda (Bolsa Família) – 
designado pela sigla CMAS-PBF, órgão deliberativo, de caráter 
permanente e de âmbito municipal. 
  
Art. 2º Respeitadas as competências exclusivas do Legislativo 
Municipal, compete ao CMAS-PBF: 
  
I - definir as prioridades da Política Municipal de Assistência Social; 
  
II - estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração do 
Plano Municipal de Assistência Social; 
  
III - aprovar a Política Municipal de Assistência Social; 
  
IV - atuar na formulação de estratégica e controle da execução da 
Política de Assistência Social; 
  
V - propor critérios para a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência 
Social, e fiscalizar a movimentação e aplicação dos recursos; 
  
VI - acompanhar critérios para a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência 
Social, e fiscalizar a movimentação e aplicação dos recursos; 
  
VII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistência 
prestados a população pelos órgãos, entidades publicas privadas no 
município; 
  
VIII - aprovar critério de qualidade para o funcionamento dos serviços 
de assistência social públicos e privados no âmbito Municipal; 
  
IX - aprovar critérios para celebração de contratos ou convênios entre 
setor público e as entidades privadas que prestam serviços de 
assistência social no âmbito municipal; 
  
X - apreciar previamente os contratos e convênios referidos no inciso 
anterior; 
  
XII - elaborar e aprovar seu Regime Interno; 
  
XIII - zelar pela efetivação do sistema descentralizado, e participativo 
de assistência social; 
  
XIV - convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos ou 
extraordinariamente por maioria absoluta de seus membros, a 
Conferência Municipal de Assistência Social, que terá a atribuição de 
avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o 
aperfeiçoamento do sistema; 
  
XV - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os 
ganhos sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados; 
  
XVI - aprovar critérios de concessão e valor dos benefícios eventuais; 
  
XVI – gerir os programas de transferência direta de renda, 
especialmente o Programa Bolsa Família. 
  

CAPÍTULO II  
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO  

  
SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇAO  
  
Art. 3º O CMAS-PBF será composto paritariamente de 12 membros e 
respectivos suplentes, sendo 04 (quatro) indicados pelo Poder Público 

Municipal, 02 (dois) representando os prestadores de serviços da Rede 
de Proteção Social Básica, e 06 (seis) representantes dos usuários dos 
serviços da área de assistência social, na seguinte forma: 
  
I - Poder Público e Prestadores de Serviços: 
 a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência 
Social; 
 b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Desporto e Lazer; 
 c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
 d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico; 
 e) 02 (dois) representantes dos prestadores de serviço da Rede de 
Proteção Social Básica. 
  
II - Sociedade Civil Organizada: 
a) 01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais; 
b) 01 (um) representante da Pastoral da Criança; 
c) 01 (um) representante da Casa Espírita Bezerra de Menezes; 
d) 01 (um) representante da Igreja Católica; 
e) 01 (um) representante das Igrejas Evangélicas; 
f) 01 (um) representante da APAE de Nortelândia. 
  
Parágrafo único. Cada titular do CMAS-PBF terá um suplente, 
oriundo da mesma categoria representativa. 
  

SEÇÃO II  
DAS ATRIBUIÇÕES  

  
Art. 4º Os membros do CMAS-PBF têm as seguintes atribuições: 
  
I – estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas 
de ação, alocação de recursos do FMAS e atendimento dos 
beneficiários dos programas sociais, especialmente o Bolsa Família, 
observado o disposto nesta lei, a política e o plano Municipal de 
Assistência Social; 
  
II – aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e 
plurianuais dos recursos do FMAS; 
  
III – fixar critérios para a priorização de linhas de ações; 
  
IV – deliberar sobre as contas do FMAS; 
  
V – dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, 
aplicáveis ao FMAS, nas matérias de sua competência; 
  
VI – aprovar seu regimento interno no prazo legal; 
  
§ 1o A Presidência do CMAS-PBF será escolhida dentre os membros 
do Conselho. 
  
§ 2o O presidente do CMAS-PBF exercerá o voto de qualidade. 
  
§ 3o Competirá à Secretaria Municipal de Assistência Social 
proporcionar ao Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de 
suas atribuições. 
  
§ 4º O CMAS-PBF promoverá ampla publicidade das formas e 
critérios de acesso aos programas sociais, dos recursos previstos e 
aplicados, identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de 
intervenção, dos números e valores dos benefícios e dos 
financiamentos e subsídios concedidos, de modo a permitir o 
acompanhamento e fiscalização pela sociedade. 
  
§ 5º O CMAS-PBF promoverá audiências públicas e conferências, 
representativas dos segmentos sociais existentes, para debater e 
avaliar critérios de alocação de recursos e programas habitacionais 
existentes. 
  

CAPÍTULO II  
DA IMPLEMENTAÇÃO DO CMAS-PBF  
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Art. 5º A implementação desta lei no âmbito do Município de 
Nortelândia será feita em consonância com a Política Nacional de 
Assistência Social e com o Sistema Único de Assistência Social - 
SUAS. 
  
Art. 6º O CMAS-PBF deverá votar e aprovar o seu regimento interno 
em reunião plenária no prazo de 30 (trinta dias) da publicação desta 
lei. 
  
§ 1º Na elaboração do seu regimento interno, o CMAS-PBF deverá 
considerar o Plenário como seu órgão máximo de deliberação, a 
liberdade de expressão e de voto e ser deliberado, o sigilo das 
votações, bem como garanta a publicidade das reuniões e o direito de 
participação e de voz de todos os cidadãos nortelandenses, desde que 
de acordo com o regimento interno e nos limites de tempo e de 
assunto que lhe forem estabelecidos pela presidência, preservados, 
necessariamente, o direito de réplica ao conselheiro que se sentir 
ofendido, no mesmo tempo do ofensor. 
  
§ 2º A publicidade das reuniões do CMAS-PBF será garantida 
mediante afixação da pauta nos murais da Prefeitura Municipal de 
Nortelândia, envio da pauta à Mesa Diretora da Câmara Municipal, 
Sindicatos e Associações, especialmente aquelas que compõem o 
CMAS-PBF. 
  
Art. 7º Fica reservado ao CMAS-PBF organizar-se em Câmaras 
Técnicas, que deverão ter previsão e competências fixadas no 
regimento interno, e serão instâncias especializadas auxiliares do 
Plenário. 
  
Art. 8º O Plenário do CMAS-PBF não estará vinculado, em qualquer 
assunto de sua competência, ao parecer ou orientação das Câmaras 
Técnicas, devendo a decisão que contrariar parecer ou orientação das 
Câmaras Técnicas ser fundamentada. 
  
Art. 9º As decisões do CMAS-PBF serão consubstanciadas em 
resoluções, que deverão ser publicadas, ainda que de forma resumida, 
na imprensa oficial do Município de Nortelândia. 
  
Art. 10 O CMAS-PBF somente se reunirá na presença da maioria 
absoluta de seus membros, ressalvados os casos em que o regimento 
exigir quorum qualificado para a realização de suas reuniões e sobre a 
deliberação sobre determinada matéria. 
  
Art. 11 Cabe à Presidência do CMAS-PBF estabelecer as matérias que 
estarão sob apreciação dos conselheiros, ressalvada a competência do 
Plenário e os casos previstos no regimento interno. 
  
Art. 12 A função de membro do CMAS-PBF não será remunerada e é 
de relevante interesse público, sendo o conselheiro no exercício 
regular e freqüente de suas atribuições nos termos regimentais, ser 
considerado idôneo quando a lei exigir sua prova no âmbito 
municipal, e critério de desempate nos casos de disputas por cargos 
públicos. 
  

CAPÍTULO III  
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

  
Art. 13 Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, 
instrumento de captação e aplicação de recursos, que tem por objetivo 
proporcionar recursos e meios para o financiamento das ações na área 
de assistência social. 
  
Art. 14 Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência 
Social - FMAS: 
  
I - recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e 
Estadual de Assistência Social; 
  
II - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a 
Lei estabelecer no transcorrer de cada exercício; 
  

III - doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de 
entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e 
não-governamentais; 
  
IV - receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo, 
realizadas na forma de Lei; 
  
V - as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias 
oriundas de financiamento das atividades econômicas, de prestação de 
serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de 
Assistência Social terá direito a receber por força da Lei e de 
convênios no setor; 
  
VI - produto de convênios firmados com outras entidades 
financiadoras; 
  
VII - doações em espécies feitas diretamente ao Fundo; 
  
VIII - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas. 
  
§ 1º - A dotação orçamentária prevista para o órgão executor da 
Administração Pública Municipal, responsável pela assistência social, 
será automaticamente transferida para a conta do Fundo Municipal de 
Assistência, tão logo sejam realizadas as receitas correspondentes. 
  
§ 2º - Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em 
instituições financeiras oficiais, em conta especial sob a denominação 
– Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 
  
Art. 15 O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social conjuntamente com a Secretaria Municipal de Finanças, 
Fiscalização e Contabilidade sob orientação e controle do Conselho 
Municipal de Assistência Social – CMAS-PBF. 
  
Parágrafo Único. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência 
Social - FMAS integrará o orçamento da Assistência Social do 
Município de Nortelândia - MT. 
  
Art. 16 Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - 
FMAS serão aplicados em: 
  
I - financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de 
Assistência Social desenvolvidos pelo órgão da Administração 
Pública Municipal responsável pela execução da Política de 
Assistência Social ou por órgãos conveniados; 
  
II - pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de 
direito público e privado para execução de programas e projetos 
específicos do setor de assistência social; 
  
III - aquisição de material permanente e de consumo e de outros 
insumos necessários ao desenvolvimento dos programas; 
  
IV - construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis 
para prestação de serviços de assistência social; 
  
V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações de assistência 
social; 
  
VI - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento 
de recursos humanos na área de assistência social; 
  
VII - pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no 
inciso I do Art. 15 da Lei Orgânica da Assistência Social. 
  
Art. 17 O repasse de recursos para as entidades e organizações de 
assistência social, devidamente registradas no CNAS, será efetivado 
por intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo 
Conselho Municipal de Assistência Social. 
  
Parágrafo Único. As transferências de recursos para organizações 
governamentais e não governamentais de Assistência Social se 
processarão mediante convênios, contratos, acordos, ajustes e/ou 
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similares, obedecendo a legislação vigente sobre a matéria e de 
conformidade com os programas, projetos e serviços aprovados pelo 
Conselho Municipal de Assistência Social. 
  
Art. 18 As contas e os relatórios da gestão do Fundo Municipal de 
Assistência Social serão submetidos à apreciação do Conselho 
Municipal de Assistência Social - CMAS, mensalmente, de forma 
sintética e, anualmente, de forma analítica. 
  
Art. 19 A implementação desta lei contará com verbas orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
  
Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
todas as disposições da Lei Municipal nº 097, de 27 de dezembro de 
1995. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Sede do Município de 
Nortelândia – MT, aos 06 dias do mês de julho de 2011, 58º da 
Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:825B305B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N 225/2011  

 
Dispõe sobre a autorização para celebração de Termo de 
Convênio com Unidade Hospitalar com o objetivo de 
integrar a CONVENENTE ao Sistema Único de Saúde 
– SUS e definir a sua inserção na rede regionalizada e 
hierarquizada de ações e serviços de saúde, visando à 
garantia da atenção integral à saúde, a serem prestados 
aos usuários do Sistema Único de Saúde, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nortelândia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Neurilan Fraga, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar 
convênio em nome do Município de Nortelândia-MT com Unidade 
Hospitalar, objetivando a integração desta ao SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE – SUS, definir sua inserção na rede regionalizada e 
hierarquizada de ações e serviços de saúde, visando à garantia da 
atenção integral à saúde, a serem prestados aos usuários do SUS. 
  
Art. 2º A execução do objeto descrito no artigo anterior dar-se-á 
mediante celebração de termo de Convênio, conforme minuta em 
anexo. 
  
§ 1º O Termo de Convênio conterá as cláusulas que regulamentarão a 
relação jurídica entre as partes, sem prejuízo da legislação pertinente. 
  
§ 2º O instrumento de Convênio estabelecerá o Plano Operativo 
Anual, elaborado pelas partes, que será atualizado automaticamente 
em decorrência do processo de adequação e remanejamento da 
Programação Pactuada e Integrada – PPI e/ou reajuste da tabela SUS. 
  
§ 3º Os serviços a serem contratados estão referidos a uma base 
territorial, conforme Plano de Regionalização da Secretaria Estadual 
de Saúde – PDR, e serão ofertados conforme indicações técnicas de 
planejamento de saúde, compatibilizando-se demanda e 
disponibilidade de recursos financeiros do SUS. 
  
§ 4º Os serviços conveniados compreendem a utilização, pelos 
usuários do SUS, da capacidade instalada da CONVENENTE, em 
serviços médico-hospitalares, os quais poderão ser empregados para 
atender clientela particular, inclusive a proveniente de entidades 
privadas, desde que ofertados, no mínimo, 60% (sessenta por cento) 
da disponibilidade de leitos e serviços em favor da clientela 
universalizada. 

Art. 3º Caberá à Secretaria Municipal de Saúde e Comissão de 
Acompanhamento, acompanhar a execução do convênio naquilo que 
seja pertinente com as suas competências. 
  
Art. 4º Os objetivos do convênio, direitos e as obrigações das partes 
conveniadas constam do anexo que faz parte integrante desta Lei. 
  
Art. 5º A dotação orçamentária ao cumprimento do convênio 
autorizado por esta lei, será a seguinte: 
  
0226-04.001.10.302.0068.2036-3390.39.00.00.00 
  
Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Sede do Município de 
Nortelândia – MT, aos 06 dias do mês de julho de 2011, 58º da 
Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
  
NORMA FIRMIANO RODRIGUES BARRADAS 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:F4720347 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N 226/2011  

 
Dispõe sobre autorização para abertura de crédito 
Suplementar na Lei Orçamentária vigente e dá outras 
providências. 

   
O Prefeito Municipal de Nortelândia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Neurilan Fraga, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1°  Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 
Suplementar, na Lei Orçamentária vigente nas seguintes dotações: 
  
Órgão 04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  
Unidade Orçamentária 001 – Fundo Municipal de Saúde. 
Função 10 – Saúde. 
Sub-função 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial. 
Programa 0068 – Média e Alta Complexidade – MAC. 
Projeto 2.036 – Manutenção e Encargos Média e Alta Complexidade 
Ambulatorial e Hospitalar. 
  
30.00.00 – Despesas Correntes 
33.00.00 – Despesas de Custeio 
33.90.39 – Outros Serv. de Terceiros P. Jurídica R$: 294.000,00 
  
Órgão 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, DESPORTO E LAZER.  
Unidade Orçamentária 003 – Departamento de Cultura. 
Função 13 – Cultura. 
Sub-função 392 – Difusão Cultural 
Programa 0017 – Incentivo as atividades culturais e lazer. 
Projeto 1.060 – Promoção de Evento Artístico e Cultural. 
  
30.00.00 – Despesas Correntes 
33.00.00 – Despesas de Custeio 
33.90.39 – Outros Serv. de Terceiros P. Jurídica R$: 77.000,00 
  
Art. 2°  Para cobertura do presente Crédito Suplementar objetos do 
artigo anterior, fica assegurado o valor do convênio celebrado entre 
esta Prefeitura e os Diversos Órgãos do Governo Federal e Estadual. 
  
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
  
Paço Municipal “Pedro Coelho Ormond”, aos 06 dias do mês de julho 
de 2011, 58º da Emancipação Político-administrativa. 
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NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:F06A251C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N 227/2011  

 
Institui no Município de Nortelândia-MT , o Programa 
de Trânsito Faixa Viva,  e dá outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nortelândia – Estado de Mato Grosso, Sr. 
NEURILAN FRAGA , faz saber que a Câmara Municipal aprova e 
ele sanciona a seguinte lei: 
  
Art. 1º Fica instituído, no Município de Nortelândia , o Programa de 
Trânsito “Faixa Viva”, como uma ação permanente, cujo objetivo é a 
mudança de hábitos por meio de conscientização dos motoristas, bem 
como, parte do próprio Código de Trânsito Brasileiro-CTB, no art. 70, 
que estabelece a preferência do pedestre numa faixa de travessia onde 
não há semáforos. 
  
Art. 2º  O Programa de Trânsito mencionado no artigo anterior, 
estabelecerá : 
  
I – a obrigatoriedade da parada de todo o tipo de veículo de transporte 
em faixas de pedestres, bastando para isto, que o pedestre ao cruzar a 
pista de rolamento tomará precauções de segurança, fazendo gesto 
com o braço, quando necessário, para solicitar a parada dos veículos, 
utilizando sempre as faixas ou passagens a ele destinadas, quando 
estas se encontrarem a uma distância de até cinquenta metros; 

  
II - educação, harmonia ao trânsito e respeito entre motoristas e 
pedestres, com resgate de valores que deve ser multiplicados 
espontâneamente entre os municípes, a partir da novas postura de 
motoristas e pedestres; 

  
III - as ações que viabilizarão a transposição dos pedestres nestes 
locais, ficará a cargo do Poder Público Municipal podendo celebrar 
parcerias com o Núcleo de Comando da Polícia Militar desta Cidade, 
Conselho Comunitário de Segurança Pública, Comunidade Escolar e 
Associações de Bairros. 

  
Art. 3°  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 

  
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Sede do Município de 
Nortelândia – MT, aos 06 dias do mês de julho de 2011, 58º da 
Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:9EDAB3AE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO N° 041/2011 

 
Contratante: Município de Nossa Senhora do Livramento-MT. 
Contratado: JOSIAS ANICETO MUNIZ FILHO  
Objeto: Execução dos Serviços de Operador de Máquinas, no 
Município de Nossa Senhora do Livramento, através da Secretaria de 
Obras e Infra-Estrutura. 
Dotação Orçamentária: 
Projeto Atividade: 2032 - Manutenção e Custeio da Secretaria 
Reduzido: 269 Código Geral: 04.122.0002.2032 

Elemento: 3.3.9.0.39.00.0 R$:5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais), 
em 05 (cinco) parcelas. 
Data da assinatura do Contrato: 01/07/2011 
Vigência: 01/12/2011 
Assinaturas: Zenildo Pacheco Sampaio - Contratante 
Josias Aniceto Muniz Filho - Contratado 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:B27CDA82 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
30/06/2011 

 
Contrato: Nº 002/2011 PATRICIA GUIMARAES DE ALMEIDA  
 “ONDE SE LÊ”  Proj/Ativ: 2024 Manutenção do PAIF 
Reduzido:157 Código Geral:08.244.0007.2024 “LEIA SE” Proj/Ativ: 
2046 Manutenção e Apoio aos Programa Sociais –PETI Reduzido:167 
Código Geral: 08.243.0007.2046 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:0E16027E 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

30/06/2011 CONTRATO: Nº 004/2011  
 
Contrato: Nº 004/2011 ALESSANDRA MARCIA DA SILVA  
 “ONDE SE LÊ”   Proj/Ativ: 2046 Manutenção e Apoio aos 
Programas Sociais -PETI  Reduzido:167  Código Geral: 
08.243.0007.2046  “LEIA SE” Proj/Ativ: 2048 Manutenção e Apoio 
aos Programa Sociais –PROJOVEM  Reduzido:174  Código Geral: 
08.243.0091.2048   

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:298CCDD3 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
30/06/2011 CONTRATO: Nº 006/2011  

 
Contrato: Nº 006/2011 ELTON FLAVIO FIGUEIREDO 
OLIVEIRA  
 “ONDE SE LÊ”  Proj/Ativ: 2048 Manutenção e Apoio aos 
programas Sociais - PROJOVEM Reduzido:174 Código Geral: 
08.243.0091.2048 “LEIA SE” Proj/Ativ: 2024 Manutenção do PAIF 
Reduzido:157 Código Geral: 08.244.0007.2024. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:20236605 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

RETIFICAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO CONFERENCIA 
SAÚDE 

  
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO-MT  
   

REGIMENTO GERAL  
CAPITULO I  
Dos Objetivos 

  
Artigo 1º - A VI Conferência Municipal de Saúde de Nossa Senhora 
do Livramento convocada pelo Decreto nº 013/2011, terá por 
finalidade reorganizar o modelo de atenção à saúde,através da 
discussão dos problemas de Saúde do Município e da proposições de 
diretrizes para atualizar o Plano Municipal de Saúde 
  

CAPITULO II  
Da Realização 
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Artigo 2º - A VI Conferência Municipal de Saúde será realizada no 
dia 08 de Julho de 2011. 
Parágrafo Único- A Conferência será realizada na Câmara Municipal 
de Vereadores e Salão Paroquial do Município sob os auspícios da 
Prefeitura Municipal através da Secretaria de Saúde. 
  

CAPITULO III  
Do Temário 

  
Artigo 3º - Nos termos do Decreto de nº 013/2011 do Prefeito 
Municipal e da Portaria nº 053/2011 da Secretaria de Saúde, a 
Conferência terá como tema básico “TODOS USAM O SUS! SUS 
NA SEGURIDADE SOCIAL, POLÍTICA PÚBLICA, 
PATRIMONIO DO POVO BRASILEIRO”  
Artigo 4º - Além do temário central a Conferência terá como Sub –
temas: 
- EIXO: “ Acesso e acolhimento com qualidade: um desafio para o 
SUS” 
I-Politica de Saúde na Seguridade Social,segundo os principios da 
INTEGRALIDADE, UNIVERSALIDADE e EQUIDADE; 
II-Gestao do SUS ( financiamento, pacto pela saúde e relacao público 
x privado; gestao do sistema, do trabalho e da educacao em saúde) 
III-Participacao da Comunidade e Controle Social; 
Artigo 5º - A abordagem de cada item do temário será realizado por 
exposição de no mínimo 1(um) conferencista, seguidas de discussão 
na plenária e posterior discussão nos grupos de trabalho. 
Parágrafo Único - Cada grupo de trabalho terá um coordenador eleito 
pela plenária para presidir a reunião e um relator indicado pela 
comissão organizadora. 
Artigo 6º - Será facultado a quaisquer dos membros da Conferência, 
por ordem e mediante prévia inscrição à mesa diretora dos trabalhos, 
manifestar-se verbalmente ou por escrito durante o período de 
debates, através de perguntas ou observações pertinentes ao tema. 

  
CAPÍTULO IV  

Da Organização da Conferência 
  

Artigo 7º - A Conferência será presidida pela Presidente do Conselho 
Municipal de Saúde e na sua ausência pelo coordenador da 
Conferência. 
Artigo 8º - A Conferência Municipal de Saúde será coordenada pelo 
Secretário Municipal de Saúde e terá como membros da comissão 
organizadora: 
Presidente:Silvana Ferreira Pinto 
Coordenador Geral: Getúlio Alves da Silva  
Coordenadores Adjuntos: Geiza Alexandra de Proenca  
Secretária Geral: Valquiria Ana de Campos 
Relatoria :Fátima de Oliveira e Silva 
Ass. Juridica: Rafael Coelho 
Apoio Administrativo: Estevina Egidia de Campos; 
Eva Terezinha de Carvalho 
Marcelina Rita C. Dos Santos; 
Alinor Augusto de Miranda  
Madalena Maria de Assuncao 
Oliva Venancia dos Santos 
Eliane Oliveira Campos Maciel 
Elza Maria de Arruda  
Manoel Angelo G. Curado 
Jose Carlos Ribeiro 
Benedito Francisco de Almeida 
Denerval Ferraz de Oliveira 
Marcelo Rodrigues Ferreira 
Manoel Xavier da Costa 
Marciele Martins de Melo 
Francisley A. Da Costa 
Goncalina de Arruda 
Elizete da C. Muniz 
Isabel Cristina Tavares 
Marcia Lidia Coelho da Silva 
Rosana da Silva Maciel 
  

CAPÍTULO V  
Dos Membros 

  

Artigo 9º - Poderão inscrever-se como membros da Conferência, 
todas as pessoas ou instituições interessadas no aperfeiçoamento da 
política de saúde, na condição de: 
a) Delegados 
b ) Participantes 
c) Convidados 
Parágrafo 1º - Os membros inscritos como Delegados terão direito a 
voz e voto; os participantes terão apenas direito a voz. Assim como os 
convidados; 
Parágrafo 2º - Como participantes inscrever-se-ão membros 
credenciados de associações, instituições públicas, entidades de classe 
e de representação da sociedade civil. 
Parágrafo 3º - Serão convidados entidades e ou representantes de 
outras cidades e ou instituições Estaduais e Nacionais para serem 
participantes ou conferencistas. 
  

SEÇÃO I 
Dos Delegados 

  
Artigo 10º - Tomarão parte da conferência na condição de Delegado: 
I- Titulares ou representantes, formalmente credenciados, de 
instituições governamentais (municipais, estaduais e federais); 
II-Titulares ou representantes, formalmente credenciados, instituições 
prestadoras de serviço de saúde, públicas e privadas; 
III-Titulares ou representantes, formalmente credenciados, de 
entidades de representação dos trabalhadores da área de saúde; 
IV- Representantes de usuários; organizações sindicais de 
trabalhadores rurais e urbanos; entidades patronais, associações 
comunitárias ou de moradores; clube de serviço; partidos políticos; 
organizações estudantis; conselhos de pais; assim como outras 
instituições da sociedade civil organizada que não se incluam nos 
itens anteriores; e 
V- Os membros titulares e suplentes do Conselho Municipal de Saúde 
são membros natos da Conferência. 
Parágrafo 1º - Os delegados titulares e suplentes representantes das 
comunidades rurais serão escolhidos nas pré-conferências realizadas 
com o apoio da Secretaria de Saúde. 
Parágrafo 2º - Nos termos do Artigo 1º da Lei 8.142/90, a 
representação dos usuários será paritária em relação ao conjunto dos 
representantes do governo, prestadores de serviços e trabalhadores da 
saúde. 
Artigo 11º - A secretaria do evento, funcionará na Secretaria de Saúde 
até o dia 07 de Julho e na Camara de Vereadores no dia 08 de Julho. 
Artigo 12º - Os delegados das instituições deverão se inscrever 
mediante ofício de suas respectivas entidades. 
Artigo 13º - As plenárias das Pré-Conferências terão como objetivo 
debater os temas da programação, a serem explanados pelos 
palestrantes antes da realização dos debates. 
Parágrafo Único - os trabalhos em grupo servirão para aprofundar 
estes temas e elaborar propostas a serem discutidas na plenária final. 
  

CAPÍTULO VI  
Da Eleiçào dos Delegados para Etapa Estadual 

  
Artigo 14º - A eleição tem como objetivo escolher os representantes, 
titulares e suplentes dos segmentos de usuários (50%) e entre 
trabalhadores de saúde ,gestor e prestadores de serviços (50%), para 
representar o municipio de Nossa Senhora do livramento na VII 
Conferência Estadual de Saúde de Mato Grosso, em Cuiabá, no 
período de 14 a 16 de Outubro de 2011. Os suplentes substituirão os 
titulares em caso de impossibilidade de participação da etapa 
Estadual. 
  

SEÇÃO I 
Da Elaboração dos Relatórios 

  
Artigo 15º - A plenária final terá como objetivos: 
a) Apreciar e submeter à votação a síntese das discussões do Temário 
Central que tenham relatórios finais apresentados pelos grupos de 
trabalho. 
b ) Aprovar as diretrizes da Política de Saúde para os próximos 4 
(quatro) anos. 
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Artigo 16º - Participarão da Plenária Final os delegados e 
participantes credenciados, sendo que os delegados terão direito a voz 
e voto e os participantes apenas a voz. 
Parágrafo Único - Apenas poderão pedir destaques de propostas os 
delegados. 
Artigo 17º - A mesa diretora, responsável pela coordenação dos 
trabalhos da reunião plenária final, será presidida pelo coordenador da 
conferência, juntamente com 2 (dois) membros do Conselho 
Municipal de Saúde e assessor. 
Artigo 18º - A apreciação e votação das propostas consolidadas nos 
relatórios terá o seguinte encaminhamento: 
I- A Comissão Relatora procederá a leitura do Relatório Geral de 
modo que os pontos de divergência possam ser identificados como 
destaques para serem apreciados, no final da leitura por ordem de 
apresentação. 
II- A aprovação das propostas será por maioria simples dos delegados 
presentes. 
Artigo 19º - A plenária é soberana à mesa e lhe será facultada 
questionamentos pela ordem à mesa, sempre que, a critério dos 
participantes não se esteja cumprindo o regulamento. 
Parágrafo Único - Os pedidos de questão de ordem, poderão ser 
feitos a qualquer tempo, exceto durante o período de votação, desde 
que a mesa tenha submetido à apreciação da plenária os anteriormente 
feitos. 

CAPÍTULO VI  
Das Disposições Gerais 

  
Artigo 20º - O Conselho Municipal de Saúde decidirá sobre os casos 
omissos e pôr qualquer eventualidade que ocorra durante o evento. 
Artigo 21º - Serão fornecidos certificados a todos os participantes de 
acordo com sua categoria. 
Parágrafo Único - Em caso do participante ser funcionário público 
municipal, a ausência ao trabalho será considerada justificada 
mediante apresentação do documento mencionado no “caput” deste 
artigo. 
Artigo 22º - As decisões administrativas e de funcionamento durante 
a conferência serão tomadas pela comissão executiva, que deverá 
prestar contas de todos os gastos de receitas efetuadas, no prazo de 10 
(dez) dias úteis após o término dos trabalhos, sendo facultado a todos 
os participantes, ou não, da conferência o acesso às contas e 
documentos comprobatórios. 
Aprovado por unanimidade em reunião do Conselho Municipal de 
Saúde de Nossa Senhora do Livramento no dia 23 de Maio de 2011. 
  
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 
  
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 
Nossa Senhora do Livramento, 23 de Maio de 2011. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:DABDB7CD 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

RESOLUÇÃO N° 001/CMAS/2011 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO  

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Lei de Criação/335/1996 e alterados pela Lei nº.624/2009 

  
Resolução nº. 001/CMAS/2011 

  
O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Nossa 
Senhora do Livramento no uso de suas atribuições legais: 
  
- Considerando o disposto na Lei nº.624/2009 deste Conselho 
Municipal de Assistência Social e Assegurada na Lei nº.8.742 de 07 
de Dezembro de 1993- LOAS. 
  
- Considerando a deliberação em reunião ordinária realizada no dia 05 
de Julho de 2011. 
  

RESOLVE: 
  
Aprovar por unanimidade, a Proposta de Trabalho do Projeto de 
Implantação da Unidade de Apoio à Distribuição de Alimentos da 
Agricultura Familiar,  com disponibilidade de área localizada no 
Setor 3 Quadra 23 Lote 04 b de Coordenada UTMPT 01 E= 57 08 
80.81 N= 82 56 314.63 neste Município de Nossa Senhora do 
Livramento. 
Com objetivo de receber, classificar e comercializar os produtos da 
Agricultura Familiar e execução no Programa de Alimentação Escolar 
deste município, bem como capacitações para os Agricultores 
Familiares do Município. 
  
Com o compromisso do Conselho Municipal de Assistência Social – 
CMAS em acompanhar todas as atividades a serem desenvolvidas, 
desde a implantação até o funcionamento da Unidade de Apoio à 
Distribuição de Alimentos da Agricultura Familiar. 
  
Nossa Senhora do Livramento, 05 de Julho de 2011. 

  
MANOEL DOMINGOS LÚCIO 
Vice Presidente do CMAS 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:70518131 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 006/2011 REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia – MT, torna – se público 
que realizará licitação na Modalidade Pregão Presencial n° 006/2011 
por Registro de Preços do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de 
acordo com as leis 10.520/2002 e 8.666/1993 e as alterações 
posteriores, aquisição de peças para atender a necessidade dos 
Veículos das diversas Secretarias deste Município de Nova 
Brasilândia, conforme especificações descritas no ANEXO II deste 
Edital, com abertura dia 15 de julho de 2011 ás 8: 00 (oito horas) 
horário do Estado de Mato Grosso Local Sala de Licitação na sede da 
Prefeitura Municipal, situada localizada a Avenida Vereador Genival 
Nunes de Araújo, 267, Centro, Nova Brasilândia - MT. Os 
interessados poderão adquirir o Edital e seus anexos que estarão no 
Setor de Compras, na sede da Prefeitura, mediante pagamento de taxa 
de R$ 100,00 (cem reais), que deverá ser recolhida por meio de Guia 
de Arrecadação Municipal, no Setor de Arrecadação, na sede da 
Prefeitura Municipal, situada a Avenida Vereador Genival Nunes de 
Araújo, 267, Centro, Nova Brasilândia – MT, de segunda a sexta das 
07:00 á 11: 00 e das 13:00 a 17:00 horas para informações através de 
fone/fax 014 (66) 3385-1277. 
  
 Nova Brasilândia – MT 06 de julho de 2011. 
  
CÍNTIA KARINE C. DOS SANTOS 
Pregoeira 
  
Portaria: 053/2011. 

Publicado por: 
Lidiane Fogaça Neves 

Código Identificador:32A49233 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2011 REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia – MT, torna – se público 
que realizará licitação na Modalidade Pregão Presencial n° 007/2011 
por Registro de Preços do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, de 
acordo com as leis 10.520/2002 e 8.666/1993 e as alterações 
posteriores, Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 
Borracharia e Lava Jato para atender a necessidade das Secretarias 
Municipais deste Município, conforme especificações descritas no 
ANEXO II deste Edital, com abertura dia 15 de julho  de 2011 ás 15: 
00 (quinze horas) horário do Estado de Mato Grosso Local Sala de 
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Licitação na sede da Prefeitura Municipal, situada localizada a 
Avenida Vereador Genival Nunes de Araújo, 267, Centro, Nova 
Brasilândia - MT. Os interessados poderão adquirir o Edital e seus 
anexos que estarão no Setor de Compras, na sede da Prefeitura, 
mediante pagamento de taxa de R$ 10,00 (dez reais), que deverá ser 
recolhida por meio de Guia de Arrecadação Municipal, no Setor de 
Arrecadação, na sede da Prefeitura Municipal, situada a Avenida 
Vereador Genival Nunes de Araújo, 267, Centro, Nova Brasilândia – 
MT, de segunda a sexta das 07: 00 á 11: 00 e das 13:00 a 17:00 horas 
para informações através de fone/fax 014 (66) 3385-1277. 
  
Nova Brasilândia – MT 06 de julho de 2011. 
  
CÍNTIA KARINE C. DOS SANTOS 
Pregoeira 
  
Portaria: 053/2011. 

Publicado por: 
Lidiane Fogaça Neves 

Código Identificador:5067CEAE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL  
PORTARIA Nº. 102/2011“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO 

EFETIVO”  
 
PORTARIA Nº. 102/2011        
  

“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO” 
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá - MT, no uso de suas atribuições legais. 

  
RESOLVE: 

  
Art. 1º - NOMEAR, a Sr. ELISANGELA PENTEADO portadora do 
RG nº. 12556599 SSP/MT, inscrita no CPF sob o n.º 961.279.961.04, 
para exercer o cargo efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIIVO, 
lotado na Secretaria Municipal de Administração. 
  
Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no 
Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data. 
  
Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Maringá – MT, 04 de Julho de 2011.  
  
P.R.C  
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:9E3431D2 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL  
PORTARIA Nº. 101/2011“NOMEIA SERVIDOR EM 

COMISSÃO”  
 
PORTARIA Nº. 101/2011 
  

“NOMEIA SERVIDOR EM COMISSÃO”  
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá - MT, no uso de suas atribuições legais. 

  
RESOLVE: 

  
Art. 1º - NOMEAR, o Sr ROSANE ILHA FERNANDES, portadora 
da Cédula de Identidade nº. 962678 SSP/MT, inscrito no CPF sob o 

n.º 809.392.609.72, para exercer o cargo em comissão de CHEFE DE 
DEPARTAMENTO DE AÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL, lotado na 
Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
Art. 2º - O salário a que terá direito o nomeado será o constante no 
Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data. 
  
Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.  
  
Nova Maringá – MT, 01 de Julho de 2011. 
  
P.R.C  
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:FE4BB3A1 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL  
PORTARIA Nº. 103/2011 “EXONERAR SERVIDOR A 

PEDIDO”  
 
PORTARIA Nº. 103/2011 
  

“EXONERAR SERVIDOR A PEDIDO”  
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá - MT, no uso de suas atribuições legais. 

  
RESOLVE: 

  
Art. 1º - EXONERAR a pedido, a Srª. DEIBSON CLEI DE 
CAMPOS, portador da Cédula de Identidade nº. 1478556-0 SSP/MT, 
inscrita no CPF sob o n.º 000.733.161.48, do cargo de CHEFE DO 
DEPERTMENTO DE CONV. E PRES. DE CONTAS, lotado na 
Secretaria de Municipal de Planejamento. 
  
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.  
  
Nova Maringá – MT, 04 de julho de 2011 
  
P.R.C  

  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:9851EA61 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL  
PORTARIA Nº. 104/2011 “NOMEIA SERVIDOR EM 

COMISSÃO”  
 
PORTARIA Nº. 104/2011                                        
  

 “NOMEIA SERVIDOR EM COMISSÃO”  
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá - MT, no uso de suas atribuições legais. 

  
RESOLVE:  

  
Art. 1º - NOMEIA a pedido, a Srª. DEIBSON CLEI DE CAMPOS, 
portador da Cédula de Identidade nº. 1478556-0 SSP/MT, inscrito no 
CPF sob o n.º 000.733.161.48, em cargo de comissão de CHEFE DO 
DEPERTMENTO DE PATRIMONIO, lotado na Secretaria de 
Municipal de Finanças. 
  
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.  
  
Nova Maringá – MT, 05 de julho de 2011. 
  
P.R.C  

  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:E3F131ED 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2011 ARMELINDO ALVES 

DE SOUZA 
 
CONCURSO PUBLICO 001/2010 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2011 
  
O Sr. OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá, Estado do Mato Grosso, no exercício de suas atribuições e 
de acordo com o Resultado Final do Concurso Publico 01/2010, 
CONVOCA  o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) à 
comparecer(em) na Sede da Prefeitura Municipal de Nova Maringá – 
MT, situada na Avenida Amos Bernardino Zanchet, 931, no prazo de 
10 (dez) dias, munidos dos documentos necessários à comprovação 
dos requisitos para provimento do cargo pleiteado, sob pena de ser 
considerado desistente, perdendo a respectiva vaga. 
   
Cargo: 027 – MOTORISTA DE ONIBUS                         

   
Nova Maringá - MT, 01 de Julho de 2011. 

  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:41FBBA30 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 33/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, Estado de Mato 
Grosso, através da sua Pregoeira Oficial, nomeada pela Portaria 
nº.01/2011, comunica aos interessados que será aberta licitação na 
modalidade de Pregão Presencial nº. 33/2011 no dia 19/07/2011 às 
09:00 horas (Horário Local) na sede da Prefeitura Municipal, sala de 
licitações, na Avenida Mato Grosso, s/nº., Nova Monte Verde-MT, 
cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR NO PERÍODO MATUTINO EM DUAS 
LINHAS COM VEÍCULO DE 12 LUGARES PARA ATENDER O 
MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE-MT. Este pregão será 
regido pelo Decreto Municipal nº. 059/2009, Lei Federal 10520/2002, 
com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e 
demais disposições aplicáveis. O Edital completo contendo as 
instruções estará à disposição dos interessados na sala de licitações da 
Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT ou pelo site 
www.novamonteverde.mt.gov.br , no campo Licitação - 2011. Demais 
informações pelo telefone (66) 3597-2800. 
  
Nova Monte Verde-MT, 06 de julho de 2011. 
 
KARLA BEATRIZ BERNATZKY 
Pregoeira Oficial do Município 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:ADE3C06B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE  
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 041/2011 
INEXIGIBILIDADE Nº 007/2011 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
REALIZAR CURSOS DE CAPACITAÇÕES. 
  
Termo de Ratificação de Inexigibilidade 
  
Considerando a necessidade da Administração Pública em Contratar 
empresa especializada em realizar cursos de capacitações, por um 
período de 06 (seis) meses, sendo no total 04 (quatro) capacitações 
com carga horária de 40 (quarenta) horas cada, atendendo a 
solicitação do Fundo Municipal de Saúde, nos termos da Lei 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 
Considerando, que a Administração Pública mediante constatação 
expressa da Comissão Permanente de Licitação, concluiu que a 
empresa LUIS ARTUR ZIMMERMANN ANTONIO – SERVIÇOS, 
pessoa jurídica inscrita no CNPJ/MF Nº CNPJ Nº 07.778.516/0001-00 
é a única empresa localizada nas proximidades do município de Nova 
Nazaré – MT, legalmente capaz de prestar os serviços solicitados e 
vindicados pelo Município, bem como, pelo valor ofertado para 
realização dos serviços condizerem com o praticado no mercado, 
sendo o valor mensal de R$ 3.750,00 (três mil e setecentos e 
cinquenta reais) mensal e um valor global de R$ 22.500,00 (vinte e 
dois mil e quinhentos reais) por um período de 06 (seis) meses, sendo 
tal afirmativa confirmada pela Comissão Permanente de Licitação de 
Nova Nazaré-MT, através de pesquisa de mercado realizada. 
Considerando ainda a necessidade da administração pública em 
contratar os serviços referidos, e, as peculiaridades do caso, a luz do 
levantamento de preços dos serviços que serão prestados, aferindo e 
constatando que o preço praticado pela empresa supra referida são 
compatíveis com os praticados em outros municípios. 
Por fim, considerando o parecer jurídico, o qual fundamentado nos 
termos do art. 25 da Lei 8.666/93 considerou inexigível a licitação em 
comento nos termos da Lei 8.666/93, esta Prefeita Municipal, do 
Município de Nova Nazaré-MT, acolhe o referido parecer, e, 
RATIFICA a inexigibilidade de licitação, nos moldes delineados, nos 
termos da Lei 8.666/93. 
  
Nova Nazaré-MT, 06 de Julho de 2011. 
  
RAILDA DE FÁTIMA ALVES  
Prefeita Municipal de Nova Nazaré-MT 

Publicado por: 
Marcelo Theodoro Soares 

Código Identificador:86B3C6B5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2011 - AUDIÊNCIA 

PÚBLICA  
 
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com a Constituição Brasileira de 1.988 
e artigo 48 da Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 2.000, 
TORNA PÚBLICO À POPULAÇÃO EM GERAL , por afixação 
no mural da prefeitura e através dos meios de comunicação de massa e 
eletrônico que: 
  
Será realizada AUDIÊNCIA PÚBLICA  para a Elaboração e 
Discussão da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2012, com explanação sobre a situação orçamentária e financeira 
dos 05 primeiros meses de 2011, para fins de comparativos e de 
transparência. 

Clas. NOME 

12º ARMELINDO ALVES DE SOUZA 
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Dia: 11 e 12 de Julho de 2011. 
Horário: 14: 00 horas  
Local: Câmara Municipal  de  Vereadores de Nova Olímpia. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado de Mato 
Grosso, aos 04 dias do mês de Julho de 2011.  

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:DCC282AC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 084/2011 

 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL 
LORCA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Elevar a classe da servidora LEILIANE LORCA 
PAGOTTO,  portadora da CI/RG. nº. 1.573.498-6 SSP/MT e do CPF 
nº. 023.007.561-45, da CLASSE B para CLASSE C levando-se em 
consideração o artigo 42 e seus § da Lei 258/07, a partir desta data. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 01 de julho de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE.  
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no 
período de 01/07/2011 à 01/08/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:80EA9BDA 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 085/2011 

 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL 
LORCA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS  
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Elevar a classe da servidora JULIANE OSCAR DE 
SOUZA MOURA,  portadora da CI/RG. nº. 1.755.665-1 SSP/MT e 
do CPF nº. 015.437.191-20, da CLASSE B para CLASSE C 
levando-se em consideração o artigo 42 e seus § da Lei 258/07, a 
partir desta data. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 01 de julho de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE.  
  

Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no 
período de 01/07/2011 à 01/08/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:50BCE6D6 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 086/2011 

 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL 
LORCA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS  
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Elevar a classe da servidora JAKICELY DA CRUZ 
LORCA LOPES, portadora da CI/RG. nº. 1.498.023-1 SSP/MT e do 
CPF nº. 002.557.601-16, da CLASSE B para CLASSE C levando-se 
em consideração o artigo 42 e seus § da Lei 258/07, a partir desta 
data. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 01 de julho de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE.  
  
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no 
período de 01/07/2011 à 01/08/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:7058BC4D 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 087/2011 

 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL 
LORCA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Elevar a classe da servidora MARCI ÂNGELA 
CAVALCANTE MORAES,  portadora da CI/RG. nº. 1.755.571-0 
SSP/MT e do CPF nº. 014.067.641-40, da CLASSE B para 
CLASSE C levando-se em consideração o artigo 42 e seus § da Lei 
258/07, a partir desta data. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 01 de julho de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE.  
  
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no 
período de 01/07/2011 à 01/08/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:11A81D19 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 088/2011 
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O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL 
LORCA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS  
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Elevar a classe da servidora EUNICE CABRAL RÚBIO 
CAMPOS, portadora da CI/RG. nº. 904.198 SSP/MT e do CPF nº. 
569.669.381-49, da CLASSE B para CLASSE C levando-se em 
consideração o artigo 42 e seus § da Lei 258/07, a partir desta data. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 01 de julho de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE.  
  
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no 
período de 01/07/2011 à 01/08/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:2F757A38 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 089/2011 
 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL 
LORCA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS  
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Elevar a classe da servidora LUCIANA MUNIZ DOS 
SANTOS, portadora da CI/RG. nº. 1.650.600-6 SSP/MT e do CPF nº. 
009.991.861-75, da CLASSE B para CLASSE C levando-se em 
consideração o artigo 42 e seus § da Lei 258/07, a partir desta data. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 01 de julho de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE.  
  
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no 
período de 01/07/2011 à 01/08/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:7C848EEF 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 090/2011 

 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL 
LORCA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:  
  
Considerando a necessidade de designar novas atribuições ao 
Conselho Municipal de Educação, atribuições essas antes de 
competência do Comitê Local de Acompanhamento do “Plano de 
Metas Compromisso Todos Pela Educação” - Plano de Ações 
Articuladas - PAR da rede Municipal; 
RESOLVE 

Artigo 1º - Ficam atribuídas as competências que deverão ser 
acrescidas às demais funções do Conselho Municipal de Educação, 
conforme elencadas abaixo: 
I. Acompanhar a implementação e execução do Plano de Ações 
Articuladas - PAR da rede municipal de ensino; 
II. Analisar os relatórios de progresso da execução do Plano de Ações 
Articuladas - PAR da rede municipal de ensino; 
III. Avaliar o desempenho e os resultados alcançados pelo Plano de 
Ações Articuladas - PAR da rede municipal de ensino; 
IV. Contribuir para a divulgação do Plano de Ações Articuladas - 
PAR da rede municipal de ensino junto à sociedade civil 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 04 de julho de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE. 
  
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no 
período de 04/07/2011 à 04/08/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:543E6285 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 005/2011  

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. 
Contratado: JAIR APARECIDO DOS SANTOS. 
Data Assinatura: 01/06/2011 
Vigência: até 15 de agosto de 2011 
Objeto: A locação do imóvel de propriedade do locador, situado na 
Avenida Brasil, 45, bairro (centro), cidade (Nova Santa Helena), CEP 
(78.548-000), no Estado (Mato Grosso), com área construída de 65 
m², livre de ônus ou quaisquer dívidas, para instalação do Telecentro 
comunitário. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:F7A2A0B0 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 006/2011  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. 
Contratado: VALMIR PEDRO DE MORAES. 
Data Assinatura: 01/06/2011 
Vigência: até 15 de agosto de 2011 
Objeto: O locador sendo legítimo dono e possuidor de imóvel 
comercial, localizado na Avenida Brasil, s/nº, Município de Nova 
Santa Helena-MT, dá em locação ao locatário para uso da Prefeitura 
Municipal desta localidade. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:B404E7CC 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 010/2010  

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. 
Contratada: NOVA GUIA CONSTRUÇÕES LTDA. 
Data Assinatura: 01/06/2011 
Vigência: dia 31 de dezembro de 2011. 
Objeto: Este Termo Aditivo tem por objetivo estender o prazo de 
execução e entrega do objeto do Contrato n. 010/2010, passando ter 
como limite de entrega a data de 31 de dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:61FFA0C2 
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LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 011/2010  

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. 
Contratada: NOVA GUIA CONSTRUÇÕES LTDA. 
Data Assinatura: 01/06/2011 
Vigência: dia 31 de dezembro de 2011. 
Objeto: Este Termo Aditivo tem por objetivo estender o prazo de 
execução e entrega do objeto do Contrato n° 011/2010, passando ter 
como limite de entrega a data de 31 de dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:ADB48254 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 012/2010  

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. 
Contratada: NOVA GUIA CONSTRUÇÕES LTDA. 
Data Assinatura: 01/06/2011 
Vigência: dia 31 de dezembro de 2011. 
Objeto: Este Termo Aditivo tem por objetivo estender o prazo de 
execução e entrega do objeto do Contrato n° 012/2010, passando ter 
como limite de entrega a data de 31 de dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:B5224A67 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 073/2011  

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. 
Contratado: BR CARRARA CONSTRUÇÃO LTDA – ME 
Data Assinatura: 01/06/2011 
Vigência: dia 31 de dezembro de 2011 
Valor do Aditivo: R$ 6.573,30 (seis mil quinhentos e setenta e três 
reais e trinta centavos) 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DA 
OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA UNIDADE DE SAÚDE 
DA FAMÍLIA - PSF JOÃO ALBERTO ZANETI, LOCALIZADO 
NA RUA GUIOMAR GUIMARÃES RIBEIRO, S/N, CENTRO, 
NESTE MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:0818C15F 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 025/2011  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. 
Contratado: FUHR & CIA LTDA. 
Data Assinatura: 06/06/2011 
Valor do Aditivo: R$ 63.769,31 (Sessenta e três mil setecentos e 
sessenta e nove reais e trinta e um centavos) 
Objeto: O Fornecimento de Material e Execução de Rede de 
Distribuição Elétrica do Parque de Exposição, Localizado a Avenida 
Brasil, S/N, Centro, Conforme Projetos, Memoriais e Planilhas da 
Tomada de Preços Nº. 001/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:D608EF52 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 065/2011  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. 
Contratado: BR CARRARA CONSTRUÇÃO LTDA – ME 
Data Assinatura: 01/04/2011 
Vigência: dia 30 de julho de 2011 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
9.419,35 M² DE PAVIMENTAÇÃO NAS RUAS ALZIRA 
PIMENTEL, RUA GOIÁS E AVENIDA DEOLINDA MONTEIRO 
DE ARAÚJO, MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:B5A7B980 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 065/2011  

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. 
Contratado: BR CARRARA CONSTRUÇÃO LTDA – ME 
Data Assinatura: 01/07/2011 
Vigência: dia 31 de dezembro de 2011 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
9.419,35 M² DE PAVIMENTAÇÃO NAS RUAS ALZIRA 
PIMENTEL, RUA GOIÁS E AVENIDA DEOLINDA MONTEIRO 
DE ARAÚJO, MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT. 
 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:7F6C3465 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
DIVISAO DE PESSOAL 

DISTRATOS E EXONERAÇÕES  
 
CONCURSO PÚBLICO 001/2010 
EXONERAÇÃO 
Exonerada a pedido da servidora a Sra ELOYSA MENDES NEVES 
DOS SANTOS do cargo de Odontologa com portaria de nº 5.066 de 
27 de junho de 2011. 
  
SELETIVO 002/2010 
DISTRATO 
Distratada a pedido da Servidora a Sra JOCIELE HELENA DA 
SILVA apartir da data de 22 de junho de 2011 do Cargo de 
Professora, Contrato de nº 59/2011. 
  
Distratada servidora Sueide Pereira de Aragão apartir da data de 01 de 
julho de 2011, do cargo de auxiliar de educação infantil, contrato 
025/2011 . 
  
ENI MARIA TRICHES NUNES 
Divisão de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Daniella Sehnem 

Código Identificador:4A4047B6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 011/2011 

 
Referência: Processo Adm. de Dispensa de Licitação nº 011/2011. 
Assunto: Contratação de Serviços Médicos para atendimento no 
PSF Novo Mundo no período de 40 horas semanais e sobreaviso 
durante 10 dias corridos por mês compreendidos da 18:00h de um 
dia as 06:00h do dia seguinte. 
  
Requerente: Secretaria de Saúde de Novo Mundo. 
  
O Prefeito Municipal de Novo Mundo, Sr. Jose Helio Ribeiro da 
Silva, no uso de sua competência e tendo como prerrogativas os 
regramentos que lhe confere a Lei, bem como: 
  
* Considerando a necessidade de contratação de serviços médicos 
para o PSF Novo Mundo, para o fiel atendimento a população local, 
moradores da zona rural e levando-se em conta a urgência de tal 
contratação, haja vista já estar o referido PSF sem profissional médico 
a meses, bem como o arrazoado no despacho da Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação, que, dentre outras ponderações, 
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sugere a dispensa de licitação para a realização de Contrato de 
Prestação de Serviços Médicos, haja vista sua necessidade; 

DECIDE.  
Tendo como princípio o interesse da Administração Pública, e com 
fundamento no art. 24, inciso IV, do Estatuto Federal Licitatório, Lei 
8.666/93, dispensar licitação para a contratação com o profissional Sr. 
RICARDO MARQUES GOMES,  médico, brasileiro, portador do 
RG 3.947.814-5 SSP/PR e CPF n.º 517.529.059-20, inscrito no 
Conselho Federal de Medicina, CRM/PR sob o nº 23252, para 
prestação de serviços médicos durante o período de 6(seis) meses, 
durante 40horas semanais e mais atendimento em regime de 
sobreaviso durante 10 dias corridos durante o mês entre as 18:00h de 
um dia as 06:00h do dia seguinte, tendo como remuneração mensal as 
seguintes: O valor bruto mensal de R$ 22.650,00 (vinte e dois mil 
seiscentos e cinqüenta reais), correspondente a R$ 16.000,00 
(dezesseis mil reais) para prestação de serviços médicos durante 40 
horas semanais e R$ 6.650,00 (Seis mil seiscentos e cinqüenta reais) 
para prestação de serviços médicos em regime de sobreaviso, assim 
também atendendo ao disposto no artigo 26 da Lei nº 8.666/93, vez 
que o processo se encontra devidamente instruído. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE. 
  
Novo Mundo/MT, 15 de Junho de 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:10F12B28 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
 
DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº. 256/2008 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANAÍTA/MT 
CONTRATADA: BURITIS COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA 
DO ADITIVO: FICA ADITADA A CLÁUSULA PRIMEIRA DO 
NONO TERMO ADITIVO DO CONTRATO PRIMITIVO, 
PRORROGANDO O PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, 
QUE PASSA A SER ATÉ DIA 01 DE OUTUBRO DE 2011. 
PARANAÍTA/MT, 01/07/2011 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:E0F8DBAE 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 723-2011 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A 1ª CONVOCAÇÃO 
DE CANDIDATO APROVADO NO TESTE 
SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2011 DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA/MT.” 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a lei: 
  
Considerando a necessidade da Administração Pública Municipal em 
contratação temporária os cargos existentes no Plano de Cargos e 
Carreira e Salários, 
  
Considerando a ordem rigorosa de classificação do Resultado Final do 
Teste Seletivo nº 002/2011, realizado pela Prefeitura Municipal de 
Paranaita /MT,  
  
CONVOCA:  

  

Art. 1º- Fica convocada a partir de 05 de Julho de 2011, a candidata 
aprovada no Teste Seletivo Simplificado nº 001/2011, abaixo 
relacionada, a comparecer no Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Paranaita/MT, no horário de expediente 07:00 
as 11:00 hs e 13:00 as 17:00 hs, no prazo de 03 (três) dias úteis, a 
contar da publicação deste Decreto, para ser contratada 
temporariamente nos respectivos cargos, munidos dos documentos 
necessários à comprovação dos requisitos para provimento do cargo 
pleiteado, sob pena de ser considerada como desistente, perdendo a 
respectiva vaga.                   
Art. 2º - O não comparecimento do (a) interessado(a) no prazo 
previsto e não apresentação da documentação, implicará no 
reconhecimento da DESISTÊNCIA E RENÚNCIA, reservando-se à 
Administração o direito de convocar outro candidato. 
  

  
* contrato por 10 dias em substituição da Professora Claudenice 
Nazario dos Santos – Escola Maria Quitéria – Assentamento São 
Pedro. 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, e/ou 
afixação, revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito, Paranaíta-MT, 05 de Julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:4774C06E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 043/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através de sua pregoeira 
nomeada pela portaria 22 de 01 Fevereiro de 2011, torna público para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação, pela 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 043/2011, regido pela lei 
10.520/2002 e pelo Decreto Municipal n°481/2009, subsidiada pela 
Lei 8.666/93. Objeto: Contratação de empresa do ramo de construções 
para execução da mão-de-obra (braçal) de pavimentação dos bairros 
Jardim Panorama e Vista Alegre, (incluindo meio fio e sarjeta) 
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura. Data de abertura: 20/07/2011, quarta–feira às 08h. O 
Edital e os seus Anexos poderão ser retirados na sede da Prefeitura 
Municipal de Paranatinga-MT, Sito Av. Brasil, 1900 – Centro, das 13 
às 17h. Informações pelo telefone 66-3573-1329 e e-mail: 
licitacoesptga@bol.com.br. 
  
Paranatinga-MT, 06 de julho de 2011. 
  
AZÉLIDE AP. BORILLE GARCIA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:A58622D0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 027/2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO 
GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  

RESULTADO DO TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2011  
(CONFORME PROVAS APLICADAS NO DIA 04/06/2011)  

CARGO: PROFESSOR NIVEL MÉDIO - ENS. FUNDAMENTAL   - ZONA RURAL   

Nº INSCR. 
NOME DO 

CANDIDATO  
Prova 

Objetiva 
Prova 
Título  

Total Resultado Final 

1 34 
REGINA RAMIRO 
FRANCISCO 

57 39,8 96,8 Aprovada 
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CONSIDERANDO a falta de alguns documentos necessários para o 
recadastramento de funcionários por parte do Órgão Emissor; 
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º.  Fica Prorrogado o prazo do “Recadastramento de 
Funcionários”, para o dia 30 de Junho de 2011. 
  
Artigo 2º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Poconé, 11 de Maio de 2011. 
   
ARLINDO MÁRCIO MORAIS “TICO DE ARLINDO”  
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:11D08BE0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 028/11  

 
DISPÕE SOBRE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
PARA FISCALIZAÇÃO DA CONCESSÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO 
NO MUNICÍPIO DE POCONÉ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO 
GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS. 
  
CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º da Lei Municipal nº 
1.178/99; 
  
D E C R E T A : 
  
Art. 1º - Fica delegada a competência para fiscalização da concessão 
dos serviços de água e esgoto do Município de Poconé, realizados 
pela Empresa Brasil Central Engenharia Ltda (Águas de Poconé), ao 
Sr. LUIS LAUREMBERG EUBANK DE ARRUDA  , portador 
OAB sob o n. 4.493/MT e do CPF 384.099.501-97, ASSESSOR E 
PROCURADOR JURÍDICO , e Sr. CALOGERO JOÃO 
PELETTI,   Portador do RG nº 2009216-4 SSP MT, inscrito no CPF 
558.880.701-49, DIR. DE ÁGUA E ESGOTO e o Sr. JOACIL 
CLEITON DA SILVA , portador do RG 1672114-4 SSP MT, 
inscrito no CPF 074.867.226-58, FISCAL DE TRIBUTOS , desta 
Prefeitura Municipal 
  
Art. 2º - A fiscalização será feita nos moldes apresentados pelo edital 
de licitação, pelo contrato entabulado entre o Município de Poconé e a 
Empresa Brasil Central Engenharia Ltda (Águas de Poconé), através 
de métodos de controle resultados, planilhas específicas, relatórios, 
reclamações de usuários e demais métodos estabelecidos, bem como 
fiscalização in loco na sede e outros setores da empresa. 
  
Art. 3º - Os funcionários delegados exercerão as atividades sem 
prejuízo das demais atribuições dos seus cargos ou funções. 
  
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto Nº 
031/10. 
  
Prefeitura Municipal de Poconé, em 19 de Maio de 2011. 
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:0F01917E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 029/2011 

 

DISPÕE SOBRE PRORROGAÇÃO DO 
VENCIMENTO PARA O PAGAMENTO Á VISTA 
DO IPTU NA CIDADE DE POCONÉ MT.  

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ , Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 45, inciso IV 
da Lei Orgânica do Município, 
  
D E C R E T A: 
  
ARTIGO 1º - Fica prorrogado o prazo do vencimento para 
pagamento á vista do IPTU – Imposto Predial e Territorial 
Urbano, para o dia 30 de Junho de 2011, com desconto de 20%. 
  
Artigo 4° - Este Decreto entre em vigor na da data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Poconé-MT, 30 de Maio de 2011. 
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:9E95B816 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 030/2011 
 

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO POR 
FORÇA DO FERIADO DE CORPUS CHRISTI NA 
CIDADE DE POCONÉ E OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ , Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 45, inciso IV 
da Lei Orgânica do Município, 
  
D E C R E T A: 
  
ARTIGO 1º - Fica determinado ponto facultativo municipal no 
dia 24 de Junho do ano de 2011 (sexta feira) em razão do feriado 
de Corpus Christi na cidade de Poconé, exceto os serviços 
essenciais. 
  
ARTIGO 2º - O expediente municipal retornará ao normal a partir 
das 07:00 horas do dia 27 de Junho de 2011 (segunda feira). 
  
ARTIGO 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Poconé-MT, 16 de Junho de 2011. 
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:84F2EB93 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 031/2011 

 
DISPÕE SOBRE A INSTRUÇÃO NORMATIVA DA 
UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO CONTROLE 
INTERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
POCONÉ.  

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ , Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 45, inciso IV 
da Lei Orgânica do Município, 
  
D E C R E T A: 
  
ARTIGO 1º - Fica Aprovado a Instrução Normativa Sistema Serviços 
Gerais (SSG 02) Nº 01/2011 da Unidade de Coordenação do Controle 
Interno, para contratação, utilização, fiscalização e controle dos 
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aparelhos celulares da Prefeitura Municipal de Poconé, a serem 
observadas pelas Secretarias Municipais. 
  
ARTIGO 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Poconé-MT, 28 de Junho de 2011. 
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:16AF413B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 032/2011 

 
DISPÕE SOBRE CONVOCAÇÃO PARA A 1ª 
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE DIREITOS DA 
PESSOA IDOSA DE POCONÉ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Poconé, Estado de Mato Grosso, em 
conjunto com a Presidente do Conselho Municipal do Idoso, no 
uso de suas atribuições e, considerando a necessidade de avaliar e 
propor diretrizes para a implementação da Política Nacional do 
Idoso no município, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º -  Fica convocada a 1ª Conferência Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa, a ser realizada no dia 05 de Julho 2011, tendo como 
tema central: “O compromisso de todos por um envelhecimento 
digno no Brasil”. 
  
Art. 2º -  As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, 
correrão por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor 
municipal. 
  
Art. 3º -  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Poconé, 29 de Junho de 2011. 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS  
Prefeito Municipal de Poconé-MT 
  
LOCINEY FRANCISCA DE PAULA 
Presidente do Conselho Municipal do Idoso 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:4C1FC2D1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 014/2011 

 
O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Poconé-MT, no uso 
de suas atribuições legais, faz saber que, CONVOCA , os 
classificados para o cargo abaixo relacionado (Concurso Público 
001/2010), para se apresentarem ao Setor de Recursos Humanos 
do dia 30 de Junho até o dia 01 de Agosto de 2011, munidos com os 
itens estabelecidos na Portaria 063/2010, em cumprimento ao que 
determina a Constituição Federal de 1988, Art.37, II, com sua Emenda 
Constitucional nº 19, de 05 de junho de 1998: 
  
023 – TÉCNICO DE RAIO X 
  

  
Ficam os convocados advertidos que o não comparecimento na data 
acima estipulada, acarretará em renúncia ao direito do concurso. 

Poconé - MT, 29 de Junho  de 2011. 
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:6ABD739E 
 

PROCURADORIA JURIDICA 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato n.º 216/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: LEANDRO SOUZA SANTOS 
Objeto: prestação de Serviços de Segurança de Escola pela Secretaria 
Municipal Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
Valor: R$ 3.815,00 (três mil oitocentos e quinze reais) 
Período: 01/07/2011 à  31/12/2011. 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:AD1FA011 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO-INEXIGIBILIDADE 

Nº001/2011 DE LICITAÇÃO 
 
Assunto: Inexigibilidade de Licitação Nº. 001/2011 
Justificativa: Tendo em vista a necessidade de contratação de serviços 
de assessoria e consultoria voltados para a viabilidade de fomentar a 
celebração de parcerias com entidades públicas e privadas através de 
Convênios, Termos de Parceria e Termos de Cooperação Técnica. 
Nesse sentido a Comissão Permanente de Licitação resolve, 
fundamentada no artigos 24, 25 e 26 da Lei nº. 8.666/93, considerar, 
Inexigível a 
presente licitação. 
  
Ponte Branca – MT, 01 de junho de 2011. 
  
LEILA NOGUEIRA ARAÚJO 
Presidente da C. P. L   

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:8772418D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – COMBUSTÍVEIS, ÓLEOS 

E LUBRIFICANTES EM GERAL  
 
PREGÃO: Nº. 008/2011 – REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO: Nº. 035/2011 
  
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial dos Municípios 
  
Pelo presente instrumento, O Município de Ponte Branca - MT, 
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa á 
Av Cel Belmiro Nogueira, 300, Centro, nesta cidade, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.503.638/0001-33, representado neste ato pela 
Prefeita Municipal, Senhora Jaquelina Soares Pires, brasileira, casada, 
residente e domiciliada, nesta cidade de Ponte Branca - MT, portador 
da Cédula de Identidade nº. 653.863 SSP/MT e CPF sob n.º 
453.998.241-91, e de outro lado as empresas Rohden Comercio de 
Derivados de Petróleo Ltda. Me CNPJ:02.526.322/0001-02 
representada por Lucas Vieira Neves, RG: 13954725, CPF: 
929.984.451-87, residente e domiciliado a Rua Dom Bosco, 764, 
Ribeirãozinho MT, a Empresa E.B. Moura e Cia Ltda. ME, 
representada por Eneas Barbosa Moura, casado, RG nº 0426486-0 e 
CPF: 340.463.211-72 residente e domiciliado a rua Ricardo Franco, 

023 023-Técnico de Raio X 

CLASS. INSCRIÇÃO NOME DATA NASC. 

03 0719 OLIMPIO DE ARRUDA LEITE NETO  05/01/1989 

04 0219 LINDOMAR VICENTE DA SILVA  14/09/1972 
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s/n centro Araguainha MT, a Empresa Amorim Maquinas Peças 
Servs. E repres. Ltda., representada por Marlucia Naves Vilela Felix, 
casada, RG nº 489880 e CPF: 329.207.921-72 residente e domiciliado 
a rua Jocelino Kubischek, nº 434 centro Barra do Garças MT nas 
quantidades estimadas no Anexo I desta Ata, de acordo com a 
classificação por elas alcançadas por Lote, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da 
Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº. 7.217/2006 - 
Decreto Estadual nº. 1.805/2009 e em conformidade com as 
disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente Registro de Preço destina-se a Futuras e 
Eventuais Aquisições de Combustíveis, Óleos e Lubrificantes em 
Geral, conforme condições e especificações constantes nesta Ata, 
Edital e Anexo. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
2.1. O presente Registro de Preços terá validade DE (12) MESES, 
contados a partir de sua publicação no Diário Oficial. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Departamento de 
Licitações, através da C.P.L, no seu aspecto operacional e à 
Coordenadoria Jurídica de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Ponte Branca – MT, nas questões legais. 
  
4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela, anexo desta 
ata. 
  
5. EMPENHO 
5.1. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será substituído pela 
Nota de Empenho na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4º, da 
Lei 8.666/93. 
5.2. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante 
vencedor deverá estar com a documentação obrigatória devidamente 
atualizada ou comprovar situação regular no Cadastro de 
Fornecedores Estadual, ou aindaperante a Fazenda Federal, à 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). 
5.3. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a 
situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais 
chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de 
suas respectivas ofertas, observado que o (a) pregoeiro (a) examinará 
a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis. 
5.4. A Contratada ficará obrigada a entregar os produtos, nas 
quantidades e condições contratado com o Órgão ou Entidade Adeso 
ao registro de preço, contados a partir da data de do recebimento da 
nota de empenho que advém desta licitação. 
5.5. Da nota de empenho advinda da homologação e adjudicação, 
acima referida, constará o valor global da contratação. 
  
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis, contados do recebimento da convocação formal: 
6.2. Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pelos 
Órgãos/Entidades adesos a ata de registro de preços no Município de 
Ponte Branca- MT; 
6.3. O vencedor ficará obrigado a entregar os materiais desta licitação, 
IMEDIATAMENTE, CONFORME SOLICITAÇÃO DAS 
SECRETARIS MUNICIPAIS. 
6.4. A contratada será responsável pelo transporte dos materiais até a 
sua entrega, não cabendo quaisquer ônus adicionais a Administração; 
6.5. A embalagem deverá ser acondicionada conforme padrão do 
fabricante, devendo garantir a proteção durante o transporte e 
estocagem, bem como constar a identificação do produto e demais 
informações exigidas na Legislação em vigor. 

6.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para os 
Órgãos/Entidade. 
6.7. Executar o fornecimento dos materiais dentro dos padrões 
estabelecidos pela PREFEITURA e conforme estipulado neste edital e 
na proposta apresentada; 
6.8. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após 
notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as 
especificações deste edital, conforme anexos e com a respectiva 
proposta, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem 
problemas na utilização); 
6.9. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não 
sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes neste edital, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento 
e conclusão do objeto contratado; 
6.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Órgão/Entidade, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, 
bem como dar ciência à PREFEITURA, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Ata; 
6.11. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da PREFEITURA, no 
tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas na Ata; 
6.12. Prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de 
greve ou paralisação de qualquer natureza; 
6.13. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao 
detentor do preço registrado, não poderá ser alegado como motivo de 
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 
objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
6,14. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração 
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários 
para recebimento de correspondência; 
6.15. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
6.16. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de 
ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou 
prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar 
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
6.17. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto 
adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de 
acordo entre as partes; 
  
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Aderir ao registro de preços e determinar a execução do objeto 
quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a 
quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, sob pena de 
ilegalidade dos atos. 
7.2. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o 
bom cumprimento do objeto; 
7.3. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, 
qualidade e condições estabelecidas neste edital; 
7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao Objeto, 
que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
7.5. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução 
das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de 
empregados, prepostos ou representantes da Contratada às 
dependências do Órgão ou Entidade adeso ao registro; 
7.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela 
contratada; 
7.7. Rejeitar os materiais em desacordo com o edital; 
7.8. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos. 
7.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme condições 
previstas neste edital. 
7.10. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não 
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
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8. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
8.1. Os materiais descritos no Anexo I deste Edital serão recebidos: 
  
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com a especificação; 
  
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e conseqüente aceitação; 
c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e 
seus Anexos. 
8.2. A entrega dos materiais deverá ser em conformidade com o 
especificado na Ordem de Fornecimento emitida pelas secretarias 
municipais ou departamento ode compras. 
8.3. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a 
correção; caso não seja possível será rejeitado, com aplicações das 
sanções administrativas e/ou legais cabíveis. 
  
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, 
correrão à conta dos ÓRGÃOS/ENTIDADES adesos ao registro de 
preços. 
  
10. DO PAGAMENTO 
10.1. Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo dos 
produtos, mediante ordem bancária através do Banco do Brasil S/S, 
em moeda corrente até o 30º (trigésimo) dia útil, contados a partir do 
recebimento da fatura/Nota fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente.  
10.1.1. A Administração se reserva o direito de não receber os 
materiais que não estiverem em perfeitas condições de uso e/ou de 
acordo com as especificações estipuladas neste edital, ficando 
suspenso o pagamento da Nota Fiscal enquanto não forem sanadas tais 
incorreções; 
10.1.2. A omissão de qualquer despesa necessária à realização do 
objeto será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, 
não podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das 
Propostas; 
10.2. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, 
descrição do equipamento (com detalhes), o número e nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via 
ordem bancária; 
10.2.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas 
fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
10.2.2. Nenhum pagamento isentará o 
FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
10.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado; 
10.4. Para as aquisições que reza nesta Ata, serão aceitas 
obrigatoriamente a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, conforme exigência 
contida no protocolo ICMS 42, DE 03 DE JULHO DE 2009. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de 
Empenho decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  

e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
11.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Secretaria, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata e no Edital. 
11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
11.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar 
esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES 
12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos 
termos desta ata e do edital sujeita a contratada a multas, consoante o 
caput e § 1º do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da 
Nota de Empenho, na forma seguinte: 
12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da 
Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, 
ao ÓRGÃO/ENTIDADE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, 
aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado. 
12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às 
seguintes penalidades: 
12.3.1. Multa de até 10% sobre o valor adjudicado; 
12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e 
impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de 
até 02 (dois) anos, e/ou; 
12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até 
05 (cinco) anos e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro de 
Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal 
correspondente na forma da lei. 
12.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será 
automaticamente descontada da garantia do contrato. 
12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha causar a PREFEITURA. 
  
13. DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo a presente ata de Registro de 
Preços. 
  
II Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 008/2011 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da PREFEITURA 

  
14. DO FORO 
14.1 - Fica eleito o foro da cidade de Alto Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
decorrentes da execução deste contrato. 
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Ponte Branca - MT, 30 de junho de 2011. 
  
ADÃO PEREIRA DE OLIVEIRA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:9D521238 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PEÇAS E PNEUS 

 
PREGÃO Nº 006/2011 - REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO: Nº. 031/2011 
  
VALIDADE : 12 (DOZE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial dos Municípios 
  
Pelo presente instrumento, O Município de Ponte Branca - MT, 
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa á 
Av. Cel. Belmiro Nogueira, 300, Centro, nesta cidade, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº03. 503.638/0001-33, representado neste ato pela 
Prefeita Municipal, Senhora Jaquelina Soares Pires, brasileira, casada, 
residente e domiciliada na Rua Presidente Vargas s/n, nesta cidade de 
Ponte Branca - MT, portador da Cédula de Identidade nº. 653.863 
SSP/MT e CPF sob n.º453.998.241-91, e de outro lado as empresas 
Siqueira Auto Center-CNPJ: 07.607.340/0001-24 representada por 
Claudimar Antonio Rezende Siqueira CPF: 492.493.321-91, residente 
e domiciliada oitava avenida esquina com avenida Antonio Carlos 
Paniago s/n na cidade de Mineiros GO, e a Empresa Resende Pneus 
CNPJ: 10.652.985/0001-93 representada por Wesclon Castro Souza, 
RG: 3431074 SESP/GO, CPF: 762.868.191-34, residente e 
domiciliado a Rua 05, nº 39 na cidade de Mineiros estado de 
Goiás,nas quantidades estimadas no Anexo I desta Ata, de acordo com 
a classificação por elas alcançadas por Lote, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da 
Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº. 7.217/2006 - 
Decreto Estadual nº. 1.805/2009 e em conformidade com as 
disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente Registro de Preço destina-se a Futuras e 
Eventuais Aquisições de Peças e Pneus, conforme condições e 
especificações constantes nesta Ata, Edital e Anexo. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
2.1. O presente Registro de Preços terá validade DE (12) MESES, 
contados a partir de sua publicação no Diário Oficial. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Departamento de 
Licitações, através da C.P.L, no seu aspecto operacional e à 
Coordenadoria Jurídica de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Ponte Branca – MT, nas questões legais. 
  
4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela, anexo desta 
ata. 
  
5. EMPENHO 
5.1. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será substituído pela 
Nota de Empenho na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4º, da 
Lei 8.666/93. 
5.2. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante 
vencedor deverá estar com a documentação obrigatória devidamente 
atualizada ou comprovar situação regular no Cadastro de 
Fornecedores Estadual, ou ainda perante a Fazenda Federal, à 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). 
5.3. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a 
situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais 
chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de 

suas respectivas ofertas, observado que o (a) pregoeiro (a) examinará 
a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis. 
5.4. A Contratada ficará obrigada a entregar os produtos, nas 
quantidades e condições contratado com o Órgão ou Entidade Adeso 
ao registro de preço, contados a partir da data de do recebimento da 
nota de empenho que advém desta licitação. 
5.5. Da nota de empenho advinda da homologação e adjudicação, 
acima referida, constará o valor global da contratação. 
  
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis, contados do recebimento da convocação formal: 
6.2. Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pelos 
Órgãos/Entidades adesos a ata de registro de preços no Município de 
Ponte Branca- MT; 
6.3. O vencedor ficará obrigado a entregar os materiais desta licitação, 
IMEDIATAMENTE, CONFORME SOLICITAÇÃO DAS 
SECRETARIS MUNICIPAIS. 
6.4. A contratada será responsável pelo transporte dos materiais até a 
sua entrega, não cabendo quaisquer ônus adicionais a Administração; 
6.5. A embalagem deverá ser acondicionada conforme padrão do 
fabricante, devendo garantir a proteção durante o transporte e 
estocagem, bem como constar a identificação do produto e demais 
informações exigidas na Legislação em vigor. 
6.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para os 
Órgãos/Entidade. 
6.7. Executar o fornecimento dos materiais dentro dos padrões 
estabelecidos pela PREFEITURA e conforme estipulado neste edital e 
na proposta apresentada; 
6.8. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após 
notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as 
especificações deste edital, conforme anexos e com a respectiva 
proposta, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem 
problemas na utilização); 
6.9. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não 
sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes neste edital, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento 
e conclusão do objeto contratado; 
6.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Órgão/Entidade, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, 
bem como dar ciência à PREFEITURA, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Ata; 
6.11. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da PREFEITURA, no 
tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas na Ata; 
6.12. Prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de 
greve ou paralisação de qualquer natureza; 
6.13. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao 
detentor do preço registrado, não poderá ser alegado como motivo de 
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 
objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
6,14. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração 
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários 
para recebimento de correspondência; 
6.15. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
6.16. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de 
ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou 
prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar 
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
6.17. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto 
adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de 
acordo entre as partes;  
  
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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7.1. Aderir ao registro de preços e determinar a execução do objeto 
quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a 
quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, sob pena de 
ilegalidade dos atos. 
7.2. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o 
bom cumprimento do objeto; 
7.3. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, 
qualidade e condições estabelecidas neste edital; 
7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao Objeto, 
que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
7.5. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução 
das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de 
empregados, prepostos ou representantes da Contratada às 
dependências do Órgão ou Entidade adeso ao registro; 
7.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela 
contratada; 
7.7. Rejeitar os materiais em desacordo com o edital; 
7.8. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos. 
7.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme condições 
previstas neste edital. 
7.10. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não 
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
  
8. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
8.1. Os materiais descritos no Anexo I deste Edital serão recebidos: 
  
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com a especificação; 
  
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e conseqüente aceitação; 
  
c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e 
seus Anexos. 
8.2. A entrega dos materiais deverá ser em conformidade com o 
especificado na Ordem de Fornecimento emitida pelas secretarias 
municipais ou departamento ode compras. 
8.3. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a 
correção; caso não seja possível será rejeitado, com aplicações das 
sanções administrativas e/ou legais cabíveis. 
  
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, 
correrão à conta dos ÓRGÃOS/ENTIDADES adesos ao registro de 
preços. 
  
10. DO PAGAMENTO 
10.1. Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo dos 
produtos, mediante ordem bancária através do Banco do Brasil S/S, 
em moeda corrente até o 30º (trigésimo) dia útil, contados a partir do 
recebimento da fatura/Nota fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente.  
10.1.1. A Administração se reserva o direito de não receber os 
materiais que não estiverem em perfeitas condições de uso e/ou de 
acordo com as especificações estipuladas neste edital, ficando 
suspenso o pagamento da Nota Fiscal enquanto não forem sanadas tais 
incorreções; 
10.1.2. A omissão de qualquer despesa necessária à realização do 
objeto será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, 
não podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das 
Propostas; 
10.2. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, 
descrição do equipamento (com detalhes), o número e nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via 
ordem bancária; 
10.2.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas 
fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 

10.2.2. Nenhum pagamento isentará o 
FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
10.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado; 
10.4. Para as aquisições que reza nesta Ata, serão aceitas 
obrigatoriamente a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, conforme exigência 
contida no protocolo ICMS 42, DE 03 DE JULHO DE 2009. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de 
Empenho decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
11.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Secretaria, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata e no Edital. 
11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
11.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar 
esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES 
12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos 
termos desta ata e do edital sujeita a contratada a multas, consoante o 
caput e § 1º do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da 
Nota de Empenho, na forma seguinte: 
12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da 
Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, 
ao ÓRGÃO/ENTIDADE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, 
aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado. 
12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às 
seguintes penalidades: 
12.3.1. Multa de até 10% sobre o valor adjudicado; 
12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e 
impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de 
até 02 (dois) anos, e/ou; 
12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até 
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05 (cinco) anos e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro de 
Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal 
correspondente na forma da lei. 
12.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será 
automaticamente descontada da garantia do contrato. 
12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha causar a PREFEITURA. 
  
13. DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 006/2011 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da PREFEITURA 
  
14. DO FORO 
14.1 - Fica eleito o foro da cidade de Alto Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
decorrentes da execução deste contrato. 
  
Ponte Branca - MT, 20 de junho de 2011. 
  
ADÃO PEREIRA DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:5019F782 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

008/2011 
 
REGISTRO DE PREÇOS – COMBUSTIVEIS, ÓLEOS E 
LUBRIFICANTES EM GERAL  
  
A Prefeitura Municipal de Ponte Branca – MT torna público o 
RESULTADO, por razões de interesse público, da Licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR 
LOTE, visando à aquisição de combustíveis, óleos e lubrificantes em 
geral para atender as necessidades das Secretarias Municipais, 
realizada no dia 27/06/2011, ás 09h00min. Tendo por vencedoras as 
empresas E. B. MOURA & CIA LTDA ME – CNPJ: 
11.654.028/0001-69, empresa AMORIM MAQUINAS PEÇAS E 
SERVIÇOS LTDA. CNPJ: 36.906.550/0001-11, e a empresa 
ROHDEN COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 
ME, CNPJ: 02.526.322/0001-02.   
  
Ponte Branca - MT, 30 de junho de 2011. 
  
ADÃO PEREIRA DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:BFAA2FE4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

006/211 
 

REGISTRO DE PREÇOS – PEÇAS E PNEUS 
  
A Prefeitura Municipal de Ponte Branca – MT torna público o 
RESULTADO da Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, visando à aquisição de Peças e 
Pneus para atender as necessidades das Secretarias Municipais, 

realizada no dia 10/06/2011, às 09h00min. Tendo por vencedoras do 
certame as empresas RESENDE PNEUS LTDA – ME CNPJ: 
10.652.985/0001-93 e a empresa SIQUEIRA AUTO CENTER CNPJ: 
07.607.340/0001-24. 
  
Ponte Branca - MT, 17 de junho de 2011. 
  
ADÃO PEREIRA DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:38B6A8D5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
007/2011 

 
REGISTRO DE PREÇOS – MEDICAMENTOS 

  
A Prefeitura Municipal de Ponte Branca – MT torna público o 
RESULTADO da Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, visando à aquisição de 
Medicamentos para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde, realizada no dia 10/06/2011, às 14h00min. Tendo por 
vencedora do certame a empresa ONEIDES DOMINGOS DA SILVA 
ME CNPJ: 10.660.850/0001-04. 
  
Ponte Branca - MT, 17 de junho de 2011. 
  
ADÃO PEREIRA DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:05463119 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - MEDICAMENTOS - 

PREGÃO Nº007/2011 
 

PROCESSO: Nº. 032/2011 
  
VALIDADE:  12 (DOZE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial dos Municípios 
Pelo presente instrumento, O Município de Ponte Branca - MT, 
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa á 
Av. Cel. Belmiro Nogueira, 300, Centro, nesta cidade, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº03. 503.638/0001-33, representado neste ato pela 
Prefeita Municipal, Senhora Jaquelina Soares Pires, brasileira, casada, 
residente e domiciliada na Rua Presidente Vargas s/n, nesta cidade de 
Ponte Branca - MT, portador da Cédula de Identidade nº. 653.863 
SSP/MT e CPF sob n.º453.998.241-91, e de outro lado a empresa 
Oneides Domingos da Silva ME-CNPJ: 10.660.950/0001-20 
representada por Oneides Domingos da Silva, RG: 434.161, CPF: 
072.428.081-20, residente e domiciliada a Rua Presidente Dutra s/n 
Ponte Branca MT, nas quantidades estimadas no Anexo I desta Ata, 
de acordo com a classificação por elas alcançadas por Lote, atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº. 
7.217/2006 - Decreto Estadual nº. 1.805/2009 e em conformidade com 
as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente Registro de Preço destina-se a Futuras e 
Eventuais Aquisições de Medicamentos, conforme condições e 
especificações constantes nesta Ata, Edital e Anexo. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
2.1. O presente Registro de Preços terá validade DE (12) MESES, 
contados a partir de sua publicação no Diário Oficial. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
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3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Departamento de 
Licitações, através da C.P.L, no seu aspecto operacional e à 
Coordenadoria Jurídica de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Ponte Branca – MT, nas questões legais. 
  
4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela, anexo desta 
ata. 
  
5. EMPENHO 
5.1. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será substituído pela 
Nota de Empenho na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4º, da 
Lei 8.666/93. 
5.2. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante 
vencedor deverá estar com a documentação obrigatória devidamente 
atualizada ou comprovar situação regular no Cadastro de 
Fornecedores Estadual, ou ainda perante a Fazenda Federal, à 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). 
5.3. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a 
situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais 
chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de 
suas respectivas ofertas, observado que o (a) pregoeiro (a) examinará 
a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis. 
5.4. A Contratada ficará obrigada a entregar os produtos, nas 
quantidades e condições contratado com o Órgão ou Entidade Adeso 
ao registro de preço, contados a partir da data de do recebimento da 
nota de empenho que advém desta licitação. 
5.5. Da nota de empenho advinda da homologação e adjudicação, 
acima referida, constará o valor global da contratação. 
  
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis, contados do recebimento da convocação formal: 
6.2. Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pelos 
Órgãos/Entidades adesos a ata de registro de preços no Município de 
Ponte Branca- MT; 
6.3. O vencedor ficará obrigado a entregar os materiais desta licitação, 
IMEDIATAMENTE, CONFORME SOLICITAÇÃO DAS 
SECRETARIS MUNICIPAIS. 
6.4. A contratada será responsável pelo transporte dos materiais até a 
sua entrega, não cabendo quaisquer ônus adicionais a Administração; 
6.5. A embalagem deverá ser acondicionada conforme padrão do 
fabricante, devendo garantir a proteção durante o transporte e 
estocagem, bem como constar a identificação do produto e demais 
informações exigidas na Legislação em vigor. 
6.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para os 
Órgãos/Entidade. 
6.7. Executar o fornecimento dos materiais dentro dos padrões 
estabelecidos pela PREFEITURA e conforme estipulado neste edital e 
na proposta apresentada; 
6.8. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após 
notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as 
especificações deste edital, conforme anexos e com a respectiva 
proposta, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem 
problemas na utilização); 
6.9. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não 
sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes neste edital, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento 
e conclusão do objeto contratado; 
6.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Órgão/Entidade, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, 
bem como dar ciência à PREFEITURA, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Ata; 
6.11. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da PREFEITURA, no 
tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas na Ata; 
6.12. Prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de 
greve ou paralisação de qualquer natureza; 

6.13. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao 
detentor do preço registrado, não poderá ser alegado como motivo de 
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 
objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
6,14. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração 
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários 
para recebimento de correspondência; 
6.15. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
6.16. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de 
ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou 
prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar 
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
6.17. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto 
adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de 
acordo entre as partes; 
  
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Aderir ao registro de preços e determinar a execução do objeto 
quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a 
quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, sob pena de 
ilegalidade dos atos. 
7.2. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o 
bom cumprimento do objeto; 
7.3. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, 
qualidade e condições estabelecidas neste edital; 
7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao Objeto, 
que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
7.5. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução 
das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de 
empregados, prepostos ou representantes da Contratada às 
dependências do Órgão ou Entidade adeso ao registro; 
7.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela 
contratada; 
7.7. Rejeitar os materiais em desacordo com o edital; 
7.8. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos. 
7.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme condições 
previstas neste edital. 
7.10. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não 
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
  
8. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
8.1. Os materiais descritos no Anexo I deste Edital serão recebidos: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com a especificação; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e conseqüente aceitação; 
c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e 
seus Anexos. 
8.2. A entrega dos materiais deverá ser em conformidade com o 
especificado na Ordem de Fornecimento emitida pelas secretarias 
municipais ou departamento ode compras. 
8.3. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a 
correção; caso não seja possível será rejeitado, com aplicações das 
sanções administrativas e/ou legais cabíveis. 
  
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, 
correrão à conta dos ÓRGÃOS/ENTIDADES adesos ao registro de 
preços. 
  
10. DO PAGAMENTO 
10.1. Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo dos 
produtos, mediante ordem bancária através do Banco do Brasil S/S, 
em moeda corrente até o 30º (trigésimo) dia útil, contados a partir do 
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recebimento da fatura/Nota fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente.  
10.1.1. A Administração se reserva o direito de não receber os 
materiais que não estiverem em perfeitas condições de uso e/ou de 
acordo com as especificações estipuladas neste edital, ficando 
suspenso o pagamento da Nota Fiscal enquanto não forem sanadas tais 
incorreções; 
10.1.2. A omissão de qualquer despesa necessária à realização do 
objeto será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, 
não podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das 
Propostas; 
10.2. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, 
descrição do equipamento (com detalhes), o número e nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via 
ordem bancária; 
10.2.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas 
fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
10.2.2. Nenhum pagamento isentará o 
FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
10.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado; 
10.4. Para as aquisições que reza nesta Ata, serão aceitas 
obrigatoriamente a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, conforme exigência 
contida no protocolo ICMS 42, DE 03 DE JULHO DE 2009. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de 
Empenho decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
11.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Secretaria, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata e no Edital. 
11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
11.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar 
esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES 
12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos 
termos desta ata e do edital sujeita a contratada a multas, consoante o 
caput e § 1º do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da 
Nota de Empenho, na forma seguinte: 

12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da 
Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, 
ao ÓRGÃO/ENTIDADE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, 
aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado. 
12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às 
seguintes penalidades: 
12.3.1. Multa de até 10% sobre o valor adjudicado; 
12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e 
impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de 
até 02 (dois) anos, e/ou; 
12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até 
05 (cinco) anos e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro de 
Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal 
correspondente na forma da lei. 
12.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será 
automaticamente descontada da garantia do contrato. 
12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha causar a PREFEITURA. 
  
13. DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 006/2011 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da PREFEITURA 
  
14. DO FORO 
14.1 - Fica eleito o foro da cidade de Alto Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
decorrentes da execução deste contrato. 
  
Ponte Branca - MT, 17 de junho de 2011. 
  
ADÃO PEREIRA DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:BF065D68 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO- PREGÃO PRESENCIAL Nº 
009/2011 

 
REGISTRO DE PREÇOS – MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, 

HIDRAULICOS E ELETRICOS  
  
A Prefeitura Municipal de Ponte Branca – MT torna público o 
RESULTADO da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, visando à aquisição de 
Materiais de Construção, Hidráulicos e Elétricos, de acordo com o 
Edital e seu anexo, realizada no dia 17 de junho de 2011, às 
14h00min. Tendo por vencedoras as empresas L. F . GUIMARAES 
CNPJ: 02.564.942/0001-28 a empresa LUMISTAR ILUMINAÇÃO E 
MATAERIASI ELETRICOS CNPJ: 08.281.580/0001-44 e a empresa 
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RACK MATERIAIS ELETRICOS LTDA CNPJ: 01.572.798/0001-
09. 
  
Ponte Branca - MT, 30 de junho de 2011. 
  
ADÃO PEREIRA DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:785BD5CC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO Nº 009/2011 

 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, HIDRAULICOS E 

ELETRICOS  
PREGÃO: Nº. 009/2011 – REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO: Nº. 036/2011 
  
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial dos Municípios 
Pelo presente instrumento, O Município de Ponte Branca - MT, 
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa á 
Av. Cel. Belmiro Nogueira, 300, Centro, nesta cidade, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº03. 503.638/0001-33, representado neste ato pela 
Prefeita Municipal, Senhora Jaquelina Soares Pires, brasileira, casada, 
residente e domiciliada na Rua Presidente Vargas s/n, nesta cidade de 
Ponte Branca - MT, portador da Cédula de Identidade nº. 653.863 
SSP/MT e CPF sob n.º453.998.241-91, e de outro lado as empresas 
L.F. Guimarães CNPJ: 025.649.420/0001/28 representada por 
Lucenilton Ferreira Guimarães, RG: 703.926 SSP/GO, CPF: 
429.906.101-20, residente e domiciliado a Av. João Alberto, nº 78, 
centro Pontal do Araguaia MT; a Empresa Lumistar Iluminação e 
Materiais Elétricos CNPJ: 08.281.580/0001-44, representada por 
Murillo Caixeta de Sousa, RG: 5067785 CPF: 706.560.371-72, 
residente e domiciliado a Av. Neddermeyer, nº 350 cidade jardim, 
Goiânia GO; a Empresa Rack Materiais Elétricos, CNPJ: 
01.572.798/0001-09, representada por Carlos Fernando de Oliveira, 
RG: 693.404 e CPF: 131.866.391-15, residente e domiciliado a 
Alameda das Rosas nº 285, setor oeste, Goiânia GO, nas quantidades 
estimadas no Anexo I desta Ata, de acordo com a classificação por 
elas alcançadas por Lote, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº. 7.217/2006 - Decreto 
Estadual nº. 1.805/2009 e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente Registro de Preço destina-se a Futuras e 
Eventuais Aquisições de Materiais de Construção, Hidráulicos e 
Elétricos, de acordo com o Edital e seu anexo. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
2.1. O presente Registro de Preços terá validade DE (12) MESES, 
contados a partir de sua publicação no Diário Oficial. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Departamento de 
Licitações, através da C.P.L, no seu aspecto operacional e à 
Coordenadoria Jurídica de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Ponte Branca – MT, nas questões legais. 
  
4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela, anexo desta 
ata. 
  
5. EMPENHO 
5.1. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será substituído pela 
Nota de Empenho na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4º, da 
Lei 8.666/93. 

5.2. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante 
vencedor deverá estar com a documentação obrigatória devidamente 
atualizada ou comprovar situação regular no Cadastro de 
Fornecedores Estadual, ou aindaperante a Fazenda Federal, à 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). 
5.3. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a 
situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais 
chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de 
suas respectivas ofertas, observado que o (a) pregoeiro (a) examinará 
a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis. 
5.4. A Contratada ficará obrigada a entregar os produtos, nas 
quantidades e condições contratado com o Órgão ou Entidade Adeso 
ao registro de preço, contados a partir da data de do recebimento da 
nota de empenho que advém desta licitação. 
5.5. Da nota de empenho advinda da homologação e adjudicação, 
acima referida, constará o valor global da contratação. 
  
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis, contados do recebimento da convocação formal: 
6.2. Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pelos 
Órgãos/Entidades adesos a ata de registro de preços no Município de 
Ponte Branca- MT; 
6.3. O vencedor ficará obrigado a entregar os materiais desta licitação, 
IMEDIATAMENTE, CONFORME SOLICITAÇÃO DAS 
SECRETARIS MUNICIPAIS. 
6.4. A contratada será responsável pelo transporte dos materiais até a 
sua entrega, não cabendo quaisquer ônus adicionais a Administração; 
6.5. A embalagem deverá ser acondicionada conforme padrão do 
fabricante, devendo garantir a proteção durante o transporte e 
estocagem, bem como constar a identificação do produto e demais 
informações exigidas na Legislação em vigor. 
6.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para os 
Órgãos/Entidade. 
6.7. Executar o fornecimento dos materiais dentro dos padrões 
estabelecidos pela PREFEITURA e conforme estipulado neste edital e 
na proposta apresentada; 
6.8. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após 
notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as 
especificações deste edital, conforme anexos e com a respectiva 
proposta, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem 
problemas na utilização); 
6.9. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não 
sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes neste edital, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento 
e conclusão do objeto contratado; 
6.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Órgão/Entidade, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, 
bem como dar ciência à PREFEITURA, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Ata; 
6.11. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da PREFEITURA, no 
tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas na Ata; 
6.12. Prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de 
greve ou paralisação de qualquer natureza; 
6.13. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao 
detentor do preço registrado, não poderá ser alegado como motivo de 
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 
objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
6,14. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração 
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários 
para recebimento de correspondência; 
6.15. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
6.16. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de 
ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou 
prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar 
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todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
6.17. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto 
adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de 
acordo entre as partes; 
  
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Aderir ao registro de preços e determinar a execução do objeto 
quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a 
quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, sob pena de 
ilegalidade dos atos. 
7.2. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o 
bom cumprimento do objeto; 
7.3. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, 
qualidade e condições estabelecidas neste edital; 
7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao Objeto, 
que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
7.5. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução 
das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de 
empregados, prepostos ou representantes da Contratada às 
dependências do Órgão ou Entidade adeso ao registro; 
7.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela 
contratada; 
7.7. Rejeitar os materiais em desacordo com o edital; 
7.8. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos. 
7.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme condições 
previstas neste edital. 
7.10. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não 
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
  
8. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
8.1. Os materiais descritos no Anexo I deste Edital serão recebidos: 
  
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com a especificação; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e conseqüente aceitação; 
c)  
Rejeitado, 
quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e seus Anexos. 
8.2. A entrega dos materiais deverá ser em conformidade com o 
especificado na Ordem de Fornecimento emitida pelas secretarias 
municipais ou departamento ode compras. 
8.3. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a 
correção; caso não seja possível será rejeitado, com aplicações das 
sanções administrativas e/ou legais cabíveis. 
  
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, 
correrão à conta dos ÓRGÃOS/ENTIDADES adesos ao registro de 
preços. 
  
10. DO PAGAMENTO 
10.1. Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo dos 
produtos, mediante ordem bancária através do Banco do Brasil S/S, 
em moeda corrente até o 30º (trigésimo) dia útil, contados a partir do 
recebimento da fatura/Nota fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente.  
10.1.1. A Administração se reserva o direito de não receber os 
materiais que não estiverem em perfeitas condições de uso e/ou de 
acordo com as especificações estipuladas neste edital, ficando 
suspenso o pagamento da Nota Fiscal enquanto não forem sanadas tais 
incorreções; 
10.1.2. A omissão de qualquer despesa necessária à realização do 
objeto será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, 
não podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das 
Propostas; 

10.2. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, 
descrição do equipamento (com detalhes), o número e nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via 
ordem bancária; 
10.2.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas 
fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
10.2.2. Nenhum pagamento isentará o 
FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
10.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado; 
10.4. Para as aquisições que reza nesta Ata, serão aceitas 
obrigatoriamente a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, conforme exigência 
contida no protocolo ICMS 42, DE 03 DE JULHO DE 2009. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
 c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de 
Empenho decorrente deste Registro; 
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
11.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Secretaria, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata e no Edital. 
11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
11.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar 
esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES 
12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos 
termos desta ata e do edital sujeita a contratada a multas, consoante o 
caput e § 1º do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da 
Nota de Empenho, na forma seguinte: 
12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da 
Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, 
ao ÓRGÃO/ENTIDADE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, 
aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado. 
12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às 
seguintes penalidades: 
12.3.1. Multa de até 10% sobre o valor adjudicado; 
12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e 
impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de 
até 02 (dois) anos, e/ou; 
12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
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12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até 
05 (cinco) anos e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro de 
Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal 
correspondente na forma da lei. 
12.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será 
automaticamente descontada da garantia do contrato. 
12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha causar a PREFEITURA. 
  
13. DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I T odas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo a presente ata de Registro de 
Preços. 
II V inculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 009/2011 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
III È vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da PREFEITURA 
  
14. DO FORO 
14.1 - Fica eleito o foro da cidade de Alto Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
decorrentes da execução deste contrato. 
  
Ponte Branca - MT, 30 de junho de 2011. 
  
ADÃO PEREIRA DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:67B4391E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO  

 
Pelo presente instrumento de Rescisão de Contrato Temporário de 
Trabalho, entre partes, o Município de Ponte Branca, ente jurídico 
de direito público, inscrito no CNPJ nº 03.503.638/0001/33, com sede 
administrativa à Av. Cel. Belmiro Nogueira, nº 300, na cidade Ponte 
Branca, estado de Mato Grosso, por sua representante legal, e RAILA 
GOULART MARTINS , Técnica em Enfermagem, portadora do RG 
nº 4820588 SGPC/GO, inscrita sob o CPF nº. 010.205.081-32, 
residente e domiciliada a Rua Presidente Vargas, s/n, na cidade de 
Ponte Branca/MT, mediante as cláusulas abaixo, firmam o quanto se 
segue: 
Cláusula Primeira – Os contratantes são signatários do Contrato 
Temporário de Trabalho nº 035/2011, firmado em 03/01/2011, com 
vigência prevista até 31/12/2011, resultante do Processo Seletivo 
Simplificado conforme Edital N° 001/2010. 
Cláusula Segunda – De comum acordo os contratantes resolvem por 
termo ao presente, dispensando a comunicação prévia, contida na 
cláusula terceira do indigitado documento. 
Cláusula Terceira – A segunda contratante, RAILA GOULART 
MARTINS , declara que não há créditos salariais a reclamar. 
Cláusula Quarta – E por assim acharem justo e acordado, firmam o 
presente termo em 02 (duas) vias de igual forma e teor, perante as 
testemunhas abaixo a que tudo ouviu e presenciaram. 
  
PonteBranca/MT,01deJulhode2011. 
  
MUNICÍPIO DE PONTE BRANCA 
Jaquelina Soares Pires 
Prefeita Municipal 
  
RAILA GOULART MARTINS 
Contratada 

TESTEMUNHAS: 
  
1)  
CPF nº 003.943.261-05 
  
2) 
CPF nº 263.388.231-53 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:D64A825C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO NO 052/2011- PMPL 
 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 083/2011-PMPL)  
  
PREGÃO Nº. 052/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE 
TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA.  
  
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 20 de julho 
2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 20 de julho de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 06 de julho de 2011. 
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:126342EE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO  

 
PREGÃO N. º050/2011 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º078/2011 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM GESTÃO DE 
MAPEAMENTO DE COMPETÊNCIAS NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA.  
  
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n.º 008/2011 da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇOS N.º 050/2011, cujo certame se deu às 10h 
do dia 06/07/2011; sagrou vencedora a empresa: CAMOLEZI DOS 
SANTOS & CIA LTDA-ME, vencedora do item 01, com valor total 
de R$58.900,00 (cinqüenta e oito mil e novecentos reais). Maiores 
informações fone 0xx65 3266-2534, Anésio Braga Ortencio Munhoz. 
Pontes e Lacerda/MT, 06 de julho de 2011.  
  
ANÉSIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:6979E590 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 035/2011 
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“dispõe Sobre a Concessão do Benefício Pensão Por 
Morte Em Favor da Sra. Maria de Lourdes Carvalho, em 
Decorrência do Falecimento do Servidor Sr Carlos 
Alberto Soares de Carvalho.”  

  
O Prefeito Municipal em Exercício do Município de Pontes e 
Lacerda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
e; 
  
Considerando o art. 40, § 7º, inciso II da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, combinado 
com Art. 28, inciso II da Lei Municipal n.º 768 de 09 de novembro de 
2004 que rege a previdência municipal, anexo I da Lei Complementar 
n.º 063 de 01 de abril de 2008, que dispõe sobre a política de gestão 
de pessoas e o plano de carreira dos servidores públicos do poder 
executivo do Município de Pontes e Lacerda com atualização da Lei 
Complementar n.º 075/2009, e Decreto n.º 019/2011; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício de pensão por morte, em decorrência do 
falecimento do servidor Sr. Carlos Alberto Soares De Carvalho, 
brasileiro, portador da cédula de identidade RG n.º 223691, SSP/RJ, 
inscrito no CPF sob o nº 314.819.907-30, efetivo no cargo de Médico, 
classe "D”, padrão "16", lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
com proventos integrais, rateado ao conjunto de dependentes da 
seguinte forma: a Sra. Maria De Lourdes Carvalho, brasileira, 
companheira do "de cujus", portadora da cédula de identidade RG n.º 
M-1770460, SSP/MG e do CPF n.º 274.389.371-00, o equivalente a 
100% (cem por cento), conforme processo administrativo do PREVI-
LACERDA, n.º 2010.07.0048P, a partir 21/03/2011, data do 
requerimento do benefício, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 21 de março de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Pontes e Lacerda/MT, 27/06/2011. 
  
HILÁRIO GARBIM  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:BE9A40FD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 042/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do Benefício Pensão Por 
Morte em favor da a Sra. Nair Candida da Silva, em 
decorrência do falecimento do servidor Sr Afonso 
Galdino Dutra.” 

  
O Prefeito Municipal em Exercício do Município de Pontes e 
Lacerda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
e; 
  
Considerando o art. 40, § 7º, inciso II da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, combinado 
com Art. 28, inciso II da Lei Municipal n.º 768 de 09 de novembro de 
2004 que rege a previdência municipal, anexo I da Lei Complementar 
n.º 063 de 01 de abril de 2008, que dispõe sobre a política de gestão 
de pessoas e o plano de carreira dos servidores públicos do poder 
executivo do Município de Pontes e Lacerda com atualização da Lei 
Complementar n.º 075/2009, e Decreto n.º 019/2011; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício de pensão por morte, em decorrência do 
falecimento do servidor Sr. Afonso Galdino Dutra, brasileiro, 
portador da cédula de identidade RG n.º 0986833-0, SSP/MT, inscrito 
no CPF sob o nº 129.293.951-68, efetivo no cargo de Mecânico, 

Classe “C”, Padrão “13”, lotado na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos, com proventos integrais, rateado ao 
conjunto de dependentes da seguinte forma: a Sra. Nair Candida da 
Silva, brasileira, companheira do "de cujus", portadora da cédula de 
identidade RG n. 1318895-0, SSP/MT e do CPF n.º 891.361.951-20, o 
equivalente a 100% (cem por cento), conforme processo 
administrativo do PREVI-LACERDA, n.º 2011.07.0047P, a partir 
04/03/2011, data do requerimento do benefício, até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 04 de março de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Pontes e Lacerda/MT, 28/06/2011. 
  
HILÁRIO GARBIM  
Prefeito Municipal em ExercícIo 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:BB8382A3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 050/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do Benefício Pensão Por 
Morte em favor da a Sra. Adenita Martins Vieira 
Domingues, em decorrência do falecimento do servidor 
Sr Paulo Domingues Reigota.” 

  
O Prefeito em Exercício do Município de Pontes e Lacerda, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
Considerando o art. 40, § 7º, inciso II da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, combinado 
com Art. 28, inciso II da Lei Municipal n.º 768 de 09 de novembro de 
2004 que rege a previdência municipal, anexo I da Lei Complementar 
n.º 063 de 01 de abril de 2008, que dispõe sobre a política de gestão 
de pessoas e o plano de carreira dos servidores públicos do poder 
executivo do Município de Pontes e Lacerda com atualização da Lei 
Complementar n.º 075/2009; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício de pensão por morte, em decorrência do 
falecimento do servidor Sr. Paulo Domingues Reigota, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade RG n.º 062819, SSP/MT, 
inscrito no CPF sob o nº 265.865.841-91, efetivo no cargo de 
Motorista, Classe “D”, Padrão “16”, lotado na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento, com proventos integrais, rateado ao conjunto de 
dependentes da seguinte forma: a Sra.  Adenita Martins Vieira 
Domingues, brasileira, conjugue do "de cujus", portadora da cédula 
de identidade RG n.º644175, SSP/MT e do CPF n.º 432.567.401-20, o 
equivalente a 100% (cem por cento),  conforme processo 
administrativo do PREVI-LACERDA, n.º 2010.07.004P, a partir 
14/10/2010, data do requerimento do benefício, até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 14 de outubro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Pontes e Lacerda/MT, 05/07/2011. 
  
HILÁRIO GARBIM  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:AE14F06D 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DE EDITAL C C Nº 005/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos – MT, com sede 
administrativa na Praça Leopoldina Wilke, 19, Porto dos Gaúchos – 
MT, CEP – 78.560-000, inscrita no CNPJ sob o nº 03.204.187/0001-
33, fone 66 3526-1219 e fax 66 3526-1296, por meio da sua CML – 
Comissão Municipal de Licitação, torna público para os interessados 
do ramo, que fará realizar, no dia 14 de julho de 2011 às 08:30 
horas, em sua sede, conforme as disposições da Lei Federal 8.666/93 
e suas alterações, licitação na modalidade – Carta Convite, do tipo 
menor preço por Item. 
  
OBJETO: Aquisição de peças para conserto e reparos gerais em 
caráter de urgência do veiculo PÁ-CARREGADEIRA DA 
MARCA KOMATSU - MODELO WA-180 – série B 1950, 
conforme descritas em ANEXO I a este Edital, para atender os 
serviços essenciais aos munícipes. 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS - MT, 
através de sua Comissão Municipal de Licitação, fornecerá sem ônus 
a cópia do Edital, especificações do objeto e demais elementos 
necessários, aos interessados em participar da licitação, durante o 
horário normal de atendimento da Prefeitura. 
Maiores informações, pelo fone 66 3526 1219 e/ou fax 66 3526 1296.  

  
Porto dos Gaúchos – MT, 04 de julho de 2011.  
  
Observação: 
O interessado NÃO CONVIDADO , que atue no ramo pertinente ao 
objeto deste certame, deverá manifestar seu interesse com 
antecedência de 24(vinte e quatro) horas da apresentação das 
propostas, conforme artigo 22 da Lei Federal 8.666/93.  
  
VALMIR JOSÉ MARTINS 
Comissão Municipal de Licitação 
Presidente 

Publicado por: 
Valmir José Martins 

Código Identificador:5FDEFF43 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2011 
OBJETO: Contratação de empresa do ramo para o fornecimento 
fracionado de Carnes Bovinas para secretarias de Educação, Ação 
Social e Obras. 
  
 O Pregoeiro e equipe de apoio, designados pelo Decreto Nº. 35/2010 
de ordem da Prefeitura Municipal de Porto Estrela estado de Mato 
Grosso, torna público aos interessados e em especial as empresas 
participantes, que o certame do PREGÃO PRESENCIAL 
Nº. 007/2011, foi declarado “REVOGADA” , encaminhando o 
referido processo a autoridade competente para, caso seja de interesse, 
repetir o procedimento licitatório. 
  
 Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro e equipe de 
apoio, através do telefone (65) 3384-1244, ou no endereço sito a Av. 
Jose Antonio de Faria, nº. 2035 – bairro: Centro, Porto Estrela/MT – 
CEP: 78.398-000. 
 Porto Estrela/MT, 05 de Julho de 2011. 
  
ROOSEVELT DA GUIA ORTEGA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Roosevelt da Guia Ortega 

Código Identificador:AFC64B9B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Porto Estrela, por intermédio do seu 
Pregoeiro, comunica aos interessados que fará realizar licitação na 
modalidade Pregão Presencial tipo menor preço por lote para Registro 
de Preço, às 09:30h, no dia 20/07/2011, objetivando o registro de 
preços obtido pelo maior desconto sobre a tabela de peças originais, 
para aquisição futura de peças de autoelétrica para a manutenção dos 
veículos pertencentes à frota municipio, cujas especificações 
detalhadas encontram-se em Anexo  acompanhando  o Edital da 
Licitação. O edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura, na avenida jose antonio de faria nº 2035 centro 
– fone (65) 3384-1244 horario de atendimento das 07:00 às 13:00, e 
site 
www.portoestrela.mt.gov.br . 
  
ROOSEVELT DA GUIA ORTEGA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Claudia Costa Bernardes 

Código Identificador:9203568B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL CONVOCAÇÃO  
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 011/2011 
  
PREFEITO MUNICIPAL DE POXORÉU, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que 
determina o Artigo 57, § 3º, inciso IV da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o art. 70, inciso XI e ainda o disposto no art. 113, 
inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e o que dispõe a Lei 
Municipal nº 1.213 de 16 de maio de 2008, demais alterações e a Lei 
Municipal nº 1.341 de 22 de dezembro de 2009, tendo em vista o 
Processo Seletivo Público 001/2011, de 18 de fevereiro de 2011, 
homologado em 01/04/11, através do Decreto nº 110/2011 publicado 
integralmente, no Jornal Oficial dos Municípios - AMM no dia 01 de 
abril de 2011, página 83 a 85, considerando as vagas a serem 
preenchidas, considerando as vagas a serem preenchidas, 
  
C O N V O C A 
Os abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo nº 001/2011, 
que deverão comparecer no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação, na Coordenadoria de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Poxoréu - MT, no horário de 12:00 às 17:00 h, em 
conformidade da Lei 905/03 de 21/11/03, apresentando a seguinte 
documentação afim de assumirem suas funções, conforme Edital 
acima citado. 
  
ATENDENTE DO CRAS 
Nome Classificação 
Magnólia Miranda A. Anunciação 3º 
  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, 06 de julho 
de 2011. 
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdeniza Galvão de Arruda 

Código Identificador:CA33752B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  
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GABINETE DO PREFEITO 
LEI N° 588/2010 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2010. 

 
“Estima a receita e Fixa a Despesa do Município de 
Ribeirão Cascalheira – MT para o Exercício de 2011”. 
  

Adário Carneiro Filho, Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira, 
estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas 
por Lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º. O orçamento do Município de Ribeirão Cascalheira– MT, 
para o exercício de 2011, estima a Receita e fixa a Despesa em R$: 
14.653.679,54 (Quatorze Milhões, Seiscentos e Cinqüenta Três Mil, 
Seiscentos e Setenta e Nove Reais e Cinqüenta e Quatro Centavos ) 
sendo: 

  
I - Orçamento Fiscal em R$ 10.919.119,12; 
II - Orçamento da Seguridade Social em R$ 3.734.560,42; 

  
Artigo 2º. A receita será arrecadada na forma da legislação vigente e 
das especificações constantes dos quadros integrantes desta Lei, 
observando o seguinte desdobramento: 
  
Sumário Geral da Receita por Fontes (Lei 4.320, art. 2º, § 1º, I) 
  
I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

  

   
Artigo 3º. A despesa será realizada segundo a discriminação dos 
quadros integrantes desta Lei, com os seguintes desdobramentos: 
I - Por Funções de Governo 

II - Por Órgão da Administração 

III - Por Categoria e Grupo de Natureza de Despesa 

  
Artigo 4º. A despesa do Orçamento de Investimento das Empresas é 
fixada em R$ 1.211.855,24 (Um Milhão, Duzentos e Onze Mil, 
Oitocentos e Cinqüenta e Cinco Reais e Vinte e Quatro Centavos), 
contando com a seguinte fonte de financiamento: 
Recurso Próprio R$: 1.211.855,24 
  
Artigo 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a: 

  
I - abrir durante o exercício créditos suplementares até o limite de 
10% (Dez por cento) do total da despesa fixada no artigo 1º 
observando-se o disposto no artigo 43 da Lei federal nº 4.320 de 17 de 
março de 1964. 

  
II - abrir créditos suplementares até o limite consignado sob a 
denominação de Reserva de Contingência em conformidade com o 
disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

  
III - remanejar recursos no âmbito do mesmo órgão e do mesmo 
programa. 

  
Parágrafo único. Não onerarão o limite previsto no inciso I, os 
créditos destinados a: 
1 - suprir insuficiência nas dotações de despesas a conta de recursos 
vinculados; 

  
2 - suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas as 
despesas a conta de receitas próprias de autarquias, fundações e 
empresas dependentes. 

  
Artigo 6º. As fontes de recurso aprovadas nesta Lei e em seus 
adicionais poderão se modificadas pelos Poderes Legislativo e 
Executivo, visando ao atendimento das necessidades da execução dos 
programas, observando-se, em todo caso, as disponibilidades 
financeiras de cada fonte diferenciada de recurso. 
  
Artigo 7º. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de 
créditos por antecipação da receita até o limite de 7% (sete por cento) 
da receita corrente líquida, observadas as condições estabelecidas no 
artigo 38, da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
  
Artigo 8º. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2011. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EM, 21 DE DEZEMBRO DE 2010. 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:3648F91B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 580/GAB/PMR/2011, DE 05 DE JULHO DE 2011. 
 

Nomeia o Conselho Municipal de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e da Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB.  

RECEITA CORRENTE  16.298.871,28  100,00% 

Receita Tributaria 1.447.794,24 8,88% 

Receita de Contribuição 162.756,00 1,00% 

Receita Patrimonial 114.320,00 0,70% 

Receita de Serviços 258.000,00 1,58% 

Receita de Transferência 14.115.432,58 86,60% 

Outras Receitas Correntes 200.568,46 1,23% 

RECEITA DE CAPITAL  -  0,00% 

Transferência de Capital - 0,00% 

TOTAL DA RECEITA BRUTA  16.298.871,28  100,00% 

DEDUÇÃO DA RECEITA CORRENTE  1.645.191,74    

RECEITA CORRENTE LIQUIDA  14.653.679,54    

FUNÇÃO  VALOR  %  

1 Legislativa 722.000,00 4,93% 

2 Administração 2.803.737,14 19,95% 

8 Assistência Social 350.700,00 2,39% 

9 Previdência Social 167.076,00 1,14% 

10 Saúde 3.216.784,42 21,95% 

12 Educação 4.628.198,74 30,76% 

13 Cultura 28.000,00 0,19% 

15 Urbanismo 909.483,24 6,21% 

17 Saneamento 400.500,00 2,73% 

20 Agricultura 108.200,00 0,74% 

26 Transporte 922.000,00 6,29% 

26 Desporto e Lazer 67.000,00 0,46% 

99 Reserva de Contingência 330.000,00 2,25% 

TOTAL  14.653.679,54  100,00% 

ORGAO DA ADMINISTRAÇÃO   VALOR  %  

01.01 CAMARA MUNICIPAL 722.000,00 4,93% 

02.01 GABINETE DO PREFEITO 504.490,00 3,44% 

02.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 1.800.905,42 13,11% 

02.03 SECRETARIA DE FINANÇAS 453.241,72 3,09% 

02.04 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
DESP. 

4.700.198,74 31,26% 

02.05 SECRETARIA DE SAUDE E MEIO AMBIENTE 3.322.284,42 22,67% 

02.06 SECRETARIA DE BEM-ESTAR SOCIAL 373.700,00 2,55% 

02.07 SECRETARIA DE AGRICULTURA 108.200,00 0,74% 

02.08 SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA 1.870.083,24 12,76% 

02.09 DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO 301.500,00 2,06% 

02.10 FUNDO D PREVIDENCIA MUNICIPAL 167.076,00 1,14% 

02.99 RESERVA DE CONTIGENCIA 330.000,00 2,25% 

TOTAL  14.653.679,54  100,00% 

CATEGORIA E GRUPO DE DESPESA  VALOR  %  

DESPESA CORRENTE 12.931.824,30 88,52% 

Pessoal e Encargos Sociais 6.860.750,72 46,69% 

Juros e Encargos da Divida 800,00 0,01% 

Outras Despesas Correntes 6.070.273,58 41,82% 

DESPESA DE CAPITAL 1.391.855,24 9,23% 

Investimentos 1.211.855,24 8,00% 

Amortização da Divida 180.000,00 1,23% 

RESERVA ORÇAMENTARIA - 0,00% 

Reserva Orçamentária Legal RPPS - 0,00% 

RESERVA DE CONTINGENCIA 330.000,00 2,25% 

Reserva de Contingência 330.000,00 2,25% 

TOTAL  14.653.679,54  100,00% 
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BERTILHO BUSS, Prefeito o Município de Rondolândia, estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, em especial com 
fundamento na Lei Municipal nº 154, de 27/03/2007 alterada pela Lei 
Municipal nº 165, de 17/10/2007; Considerando a realização do 
processo eletivo das representatividades que comporão Conselho 
Municipal do FUNDEB nos termos do inciso I do §1º do art. 2º da Lei 
Municipal nº 154, de 27/03/2007 para gestão Julho/2011 até julho 
2013; Considerando por fim, o disposto no §2º, art. 2º da Lei 
Municipal nº 154, de 27.03.2007; DECRETA: Art. 1º - Nomeia o 
conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social de Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e da 
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB cuja 
atribuição e competência são as dispostas no Regimento Interno do 
Conselho e composição nos termos deste Decreto. §1º - A composição 
do Conselho do FUNDEB, em conformidade com o art.2º da Lei 
Municipal nº 154, de 27/03/2007 alterada pela Lei Municipal nº 165, 
de 17/10/2007, se fará representar pelos seguintes órgãos e respectivas 
representações: I – Representante do Poder Executivo Municipal, 
Através da Secretária Municipal de Educação e Cultura: ELZA DOS 
SANTOS PINTO, CI/RG nº 000815014 SSP/RO, CPF nº 
419.034.392-72, Pai: Juvenci Antonio dos Santos , Mãe: Maria 
Policarpo dos Santos, Função no FUNDEB: Membro, Função na 
Prefeitura: Apoio Administrativo Classe A – Órgão: SEMEC, 
Endereço: Rua Padre Ezequiel Ramim S/Nº - VANDERLÉIA 
SOARES DA SILVA, CI/RG nº 22105174 SSP/MT, CPF nº 
730.648.402-82, Pai: Adilson Soares da Silva, Mãe: Joimir Soares da 
Silva, Função no FUNDEB: Secretária, Função na Prefeitura: Agente 
Fazendário – Órgão: Gabinete do Prefeito, Endereço: Linha Sete de 
Setembro, Km 04, Lote nº 04, Setor Rural, II – Representante dos 
Professores da Educação Básica Pública. - CLEMILDO ARAUJO DE 
BRITO,CI/RG nº 1332.425 SSP/PB, CPF nº 691.337.864-53, Pai: 
Clemente de Sousa Brito, Mãe: Maria da Conceição Almeida, Função 
no FUNDEB: Presidente, Função na Prefeitura: Professor, Classe B, 
Nível II, Endereço: Rua Jaime freira s/nº - III – Representante dos 
Diretores das Escolas Públicas Municipais. TÂNIA MARIA DA 
SILVA , CI/RG nº 266139 SSP/RO, CPF nº 27254100291, Pai: 
Esmeraldo Alves da Silva, Mãe: Noemia de Souza da Silva, Função 
no FUNDEB: Membro, Função na Prefeitura: Professora, Classe A, 
Nível I de 1ª a 4ª, Endereço: Linha 03 Km 15 lote 86          . IV – 
Representante dos Servidores Técnicos – Administrativos das Escolas 
Públicas Municipais. ELIAS RODRIGUES EDUARDO NETO, 
CI/RG nº 2.267.741 SSP/PI, CPF nº 006.769.663-57, Pai: Antonio 
Rodrigues de Silva, Mãe: Maria Eduardo de Silva, Função no 
FUNDEB: Vice-Presidente, Função na Prefeitura: Agente 
administrativo, Endereço: Rua Nossa Senhora Auxiliadora S/Nº. V – 
Representante dos Pais de Alunos da Educação Básica Pública 
Municipal. VALMIR DADALTO BALLA, CI/RG nº 737399 
SSP/ES, CPF nº 271.984.302 – 44, Pai: Amadeu Balla, Mãe: Maria 
Dadalto Balla, Função no FUNDEB: Membro, Função na Prefeitura: 
Não Exerce , Endereço: Linha 07, Km 18, Zona Rural - JULIANA 
SOARES PEIXOTO, CI/RG nº 18139191 , CPF nº 014.350.332-48, 
Pai: Deir Soares Peixoto, Mãe: Ana Soares Peixoto , Função no 
FUNDEB: Membro, Função na Prefeitura: Não Exerce , Endereço: 
Av. Joana Alves, s/n, Centro, Rondolândia. VI – Representante dos 
Estudantes da Educação Básica Pública Municipal.MARIA NALVA 
DE SOUZA LEAL, CI/RG nº 18138780 SSP/ES, CPF nº 
020.782.161-51, Pai: Mario Maciel de Souza, Mãe: Laurinda Rosa de 
Jesus Souza, Função no FUNDEB: Membro, Função na Prefeitura: 
Apoio Administrativo Educacional Classe A, Endereço: Linha 03 
Gleba 04 Lote 11 - MARIA JOSÉ PESSOA DE SOUZA, CI/RG nº 
108.924, CPF nº 102.810.962-87, Pai: Moacionilio Pessoa, Mãe: 
Maria Eliza Miranda, Função no FUNDEB: Membro, Função na 
Prefeitura: Apoio Administrativo Educacional Classe A, Endereço: 
Linha 05 km 20. VII – Representante dos Membros do Conselho 
Tutelar do Município de Rondolândia.             GERSON LOPES 
VIANA, CI/RG nº 181448-1, CPF nº 913.966.972-69, Pai: João Viana 
Ferreira, Mãe: Francisca Lopes Ferreira, Função no FUNDEB: 
Membro, Função na Prefeitura: Conselheiro Tutelar, Endereço: Rua 
Nossa Senhora Auxiliadora s/nº, Art. 2º - O mandato dos membros ora 
nomeados, em conformidade com disposto no art.5º da Lei Municipal 
nº 154, 27.03.2007 será de (02) dois anos a contar da data da edição 
deste, permitindo uma única recondução por igual período. Art. 3º - O 
desempenho das funções de Conselheiros do FUNDEB são 
considerados de relevância pública e seus membros desempenharam 

suas atribuições sem qualquer ônus para a Administração Municipal. 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.Art. 5º 
- Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal, aos 5 de Julho de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edna Maria Andrade 

Código Identificador:AEA8A112 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO 008/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Rosário Oeste – Mato Grosso convoca a 
servidora, Sra. CILBENE AUXILIADORA DOS SANTOS, portadora 
do RG nº. 1867563-8 SSP/MT, no cargo de ACS (Agente 
Comunitária de Saúde), lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a 
comparecer nesta prefeitura, na Secretaria de Administração, á 
Avenida Otavio Costa, s/n, Centro – Rosário Oeste – MT.        
O não comparecimento na presente convocação será considerado 
ABANDONO DE CARGO/FUNÇÃO, Nos termos dos artigos 207 e 
208 da Lei nº 533/1993 (Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais). 
   
Rosário Oeste, 05 de Julho de 2011.        
   
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:A1516B44 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE SEGUNDO TERMO ADITIVO A ATA DE 

REGISTRO 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO 02-2010 

  
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº03/2010. OBJETO; Segundo 
termo aditivo a ata de Registro de Preço 03/2010, conforme prevê o 
item 5.2.4 do mesmo referente a acréscimo de 1.500( mil e 
quinhentos) litros de Diesel l. FORNECEDOR; Jorge Nildo Frantz. 
Contratante; prefeitura municipal de santa Carmem. Valor do 
acréscimo: R$ 3.285,00 ( três mil, duzentos e oitenta e cinco reais) 
Valor total global da ata registrada R$ 586.920,00 ( quinhentos e 
oitenta e seis mil, novecentos e vinte reais) 
Data de assinatura 10 de setembro de 2010. Vigência 10 de setembro 
de 2011. 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:420729BB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

1º ADENDO MODIFICADOR DO EDITAL DE LICITAÇÃO  
 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇO Nº. 003/2011 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM-MT torna 
público para conhecimento dos interessados, quanto a correções do 
edital Tomada de preço 03/2011, em relação a Características e 
especificações mínimas necessárias do anexo I do edital exclui-se o 
seguinte texto Sistema de lubrificação automática dos pinos e 
embuchamentos, original de fabrica, devido a esta alteração o edital 
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passará a ter uma nova data de abertura onde se lê 1abertua 14/07/211 
lê - se 21/07/2011 
  
Santa Carmem, 06 de Julho de 2011 
  
MARCELI TAFAREL  
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:40F14F74 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
4º TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N.º 26/2010, O 
Presente termo aditivo ao contrato 26/2010, firmado em 17 de junho 
de 2010, pelo presente Termo Aditivo fica prorrogado a vigência 
passando o vencimento para 11 de Dezembro de 2011.. Contratado: 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA BERNA LTDA. 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. 
Data: de assinatura: 04 de Julho de 2011. 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:C730518D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS  
 
2º TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N.º 27/2010, O 
Presente termo aditivo ao contrato 26/2010, firmado em 17 de junho 
de 2010, pelo presente Termo Aditivo fica prorrogado a vigência 
passando o vencimento para 25 de Dezembro de 2011.. Contratado: 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA BERNA LTDA. 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. 
Data: de assinatura: 04 de Julho de 2011. 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:74FF2323 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
3º TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N.º 28/2010, O 
Presente termo aditivo ao contrato 26/2010, firmado em 17 de junho 
de 2010, pelo presente Termo Aditivo fica prorrogado a vigência 
passando o vencimento para 11 de Dezembro de 2011.. Contratado: 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA BERNA LTDA. 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. 
Data: de assinatura: 04 de Julho de 2011. 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:F38A57FA 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
RESCISÃO DE CONTRATO 

 
Fica rescindido de comum acordo e amigavelmente entre as partes, 
todos os efeitos do contrato 02/2011 sem quaisquer prejuízo para as 
partes, fundamentado no artigo 79, inciso II da Lei Federal n.º 
8.666/93 e alterações posteriores. 
Locatário: CREATIVE COPIAS LTDA. Locador: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. Data: de 
assinatura:01/07/2011 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:D8CB0EF6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE PUBICAÇÃO Nº007/2011 

 
Fica Publicado no Jornal Oficial dos Municípios –AMM no quadro 
mural da Prefeitura Municipal de Santa Carmem e no site: 
www.santacarmem.mt.gov.br link: leis, A Lei Municipal Nº388/2009 

– LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012, 
sancionada em 01 de Junho de 2011. 
“ Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração da Lei Orçamentária 
do Município de Santa Carmem para o exercício de 2012 e dá outras 
providências “. 
A Lei Municipal Nº436/11 contém material textual , Anexo I 
resumido – Metas e Prioridades LDO 2012, bem como anexo de 
Metas Fiscais contendo: 
ü Anexo de Metas Fiscais 2012 – Metas Anuais 
ü Anexo de Metas Fiscais 2012 – Avaliação do cumprimento das 
Metas Fiscais do exercício anterior 
ü Metas Fiscais Atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios 
anteriores 
ü Anexo de Metas fiscais 2012– Evolução do Patrimônio Líquido 
ü Anexo de Metas Fiscais 2012 – Origem e Aplicação dos Recursos 
obtidos com a alienação de Ativos 
ü Anexo de Metas Fiscais 2012- Estimativa e Compensação da 
renúncia da receita 
ü Anexo de Metas Fiscais 2012- Projeção Atuarial do RPPS 
ü Anexo de Metas Fiscais 2012- Margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado 
ü Anexo de Riscos Fiscais 2012- Demonstrativo de Riscos Fiscais e 
Providências 
ü Relatório de Projetos em Andamento. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
SANTA CARMEM –MT 
Em , 06 de Julho de 2011. 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizete Terezinha Faita Welter 

Código Identificador:7BB7D7D2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº436-2011- LDO 2012 

 
DATA: 1º DE JUNHO DE 2011.  
  

SÚMULA : “Dispõe sobre as Diretrizes para a 
Elaboração da Lei Orçamentária do Município de Santa 
Carmem-MT, para o exercício de 2012 e dá outras 
providências.” 

  
ALESSANDRO NICOLI , Prefeito Municipal de Santa Carmem, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei: 

  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, 
§ 2º, da Constituição Federal, no art. 4º da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF e no 
art. 85 e 87 da Lei Orgânica do Município de Santa Carmem, as 
diretrizes orçamentárias relativas ao exercício de 2012, 
compreendendo: 
  
I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes específicas para o Poder Legislativo; 
IV - as diretrizes para a elaboração e execução dos Orçamentos do 
Município e suas alterações; 
V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 
encargos sociais; 
VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Município; 
VII - as disposições relativas à Dívida Pública Municipal; e captação 
de recursos 
VIII - as disposições finais. 
  
Parágrafo único. Integram esta lei os seguintes Anexos: 
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I - Anexo de Metas e Prioridades; 
II - Anexo de Metas Fiscais, composto de: 
a) demonstrativo de metas anuais; 
b) avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior; 
c) demonstrativo das metas fiscais atuais comparadas com as fixadas 
nos três exercícios anteriores; 
d) evolução do patrimônio líquido nos três exercícios anteriores; 
e) origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 
f) receitas e despesas previdenciárias do RPPS; 
g) projeção atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
Públicos Municipais; 
h) demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita; 
i) demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado; e 
III - Anexo de Riscos Fiscais, contendo Demonstrativo de Riscos 
Fiscais e Providências; e 
IV - Demonstrativo de Obras em Andamento, em atendimento ao art. 
45, parágrafo único, da Lei Complementar no 101/2000 - LRF. 
  
CAPÍTULO I  
  
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL  
  
Art. 2º As metas e prioridades da Administração Pública Municipal 
deverão estar em consonância com aquelas especificadas no Plano 
Plurianual – PPA – 2010 a 2013, e suas alterações legais, definidas 
nos Orçamentos para o exercício financeiro de 2012. 
Art. 3º Em conformidade com o disposto no art. 165, § 2º, da 
Constituição Federal, no art. 4º da Lei Complementar nº 101/2000 - 
LRF e no art. 85 da Lei Orgânica do Município, as metas e 
prioridades para o exercício financeiro de 2012, são as constantes no 
Anexo I desta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos 
na Lei Orçamentária, mas não se constituem limites à programação 
das despesas. 
§ 1º Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício 
financeiro de 2012 será dada maior prioridade: 
  
I - às políticas de inclusão; 
II - ao atendimento integral à criança e ao adolescente; 
III – ao atendimento á sociedade em ações de saúde; 
IV - à austeridade na gestão dos recursos públicos; 
V – à promoção do desenvolvimento do ensino público; 
VI - à promoção do desenvolvimento econômico sustentável; 
VII - à promoção do desenvolvimento urbano; 
VIII - à promoção do desenvolvimento rural; e 
IX - à conservação e à revitalização do ambiente natural. 
  
§ 2º A execução das ações vinculadas às metas e prioridades do 
Anexo a que se refere o caput estará condicionada à manutenção do 
equilíbrio das contas públicas, conforme Anexo de Metas Fiscais que 
integra a presente Lei. 
  
Art. 4º Na elaboração do Orçamento da Administração Pública 
Municipal buscar-se-á a contribuição de toda a sociedade num 
processo de democracia participativa, voluntária e universal, por meio 
dos Conselhos Municipais, e comunidade em geral. 
  
Parágrafo único. Durante o processo de elaboração da proposta 
orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiência pública, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar no 101/2000 - LRF. 
  
CAPÍTULO II  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 5º A Lei Orçamentária compor-se-á de: 
  
I - Orçamento Fiscal; 
II – Orçamento da Seguridade Social; 
  
Art. 6º O projeto de Lei orçamentária do Município de Santa Carmem 
relativo ao exercício de 2012 deve assegurar os princípios de justiça 
social, de controle social e de transparência na elaboração e execução 
do Orçamento, observado o seguinte: 

I - o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e na 
execução do orçamento, projetos e atividades que possam reduzir as 
desigualdades entre indivíduos e regiões, bem como combater a 
exclusão social; 
  
II - o princípio de controle social implica assegurar à todos os 
cidadãos a participação na elaboração e no acompanhamento do 
orçamento; e 
  
III - o princípio de transparência implica, além da observação do 
princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios 
disponíveis para garantir o real acesso dos munícipes às informações 
relativas ao orçamento. 
  
Art. 7º Para efeito desta lei entende-se por: 
  
I - diretriz: o conjunto de princípios que orienta a execução dos 
Programas de Governo; 
  
II - unidade orçamentária: o menor nível da classificação institucional, 
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de 
maior nível da classificação institucional; 
  
III - função: o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa 
que competem ao setor público; 
  
IV - subfunção: uma partição da função que visa agregar determinado 
subconjunto da despesa do setor público; 
  
V - programa: o instrumento de organização da ação governamental 
que visa à concretização dos objetivos pretendidos, mensurados por 
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 
  
VI - atividade: o instrumento de programação para alcançar os 
objetivos de um programa envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente e das quais resulta um 
produto necessário à manutenção das ações de governo; 
  
VII - projeto: o instrumento de programação para alcançar os 
objetivos de um programa envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento das ações de governo; 
  
VIII - operação especial: o conjunto de despesas que não contribuem 
para a manutenção das ações de governo das quais não resulta um 
produto e não geram contraprestação direta sob à forma de bens ou 
serviços, representando, basicamente, o detalhamento da função 
Encargos Especiais; 
  
IX – Categorias Econômicas: classificação da despesa quanto a sua 
finalidade se correntes ou de capital. 
Despesas correntes: Classificam-se nesta categoria todas as despesas 
que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um 
bem de capital, (despesas de manutenção). 
  
Despesas de Capital: Classificam-se nesta categoria aquelas despesas 
que contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um 
bem de capital. 
  
X - modalidade de aplicação: a especificação da forma de aplicação 
dos recursos orçamentários; tem por finalidade indicar se os recursos 
são aplicados diretamente por órgãos ou entidades no âmbito da 
mesma esfera de Governo ou por outro ente da federação e suas 
respectivas entidades; 
  
XI – Grupos de natureza de despesas: a agregação de elementos de 
despesas que apresentam as mesmas características quanto ao objeto 
do gasto; 
  
XII – Elemento de Despesa: tem por finalidade identificar os objetos 
de gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, 
material de consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer 
forma, subvenções sociais, obras e instalações, equipamentos e 



Mato Grosso , 07 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1252 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                85 
 

material permanente, auxílios, amortizações e outros de que a 
administração pública se serve para a consecução de seus fins. 
  
XIII - concedente: o órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal responsável pela transferência de recursos financeiros, 
inclusive de descentralização de créditos orçamentários; e 
  
XIV - convenente: o órgão ou a entidade da administração pública 
direta ou indireta dos governos federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, e as entidades privadas, com os quais a 
Administração Federal pactue a transferência de recursos financeiros, 
inclusive quando decorrentes de descentralização de créditos 
orçamentários entre órgãos e entidades federais constantes dos 
Orçamentos: Fiscal e da Seguridade Social; e 
  
XV - descentralização de créditos orçamentários, a transferência de 
créditos constantes dos Orçamentos: Fiscal e da Seguridade Social, no 
âmbito do mesmo órgão ou entidade ou entre estes. 
  
§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações 
especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
  
§ 2º Os projetos, as atividades e as operações especiais serão 
desdobrados de acordo com o plano de trabalho das secretarias 
municipais de governo, priorizando as necessidades da comunidade. 
  
§ 3º Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a função 
e a subfunção às quais se vinculam. 
  
Art. 8º As metas físicas serão indicadas no desdobramento da 
programação vinculada aos respectivos projetos e atividades de modo 
a especificar a localização física integral ou parcial dos programas de 
governo. 
  
Art. 9º. O Orçamento Fiscal que o Poder Executivo encaminhará à 
Câmara Municipal até 30 de setembro de 2011, nos termos do art. 94 
da Lei Orgânica do Município de Santa Carmem-MT, compreenderá a 
programação dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus 
Órgãos, Autarquias, Institutos, Fundação e Fundos Municipais 
instituídos e mantidos pela Administração Pública Municipal. 
  
Art. 10º O Orçamento Fiscal discriminará a despesa por função, 
subfunção, programa, projeto atividade e operação especial, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, em conformidade com 
as Portarias SOF/STN 42/199 e 163/2001 e alterações posteriores e 
obedecerá ao estabelecido no art. 22 da Lei 4.320/64 e no que couber 
o art. 5º da Lei Complementar nº 101/00. 
  
§ 1º As categorias econômicas estão assim detalhadas: 
I - Despesas correntes - 3; e 
II - Despesas de capital - 4. 
  
§ 2º Os grupos de natureza da despesa constituem agregação de 
elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de 
gasto, conforme a seguir discriminado: 
  
I - pessoal e encargos sociais - 1; 
II - juros e encargos da dívida - 2; 
III - outras despesas correntes - 3; 
IV – investimentos - 4; 
V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 
constituição ou ao aumento de capital de empresas - 5; e 
VI - amortização da dívida - 6. 
  
§ 3º Na especificação das modalidades de aplicação será observado, 
no mínimo, o seguinte detalhamento: 
  
I - transferências à União - 20; 
II - transferências a Estados e ao Distrito Federal - 30; 
III - transferências a instituições privadas sem fins lucrativos - 50; 
IV – transferências a instituições privadas com fins lucrativos – 60; 
observado o disposto no capitulo V da Lei Complementar 101/2000. 

V - transferências a consórcios públicos - 71; 
VI - aplicações diretas - 90; e 
VII - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e 
entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - 
91. 
  
§ 4º A Lei Orçamentária indicará as fontes de recursos 
regulamentadas pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 
Fazenda e pelo Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso – 
TCE/MT. 
  
I - O Município poderá incluir, na Lei Orçamentária, outras fontes de 
recursos para atender às suas peculiaridades, além daquelas 
determinadas no § 4º deste artigo; 
  
II - As fontes de recursos indicadas na Lei Orçamentária serão 
regulamentadas por decreto do Poder Executivo; e 
  
III - Os recursos legalmente vinculados a finalidades específicas serão 
utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que 
em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 
  
§ 5º As receitas oriundas de aplicações financeiras terão as mesmas 
fontes dos recursos originais. 
  
§ 6º Durante a execução orçamentária, as fontes de recursos previstas 
poderão ser alteradas ou novas poderão ser incluídas exclusivamente 
pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e finanças, 
mediante publicação de decreto no Jornal Oficial do Município, com 
as devidas justificativas. 
  
§ 7º A reserva de contingência prevista no art. 40 desta Lei será 
identificada pelo dígito 9 (nove) no que se refere à categoria 
econômica, ao grupo de natureza da despesa, à modalidade de 
aplicação, ao elemento de despesa e à fonte de recursos. 
  
§ 8º As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a 
arrecadação segundo as naturezas de receita, fontes de recursos e 
parcelas vinculadas. 
  
Art. 11 - A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente 
à unidade orçamentária responsável pela execução das ações 
correspondentes, ficando proibida a consignação de recursos a título 
de transferência para unidades orçamentárias integrantes dos 
Orçamentos: Fiscal e da Seguridade Social. 
  
§ 1  A vedação contida no art. 167, inciso VI, da Constituição, não 
impede, no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, a 
descentralização de créditos orçamentários para execução de ações de 
responsabilidade da unidade orçamentária descentralizadora. 
  
§ 2 As operações entre órgãos, fundos e entidades previstas nos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, ressalvado o disposto no § 
1 deste artigo, serão executadas, obrigatoriamente, por meio de 
empenho, liquidação e pagamento, nos termos da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, utilizando-se a modalidade de aplicação a que se 
refere o art. 10, § 3, desta Lei. 
  
Art. 12. A Lei Orçamentária discriminará em programas de 
trabalho específicos as dotações destinadas: 
  
I - ao pagamento de precatórios judiciais, inclusive o cumprimento de 
sentenças judiciais transitadas em julgado consideradas de pequeno 
valor; e 
  
II- ao pagamento dos juros, encargos e amortização da dívida fundada. 
  
III – a alocação de recursos destinados ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, criado pela Lei Municipal 
299/07 de 04 de Abril de 2007, de forma a evidenciar o cumprimento 
da Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006, da Lei 
nº 11 494, de 20 de Junho de 2007; e posteriores alterações legais; 
inclusive de recursos a título de contra partida municipal, caso seja 
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detectado déficit financeiro para atendimento do número integral de 
matriculas da educação infantil e EJA. 
  
IV – a alocação de recursos destinados ao Fundo Municipal de Saúde 
criado pela Lei Municipal nº 00427/2010 de 29 de novembro de 2010, 
bem como das ações e serviços públicos de saúde de forma a 
evidenciar o cumprimento da Emenda Constitucional nº 29, de 13 de 
setembro de 2000; 
  
V – a alocação de recursos destinados ao Fundo Municipal de 
Assistência Social criado pela Lei Municipal nº 361/2009 de 03 de 
Junho de 2009, cuja aplicação de recursos não é descentralizada, a 
contabilização distinta destes fundos far-se-á apenas para controle e 
fiscalização dos recursos. 
  
VI – a alocação de recursos para a manutenção do Fundo Municipal 
dos direitos da Criança e do Adolescente, criado pela Lei Municipal nº 
209 de 07 de Maio de 2004, e suas posteriores alterações. 
  
VII - alocação de recursos destinados ao Fundo Municipal de 
Investimentos Sociais criado pela Lei Municipal nº 276/2006 de 08 de 
agosto de 2006, a cuja aplicação de recursos não é descentralizada, a 
contabilizarão distinta destes fundos far-se-á apenas para controle e 
fiscalização dos recursos. 
  
VIII – a alocação de recursos destinados ao Fundo Municipal do 
Salário Educação criado pela Lei Municipal nº 093/98 de 03 de 
dezembro de 1998, destinado a aplicação na manutenção do transporte 
escolar do Município, através de recursos recebidos fundo a fundo, 
vinculado ao orçamento da unidade orçamentária da Diretoria de 
Escola. 
  
IX – a pagamento de despesas custeio da policia militar no município, 
a fim de fixar os agentes de segurança nesta localidade, como critério 
de custeio da polícia militar será adotado a Manutenção do 
Destacamento da Policia Militar. 
  
X – a pagamento de despesa para manutenção da parceria entre o 
Município e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, onde a 
forma adotada é a cessão do espaço físico, para que os munícipes 
tenham acesso aos serviços de postagem. 
  
XI – a pagamento de despesas de manutenção do consórcio 
intermunicipal de saúde da região Teles Pires, como medida de 
atendimento ambulatorial para os munícipes, conforme Lei Municipal 
51 de 05 de julho de 1995. 
  
XII – a alocação de recursos para a manutenção e conservação do 
prédio onde funciona o Centro Integrado de Atendimento, e seus 
órgãos anexos. 
  
XIII – a alocação de recursos para pagamento de despesas de 
convênios de cooperação mutua, entre Banco do Brasil, SENAR e 
outras. 
  
§ 1º - Os recursos de que tratam o inciso III deste artigo, serão 
alocados em unidade orçamentária específica, e poderá somar valores 
a maior que a estimativa da receita a ser arrecadada em rubrica do 
FUNDEB, sempre que houver a necessidade de contrapartida 
municipal nos três primeiros exercícios de implantação do FUNDO, 
conforme prevê os § 4º e § 5º do artigo 60 ADCT da CF modificado 
pela Emenda constitucional nº 53 e o artigo 31 da Lei nº 11494/2007. 
  
Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar na elaboração 
dos Orçamentos as eventuais modificações ocorridas na estrutura 
organizacional do Município bem como na classificação orçamentária 
da receita e da despesa, por alterações na legislação municipal, 
estadual e federal, ocorridas após o encaminhamento da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias de 2012 ao Poder Legislativo. 
  
Art. 14. O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara Municipal constituir-se-á de: 
  
I - texto da lei; 

II - quadros orçamentários consolidados; 
III - anexo do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social discriminando 
a receita e a despesa na forma definida nesta lei; 
IV - anexo do Orçamento de Investimento a que se refere o art. 165, § 
5º, II, da Constituição Federal, na forma definida nesta lei; e 
V - discriminação da legislação da receita e da despesa referentes ao 
Orçamento Fiscal. 
  
§ 1º Integrarão o Orçamento Fiscal todos os quadros previstos no art. 
22, III, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964. 
  
Art. 15. A mensagem que encaminhar o projeto de lei 
orçamentária conterá: 
  
I - o comportamento da arrecadação do exercício anterior; 
  
II - o demonstrativo dos gastos públicos, por órgão, da despesa 
efetivamente executada no ano anterior em contraste com a despesa 
autorizada; 
  
III - a situação observada no exercício de 2010 em relação ao limite 
de que tratam os artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar no 
101/2000 - LRF; 
  
IV - o demonstrativo do cumprimento da legislação que dispõe sobre 
a aplicação de recursos resultantes de impostos na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino; 
  
V - o demonstrativo do cumprimento da Emenda Constitucional nº 
29/2000, que dispõe sobre a aplicação de recursos resultantes de 
impostos em saúde; e VI - a discriminação da dívida pública total 
acumulada. 
  
CAPÍTULO III  
  
DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO 
  
Art. 16. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos 
os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 
poderá ultrapassar o percentual de sete por cento, relativo ao 
somatório da receita tributária e das transferências previstas no art. 
153, § 5º, e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal 
efetivamente realizado no exercício anterior. 
  
§ 1º O duodécimo devido à Câmara Municipal será repassado até o 
dia 20 de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito 
do Município, conforme disposto no inciso II do § 2º do art. 29-A da 
Constituição Federal. 
  
§ 2º A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, 
incluídos os gastos com subsídios dos Vereadores, não poderá 
ultrapassar a setenta por cento de sua receita, de acordo com o 
estabelecido no § 1º do art. 29-A da Constituição Federal. 
  
Art. 17. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua 
proposta orçamentária, para fins de consolidação, até o dia 30 de julho 
do corrente ano, observadas as disposições desta Lei. 
  
I 
CAPÍTULO IV  
  
DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO 
DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 
  
SEÇÃO I 
Diretrizes Gerais 
  
Art. 18. A elaboração do projeto de lei, a aprovação e a execução 
da Lei Orçamentária de 2012 deverão ser realizadas de modo a 
evidenciar a transparência da gestão fiscal, observado o princípio 
da publicidade e permitido o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como 
deverão levar em conta a obtenção dos resultados previstos no 
Anexo de Metas Fiscais que integra a presente lei, além dos 
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parâmetros da Receita Corrente Líquida, visando ao equilíbrio 
orçamentário-financeiro. 
  
§ 1º Será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de 
acesso público, ao menos: 
  
I - pelo Poder Legislativo, no que lhe couber, os instrumentos de 
gestão previstos no caput do art. 48 da Lei Complementar nº 
101/2000 - LRF. 
  
II - pelo Poder Executivo: 
  
a) a Lei Orçamentária Anual e seus anexos; e 
  
b) as alterações orçamentárias realizadas mediante a abertura de 
Créditos Adicionais. 
  
§ 2º Para o efetivo cumprimento da transparência na gestão fiscal de 
que trata o caput deste artigo, o Poder Executivo, por meio da 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, e Finanças do 
Município, deverá: 
  
I - manter atualizado o endereço eletrônico, de livre acesso a todo 
cidadão, com os instrumentos de gestão descritos no caput do art. 48 
da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF; e 
  
II - providenciar as medidas previstas no inciso II do § 1º deste artigo 
a partir da execução da Lei Orçamentária Anual do exercício de 2012 
e nos prazos definidos pela LC nº 101/2000 - LRF. 
  
  
Art. 19. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta lei, 
a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a 
propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados 
dos Programas de Governo. 
  
Art. 20. As propostas parciais dos Poderes Legislativo e Executivo, 
bem como as de seus Órgãos, Autarquias, Institutos, Fundação, 
Fundos Municipais serão elaboradas segundo os preços vigentes no 
mês de abril de 2011 e apresentadas à Secretaria Municipal 
Administração, Planejamento e Finanças até o dia 30 de julho de 2011 
para fins de consolidação do projeto de Lei orçamentária. 
  
Art. 21. A lei orçamentária não consignará recursos para início de 
novos projetos sem antes ter assegurado recursos suficientes para 
obras ou etapas de obras em andamento e para conservação do 
patrimônio público, salvo projetos programados com recursos de 
convênios e operações de crédito. 
  
§ 1º O disposto no "caput" deste artigo aplica-se no âmbito de cada 
fonte de recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas. 
  
§ 2º Entende-se por projeto adequadamente atendido aquele cujo 
recurso orçamentário alocado esteja compatível com os cronogramas 
físico-financeiros vigentes. 
  
Art. 22. É obrigatória a destinação de recursos para compor a 
contrapartida de transferências voluntárias efetuadas pela União e pelo 
Estado, bem como de empréstimos internos e externos e para o 
pagamento de sinal, de amortização, de juros e de outros encargos, 
observado o cronograma de desembolso da respectiva operação. 
  
Subseção I 
Das Disposições sobre Débitos Judiciais 
  
Art. 23. A Lei Orçamentária de 2012 somente incluirá dotações 
para o pagamento de precatórios cujos processos contenham pelo 
menos um dos seguintes documentos: 
  
I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução no todo 
ou da parte não embargada; e 
  

II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer 
impugnação aos respectivos cálculos. 
  
Art. 24. A Procuradoria-Geral do Município encaminhará à 
Secretaria Municipal Administração, Planejamento e Finanças, 
até 30 de julho do corrente ano, a relação dos débitos decorrentes 
de precatórios judiciários inscritos até 01 de julho de 2011 a 
serem incluídos na proposta orçamentária de 2011 devidamente 
atualizados, conforme determinado pelo art. 100, § 1º, da 
Constituição Federal combinado com o Art.96 § único da Lei 
Orgânica Municipal, e discriminada conforme detalhamento 
constante do artigo 11 dessa lei, especificando: 
  
I - número e data do ajuizamento da ação originária; 
II - número do precatório; 
III - tipo da causa julgada (de acordo com a origem da despesa); 
IV - enquadramento (alimentar ou não-alimentar); 
V - data da autuação do precatório; 
VI - nome do beneficiário; 
VII - valor do precatório a ser pago; 
VIII - data do trânsito em julgado; e 
IX - número da vara ou comarca de origem. 
  
Parágrafo único. A atualização monetária dos precatórios 
determinada no art. 100, § 1º, da Constituição Federal e das parcelas 
resultantes observará, no exercício de 2012, os índices adotados pelo 
Poder Judiciário respectivo. 
  
Subseção II 
Das Vedações e das Transferências para o Setor Privado 
  
Art. 25 É vedada a utilização de qualquer procedimento pelos 
ordenadores de despesa que viabilize a execução de despesas sem 
comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 
  
§ 1 A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das 
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do caput 
deste artigo. 
  
Art. 26. Na programação da despesa não poderão ser: 
  
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de 
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; e 
  
II - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução 
Especial - ressalvados os casos de calamidade pública formalmente 
reconhecidos na forma do art. 167, § 3º, da Constituição Federal e no 
art. 91, § 3º, da Lei Orgânica do Município. 
  
Art. 27 Na proposta orçamentária não poderão ser destinados recursos 
para atender a despesas com: 
  
I - ações que não sejam de competência exclusiva do Município ou 
comuns ao Município, à União e ao Estado, ou com ações em que a 
Constituição Federal não estabeleça obrigação de o Município 
cooperar técnica e/ou financeiramente; e 
  
II - clubes, associações de servidores ou quaisquer outras entidades 
congêneres. 
  
III - pagamento de diárias e passagens a servidores e empregados 
públicos da ativa por intermédio de convênios, acordos, ajustes ou 
outros instrumentos congêneres firmados com entidades de direito 
privado ou com órgãos ou entidades de direito público, exceto quando 
se tratar de servidores e empregados: 
  
a) pertencentes ao quadro de pessoal do convenente; ou 
b) em atividades de pesquisa científica e tecnológica ou constantes e 
correlatas ao plano de ação previsto em contrato de gestão. 
  
VI - pagamento, a qualquer título a servidor público, da ativa, ou a 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 
por serviços prestados, inclusive a título de consultoria, assistência 
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técnica, ou assemelhados, à conta de quaisquer fontes de recursos, 
ressalvadas as situações previstas no inciso XVI do art. 37 da 
Constituição ou autorizadas por legislação específica; 
  
§ 1º Para atender ao disposto nos incisos I e II durante a execução 
orçamentária do exercício de 2012, o Poder Executivo encaminhará ao 
Poder Legislativo projeto de lei para a abertura de Crédito Adicional 
Especial. 
  
§ 2º Excetuam-se do disposto no inciso II os projetos financiados pelo 
Fundo Especial de Incentivo a Projetos Esportivos e pelo Fundo 
Especial de Incentivo a Projetos Culturais. 
  
§ 3  Os serviços de consultoria somente serão contratados para 
execução de atividades que comprovadamente não possam ser 
desempenhadas por servidores ou empregados da Administração 
Municipal, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, publicando-se 
no Diário Oficial do Estado, além do extrato do contrato, a 
justificativa e a autorização da contratação, na qual constará, 
necessariamente, o quantitativo médio de consultores, custo total dos 
serviços, especificação dos serviços e prazo de conclusão. 
  
Art. 28. É vedada a inclusão, tanto na Lei Orçamentária quanto em 
seus Créditos Adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, 
contribuições e auxílios, ressalvadas aquelas destinadas às entidades 
privadas sem fins lucrativos, que exerçam atividades de natureza 
continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde e educação, 
observado o disposto no art. 16 da Lei no 4.320, de 1964, e que 
preencham uma das seguintes condições: 
  
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e 
estejam registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - 
CMAS; 
  
II - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a 
educação especial, ou representativa da comunidade escolar das 
escolas públicas estaduais e municipais da educação básica; 
  
III - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza 
filantrópica ou assistencial; 
  
IV - cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente para 
recebimento de recursos oriundos de programas ambientais, doados 
por organismos internacionais ou agências governamentais 
estrangeiras; 
  
V - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do 
ADCT; 
  
VI - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público, com termo de parceria firmado com o Poder 
Público Municipal, e que participem da execução de programas 
constantes do plano plurianual, devendo a destinação de recursos 
guardar conformidade com os objetivos sociais da entidade; 
  
VII - consórcios públicos legalmente instituídos; 
  
VIII - qualificadas ou registradas e credenciadas como instituições de 
apoio ao desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica com 
contrato de gestão firmado com órgãos públicos; ou 
  
IX - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que 
contribuam para a capacitação de atletas de alto rendimento nas 
modalidades olímpicas e paraolímpicas, desde que formalizado 
instrumento jurídico adequado que garanta a disponibilização do 
espaço esportivo implantado para o desenvolvimento de programas 
governamentais, e demonstrada, pelo órgão concedente, a necessidade 
de tal destinação e sua imprescindibilidade, oportunidade e 
importância para o setor público. 
  
§ 1º Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, 
conforme determinam o art. 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações, e o art. 26 da Lei Complementar nº 
101/2000 - LRF. 

§ 2º  É vedada a destinação de recursos a entidades privadas em que 
membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, ou respectivos cônjuges ou companheiros, sejam 
proprietários, controladores ou diretores. 
  
Art. 29. É vedada a inclusão, tanto na Lei Orçamentária quanto em 
seus Créditos Adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, 
contribuições e auxílios, ressalvadas aquelas destinadas às entidades 
privadas com fins lucrativos cuja destinação de recursos seja para 
equalização de encargos financeiros ou de preços, e ou o pagamento 
de bonificações a produtores e vendedores, e a ajuda financeira, a 
qualquer título, a empresa com fins lucrativos ou a pessoas físicas, 
observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar n 101, de 2000. 
  
§ 1º - ressalvadas ainda as empresas com fins lucrativos a título de 
incentivos, ambas amparadas por legislação municipal específica, que 
demonstrem efetivamente e eficazmente relevante benefício 
econômico e social para o Município. 
  
§ 2º - Será mencionada na respectiva categoria de programação a 
legislação que autorizou o benefício. 
  
Art. 30 A Receita Total do Município prevista no Orçamento 
Fiscal será programada de acordo com as seguintes prioridades: 
  
I - custeio administrativo e operacional, inclusive de pessoal e 
encargos sociais; 
  
II - garantia do cumprimento dos princípios constitucionais, em 
especial no que se refere ao ensino fundamental e à saúde; 
  
III - garantia do cumprimento do disposto no art. 40 desta lei; 
  
IV - contribuições do Município ao sistema de seguridade funcional, 
compreendendo os Planos de Previdência Social e de Assistência à 
Saúde, conforme legislação em vigor; 
  
V - pagamento de amortização, juros e encargos da dívida; 
  
VI - pagamento de sentenças judiciais; 
  
VII - contrapartidas dos convênios, dos programas objetos de 
financiamentos nacionais e internacionais e das operações de crédito; 
e 
  
VIII - reserva de contingência, conforme especificado no art. 40 desta 
Lei. 
  
Parágrafo único. Somente depois de atendidas as prioridades 
supracitadas e que poderá programar recursos para atender a novos 
investimentos. 
  
Art. 31 As obras já iniciadas terão prioridade na alocação dos 
recursos para a sua continuidade e/ou conclusão. 
  
Art. 32 O controle de custos e a avaliação de resultados previstos no 
art. 4º, inciso I, alínea “e”, art. 50, § 3º, da Lei Complementar nº 
101/2000 - LRF, serão realizados pela Controladoria-Geral e 
contadoria por intermédio de um sistema de custos. 
  
Subseção III 
Das Transferências Voluntárias a outros entes da Federação 
  
Art. 33. As transferências voluntárias, conforme definidas no caput 
do art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 2000, dependerão da 
comprovação, por parte do convenente, até o ato da assinatura do 
instrumento de transferência, de que existe previsão de contrapartida 
na lei orçamentária da União, Estado, Distrito Federal ou Município. 
  
§ 1º A contrapartida será estabelecida em termos percentuais do valor 
previsto no instrumento de transferência voluntária, considerando-se a 
capacidade financeira da respectiva unidade beneficiada e seu Índice 
de Desenvolvimento Humano, adotando-se como limite mínimo e 
máximo, os percentuais e critérios previstos na LDO 2012 da União. 
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§ 2º Sem prejuízo do disposto na Lei Complementar no 101, de 2000, 
constitui exigência para o recebimento de transferências voluntárias a 
adoção, por parte do convenente, dos procedimentos definidos pelo 
município relativos à aquisição de bens e à contratação de serviços, 
bem como à execução e ao controle do objeto do convênio ou similar. 
  
§ 3º A demonstração por parte dos outros entes federados, do 
cumprimento das exigências para a realização de transferência 
voluntária, deverá ser feita por meio de apresentação, ao órgão 
concedente, de documentação comprobatória da regularidade ou, a 
critério do beneficiário, de extrato emitido pelo subsistema Cadastro 
Único de exigências para Transferências Voluntárias para Estados e 
Municípios - CAUC do SIAFI. 
  
§ 4º O concedente comunicará ao convenente e ao Chefe do Poder 
Executivo do ente recebedor de recursos qualquer situação de não 
regularidade relativa à prestação de contas de convênios ou outras 
pendências de ordem técnica ou legal que motivem a suspensão ou o 
impedimento de liberação de recursos a título de transferências 
voluntárias, caso não seja objeto de regularização em um período de 
até 30 dias. 
  
§5º Nenhuma liberação de recursos nos termos desta Seção poderá ser 
efetuada sem a prévia observância da regularidade de que trata o 
parágrafo §3º deste artigo,  sem prejuízo do disposto no § 3o do art. 
25 da Lei Complementar no 101, de 2000. 
  
§6º A execução orçamentária e financeira, no exercício de 2012, das 
transferências voluntárias de recursos da União, cujos créditos 
orçamentários não identifiquem nominalmente a localidade 
beneficiada, inclusive aquelas destinadas genericamente a Estado, fica 
condicionada à prévia publicação, pelo concedente, em órgão oficial 
de imprensa e na internet, dos critérios de distribuição dos recursos. 
Nos empenhos da despesa, referentes a transferências voluntárias, 
constarão o Município e a unidade da Federação beneficiados pela 
aplicação dos recursos. 
  
§7º. As transferências previstas nesta Seção serão classificadas, 
obrigatoriamente, nos elementos de despesa “41 - Contribuições”, “42 
- Auxílio” ou “43 -Subvenções Sociais” e poderão ser feitas de acordo 
com o disposto no art. 81 desta Lei. 
  
§ 8º É vedada a transferência de que trata esta Seção para Estados, 
Distrito Federal e Municípios que não cumpram os limites 
constitucionais de aplicação em educação e saúde, em atendimento ao 
disposto no art. 25, § 1o, inciso IV, alínea “b”, da Lei Complementar 
no 101, de 2000, ressalvado o disposto no § 3o do referido artigo. 
  
Art 34  Não se consideram como transferências voluntárias a 
destinação de recursos a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios para a realização de ações cuja competência seja exclusiva 
do concedente, que tenham sido delegadas aos referidos entes da 
Federação com ônus para o Município, ou o bem gerado com a 
aplicação dos recursos incorpore ao patrimônio do concedente. 
  
Parágrafo único: Ressalvado o disposto no § 1o e § 7º do artigo 33, 
aplica-se, desta Lei, no que couber, as exigências desta Seção para a 
descentralização de créditos orçamentários, relativa a ações a que se 
refere o artigo 34. 
  
SEÇÃO II  
Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal 
  
Art. 35 O Orçamento Fiscal estimará as receitas efetivas e potenciais 
de recolhimento centralizado do Tesouro Municipal e fixará as 
despesas dos Poderes Legislativo e Executivo bem como as de seus 
Órgãos, Autarquias, Institutos, Fundação e Fundos Municipais, de 
modo a evidenciar as políticas e programas de governo, respeitados os 
princípios da unidade, da universalidade, da anualidade e da 
exclusividade. 
  
Art. 36 É vedada a realização de operações de crédito que excedam o 
montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos adicionais suplementares ou especiais com finalidade precisa. 

  
Art. 37 Na estimativa da receita e na fixação da despesa serão 
considerados: 
  
I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a 
produtividade; 
  
II - o aumento ou diminuição dos serviços prestados, a tendência do 
exercício; 
  
III - as alterações tributárias; e 
  
IV – os objetos de convênios aguardando aprovação, a serem firmados 
pelo Poder Público Municipal com outros entes da federação. 
  
Art. 38 O Município aplicará, no mínimo, 25% de sua receita 
resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências 
constitucionais, na manutenção e no desenvolvimento do ensino, 
conforme dispõe o art. 212 da Constituição Federal. 
  
Art. 39 O Município aplicará, no mínimo, 15% em ações e serviços 
públicos de saúde, conforme disposto no art. 7º, inciso III, da Emenda 
Constitucional nº 29/2000 e no art. 77, inciso III, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 
  
Art. 40 A Lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento 
fiscal, dotação consignada à Reserva de Contingência, será 
constituída, exclusivamente, de recursos do Orçamento Fiscal, 
equivalendo, no Projeto de Lei Orçamentária de 2012, a no 
mínimo 0,15% (zero vírgula quinze por cento) e no máximo 2% 
(dois por cento) receita corrente líquida, cuja utilização dar-se-á 
nos termos do art. 91 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 
1967 (destinada a atender aos passivos contingentes e a outros 
riscos e eventos fiscais imprevistos). 
  
§ 1º Não será considerada, para os efeitos do caput deste artigo, a 
Reserva à conta de receitas próprias e vinculadas. 
  
§ 2º Caso não seja necessária a utilização da reserva de contingência 
para sua finalidade, no todo ou em parte, até o mês de setembro, o 
saldo remanescente poderá ser utilizado para abertura de créditos 
adicionais suplementares e especiais de dotações com isuficiencia de 
saldos. 
  
Art. 41 A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 
conforme disposto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal e no 
art. 91, § 2º, da Lei Orgânica do Município, será efetivada 
mediante decreto do Poder Executivo. 
  
Art. 42 Os recursos provenientes de convênios repassados pelo 
Município, a outras entidades públicas ou privadas, deverão ter sua 
aplicação comprovada mediante prestação de contas à Controladoria-
Geral do Município. 
  
Art. 43 Os recursos não previstos no orçamento da receita, ou o seu 
excesso poderão ser utilizados como fontes de recursos para a abertura 
de créditos adicionais suplementares, por ato do Chefe do Executivo 
Municipal. 
  
Art. 44 Os recursos provenientes de superávit financeiro, apurado em 
Balanço Patrimonial por fontes de recursos, poderão ser utilizados 
como fontes de recursos para a abertura de créditos adicionais 
suplementares, por ato do Chefe do Executivo Municipal. 
  
SEÇÃO III  
  
Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 
  
Art. 45 O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência 
social, e obedecerá ao disposto nos arts. 167 inciso XI, 194, 196, 199, 
201, 203 incisos I ao IV, 204 incisos I e II, e 212, § 4º, da 
Constituição Federal e arts. 113 a 114 da Lei Orgânica do Município e 
contará, dentre outros, com recursos provenientes: 
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I - das contribuições sociais previstas na Constituição Federal, exceto 
a de que trata o art. 212, § 5º, e as destinadas por lei às despesas do 
orçamento fiscal; 
  
II - do orçamento fiscal. 
  
III - das demais receitas, inclusive próprias e vinculadas, de órgãos, 
fundos e entidades, cujas despesas integram, exclusivamente, o 
Orçamento referido no caput. 
  
Parágrafo único. Os recursos para atender às ações de que trata este 
artigo obedecerão aos valores estabelecidos no Orçamento Fiscal. 
  
SEÇÃO IV 
Das Alterações da Lei Orçamentária e da Execução Provisória do 
Projeto de Lei Orçamentária 
  
Art. 46 Os Projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão 
encaminhados pelo Poder Executivo a Câmara Municipal, também em 
meio magnético. 
  
§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica quando a abertura 
do crédito for necessária para atender as despesas obrigatórias de 
caráter constitucional ou legal, desde que tenha dispositivo que os 
autorize na Lei orçamentária. 
  
§ 2º Acompanharão os Projetos de Lei relativos a créditos adicionais 
exposições de motivos circunstanciados que os justifiquem e que 
indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostos 
sobre a execução das atividades, projetos, operações especiais, e 
respectivos subtítulos e metas. 
  
§ 3º Cada Projeto de Lei e a respectiva Lei deverá restringir-se a um 
único tipo de crédito adicional, conforme definido no art. 41, incisos I 
e II, da Lei nº 4.320, de 1964. 
  
§ 4º  Para fins do disposto no art. 165, § 8o, da Constituição, e no § 6o 
deste artigo, considera-se crédito suplementar a criação de grupo de 
natureza de despesa em subtítulo existente. 
  
§ 5º Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de 
arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das 
estimativas de receitas para o exercício, comparando-as com as 
estimativas constantes da Lei Orçamentária de 2011, ou a 
evidenciação de recursos vinculados com eminente crédito em favor 
do Município. 
  
§ 6º  Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de superávit 
financeiro, as exposições de motivos conterão informações relativas a: 
  
I - superávit financeiro do exercício de 2011, por fonte de recursos; 
  
II - créditos reabertos no exercício de 2012 e seus efeitos sobre o 
superávit referido no inciso I deste parágrafo; e 
  
III - valores do superávit financeiro já utilizado para fins de abertura 
de créditos adicionais, detalhando-os por projeto de lei em tramitação 
no Câmara Municipal, inclusive o ato a que se referir a exposição de 
motivos, demonstrando-se o saldo do superávit financeiro do 
exercício de 2011 por fonte de recursos. 
  
§ 7 Os Projetos de Lei e ou Decretos relativos a créditos adicionais 
solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos 
compensatórios, serão encaminhados a Câmara Municipal no prazo de 
até 30 (trinta) dias, a contar da data do pedido, observados os prazos 
previstos neste artigo. 
  
Art. 47 As propostas de abertura de créditos suplementares 
autorizados na Lei Orçamentária de 2012, serão submetidas ao 
Prefeito Municipal, acompanhadas de exposição de motivos que 
inclua a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de 
dotações sobre execução das atividades, projetos, operações especiais. 
  

Art. 48  Na abertura de créditos extraordinários, é vedada a criação de 
novos códigos e títulos para ações já existentes. 
  
Art. 49 Os Anexos dos créditos de que tratam os arts. 46 e 47 desta 
Lei, bem como dos créditos extraordinários, obedecerão à mesma 
formatação dos Quadros dos Créditos Orçamentários constantes da 
Lei Orçamentária de 2012. 
  
Art. 50 Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2012 não for aprovado 
pela Câmara de vereadores até 31 de dezembro de 2011, a 
programação dele constante poderá ser executada para o atendimento 
de: 
  
I - despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais do 
Município; 
II - outras despesas correntes de caráter inadiável; e 
III - despesas de capital; 
  
§ 1º As despesas descritas nos incisos II e III deste artigo estão 
limitadas à 1/12 (um doze avos) do total de cada ação prevista no 
Projeto de Lei Orçamentária de 2012, multiplicado pelo número de 
meses decorridos até a sanção da respectiva lei. 
  
§ 2º Na execução de outras despesas correntes de caráter inadiável, a 
que se refere o inciso II do caput, o ordenador de despesa poderá 
considerar os valores constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2011 para fins do cumprimento do disposto no art. 16 da Lei 
Complementar no 101, de 2000. 
  
SEÇÃO V 
Das Disposições sobre a Limitação Orçamentária e Financeira 
  
Art. 51 O Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria 
Municipal Administração, Planejamento e Finanças, da Controladoria 
em parceria com a Contadoria, deverá elaborar e publicar a 
programação financeira e o cronograma de execução mensal de 
desembolso, especificado por órgão, agrupando-se as fontes 
vinculadas e não-vinculadas, nos termos do art. 8º da Lei 
Complementar nº 101/2000 - LRF, visando ao cumprimento da meta 
de resultado primário estabelecida nesta Lei. 
  
§ 1º A Câmara Municipal de Santa Carmem deverá enviar ao Poder 
Executivo, até dez dias após a publicação da Lei Orçamentária de 
2012, a programação de desembolso mensal para o referido exercício. 
  
§ 2º O Poder Executivo publicará a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso até trinta dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2012. 
  
Art. 52 No prazo previsto no § 2º do artigo anterior desta Lei, o Poder 
Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal Administração, 
Planejamento e Finanças, da Controladoria e Contadoria, deverá 
publicar as receitas previstas, desdobradas em metas bimestrais, 
juntamente com as medidas de combate à evasão e à sonegação, bem 
como as quantidades e os valores das ações ajuizadas para cobrança 
da dívida ativa e o montante dos créditos tributários passíveis de 
cobrança administrativa, nos termos do art. 13 da Lei Complementar 
no 101/2000 - LRF. 
  
Art. 53 Se for verificado, ao final de um bimestre, que a execução das 
despesas foi superior à realização das receitas, o Poder Legislativo e o 
Poder Executivo promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subseqüentes, a limitação de empenho e de 
movimentação financeira. 
  
§ 1º Caso haja necessidade, a limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para o cumprimento do 
disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF, visando 
atingir as metas fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais – Metas 
Anuais desta lei, será feita de forma proporcional ao montante dos 
recursos alocados para o atendimento de Outras Despesas Correntes, 
Investimentos e Inversões Financeiras, de cada Poder, excluídas as 
despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de 
execução. 
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§ 2º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o 
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que 
caberá a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação 
financeira. 
  
CAPÍTULO V  
  
DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO 
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
  
Art. 54 As despesas com pessoal e encargos sociais para 2012 serão 
fixadas observando-se o disposto nas normas constitucionais 
aplicáveis, na Lei Complementar nº 101/2000 - LRF e na legislação 
municipal em vigor. 
  
Art. 55 O reajuste salarial dos servidores públicos municipais deverá 
observar a previsão de recursos orçamentários e financeiros constantes 
na Lei Orçamentária de 2012, em categoria de programação 
específica, observado o limite do art. 20, inciso III, e o art. 21 da Lei 
Complementar nº 101/2000 - LRF. 
  
Art. 56 O Poder Legislativo, durante o exercício financeiro de 2012, 
deverá enquadrar-se nas determinações dos arts. 54 e 55 desta Lei, 
com relação às despesas com pessoal e encargos sociais. 
  
Art. 57 O Poder Executivo, por intermédio do Departamento de 
pessoal, publicará, até 31 de julho de 2011, a tabela de cargos 
efetivos, comissionados e contratados integrantes do quadro geral de 
pessoal civil e demonstrará os quantitativos de cargos ocupados por 
servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos, comparando-os 
com os quantitativos do ano anterior e indicando as respectivas 
variações percentuais. 
  
§ 1º O Poder Legislativo observará o cumprimento do disposto neste 
artigo mediante ato próprio de seu dirigente máximo. 
  
§ 2º Os cargos transformados em decorrência de processo de 
racionalização de planos de carreiras dos servidores municipais serão 
incorporados à tabela referida neste artigo. 
  
Art. 58 Os Poderes Legislativo e Executivo, na elaboração de suas 
propostas orçamentárias, terão como base de cálculo, para fixação da 
despesa com pessoal e encargos sociais, a folha de pagamento do mês 
de junho de 2011, projetada para o exercício financeiro de 2012, 
considerando os eventuais acréscimos legais a serem concedidos aos 
servidores públicos municipais, em especial as Leis Municipais nº 
391/2009 e 407/2010, as alterações de planos de carreira e as 
admissões para preenchimento de cargos, sem prejuízo do disposto 
nos arts. 18 e 19 da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF, observado 
o contido no art. 37, II, da Constituição Federal. 
  
Parágrafo único. Para atender ao disposto no caput deste artigo serão 
observados os limites estabelecidos na Emenda Constitucional nº 25, 
de 14 de fevereiro de 2000, e na Lei Complementar nº 101/2000 - 
LRF. 
  
Art. 59 No exercício financeiro de 2012, observado o disposto no art. 
169 da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos 
servidores se: 
  
I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que 
se refere o art. 59 desta lei; 
  
II - houver vacância, após 31 de julho de 2011, dos cargos ocupados, 
constantes da referida tabela; 
  
III - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento 
da despesa; e 
  
IV - forem observados os limites previstos no art. 55 desta lei, 
ressalvado o disposto no art. 22, IV, da Lei Complementar nº 
101/2000 - LRF. 
  

Parágrafo único. A criação de cargos, empregos e funções, somente 
poderá ocorrer depois de atendido o disposto neste artigo; no art. 169, 
§ 1º, I e II, da Constituição Federal; e nos arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar nº 101/2000 - LRF. 
  
Art. 60 No exercício de 2012, a realização de serviço extraordinário, 
quando a despesa houver excedido 95% dos limites referidos no art. 
55 desta lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento 
de relevantes interesses públicos que ensejam situações emergenciais 
de risco ou de prejuízo para a sociedade. 
  
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 
extraordinário no âmbito do Poder Executivo é de exclusiva 
competência do Prefeito do Município ou daquele a quem essa 
autoridade a delegar. 
  
Art. 61 A proposta orçamentária assegurará orçamento anual 
para a capacitação e o desenvolvimento dos servidores municipais 
  
Art. 62 O disposto no art. 18, § 1º, da Lei Complementar nº 101/2000 
LRF aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da 
despesa total com pessoal, independentemente da legalidade ou da 
validade dos contratos. 
  
Parágrafo único. Não se consideram como substituição de servidores 
e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de 
terceirização relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente: 
  
I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos 
que constituem área de competência legal do órgão ou entidade, na 
forma de regulamento; 
II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano 
de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa 
disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou 
categoria extinto, total ou parcialmente; ou 
III - não caracterizem relação direta de emprego. 
  
Art. 63 Fica dispensado o encaminhamento de projeto de lei para a 
concessão de vantagens já previstas na legislação. 
  
CAPÍTULO VI  
  
DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO  
  
Art. 64 Ocorrendo alterações na legislação tributária em vigor, 
decorrentes de lei aprovada até o término deste exercício, que 
impliquem acréscimo em relação à estimativa de receita constante do 
projeto de lei orçamentária, fica o Poder Executivo autorizado a 
proceder aos devidos ajustes na execução orçamentária, observadas as 
normas previstas na Lei Federal nº 4.320/64. 
  
Art. 65 Os tributos poderão ser corrigidos monetariamente segundo a 
variação estabelecida pelo IPCA-IBGE ou outro indexador que venha 
substituí-lo. 
  
Art. 66 O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 
IPTU e do exercício de 2012 terão desconto de dez por cento do valor 
lançado para pagamento em cota única. 
  
Art. 67 Na previsão da receita para o exercício financeiro de 2012 
serão observados os incentivos e os benefícios fiscais estabelecidos 
pela Lei Municipal de Isenções e de Incentivo à Industrialização, 
conforme detalhado no Anexo de Metas Fiscais – Estimativa e 
Compensação da Renúncia de Receita. 
  
Art. 68 Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 
tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em Lei, não 
se constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no 
art. 14, § 3º da Lei Complementar nº 101/2000. 
  
CAPÍTULO VII  
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DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL  

  
Art. 69 A Lei Orçamentária Anual garantirá recursos para 
pagamento da despesa com dívida municipal, nos termos dos 
contratos firmados. 
Parágrafo único.As despesas de que trata o “caput” desse artigo 
serão alocados sob a supervisão da Secretaria de Finanças e 
Orçamento. 
  
Art. 70. O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição 
total da receita recursos provenientes de operações de crédito, 
respeitando os limites estabelecidos no art. 167, inciso III da 
Constituição Federal. 
  
Art. 71. A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de 
operação de crédito por antecipação da receita, desde que 
observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar 101/2000. 
  
CAPÍTULO VIII  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 72 As metas e prioridades constantes do PPA 2010-2013 
previstas para 2010, 2011 e 2012, não realizadas, ficam 
automaticamente transpostas para 2013, conforme manifestação da 
sociedade em audiência pública prévia ao Projeto de Lei 
Orçamentária, e as necessidades futuras podendo ser matéria de 
créditos adicionais. 
  
Art. 73 Os valores das metas fiscais, anexos, devem ser considerados 
como indicativo e, para tanto, ficam admitidas variações de forma a 
acomodar a trajetória que as determine até o envio do projeto de lei 
orçamentária de 2012 ao Legislativo Municipal. 
  
Art. 74 Para os efeitos do disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 
101/2000 – LRF: 
  
I - as especificações nele contidas integrarão o processo 
administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 8.666/1993, bem como 
os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se 
refere o art. 182, § 3º, da Constituição Federal; e 
II - as despesas irrelevantes, conforme disposto no art. 16, § 3º, da Lei 
Complementar nº 101/2000 - LRF, são aquelas cujo valor não 
ultrapasse 80%, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do 
art. 24 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
  
Art. 75 Cabe à Secretaria Municipal de Administração, Planejamento 
e Finanças a responsabilidade pela coordenação da elaboração e da 
consolidação do projeto de lei orçamentária, de que trata esta Lei. 
  
Parágrafo único. Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Finanças determinará sobre: 
  
I - o calendário das atividades para a elaboração dos orçamentos; 
II - a elaboração e a distribuição do material que compõe as propostas 
parciais do Orçamento Anual dos Poderes Legislativo e Executivo do 
Município, seus Órgãos, Fundos; e 
III - as instruções para o devido preenchimento das propostas parciais 
dos orçamentos de que trata esta lei. 
  
Art. 76 A execução orçamentária dos órgãos da administração 
direta e indireta constantes do orçamento fiscal será processada 
por meio de sistema informatizado único. 
  
Art. 77 São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de 
despesas, que possibilitem a execução destas sem o cumprimento dos 
arts. 15 e 16 da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF. 
  
Parágrafo único. Serão registrados, no âmbito de cada órgão, todos 
os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e financeira 
efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e 
providências derivadas da inobservância do caput deste artigo. 
  

Art. 78 Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 
101/2000 - LRF: 
I - considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do 
contrato administrativo ou instrumento congênere; e 
II - no caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes 
e destinados à manutenção da administração pública, consideram-se 
como compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se 
verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado. 
  
Art. 79 A Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Finanças, divulgará, no prazo de trinta dias após a publicação da 
Lei Orçamentária Anual, o Quadro de Detalhamento da Despesa 
– QDD, especificando-o por atividades, projetos e operações 
especiais, em cada unidade orçamentária contida no Orçamento 
Fiscal, bem como as demais normas para a execução 
orçamentária. 
  
Art. 80 Cabe à Controladoria-Geral do Município a responsabilidade 
pela apuração dos resultados primário e nominal para fins de 
avaliação do cumprimento das metas fiscais previstas nesta lei, em 
atendimento ao art. 9º e parágrafos da Lei Complementar nº 101/2000 
- LRF. 
  
Art. 81 As transferências financeiras para órgãos públicos e entidades 
públicas e privadas serão feitas preferencialmente por intermédio de 
instituições e agências financeiras oficiais, que atuarão como 
mandatárias do município para execução e fiscalização, devendo a 
nota de empenho ser emitida até a data da assinatura do respectivo 
acordo, convênio, ajuste ou instrumento congênere. 
  
§ 1o As despesas administrativas decorrentes das transferências 
previstas no caput deste artigo poderão constar de categoria de 
programação específica ou correr à conta das dotações destinadas às 
respectivas transferências, podendo ser deduzidas do valor repassado 
ao convenente, conforme cláusula prevista no correspondente 
instrumento. 
  
§ 2o A categoria de programação específica de que trata o § 1o deste 
artigo poderá ser suplementada, observados os limites estabelecidos 
no texto da lei orçamentária, para viabilizar o custeio das referidas 
despesas administrativas. 
  
§ 3o As instituições de que tratam o caput deste artigo deverão 
disponibilizar, na internet, informações relativas à execução física e 
financeira, inclusive identificação dos beneficiários de pagamentos à 
conta de cada convênio ou instrumento congênere. 
  
Art. 82 Os recursos decorrentes de emendas que ficarem sem 
despesas correspondentes ou que alterem os valores da receita 
orçamentária poderão ser utilizados mediante créditos adicionais 
suplementares e especiais com prévia e específica autorização 
legislativa, nos termos do art. 166, § 8º, da Constituição Federal. 
  
Art. 83 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
SANTA CARMEM, MT.  
EM, 1º DE JUNHO 2011 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizete Terezinha Faita Welter 

Código Identificador:E344C89F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 001/2011 
 



Mato Grosso , 07 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1252 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                93 
 

O Prefeito Municipal de Santa Cruz do Xingu-MT, Sr. Eurípedes Neri 
Vieira, torna público, que tendo concordado com a justificativa do 
Termo de Reconhecimento da Inexigibilidade apresentada pela 
Comissão Permanente de Licitação, no Processo Licitatório n° 
028/2011 para a prestação de serviços de fretes e fornecimento de 
passagens rodoviárias intermunicipais e interestaduais, junto às 
secretarias municipais de Santa Cruz do Xingu-MT, diretamente com 
a empresa BARRATTUR TRANSPORTADORA LTDA, inscrita 
no CNPJ n° 06.344.615/0001-11, estabelecida à Rua Jerônimo 
Gomes, n° 307-A, Bairro São Benedito, Barra do Garças – MT, no 
valor global estimado e ajustado de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil 
reais); a serem pagas conforme serviços executados em cada mês; 
correndo tais despesas às seguintes dotações: 0703- 
03.001.04.122.1003.2005.339039 00.00.00–Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica, 0406 - 04.002.10.301.1014.2075.339033 
00.00.00-Passagens e Despesas com Locomoção, 0466– 
05.002.08.244.1015.2076.339039.00.00.00- Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica, 0504– 
06.002.12.361.1011.2033.339039.00.00.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica, 0597 - 
09.001.26.782.1005.2014.339039.00.00.00-Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica. Prazo e vigência do contrato: 06/07/2011 
a 31/12/2011, onde formulou-se expediente de Inexigibilidade de 
Licitação com fulcro nas disposições do Art. 25, da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas modificações introduzidas pela Lei Federal n° 
8.883/94; devido ser a única do ramo de transporte de pessoas e 
cargas, que opera na linha de Santa Cruz do Xingu a Cuiabá-MT 
(interestadual e intermunicipal), a fim de atender as secretarias no 
Município de Santa Cruz do Xingu – MT. Ratifica a justificativa 
apresentada e autoriza a contratação referida. 
  
Santa Cruz do Xingu-MT, em 06 de Julho de 2011. 
  
EURÍPEDES NERI VIEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:4BF42248 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO N°025/2011 

 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu-
MT e CONTRATADA:  BARRATTUR TRANSPORTADORA 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 06.344.615/0001-11. CONTRATO  Nº.: 
025/2011. OBJETO:  prestação de serviços de fretes e fornecimento 
de passagens rodoviárias intermunicipais e interestaduais, junto às 
secretarias municipais de Santa Cruz do Xingu-MT. 
DAS FONTES DOS RECURSOS E DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: 0703- 03.001.04.122.1003.2005.339039 
00.00.00–Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, 0406 - 
04.002.10.301.1014.2075.339033 00.00.00-Passagens e Despesas 
com Locomoção, 0466– 05.002.08.244.1015.2076.339039.00.00.00- 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, 0504– 
06.002.12.361.1011.2033.339039.00.00.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica, 0597 - 
09.001.26.782.1005.2014.339039.00.00.00-Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 
DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: R$ 35.000,00 
(trinta e cinco mil reais), a serem pagas conforme serviços executados 
em cada mês. 
DO PRAZO E VIGÊNCIA: 06/07/2011 a 31/12/2011. 
DA LICITAÇÃO: Inexigibilidade 001/2011, fundamentado no Caput 
do Art. 25, da Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações posteriores e 
legislação complementar. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 06 de Julho de 2011. 
  
EURÍPEDES NERI VIEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:345C1886 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
DO TRIVELATO 
BENEFICIÁRIO: DINÂMICA FÁBRICA DE TANQUES DE 
RESERVATÓRIOS E EQUIPAMENTOS LTDA – EPP. 
CONTRATO: 1º TERMO ADITIVO DE PAZO AO CONTRATO 
018/2011. 
OBJETO: 1 KITS DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL 
COM CAPACIDADE DE 10,000 LITROS. 
VIGÊNCIA: 30/07/2011. 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:6F0C8276 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL N° 002.02.2011 
 
Em cumprimento às determinações do Senhor Roberto Jose 
Morandini – Prefeito do Município de Santa Rita do Trivelato – 
Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, a Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo, nomeada pela Portaria nº 
061/2011, de 19 de maio de 2011 resolve: 
  
TORNAR PÚBLICO:  
  
A HOMOLOGAÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS no 
Processo Seletivo para provimento de vagas, que vierem a vagar no 
quadro de servidores do Município de Santa Rita do Trivelato, nos 
termos da legislação pertinente e das normas estabelecidas no Edital 
do Processo Seletivo nº 002/2011 
  
MÉDICO  
01 Carolina Maria de Melo 
  
MERENDEIRA  
01 Nilma Pires de Camargo Serafim 
  
Os candidatos acima relacionados deverão apresentar-se no Centro de 
Eventos localizado na Praça Municipal em Santa Rita do 
Trivelato - MT , no dia 09 de julho de 2011 às 07:30 horas para 
participarem da realização das provas. 
  
O Candidato que não comparecer ou chegar depois do horário acima 
mencionado estará automaticamente desclassificado. 
  
Santa Rita do Trivelato – MT, 06 de julho de 2011. 
   
ROSEMERI SCHAFFLER TEREZIO 
Presidente da Comissão Organizadora 
  
ALVINA MEZZARI STREY 
Prefeita em exercício 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:27FA5ECD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL  

 
O Município de Santo Antonio de Leverger -MT, através de seu 
representante legal, torna público o resultado da licitação na 
modalidade de licitação Pregão Presencial nº.010/2011  Registro de 
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Preço. Sagra-se vencedor a empresa: HANELIESE REITER PATTIS-
ME, com o valor global de R$ 297.000,00 (duzentos e noventa e sete 
mil reais), Santo Antonio de Leverger-MT, 06 de Julho de 2011. 
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:1C07AFB1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO, PREGÃO PRESENCIAL N º 012/2011 
 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
  
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 
  
A Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger – MT, através 
da Comissão Permanente de Licitação, torna Público para 
conhecimento dos interessados que, fará realizar licitação na 
modalidade de Pregão Presencial n ° 012/2011-PP, com objetivo de 
Selecionar Empresa ou prestador de serviço no ramo de locação de 
Equipamentos Rodoviário, para atender a secretaria municipal de 
Viação, Obras, e Serviços Públicos, com realização prevista para o dia 
20 de julho de 2011 às 08:30 horas. O edital completo estará a 
disposição dos interessados para consulta e aquisição a partir de 
08/07/2011, das 08:00 às 12:00 horas na Prefeitura Municipal , junto a 
Comissão Permanente de Licitação, situada à Av. Santo Antônio, 245-
Centro, Santo Antônio de Leverger - MT, informações pelo telefone 
(065) 3341-1346. 
Santo Antônio de Leverger – MT, em 06 de Julho de 2011. 
  
CLAUDILSON JORGE DE LIMA 
presidente da comissão permanente de licitação 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:71811453 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL  

 
O Município de Santo Antonio de Leverger-MT, através de seu 
representante legal, torna público o resultado da licitação na 
modalidade de licitação Pregão presencial nº.09/2011-PP. A presente 
licitação não ouve interessada, dando como resultado licitação 
DESERTA. Santo Antonio de Leverger-MT, 06 de julho de 2011. 
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:EDFBB6C4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DO PREGÃO 020/2011 

 
O Município de São José do Rio Claro – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público, para quem possa interessar 
que o julgamento do certame supracitado resultou vencedoras as 
empresas EMAM – EMULSÕES E TRANSPORTES LTDA  que 
apresentou proposta de R$ 220.000,00 (Duzentos e vinte mil reais) 
valor total, para o item Asfalto Diluído em CM-30 e CENTRO 
OESTE ASFALTOS LTDA  que apresentou proposta de R$ 
180.750,00 (cento e oitenta mil, setecentos e cinqüenta reais) valor 
total, para o item Emulsão Asfáltica em RR-2C. 
 São José do Rio Claro – MT, 05 de Julho de 2011. 
  
OSNI RUBENS PUGA LOPES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:ADFD80A1 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DO PREGÃO 021/2011 

 
O Município de São José do Rio Claro – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público, para quem possa interessar 
que o julgamento do certame supracitado resultou vencedora a 
empresa VILLE DE FRANCE VEÍCULOS LTDA  que apresentou 
proposta de R$ 83.780,00 (Oitenta e três mil setecentos e oitenta 
reais) valor total. 
 São José do Rio Claro – MT, 05 de Julho de 2011. 
  
OSNI RUBENS PUGA LOPES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:9E487CC8 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATOS DE TRABALHO TEMPORÁRIO  
 
CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO Nº. 
014/2011 ASS: 08/06/2011; VCT: 07/06/2012; Contratada: Anna 
Christina Bezerra Leite; Objeto: Prestação de serviços temporários 
para exercer o cargo de Médica Clínica Geral. Valor: R$98.400,00. 
São José do Rio Claro – MT, 05 de julho de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriana Calheiros Moretti 

Código Identificador:CFC74AC5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N° 876, DE 06 DE JULHO DE 2011. 

 
Altera a Lei n° 830/2010 – Plano de Cargos, Carreiras e 
Salários dos Servidores da Administração Pública 
Municipal de São José do Rio Claro e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1°  Fica alterado o § 7°, do art. 28, da Lei n° 830/2010, que passa 
a ter a seguinte redação: 
  
Art. 28 – Os valores de referências dos vencimentos para os cargos 
dos órgãos da Administração Direta constam da Tabela de Salários do 
Anexo III, que se desdobra nos Anexos III-S, III-B, III-C, III-D, III-E, 
III-F, III-H, III-I, III-J e III-K desta Lei. 
... 
§ 7° Fica definido o mês de julho como data anual para a revisão 
salarial dos Profissionais da Administração Municipal de São José do 
Rio Claro, devendo ser utilizado como indexador o INPC divulgado 
pelo IBGE. 
  
Art. 2°  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal “José Garcez Munhon” (Tié), 
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro, 06 de julho de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:A04D2D28 
 



Mato Grosso , 07 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1252 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                95 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N° 877, DE 06 DE JULHO DE 2001. 

 
Altera a Lei n° 831/2010 – Plano de Cargos, Carreiras e 
Salários dos Profissionais da Educação Básica da 
Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1°  Fica alterado o art. 1°, da Lei n° 831/2010, que passa a ter a 
seguinte redação: 
  
Art. 1° – Esta Lei cria a carreira estratégica dos profissionais da 
Educação Pública Básica do Município de São José Rio Claro – MT, 
tendo por finalidade organiza-la e estrutura-la, subordinado ao 
Estatuto do Servidor Público do Município de São José do Rio Claro. 
  
Parágrafo Único – Entende-se por carreira estratégica aquela essencial 
para o oferecimento de serviço público, priorizado e mantido sob a 
responsabilidade do Município, com admissão exclusiva por concurso 
público, não podendo ser terceirizado, transferido a organização de 
direito privado ou privatizado, com revisão da remuneração a cada 12 
(doze) meses, definindo como data base o mês de julho de cada ano, 
devendo ser utilizado como indexador o INPC divulgado pelo IBGE. 
  
Art. 2°  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal “José Garcez Munhon” (Tié), 
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro, 06 de julho de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:25745E17 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 057/2011 

 
DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO NA COMPOSIÇÃO 
DE MEMBROS DO CONSELHO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE. 

  
  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Alterar a composição dos membros do Conselho de 
Alimentação Escolar - CAE de São José do Rio Claro, nomeados pela 
Portaria n° 061/2010, conforme descrito abaixo: 
  
Representantes de Profissionais da Educação 
Membro substituído (Exonerado): Titular: Silvia Aparecida Zagonel 
Silva - CPF n° 538.063.361-72 
Membro substituto (nomeado): Titular: Ádila Geny Inácio dos Santos 
- CPF n° 723.038.671-34 
  
Representantes de Pais de Alunos 
Membro substituído (Exonerado): Titular: Mauro Luiz Fontana - CPF 
n° 344.562.101-25 
Membro substituto (nomeado): Titular: Keila Mazuchini de Souza - 
CPF n° 869.714.841-34 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro/MT, 30 de junho de 2011. 

MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:4011B1A0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 058/2011 

 
SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDORES EFETIVOS. 
  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Exonerar os servidores efetivos abaixo, no mês de 
junho/2011, conforme cargos, datas e motivos descritos: 
  

NOME CARGO DATA EXON. MOTIVO 
Alberto Rafael da Silva Vigia 15/06/2011 21 
Cleiton Rodrigues  Serv. Braçal 01/06/2011 21 
Edmundo José Alcanforado Torn. Mec.  06/06/2011 21 
Marcionilha Felis do 
Nascimento 

Serv. Braçal 21/06/2011 21 

Maria Ribeiro Augusto Cozinheira 01/06/2011 72 
Rosangela Stuginski Primo Monitora I 02/06/2011 60 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro(MT), 30 de junho de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

  
MARISA GERALDINA DE SOUZA GASQUES 
Secretária Municipal de Administração e Coordenação Geral 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:2FC84454 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 059/2011 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 
DE CARGO COMISSIONADO. 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Exonerar o servidor de cargo comissionado abaixo, no mês 
de junho/2011, conforme cargo, data e motivo descritos: 
 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro(MT), 30 de junho de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
  
MARISA GERALDINA DE SOUZA GASQUES 
Secretária Municipal de Administração e Coordenação Geral 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:E48E3D9A 
 

NOME  CARGO DATA EXON.  MOTIVO  

Ana Maria da Silva Gerente de Programas 02/05/2011 21 
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GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 060/2011 

 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDORES 
EFETIVOS. 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear os servidores abaixo, no mês de junho/2011, nas 
datas e para os cargos discriminados, para os quais foram aprovados 
no Concurso Público n° 001/2009. 
 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro(MT), 31 de maio de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
  
MARISA GERALDINA DE SOUZA GASQUES 
Secretária Municipal de Administração e Coordenação Geral 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:BA8FF064 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 061/2011 

 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
TEMPORÁRIO. 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear a servidora temporária abaixo relacionada, no mês 
de junho/2011, conforme cargo e a partir da data discriminada: 
 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro(MT), 30 de junho de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
  
MARISA GERALDINA DE SOUZA GASQUES 
Secretária Municipal de Administração e Coordenação Geral 
 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:4887F563 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 334 DE 05 DE JULHO DE 2011 

 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS: 

  
JOÃO ROBERTO FERLIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferi 
das no INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO; 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - NOMEAR para exercer o cargo em comissão de 
ORIENTADOR SOCIAL do Programa Projovem Adolescente o 
Senhor RENATO ARAUJO BELUSSI, portador do RG nº 1786430-
5-SSP/MT e do CPF nº 019.751.491-06, fazendo jus ao vencimento 
do cargo. 
  
Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRADA 
PUBLICADA 
CUMPRA-SE 
  
  
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 
AOS 05 DE JULHO DE 2011 
  
JOÃO ROBERTO FERLIN 
Prefeito Municipal 

  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME 
 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:A45EB88F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
O Município de SJQM/MT, comunica que, em despacho proferido no 
proc. nº 08/2011, o Sr. JOÃO ROBERTO FERLIN , Prefeito 
Municipal,  reconheceu a dispensa de  licitação para contratar a 
Empresa  “SOCIEDADE HOSPITALAR QUATRO MARCOS” , 
com sede em São José dos Quatro Marcos/MT,  para realização de 
“SERVIÇOS MÉDICO HOSPITALAR NA URGENCIA E 
EMERGENCIA”   valor mensal de R$ 90.000,00 (Noventa Mil 
Reais). Fundamento: Lei nº. 8.666/93, art. 24,  IV. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:6B464D62 

 
SECRETARIA DE FAZENDA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 08/2011 
 
O Município de SJQM/MT, comunica que, em despacho proferido no 
proc. nº 08/2011, o Sr. JOÃO ROBERTO FERLIN , Prefeito 
Municipal,  reconheceu a dispensa de  licitação para contratar a 
Empresa  “SOCIEDADE HOSPITALAR QUATRO MARCOS” , 
com sede em São José dos Quatro Marcos/MT,  para realização de 
“SERVIÇOS MÉDICO HOSPITALAR NA URGENCIA E 
EMERGENCIA”   valor mensal de R$ 90.000,00 (Noventa Mil 
Reais). Fundamento: Lei nº. 8.666/93, art. 24,  IV.  
  
JOÃO ROBERTO FERLIN,  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Claudecir Alves Feitosa 

Código Identificador:C6BC9D10 

NOME  CARGO DATA NOM.  
Alberto Rafael da Silva Motorista 16/06/2011 
Ana Maria da Silva Agente Administrativo 07/06/2011 
Antonio Pereira de Lima Agente Administrativo 09/06/2011 
Cleonice de Lima Cruz 
Santos 

Técnico Desenv. Infantil 01/06/2011 

Cristina Alves de Lima Técnico Desenv. Infantil 13/06/2011 
Keli Cristina Vieira de 
Medeiros 

Técnico Desenv. Infantil 13/06/2011 

Márcia Benedita Pereira da 
Silva 

Técnico Desenv. Infantil 06/06/2011 

Reginaldo da Silva Técnico Desenv. Infantil 03/06/2011 
Rosana Aparecida Melo 
Stuginski 

Técnico Desenv. Infantil 06/06/2011 

Taciana Mastella Técnico Desenv. Infantil 08/06/2011 

NOME  CARGO DATA DA NOM.  
Ana Christina Bezerra Leite Médica 08/06/2011 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DOS CONTRATOS REFERENTES AO MÊS DE 
JUNHO DE 2011. 

 
EXTRATO DO CONTRATO 006/2011 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 
DO XINGU – MT 
CONTRATADO:  MARIA APARECIDA NUNES DE OLIVEIRA 
OBJETO:  AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
DATA:  01DE JUNHO DE 2011 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  CONVOCADA ATRAVES DE 
PROCESSO SELETIVO 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:F67F3A26 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
PREVI SINOP 

PORTARIA N.º 289/2011 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
APOSENTADORIA POR IDADE com proventos 
Proporcionais ao Tempo de Contribuição a servidora 
MARIA ANGELINA IACHTESTE GARCIA.” 

  
A Diretora Executiva do PreviSinop – Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de MT, no uso de suas 
atribuições legais e fundamentado no Art. 40, § 1º, inciso III, alínea 
“b” da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº. 41/2003, combinado com Art. 12, inciso III, alínea 
“b” da Lei Municipal n.º 937/2006, de 29 de agosto de 2006, que rege 
a previdência municipal de Sinop/MT, c/c artigo 102 e artigo 103, da 
Lei Municipal nº. 254/1993, que dispõe sobre o Estatuto do Servidor 
Público do Município de Sinop/MT, e da lei Municipal nº. 568/1999, 
que trata sobre o Plano de Cargo, Carreira e Vencimentos, e suas 
alterações resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício de APOSENTADORIA POR IDADE, a 
servidora MARIA ANGELINA IACHTESTE GARCIA, brasileira, 
casada, portadora da Cédula de Identidade n° 407.777, Órgão Emissor 
SSP/MT e CPF n.º 000.745.501-10, servidora pública efetiva, no 
cargo de Merendeira, Matrícula PreviSinop nº. 201844, lotada na 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, com proventos 
Proporcionais ao Tempo de Contribuição, conforme processo 
administrativo do PreviSinop, n.º 2011.02.00000004 a partir de 01 de 
julho de 2011. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se.  
  
SINOP - MT, 01 de julho de 2011. 
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PreviSinop 
  
Homologo: 
  
JUAREZ COSTA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:3DD2DC61 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 291/2011 

 

“Destitui a Comissão Permanente do PreviSinop/MT, 
das Portarias 002/2011 e 135/2011.”  

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP – Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais resolve:  
  
Ar. 1º. Destitui a Comissão Permanente do PreviSinop/MT, das 
portarias 002/2011 e 135/2011, ficando: 
  
Portaria 002/2011 
Presidente: Poliana Natari Vieira. 
Secretária: Lurdes Maria de Oliveira 
1º Suplente: Francilene Oliveira de Souza Morais  
Portaria 135/2011 
Presidente: Flaviane Pauli Gonçalves 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor com a data retroativa de 06 de 
Abril de 2011, revogando as disposições em contrário.  
  
Registre-se, publique-se e cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 04 de Julho de 2011.  
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:9A8D72C6 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º292 /2011 

 
“Nomeia a Comissão Permanente de Licitação do 
PreviSinop/MT.”  

  
A Diretora Executiva do PreviSinop – Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Sinop/MT, no uso de suas atribuições 
legais com fundamento no artigo 51 da Lei 8.666/93, resolve:  
  
Art. 1º - Nomeia a Comissão Permanente de Licitação do 
PreviSinop/MT:  
  
Presidente: Flaviane Pauli Gonçalves. 
Secretária: Lurdes Maria de Oliveira 
1º Suplente: Daniela Sevignani Constantini 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor com a data retroativa de 06 de 
Abril de 2011, revogando as disposições em contrário;  
  
Registre-se, publique-se e cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 04 de Julho de 2011.  
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:D61C2137 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 186/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO à servidora SUELI DE FATIMA 
CARDOSO.”  

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP – Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Sinop/MT, no uso de suas 
atribuições legais e fundamentando-se nos incisos I, II, III e IV do art. 
6º da Emenda Constitucional nº. 41/2003 c/c art. 12, inciso III, alínea 
“a” e art. 87, da Lei Municipal nº. 937/2006, que dispõe sobre o 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos Municipais; 
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artigo 102, 103 e artigo 161, inciso III, alínea “a”, da Lei Municipal 
nº. 254/1993, que dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público do 
Município de Sinop/MT, e da Lei Municipal nº. 568/1999, que trata 
sobre o Plano de Cargo, Carreira e Vencimentos, e suas alterações, 
resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO, à Sra. SUELI DE FATIMA CARDOSO, solteira, 
portadora da Cédula de Identidade n° 929978 - SSP/MT e CPF n.º 
444.604.659-49, servidora pública, matrícula nº 203901, efetiva no 
cargo de PROFESSORA LICENCIATURA EM PEDAGOGIA COM 
PÓS 40 HORAS, lotada na SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA, com provento integral, conforme processo administrativo 
do PREVI-SINOP, n.º 2011.04.00000004, a partir desta data até 
posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de junho 
de 2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 01 de julho de 2011.  
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PREVI-SINOP 
  
Homologo:  
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:3D118510 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 287/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do Benefício PENSÃO POR 
MORTE a Sra. ZULEICA BARBOSA PEREIRA e 
Srta. JAQUELINE PEREIRA CARDOSO.”  

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP – Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Sinop/MT, no uso de suas 
atribuições legais e fundamentado no Art. 40, § 7º, inciso II da 
Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional nº. 
41/2003, combinado com artigo 7º, inciso I, artigo 29, inciso II, §1º e 
artigo 30, inciso I da Lei Municipal n.º 937/2006, de 29 de agosto de 
2006, que rege a Previdência Municipal, artigo 169 da Lei Municipal 
nº. 254/1993, que dispõe sobre Estatuto do Servidor Público do 
município de Sinop/MT, da Lei Municipal nº. 568/1999, que trata 
sobre o plano de cargo, carreira e vencimentos e suas alterações, 
resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício PENSÃO POR MORTE, em decorrência 
do falecimento da servidor Sr. JACOB PRUDENCIO DE 
VASCONCELOS, RG nº 494169 SSP/MT, CPF nº 058.895.701-10, 
efetivo no cargo de MOTORISTA II, lotado na Secretaria Municipal 
de Saúde, com provento Integral rateado em partes iguais, em favor da 
cônjuge Sra. ZULEICA BARBOSA PEREIRA, RG nº 734626 
SSP/MT, CPF nº 458.515.651-87 e sua descendente Srta. 
JAQUELINE PEREIRA CARDOSO, RG nº 2507242-0 SSP/MT, 
CPF nº 054.884.031-83, ambas residentes e domiciliadas à Rua das 
Primaveras nº 5351, Bairro Jd. Primaveras, Município de Sinop/MT, 
conforme processo administrativo do PreviSinop, n.º 
2011.07.00000003, a partir desta data até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 20 de maio 
de 2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Sinop/MT, 01 de julho de 2011.  
 
  

JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PreviSinop 
  
Homologo: 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:B0EC2823 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 288/2011 

 
“Retifica a Portaria n. 092/2011 de 23 de março de 
2011, que dispõe sobre a concessão do benefício de 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
PROPORCIONAL à servidora “ROBERTA DE 
ELIZANDRA SOBRAL.”  

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP – Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais resolve: 
  
Ar. 1º. Retifica a Portaria nº. 092/2011 de 23 de março de 2011, 
ficando: 
  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP – Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e fundamentado no Art. 40, § 1º, inciso I, da 
Constituição Federal com redação dada pela Emenda Constitucional 
n. 41/2003, combinado com Art. 12, inciso I, art. 13, § 1, da Lei 
Municipal n.º 937/2006, de 29 de agosto de 2006, que rege a 
previdência municipal de Sinop/MT, Capitulo IX, Seção II, dos arts. 
102, 103, 161 e 163, da Lei Municipal n. 254/1993, que dispõe sobre 
estatuto do servidor público do município, assim como, o direito ao 
adicional por tempo de serviço, da Lei Municipal n.º 568/1999, que 
trata sobre o plano de cargo, carreira e vencimentos, e suas alterações, 
resolve: 
  
Art. 2º Conceder o benefício APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
COM PROVENTOS PROPORCIONAIS, a servidora Sra. 
ROBERTA DE ELIZANDRA SOBRAL, brasileira, divorciada, 
portadora do RG n°. 1212826 SSP/MS e inscrita no CPF n°. 
887.591.801.53, servidora pública, efetiva no cargo de Professor Lic. 
Em Educação Física 40 Hs, referência CE 20-06, lotada na SEC. 
MUN. DE EDUCAÇÃO, conforme processo administrativo do 
PREVI-SINOP, n.º 2011.03.00000002, a partir de 01 de abril de 2011 
até posterior deliberação. 
  
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 01 de julho de 2011. 
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PreviSinop 
  
Homologo: 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:DEA06CEF 
 

SAAES 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO Nº 010/2010 
 
Contratante: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
SINOP – MT. Contratada: INVIOLÁVEL SINOP LTDA,  inscrita no 
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CNPJ/MF sob o nº. 04.471.218/0001-85. Objeto: contratação de 
empresa especializada para prestação dos serviços de implantação, 
locação e monitoramento eletrônico, através de alarmes, sistema via 
rádio. Prazo de execução: 08/06/2011 a 08/06/2012. Valor: R$ 
32.760,00 (trinta e dois mil, setecentos e sessenta reais). Fundamento 
legal: art. 57 da Lei nº 8.666/93. Data da assinatura: 27/06/2011. O 
teor do documento e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos 
através do telefone/fax: 66-3517-1150 ou no email: 
sae@sinop.mt.gov.br.  Sinop/Mt, 05/07//2011.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:8F0FFDFB 
 

SAAES 
EXTRATO DE ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

009/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL  n.º 010/2011. Ata de Registro de Preços -  
SRP  n.º 009/2011.  VALIDADE: 12 (doze) meses oficiais. OBJETO: 
Registro de preços para futura e eventual  contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de engenharia de manutenção 
corretiva em conjunto motobombas tipo submersa  marca EBARA  
(total de 30 conjuntos motobombas submersas) para o SAAES de 
Sinop/MT, conforme condições e especificações contidas no Edital e 
seus anexos. EMPRESA DETENTORA: Ata n.º 009/2011 – EBARA 
– INDÚSTRIAS MECÂNICAS E COMÉRCIO LTDA,  inscrita no 
CNPJ/MF sob. o n º  46.138.319/0001-89. O teor do documento e 
maiores esclarecimentos poderão ser obtidos através do telefone/fax: 
66-3517-1150 ou e-mail: sae@sinop.mt.gov.br. Sinop/Mt, 
05/07/2011. Edna Maciel Escobar – Pregoeira 
   
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:F7B757F6 
 

SAAES 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 026/2011 

 
Contrato n.º 026/2011. Objeto: Contratação de empresa para 
implantação de software,   treinamento de servidores do SAAES  para 
sua operação, bem como locação do sistema, que será constituído de 
um programa informatizado para controle de abastecimento de 
combustíveis  e manutenção preventiva e corretiva da frota do 
SAAES. Contratada: ELIZABETE COLLI ZOCANTE - ME, inscrita 
no CNPJ sob nº 10.525.132/0001-90. Valor Total: R$ 7.920,00 (sete 
mil novecentos e vinte reais), conforme Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores. Data: 01/06/2011. Vigência: 31/12/2011. O teor do 
documento e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos através do 
telefone/fax: 66-3517-1150 ou no email: sae@sinop.mt.gov.br.  
Sinop/Mt, 05/07//2011. 
   
EDNA MACIEL ESCOBAR 
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:9F837594 

 
SAAES 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 027/2011 
 
Contrato n.º 027/2011. Objeto: Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de material de consumo para manutenção 
hidráulica dos   poços, consertos de vazamentos na rede e ramais de 
distribuição de água, execução de    ligações domiciliares  e ampliação 
da rede de distribuição de água do sistema de abastecimento de 
Sinop/MT. Contratada: AAGUA COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO 
DE MATERIAS HIDRÁULICOS LTDA.,  inscrita no CNPJ/MF sob 
o número 09.237.525/0001-10. Valor Total: R$ 1.249.000,00 (hum 
milhão, duzentos e quarenta e nove mil reais). Ref: Licitação na 

modalidade Pregão Presencial n.º 008/2011, conforme Lei 
10.520/2002 e 8.666/93 e alterações posteriores. Data: 03/06/2011. 
Vigência: 03/06/2012. O teor do documento e maiores 
esclarecimentos poderão ser obtidos através do telefone/fax: 66-3517-
1150 ou no email: sae@sinop.mt.gov.br.  Sinop/Mt, 05/07//2011.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:C04A3367 
 

SAAES 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 028/2011 

 
Contrato n.º 028/2011. Objeto: Contratação de empresa especializada 
em locação de  equipamentos pesados para locação de  
retroescavadeiras  com operador para escavação mecânica  de vala   
em terreno de 1ª categoria com posterior reaterro com o próprio 
material escavado, nos bairros  onde se fizer necessário a ampliação 
da rede de abastecimento de água de Sinop/MT. Contratada: 
TERRAGUIA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE 
TERRAPLENAGEM LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n º. 
08.467.505/0001-72. Valor Total: R$ 78.701,00 (setenta e oito mil, 
setecentos e um reais). Ref: Licitação na modalidade Convite n.º 
010/2011, conforme Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Data: 
17/06/2011. Vigência: 17/06/2012. O teor do documento e maiores 
esclarecimentos poderão ser obtidos através do telefone/fax: 66-3517-
1150 ou no email: sae@sinop.mt.gov.br.  Sinop/Mt, 05/07//2011. 
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:952E91F1 
 

SAAES 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 029/2011 

 
Contrato n.º 029/2011. Objeto: Registro de preços para futura e 
eventual  contratação de empresa especializada em prestação de 
serviços de engenharia de manutenção corretiva em conjunto 
motobombas tipo submersa  marca ebara  (total de 30 conjuntos 
motobombas submersas) para o SAAES de Sinop/MT. Contratada: 
EBARA – INDÚSTRIAS MECÂNICAS E COMÉRCIO LTDA 
inscrita no CNPJ/MF sob. o n º  46.138.319/0001-89. Valor Total: R$  
97.000,00 (noventa e sete mil reais). Ref: Licitação na modalidade 
Pregão Presencial n.º 010/2011, conforme Lei 10.520/2002 e 8.666/93 
e alterações posteriores. Data: 28/06/2011. Vigência: 28/06/2012. O 
teor do documento e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos 
através do telefone/fax: 66-3517-1150 ou no email: 
sae@sinop.mt.gov.br.  Sinop/Mt, 05/07//2011.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:A3EB08EB 
 

SAAES 
EXTRATO DE ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

008/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL  n.º 008/2011. Ata de Registro de Preços  – 
SRP  n.º 008/2011.  VALIDADE: 12 (doze) meses oficiais. OBJETO: 
Registro de Preços para  futura  e eventual  aquisição de material de 
consumo para manutenção hidráulica dos   poços, consertos de 
vazamentos na rede e ramais de distribuição de água, execução de    
ligações domiciliares  e ampliação da rede de distribuição de água do 
sistema de abastecimento de Sinop/MT, conforme condições e 
especificações contidas no Edital e seus anexos. EMPRESA 
DETENTORA: Ata n.º 008/2011 – AAGUA COMÉRCIO E 
DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAS HIDRÁULICOS LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob o número 09.237.525/0001-10. O teor do 
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documento e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos através do 
telefone/fax: 66-3517-1150 ou e-mail: sae@sinop.mt.gov.br. 
Sinop/Mt, 05/07/2011.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Presidente CPL 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:E0C7EEAC 
 

SAAES 
AVISO DE REINTEGRAÇÃO E ABERTURA DE PROPOSTA 

DE PREÇOS 
 
CONCORRÊNCIA Nº 001/2010 

  
O SAAES – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sinop – MT, por 
intermédio da Comissão Especial de Licitação comunica aos 
interessados que em atendimento à ordem judicial proferida nos autos 
do processo n.º 1233-24.2011.811.0015- Cód. 153195,  expedida pelo 
Exmo Juiz Túlio Duailibi Alves Souza da Comarca de Sinop; 
determinando  a reintegração e o prosseguimento do presente processo 
licitatório de acordo com os ditames legais, com a abertura da 
proposta de preços do Consórcio Elmo/Constral, referente a 
Concorrência supra,  marca a sessão para o dia 19/07/2011 às 09:00hs 
(nove)  com a finalidade de cumprir a ordem judicial. Sinop – MT, 06 
de julho de 2011. 
  
EDNA MACIEL ESCOBAR 
Presidente da CEL 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:6FD731B5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 050/2011 
  
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 22 de Julho de 
2011, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 050/2011. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “ Registro de Preços 
para Futura e Eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios destinados 
a Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino do Município de 
Sorriso – MT”. O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura 
Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário 
normal de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 06 de julho de 2011 
   
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:458BAE44 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 051/2011 
  
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 

horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 21 de Julho de 
2011, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 051/2011. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Lote, objetivando o “ Registro de Preços 
para Futura e Eventual Aquisição de Pães destinados a Merenda 
Escolar da Rede Municipal de Ensino do Município de Sorriso – 
MT” . O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de 
Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário normal de 
expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 06 de julho de 2011  
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:597DEAE8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 052/2011 

  
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 10:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 21 de Julho de 
2011, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 052/2011. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “ Registro de Preços 
para Futura e Eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios destinados 
a Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino do Distrito de Boa 
Esperança”. O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal 
de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário normal de 
expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 06 de julho de 2011 
   
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:B194D435 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
TOMADA DE PREÇOS N.º 024/2011 

  
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará às 10:30 horas (Horário Oficial de Sorriso 
– MT), do dia 25 de Julho de 2011, na Sala de Licitação da Prefeitura 
Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, 
abertura da Tomada de Preços nº 024/2011, pelo Menor Preço Global, 
para “Contratação de Empresa para Execução de Obra de Drenagem e 
Pavimentação Asfaltica do Bairro Residencial Pinheiros 2ª Fase”. 
O edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso – 
MT, localizada na Av. Porto Alegre, 2525, Centro, durante o horário 
normal de expediente de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 
horas, mediante ao pagamento de uma taxa não reembolsável de R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
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de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545- 4700. 
  
Sorriso – MT, 06 de julho de 2011 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:AEA491E6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO MUNICIPAL Nº. 058/2011 

 
DATA: 01 DE JULHO DE 2011. 
  

SÚMULA: DETERMINA A ABERTURA DE 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
PROFESSORES, NOMEIA COMISSÃO 
ORGANIZADORA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  
O SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E  
  
Considerando o inciso IX, art. 37 da Constituição Federal, a Lei 
Federal 9.601/98, Lei Complementar nº. 044/2006, Lei Complementar 
nº. 063/2007 que autorizam a contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 
  
Considerando que a demanda do ano letivo, tem projeção de 
aumento; 
  
Considerando a precaução da Administração Municipal em nomear 
somente o número de professores estritamente necessários, cuja 
demanda esta confirmada; 
Considerando a designação de Professores Efetivos para as funções 
de Diretores de Escola, Coordenadores, Dirigente de setores da 
Secretaria Municipal de Educação e o preenchimento de suas 
respectivas vagas; 
  
Considerando a necessidade de preenchimento das vagas temporárias 
de professores, eventualmente em situações de Educação Especial; 
  
Considerando a necessidade de se implantar a referida seleção, 
primando pelos princípios da administração pública da publicidade, 
transparência e a formalidade que a seleção impõe. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º – Fica determinada a abertura do Processo Seletivo 
Simplificado 001/2011, para a contratação temporária de professores 
para o preenchimento de vagas, em substituição aos eventualmente 
licenciados ou designados para a função de direção e coordenação, 
nos termos do Edital de abertura do Certame. 
  
Art. 2º – Fica nomeada a Comissão Organizadora, para coordenar as 
atividades de preparar, executar e julgar o Processo Seletivo 
Simplificado 001/2011.  
  
Art. 3º _ A referida comissão será composta dos seguintes membros: 

• Cleusa Maria Pereira, Agente Administrativo, matrícula nº. 
815, Presidente da Comissão; 

• Elenice Teresinha Franciosi Buhl Schilling – Professora 
Pedagogia II, matrícula nº. 588 e 589, Membro da 
Comissão; 

• Vera Lúcia Godrim de Oliveira, Assessora de Planejamento, 
Matrícula nº. 2639, Membro da Comissão; 

  
Art. 4° – As dúvidas suscitadas serão deliberadas pela Comissão 
Especial, que terão competência para decidir sobre os quesitos a 
serem avaliados, observando os critérios definidos no Edital. 
  

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO – MT, EM 01 DE JULHO DE 2011. 
                          
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
 
RONDINELLI R.C.URIAS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:12B1E907 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 300/2011 
 

“Dispõe sobre a retificação da Portaria n.º 429/2010 que 
trata da concessão do benefício de aposentadoria por 
invalidez a servidora Sra. Marli Treuherz Dos Santos.” 

  
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e  considerando o preenchimento dos 
pressupostos legais e contidos no art. 40, §1º, inciso I, da Constituição 
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
c/c art. 12, inciso I, da Lei Municipal n.º 482/2004, que dispõe sobre a 
reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social, anexo IV da 
Lei Municipal nº. 800/2010, que dispõe sobre a Recomposição Geral 
anual da Remuneração e do Subsídio do Quadro de Pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e dá outras providencias, 
com posterior reajuste dado no percentual de 5% (cinco por cento) 
pela mesma legislação municipal; 
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Invalidez, a 
servidora Sra. Marli Treuherz dos Santos, brasileira, casada, 
portadora da cédula de identidade RG n.º 260.147, SSP-MT, inscrita 
no CPF sob o n.º 964.714.921-20, efetiva no cargo de Apoio 
Administrativo Educacional-30hs, nível "I", classe "D", lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com proventos 
proporcionais, conforme processo administrativo do PREVIPORÃ, n.º 
2010.03.0063P, a partir desta data até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor em 17.11.2010, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se 
  
Tabaporã/MT, 20/06/2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:700A3943 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 2.337/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
Artigo 1º - Fica decretado LUTO OFICIAL  por três dias no 
Município de Tabaporã, em virtude do falecimento ocorrido na data 
de 05 de julho de 2011, da Sra. ANGELINA MESSINA TOSO, mãe 
da Professora MARCIA ELAINE TOSO, servidora que presta 
relevantes serviços nesta municipalidade. 
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Artigo 2º - O sepultamento ocorrerá na cidade de Florida Paulista, 
Estado de São Paulo. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 06 de Julho de 2011. 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:5DC0D852 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTROLADORIA INTERNA  
 
CONSIDERANDO as disposições contidas no Capítulo II, item 1, da 
Instrução Normativa SCI Nº 01/2008, de 18/07/2008 onde está 
expresso que a numeração das Instruções Normativas deverá ser 
única e seqüencial, a Unidade de Coordenação do Controle Interno da 
Prefeitura Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso através de 
seu Controlador Interno o Senhor Paulo Gavski, Matrícula nº 1489, 
inscrito no CRA – MT 5034 e nomeado pelo Decreto nº 014/2011, de 
31/01/2011, RESOLVE alterar a redação das Instruções Normativas 
007/2009, 008/2009, 009/2009, 001/2010, 002/2010, 003/2010, 
004/2010, 005/2010 e 006/2010 publicando as seguintes erratas, 
  
E R R A T A Nº 0 0 1  
  
Ø Na INSTRUÇÃO NORMATIVA  Nº 007/2009, de 28/08/2009, 
publicada no Diário Oficial da AMM no dia 04/09/2009, pags. 37 a 
40. 
  
ONDE SE LÊ: 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 007/2009. 
LEIA-SE:  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SPA Nº 007/2009. 
 
E R R A T A Nº 0 0 2  
  
Ø Na INSTRUÇÃO NORMATIVA  Nº 008/2009, de 02/10/2009, 
publicada no Diário Oficial da AMM no dia 02/10/2009, pags. 98 a 
100. 
  
ONDE SE LÊ: 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 008/2009. 
LEIA-SE:  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 008/2009. 
 
E R R A T A Nº 0 0 3  
  
Ø Na INSTRUÇÃO NORMATIVA  Nº 009/2009, de 27/10/2009, 
publicada no Diário Oficial da AMM no dia 03/11/2009, pags. 44 e 
45. 
  
ONDE SE LÊ: 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 009/2009. 
LEIA-SE : 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCO Nº 009/2009. 
 
E R R A T A Nº 0 0 4  
  
Ø Na INSTRUÇÃO NORMATIVA  Nº 001/2010, de 08/01/2010, 
publicada no Diário Oficial da AMM no dia 11/01/2010, pags. 94 a 
96. 
  
ONDE SE LÊ: 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2010. 

LEIA-SE:  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SPO Nº 010/2010. 
 
E R R A T A Nº 0 0 5  
  
Ø Na INSTRUÇÃO NORMATIVA  Nº 002/2010, de 10/02/2010, 
publicada no Diário Oficial da AMM no dia 17/02/2010, pags. 53 a 
56. 
  
ONDE SE LÊ: 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/2010. 
  
LEIA-SE:  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SPP Nº 011/2010. 
 
E R R A T A Nº 0 0 6 
  
Ø Na INSTRUÇÃO NORMATIVA  Nº 003/2010, de 11/02/2010 
publicada no Diário Oficial da AMM no dia 17/02/2010, pags. 56 a 
58. 
  
ONDE SE LÊ: 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 003/2010. 
... 
III – CONCEITO 
1) Sistema de Convênios e Consórcios - SCC 
  
LEIA-SE:  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCV Nº 012/2010. 
... 
III – CONCEITO 
1) Sistema de Convênios e Consórcios - SCV 
 
E R R A T A Nº 0 0 7  
  
Ø Na INSTRUÇÃO NORMATIVA  Nº 004/2010, de 27/09/2010, 
publicada no Diário Oficial da AMM no dia 01/10/2010, pags. 56 a 
59. 
  
ONDE SE LÊ: 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 004/2010. 
  
LEIA-SE:  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEC Nº 013/2010. 
 
E R R A T A Nº 0 0 8  
  
Ø Na INSTRUÇÃO NORMATIVA  Nº 005/2010, de 27/09/2010, 
publicada no Diário Oficial da AMM no dia 01/10/2010, pags. 60 a 
65, 
  
ONDE SE LÊ: 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 005/2010. 
  
LEIA-SE:  
INSTRUÇÃO NORMATIVA STB Nº 014/2010. 
 
  
E R R A T A Nº 0 0 9  
  
Ø Na INSTRUÇÃO NORMATIVA  Nº 006/2010, de 29/10/2010, 
publicada no Diário Oficial da AMM no dia 04/10/2010, pags. 69 a 
72. 
  
ONDE SE LÊ: 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 006/2010. 
  
LEIA-SE:  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SFI Nº 015/2010. 
  
Tapurah, Estado de Mato Grosso, aos vinte e nove dias do mês de 
junho do ano de dois mil e onze. 
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PAULO GAVSKI 
Controlador Interno 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:05156CDE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
35/2011 

 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte, no uso 
de suas atribuições legais, com a finalidade de INTIMAR aos 
licitantes participantes do processo em epígrafe, do RECURSO 
interposto pela empresa PNEUS VIA NOBRE LTDA, em face de sua 
Inabilitação, devendo os interessados apresentar suas CONTRA-
RAZÕES no prazo legal junto a esta Comissão de Licitação. A integra 
do RECURSO encontra-se a disposição dos interessados junto à 
Prefeitura Municipal de Terra Norte. 
  
Terra Nova do Norte-MT, 06 julho de 2011. 
  
ELIZANGELA DE OLIVEIRA AZEVEDO DOS SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:71C6D040 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TESOURO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO: 065/2011 
 

 
Publicado por: 

Silvio Luiz Gomes da Silva 
Código Identificador:C506426B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO: 066/2011 
 

 
Publicado por: 

Silvio Luiz Gomes da Silva 
Código Identificador:0DE1AF91 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO: 067/2011 
 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:05B8891E 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
DAE/VG 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE VÁRZEA 
GRANDE/MT  
  
Contrato n°: 018/2011 
Contratada: RESTAURANTE E PANIFICADORA PEREIRA E 
CUNHA LTDA - ME 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento diário de pães 
para o DAE/VG e Escritório Comercial do Centro. 
Fundamentação Legal: Dispensa de Licitação art. 24 inciso XII da 
Lei 8666/93. 
Valor:  R$ 7.308, 00 
Dotação: Recursos Próprios 
Prazo: 06(Seis) meses 
Assinatura: 24/06/2011 
  
JOÃO CARLOS HAUER 
Diretor Presidente 

Publicado por: 
João Bosco Maiolino de Mendonça 
Código Identificador:64A596B3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 163/2011/SAD. 
 

“Dispõe sobre a composição de Comissão para Atesto 
de Notas Fiscais de Serviços e Material de Tecnologia 
na Prefeitura Municipal de Várzea Grande” 

  
O Prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe compete o artigo 
69, inciso VI, da Constituição Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
Art.1º. Determinar que o atesto de Notas Fiscais de recebimento de 
materiais de tecnologia e execução de serviços tecnológicos na 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande, seja realizado em conjunto 
com servidores da Secretaria de Administração, responsáveis pela 
Gestão de Informática, como relacionados abaixo: 
1. Pedro Abrantes dos Santos – Assessor Especial de Tecnologia de 
Informação; 
  
2. Selberty Artênio Curinga Picinato – Agente Administrativo; 

  
3. Fábio Arruda Góes Ferreira – Técnico de Nível Superior. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes ,em 
Várzea Grande, 01 de junho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:325F52B0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO 608  

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal , 
  

Contratantes: SOUZA & GUERINI DE SOUZA LTDA  

Objeto: Pelo presente contrato, a CONTRATADA se obriga a entregar uma camionete MMC/L200 
OTDOOR, ANO E MODELO 2010/2011, CHASSI 93XPNK740BCA70533, PLACA NUG 5537, 
COR PRATA, RENAVAN 257505342, em ótimo estado de conservação. 

Prazo: A entrega deverá ocorrer quando do pagamento da primeira parcela. 

Valor Global: R$ 79.900,00 

Processo Licitatório: Carta Convite nº 10/2011 

Data da Assinatura: 06 de junho de 2011 

Contratantes: PMT/EMPRESA M. S. CLÁUDIO ME  

Objeto: Contratação da empresa M. S. Cláudio ME, para estruturação do 11º Festival de Praia de 
Tesouro, 

Vigência: 28 de junho de 2011 à 21 de agosto de 2011. 

Valor Global: R$76.800,00 

Processo Licitatório: Carta Convite nº. 011/2011 

Data da Assinatura: 28 de junho de 2011 

Contratantes: EMPRESA W. R. ARRAIS 

Objeto: Prestação de serviços de shows musicais pela dupla sertaneja GINO & GENO, por intermédio da 
empresa acima contratada, no dia 20 (vinte) de agosto de 2011, a partir das 22h00minh até as 24h00minh, 
na Praça Getúlio Vargas, durante o 11º Festival de Praia de Tesouro (MT) 

Vigência: 22h00minh até às 24h00minh do dia 21 (vinte e um) de agosto de 2011 

Valor Global:  R$110.000,00 (cento e dez mil reais) 

Processo Licitatório: Inexigibilidade de licitação nº. 004/2011 

Data da Assinatura: 29 de junho de 2011 
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R E S O L V E: 
  
EXONERAR  Rosenil Célia de Moraes, do cargo em Comissão de 
Diretor Administrativo e Financeiro – DAS 2, da  Secretaria 
Municipal de Saúde, a partir de 01 de julho de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 01 de julho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:10AC5CE5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº. 629/2011. 
 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e o que consta no processo nº 40345, 
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Gesa de Oliveira Silva, do cargo em Comissão de 
Assessor – DAS 2, da  Secretaria Municipal de Assistência Social, a 
partir de 01 de julho de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 01 de julho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D1C31FEE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 629/2011. 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e o que consta no processo nº 40345, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Gesa de Oliveira Silva, do cargo em Comissão de 
Assessor – DAS 2, da  Secretaria Municipal de Assistência Social, a 
partir de 01 de julho de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 01 de julho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:A1EBA3B2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 630/2011. 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado 
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e o que consta no 
processo nº 40345,  
R E S O L V E: 
  

NOMEAR Solange Marques Dias, no cargo em Comissão de 
Assessor- DAS 2,  na Secretaria Municipal de Assistência Social, a 
partir de 01 de julho  2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 01 de julho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:B8CFB705 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 640/2011. 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
NOMEAR Raoni Roderick da Silva Campos, no cargo em 
Comissão de Chefe de Divisão Rec. Logistica (Almox.) – DAI 2, na 
Secretaria Municipal da Guarda, a partir de 20 de junho  2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 20 de junho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:EA8CEB49 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 648/2011. 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e o que consta no processo nº 41971/11, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR  Jeremias Assunção da Cruz, do cargo em Comissão 
de Supervisor Regional Marajoara -  DGA 7,  da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura, a partir de 13 de junho de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 20 de junho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:1E8BDA70 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO 671 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e o que consta no Processo nº 42211/11, 
  
R E S O L V E: 
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EXONERAR Roosevelt Leite de Souza, do cargo em Comissão de 
Coordenador de Informática – DAS 1, da Secretaria Municipal de 
Finanças, a partir de 27 de junho de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 27 de junho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D35DE6A0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 687/2011. 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e o consta no Processo nº 42698/11, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Jucilene de Almeida Silva, do cargo em Comissão de 
Secretária Executiva – DGA 8, da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, a partir de 29 de junho de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 29 de junho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:2C5B9C75 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 688/2011. 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e o que consta no processo nº 42698/11, 
  
R E S O L V E: 
  
NOMEAR Jucilene de Almeida Silva, do cargo em Comissão de 
Auxiliar Técnico – DGA 8, da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
a partir de 29 de junho de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 29 de junho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:EDD51D9D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 690/2011. 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e o que consta no processo nº 42696/11, 
  
R E S O L V E: 
  
NOMEAR Carlos Alberto Francisco da Costa, no cargo em 
Comissão de Gerente de Limpeza Pública e Manutenção de Canais – 

DGA 6, na Secretaria Municipal de Infraestrutura, a partir de 09 de 
junho de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 29 de junho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:E6B6398B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 695/2011. 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
NOMEAR Esmael Pereira dos Santos, no cargo em Comissão de 
Chefe de Divisão - DAI 2, na Secretaria Municipal de Planejamento, a 
partir de 29 de junho 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 29 de junho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:A3B1CA6B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº. 696/2011. 
 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e o que consta no processo nº 41040/11, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR a pedido Sebastião Muniz de Aguiar, do cargo em 
Concurso de Guarda Municipal 3ª Classe, da Secretaria da Guarda 
Municipal, a partir de 02 de junho de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 30 de junho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:98A31DB6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 307/2011/CPSPAD/SAD 
 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e 
   
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 064, 098, 123, 
159, 184, 219, 245 e 282/2011/CPSPAD/SAD; 
   
RESOLVE:  
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Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 001/2011. 
   
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
   
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
   
Várzea Grande, 05 de julho de 2011.  
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:C1F9BBEB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 308/2011/CPSPAD/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 065, 099, 124, 
160, 185, 220, 246 e 283/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 002/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:C68BA14D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 309/2011/CPSPAD/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 066, 100, 125, 
161, 186 221, 247 e 284/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 003/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 

  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:28D8B2D0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 310/2011/CPSPAD/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 067, 101, 126, 
162, 187, 222, 248 e 285/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 004/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:DB44A7F3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 311/2011/CPSPAD/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 069, 103, 128, 
164, 189, 224, 250 e 287/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 006/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 
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Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:C60992B2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 312/2011/CPSPAD/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 070, 104, 129, 
165, 190, 225, 251 e 288/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 007/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
   
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:70F9DDF3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 313/2011/CPSPAD/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e 
   
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 071, 105, 130, 
166, 191, 226, 252 e 289/2011/CPSPAD/SAD; 
   
RESOLVE:  
   
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 008/2011. 
   
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
   
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
   
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 

   
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:9DE2BF2D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 314/2011/CPSPAD/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e  

Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 072, 106, 131, 
167, 192, 227, 253 e 290/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 009/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 

  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:3D44D9D4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 315/2011/CPSPAD/SAD 
 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 073, 107, 132, 
168, 193, 228, 254 e 291/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 010/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 

  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 

Secretário Municipal de Administração 
Publicado por: 

Carolina Colnago Gamballi de Mello 
Código Identificador:16DA266F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 316/2011/CPSPAD/SAD 
 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 074, 108, 133, 
169, 194, 229, 255 e 292/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
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87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 011/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 

  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:793D284F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 317/2011/CPSPAD/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 075, 109, 134, 
170, 195, 230, 256 e 293/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 012/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de junho de 2011. 

  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:81A681B3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 318/2011/CPSPAD/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 076, 110, 135, 
171, 196, 231, 257 e 294/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 013/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 

  
 

ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:F2B13627 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 319/2011/CPSPAD/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 077, 111, 136, 
172, 197, 232, 258 e 295/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 014/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 

  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:8EC3705B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 320/2011/CPSPAD/SAD 
 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 078, 112, 137, 
173, 198, 233, 259 e 296/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 015/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 

  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:54CBC444 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 321/2011/CPSPAD/SAD 
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O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 079, 113, 138, 
174, 199, 234, 260 e 297/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 016/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 

  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:C7837744 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 322/2011/CPSPAD/SAD 
 
 O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 080, 114, 139, 
175, 200, 235, 261 e 298/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 017/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 

  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:309FAA89 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 323/2011/CPSPAD/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
32/2010, e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 081, 115, 140, 
176, 201, 236, 262 e 299/2011/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  

Art. 1º - Prorrogar por mais 15 (quinze) dias, contados do término do 
período inicial, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar designado pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 018/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 

  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:B373CB51 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: 
CONCORRÊNCIA Nº 001/2011  

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Vera 
- MT torna público que o processo licitatório Concorrência nº 
001/2011, cujo objeto trata-se da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE ÁGUAS 
PLUVIAIS DAS RUAS VENEZUELA, BOLIVIA, 
MONTEVIDÉU, BOGOTÁ E AVENIDAS LA PAZ E 
MANÁGUA, NESSE MUNICÍPIO, CONFORME  CONTRATO 
DE REPASSE Nº 0348599-89/2010/MTUR – PROGRAMA 
TURISMO SOCIAL NO BRASIL, FIRMADO ENTRE O 
MINISTÉRIO DO TURISMO E O MUNICÍPIO DE VERA – 
MT , cuja abertura se deu às 08:00 horas, do dia 05/07/2011, foi 
declarada vencedora a empresa SILGRAN CONSTRUÇÕES 
LTDA , CNPJ nº 02.034.983/0001-02, com a proposta no valor global 
de R$ 1.963.606,55 (um milhão novecentos e sessenta e três mil 
seiscentos e seis reais e cinqüenta e cinco centavos). 
  
Vera – MT, 06 de Julho de 2011. 
  
ROBERTO CARLOS DAMBRÓS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:770E48A5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROCESSO SELETIVO 003/2011 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO E SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL E CIDADANIA – 

PROGRAMA PETI - EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS 
INSCRIÇÕES 

 
CARGO/FUNÇÃO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM  

  
CARGO/FUNÇAO: MONITOR RECREAÇÃO E PRÁTICAS 
ESPORTIVAS 

Nº Inscrição Nome Doc. Identidade 
001 Andréia Cristina Alves 1905310-0 SSP/MT 
002 Maria Criver dos Santos 568256 SSP/MT 
003 Zilda Aparecida Teles Pinto 1992562-0 SSP/MT 
004 Orimar Lopes da Silva 5734343 SSP/GO 
005 Ariadene de Paula Silva 8.903.170-2 SSP/PR 
006 Terezinha Reis 889.893 SSP/MT 
007 Dulcelei Bardella Xavier 2170339-6 SSP/MT 
008 Jacel Ricardo Jankowski 965.693 SSP/MT 
009 Neuza Aparecida dos Santos 644.337 SSP/MT 
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Vera – MT, 06 de julho de 2011. 
  
ALCIONE MARIA NISSOLA SELHORST 
Presidente 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:6D532649 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO PARCIAL DO CONTRATO Nº 231/2011 
 

Publicado por: 
Carlos Luciani de Almeida 

Código Identificador:CB60FA69 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 

LEI Nº 332, DE 06 DE JULHO DE 2011. 
 

Altera o Quadro de Cargos Efetivos do Anexo I da Lei nº 56, de 01 de novembro de 2005, para criar e extinguir cargos na forma que 
especifica e dá outras providências. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas por Lei, faz saber que o Poder Legislativo aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica criado junto ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipiranga do Norte - SAAE, Autarquia pertencente à Administração Indireta do 
Município de Ipiranga do Norte-MT, o cargo de Contador, pertencente à Classe de Pessoal Administrativo e Financeiro, Padrão ‘E’, ficando alterado 
o Quadro de Cargos Efetivos do Anexo I da Lei nº 56, de 01 de novembro de 2005, que dispõe sobre a estrutura de organização de pessoal da 
autarquia – SAAE (Serviço Autônomo de Água e Esgoto), do município de Ipiranga do Norte/MT, fixa os respectivos níveis, padrões, vencimentos e 
dá outras providências, conforme disposto no ANEXO I desta Lei. 
  
Parágrafo Único. Acrescenta-se ao ANEXO VI da Lei nº 56, de 01 de novembro de 2011, o Quadro de Descrição de Classe e Cargos, referente ao 
cargo criado pelo caput deste artigo, constante do ANEXO II desta Lei. 
  
Art. 2º - Fica ampliado de 02 (dois) para 03 (três) o número de vagas do cargo de Instrumentador de Hidrômetros, pertencente à Classe de Pessoal 
de Operação e Manutenção, constante do Quadro criado junto ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipiranga do Norte - SAAE, Autarquia 
pertencente à Administração Indireta do Município de Ipiranga do Norte-MT, ficando alterado o Quadro de Cargos Efetivos do Anexo I da Lei nº 56, 
de 01 de novembro de 2005, mantendo-se inalteradas as demais disposições sobre o referido cargo. 
  
Art. 3º - Fica extinto o cargo de Técnico em Contabilidade, pertencente à Classe de Pessoal Administrativo e Financeiro, Padrão ‘E’, ficando 
alterado o Quadro de Cargos Efetivos do Anexo I da Lei nº 56, de 01 de novembro de 2005. 
  
Art. 4º - Os cargos e as suas quantidades criados pela presente Lei serão incorporados ao Quadro de Cargos de Provimento Efetivo de Pessoal do 
SAAE. 
  
§ 1º. As vagas criadas são divididas entre cargos públicos, compondo os grupos funcionais existentes no serviço público municipal do SAAE e 
destinam-se exclusivamente ao atendimento das necessidades de funcionamento dos serviços públicos essenciais prestados pela Municipalidade, 
através da Administração Indireta. 
  
§ 2º. O pessoal nomeado nos termos desta Lei ficará sujeito ao Regime Jurídico Estatutário instituído pela Lei nº 56/2005, bem como estarão 
vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social. 
  
§ 3º. A Diretoria do SAAE promoverá a regulamentação do pessoal concursado e aprovado, obedecendo rigorosa e exclusivamente as necessidades 
do serviço público municipal local, bem como a ordem de classificação.  
  

Nº Inscrição  Nome Doc. Identidade 
01 Roselia Maria Da Silva 2517644-7 SSP/PE 
02 Sirley  Da  Siva 36600344-6 SSP/PR 
03 Margarete dos Santos Palu 1300248-1 SSP/MT 
04 Gabriel Machado Novo 2067722-7 SSP/RS 
05 Leila Malcher Pinto 17589886 SSP/PA 
06 Sonia Silva Dos Santos 1634044-2 SSP/MT 
07 Marcos Rodrigues Bento 1229700-3 SSP/PR 
08 Marinez De Fatima Fulber 4070343183 SSP/RS 
09 Tcharles Schneider 4632999 SSP/SC 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência Modalidade de 
Licitação 

Dotação Secretaria de 
Origem 

28/06/2011 231/2011 PERON TUR 
VIAGENS E 
TURISMO LTDA 

A presente Rescisão contratual, 
tem como obejeto o cancelamento 
das linhas 03 (Fazenda Brilhante/ 
Escola Municipal Maria Euzébia 
Ferreira - assentamento Bojuí) e 
14 (Balala/Escola Municipal 
Castro Alves - assentamento 
Caeté) da prestação de serviços de 
transportes escolar, pois o 
governo Municipal adquiriu 
veículos novos (micro-ônibus) em 
convênio com a SEDUC - 
Secretária de Estado de Educação 
de Mato Grosso (Cancelamento 
Parcial). 

Linha 03 R$ 2,80;  
Linha 14 R$ 5,50;  

31/12/2011 Licitação 3.3.90.39.00.00.00.00.0080.000000; 
3.3.90.39.00.00.00.00.0090.000000; 
3.3.90.39.00.00.00.00.0090.000000; 
3.3.90.39.00.00.00.00.0080.000000. 

Secretária Municipal 
de Educação e 
Cultura. 
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§ 4°. As nomeações dos aprovados deverão seguir, criteriosamente, as determinações de limites de gasto com pessoal previsto nos artigos 19, inciso 
III e 20, inciso III, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 
  
§ 5°. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda às exigências dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição. 
  
§ 6°. Os vencimentos ora criados serão os constantes na Política de Vencimentos em vigor no Município, com revisão geral anual nos termos da Lei 
Municipal nº 196, de 14 de maio de 2008. 
  
Art. 5º. Os gastos decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias consignadas relativamente quanto aos 
gastos com pessoal. 
  
Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, em 06 de julho de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 
  

ANEXO I  
Altera o Quadro de Cargos Efetivos do Anexo I da Lei nº 56/2005 

  
  

  
  

ANEXO II  
Acrescenta ao ANEXO VI da Lei nº 56/2011, o Quadro de Descrição de Classe e Cargo 

  

 
Publicado por: 

Walter Djones Rapuano 
Código Identificador:4EB933B1 

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 

LEI Nº 333, DE 06 DE JULHO DE 2011. 
 

Autoriza o Município a abrir Crédito Adicional Especial e dá outras providências. 
  

ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
da Lei nº 304, de 18 de dezembro de 2010 (Lei Orçamentária Anual), e artigos 41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, faz 
saber que o Poder Legislativo aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  

CLASSE CARGOS PADRÃO CARGA HORÁRIA  VAGAS REMUNERAÇÃO  
(R$) EXISTENTES CRIADAS  TOTAL  

Pessoal 
Administrativo 

E 
Financeiro 

Contador E 
  

20H 0 1 1 2.000,00 

Pessoal de Operação e 
Manutenção 

Instrumentador de Hidrômetros C 44H 2 1 3   

CLASSE: PESSOAL ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

  

CARGO:  CONTADOR PADRÃO:  “E” 

  

NÍVEIS:  Inicial à VIII LOTAÇÃO:  Divisão Administrativa 

  

DESCRIÇÃO DE TAREFAS:  
  
Sínteses dos Deveres: Tarefas inerentes à área contábil, exercendo funções de certa complexidade, responsabilizando-se pelos serviços contábeis. 
  
Atribuições Características: Consolidar os balancetes do SAAE integrando valores ao sistema de contabilidade atendendo a legislação; conferir os lançamentos em relatórios ou no sistema; conferir as notas de empenho 
emitidas verificando se estão de acordo com o plano de contas; controlar e informar as dotações orçamentárias da autarquia municipal; realizar balancetes mensais para acompanhar a situação da autarquia em obediência ao 
Tribunal de Contas; prestações de contas quanto à variação das receitas e despesas e outros de exigência legal e fiscal do Tribunal de Contas; elaborar proposta para inclusão no orçamento anual do Município à partir das 
receitas e despesas realizadas no exercício e as previsões de crescimento ou redução, bem como as despesas que poderão ser autorizadas para o próximo exercício e obras a serem realizadas e bens a serem adquiridos; emitir 
relatórios para o Tribunal de Contas e outros órgãos estaduais e federais para controlar e cumprir leis; atuar na elaboração, execução e acompanhamento de PPA, LDO e LOA no que tange à autarquia municipal; supervisão 
dos investimentos públicos, bem como o controle dos investimentos e da capacidade de endividamento; planejar, acompanhar e avaliar ações e processos relacionados ao orçamento, de forma a garantir o desempenho das 
atividades do SAAE; propor ajustes orçamentários quando necessário; executar e acompanhar o sistema APLIC e demais exigências impostas pelo Tribunal de Contas correlatas aos assuntos, executar outras atividades 
correlatas, em especial as previstas nos inciso do art. 13 desta Lei (Lei nº 56/2005).  

  

REQUISITOS ESPECÍFICOS: 
  
Escolaridade: Superior – Bacharel em Ciências Contábeis e registro no Conselho Regional de Contabilidade. 
  
Idade Mínima: 18 anos   

  

FORMA DE SELEÇÃO:  Concurso Público 

  

JORNADA DE TRABALHO:  20 Horas Semanais 

  

FORMA DE PROGRESSÃO:  Interstício Temporário 
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Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial, no orçamento vigente do SAAE – Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto, no valor de até R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), nos termos dos arts. 41, inciso II, e 42, ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, para incluir uma nova Ação na dotação consignada no Orçamento Corrente, assim discriminado: 

   
Art. 2º. Para fazer face ao crédito autorizado no artigo anterior, serão utilizados recursos provenientes do superávit financeiro apurado em balanço 
financeiro do exercício anterior, nos termos do artigo 43, § 1°, inciso I e § 2º, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964. 
  
Art. 3º. Fica também o Poder Executivo autorizado a fazer a inserção da dotação orçamentária mencionada no art. 1º desta, no Plano Plurianual - 
PPA, Lei nº 253/2009 de 04/05/2009, bem como na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, Lei nº 301/2010 de 30/09/2010, o projeto constante do 
anexo I desta Lei. 
  
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5°.  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, em 06 de julho de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal  
  
  

ANEXO I  
Acrescenta Programa e Ação ao PPA (Lei nº 253/2009) 

   
PLANO PLURIANUAL  
Identificação do Programa e Ação no PPA 
SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

ANEXO II  
Acrescenta Programa e Ação à LDO (Lei nº 301/2010) 

  
LDO – LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES  
  

  
Publicado por: 

Walter Djones Rapuano 
Código Identificador:D127D73C 

 

Órgão 10 – SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO VALOR (R$)  

Unid. Orç. 001 – SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

  

Função 17 – SANEAMENTO 

Sub-Função 512 – SANEAMENTO BÁSICO URBANO 

Programa 0056 – SANEAMENTO PARA TODOS 

Proj. Ativ. 2067 – Realização de Concurso Público 

Natureza da Despesa 339039.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 7.500,00 

  
TOTAL GERAL DO ORGÃO UNIDADE  
  

  
7.500,00 

  

INFORMAÇÕES SOBRE O PROGRAMA  

01 .Denominação Programa: 
0056 – Saneamento para todos 

  

02. Ação: 
Realização de Concurso Público 

03.Objetivo da Ação: 
Contratação de empresa especializada para realização de concurso público 

04.Público Alvo: 
População em geral 

05 .Unidade Responsável: 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

6. Horizonte Temporal: 

(X) Temporário 

07.Quantidade de Ações: 08. Valor da Ação no PPA: 

01 R$ 7.500,00 

IDENTIFICAÇÃO DE AÇÕES  

Descrição da Ação Tipo Produto (Bem ou Serviço) 
Unidade 
Medida 

Ano 
Meta 
Física 

Valores 
(R$ 1,00) 

  
2067 - Realização de Concurso Público 

  
A 

Contratação de empresa 
especializada para realização de 

concurso público 
UN 

2010 
  

2011 
2012 
2013 

01 
  

7.500,00 

Função: 17 Subfunção: 512     TOTAL  7.500,00 

TOTAL  7.500,00 

                  

Órgão : 10 - SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  

Unidade Responsável: 001- SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  

Programa : 0056 - SANEAMENTO PARA TODOS  

Ação Tipo Produto (Bem ou Serviço) Ano Metas Físicas Valor R$ 

2067 - Realização de Concurso Público A 
Contratação de empresa especializada para realização de 
concurso público 

2011 1 7.500,00 
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SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
LEI Nº 335, DE 06 DE JULHO DE 2011. 

 
Autoriza o Poder Executivo a conceder desconto para o pagamento à vista de contribuição de melhoria, inclui na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias a previsão de renúncia e dá outras providências. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o Poder Legislativo 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder desconto para pagamento à vista das contribuições de melhorias referente à área de 
influência discriminada no ANEXO I desta Lei, em patamar equivalente a 20% sobre o valor da contribuição. 
  
Art. 2º. Fica autorizada a inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal nº 301/2010), no Anexo de Metas Fiscais, bem como na Lei 
Orçamentária Anual, a renúncia de que trata esta Lei, nos termos dos ANEXOS II e III. 
  
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, em 06 de julho de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal  
  

ANEXO I  
Área de Influência para Cobrança de Contribuição de Melhoria  

  

   
ANEXO II  

Acrescenta Estudo de Estimativa do Impacto Financeiro e Orçamentário Sobre a Renúncia de Receita de Contribuição de Melhoria ao 
Anexo de Metas Fiscais da LDO (Lei nº301/2010) 

  
ESTUDO DA ESTIMATIVA DO IMPACTO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO SO BRE A RENÚNCIA DA RECEITA DE 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA  
  
  
O demonstrativo da Estimativa da Renúncia de Receita visa atender ao art. 4º, § 2º, inciso V, da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, e será 
acompanhado de análise dos critérios estabelecidos para as renúncias de receitas e suas respectivas compensações, a fim de dar maior consistência 
dos valores apresentados. 
  
A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação na base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado (LRF, art. 14, § 1º). 
  
Conforme dispõem ainda o art. 14 da LRF são pressupostos para a renúncia de receitas (LRF, art. 14, “caput” e incisos I e II): 
  
a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a vigência da renúncia e nos dois seguintes; 
b) atendimento ao disposto na Lei de Diretrizes orçamentárias; 
c) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo de metas fiscais da LDO; 
d) adoção de medidas de compensação no exercício em que deva iniciar a vigência da renúncia e nos dois seguintes, por meio do aumento da receita, 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. Importante esclarecer que as 
medidas deverão ser implementadas antes da edição do ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício fiscal. 
  
Propõe-se neste projeto a concessão de desconto sobre a Contribuição de melhoria de 20% (vinte por cento) do valor da contribuição para o 
pagamento em parcela única. 
  
Para apuramos o valor estimado da renúncia, utilizamos os seguintes parâmetros: 
  

  
Levando em consideração esses indicadores, observa-se que a receita estimada quando da elaboração da LOA ficou abaixo do valor efetivamente 
calculado para contribuição da área de influência discriminada no ANEXO I. Tal fato se deu tendo em vista que quando da elaboração da receita 
prevista na LOA a base de cálculo utilizada para estimativa era inferior á base de cálculo atual, ou seja, não tínhamos todos os dados necessários 
para uma apuração mais precisa da contribuição. No entanto se considerarmos o desconto de 20% para pagamento a vista, ainda assim é provável 
que o município obtenha um excesso na arrecadação da Contribuição de melhoria equivalente 135%. Vale salientar que neste cálculo da contribuição 
atual só estão inseridos os valores referente à obra de drenagem, terraplenagem e pavimentação asfáltica da Avenida Rio Branco, área de influência 
discriminada no ANEXO I, restando ainda as demais obras de pavimentação realizadas no município, o que demonstra que não afetará a receita 
prevista para de arrecadação para o exercício corrente. 
  

Área de Influência para Cobrança de Contribuição de Melhoria  

  
Iniciando na Avenida Rio Branco, sentido Rodovia MT 242, no Lote nº 13 da Quadra nº 81, até o Lote nº 24 da Quadra s/nº (Zona Rural) na mesma avenida; retornando pela Avenida Rio Branco, sentido Centro, iniciando no 
Lote nº 07 da Quadra nº 56 até o Lote nº 03 da Quadra nº 61 desta mesma avenida. 
  
  

VALOR ESTIMADO DE CONTRIBUIÇÃO  VALOR ESTIMADO PREVISTO NA LOA  DIFERENÇA  

  
293.081,17 100.000,00 193.081,17 
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Conforme demonstra o quadro acima e considerando os indicadores utilizados, a renúncia de receita pretendida equivale ao montante de 58.616,23 
(cinqüenta e oito mil e seiscentos e dezesseis reais e vinte e três centavos), não causando impacto financeiro em relação à receita estimada na LOA 
para 2011. 
  
Salientamos que quando da elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, não foi considerada a renúncia de receita 
para Contribuição de Melhoria, portanto em atendimento ao art. 14, inciso II, que trata que onde há renúncia de receita cujo montante não foi pré-
deduzido do valor da previsão da receita, deverá se adotar medidas de compensação visando sobre tudo garantir o equilíbrio, entre a receita e 
despesa. 
  
De suma importância, para o entendimento da medidas de compensação ora adotadas, é esclarecer que a LOA estimou uma receita de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) com base no art. 274 do Código Tributário Municipal (Lei nº 66/2005): 
  
Art. 274. O Executivo decidirá que proporção do valor da obra será recuperada através da cobrança da Contribuição de Melhoria. 
Parágrafo Único. A percentagem do custo da obra a ser cobrada como contribuição será fixada pelo Executivo, tendo em vista a natureza da obra, os 
benefícios para os usuários, as atividades econômicas predominantes e o nível de desenvolvimento da região. 
  
Assim, o Poder Executivo tomou por base na estimativa da receita o percentual de 25% da obra discriminada no ANEXO I desta Lei, especificando 
que esta obra teve um custo total de R$ 404.607,97 (quatrocentos e quatro mil, seiscentos e sete reais e noventa e sete centavos). Posteriormente, 
com o aprofundamento dos estudos pela equipe técnica acerca da forma correta da cobrança da contribuição de melhoria, a qual deveria ser feita 
tendo por base o percentual de valorização do imóvel, e não o rateio do valor total da obra (o valor total da obra é o teto da contribuição de 
melhoria), concluiu-se que o Poder Executivo não poderia cobrar apenas 25% do valor total da obra. 
  
As medidas de compensação conforme menciona o artigo supracitado, poderão ocorrer por intermédio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
  
De acordo com o relatado anteriormente, o que ocorreu de fato foi a ampliação da base de calculo para apuração do valor da contribuição 
fixado na LOA, o que permitirá a concessão do desconto sem afetar as metas fiscais. Logo, se o Executivo estimou cobrar dos contribuintes R$ 
100.000,00 e efetivamente a cobrança será de R$ 293.081,17, houve efetivamente ampliação da base de cálculo. 
  

ANEXO III  
Acrescenta ao Anexo de Metas Fiscais da LDO (Lei nº 301/2010) Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita em 

Conformidade ao art. 4º, § 2º, inciso V, da LRF, a fim de comprovar a viabilidade e a legalidade da matéria 
  
  

 
Publicado por: 

Walter Djones Rapuano 
Código Identificador:12F4B96E 

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 

DECRETO Nº 026, DE 06 DE JULHO DE 2011. 
 

Abre Crédito Adicional Especial à dotação do Orçamento vigente e dá outras providências. 
  

ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, em especial 
a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e a autorização contida na Lei nº 333, de 06 de julho de 2011, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aberto o Crédito Adicional Especial à dotação orçamentária vigente (Lei Municipal nº 304/2010), no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e 
quinhentos reais) nos termos dos artigos 41, inciso II, e 42, ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a ser consignado na seguinte 
Dotação Orçamentária: 
  

VALOR CONTRIBUIÇÃO  VALOR ESTIMADO DE RENUNCIA  
(DESCONTO 20%) VALOR LÍQUIDO A ARRECADAR  ESTIMATIVA DE EXCESSO  

RECEITA  VALOR BRUTO  

Contribuição de melhoria 293.081,17 58.616,23 234.464,94 135% 

TOTAL  293.081,17 58.616,23 234.464,94 135% 

  
RENÚNCIA  

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DA RECEITA  

EXERCÍCIO DE 2011 

AMF - TABELA 8 ( LRF, ART. 4º, § 2º, INCISO V)   

TRIBUTO RENUNCIADO  MODALIDADE  BENEFICIÁRIO  
RENÚNCIA DA RECEITA PREVISTA  

COMPENSAÇÃO 
2011 2012 2013 

CONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIA  

OUTROS BENEFÍCIOS QUE 
CORRESPONDAM A 

TRATAMENTO DIFERENCIADO 
(DESCONTO DE 20%) 

POPULAÇÃO BENEFICIADA 
COM AS OBRAS DE 

PAVIMENTAÇÃO DA AV. 
RIO BRANCO  

58.616,23 58.616,23 58.616,23 

AMPLIAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO 
DE MELHORIA, DE R$ 100.000,00 

PARA R$ 293.081,17 

TOTAL      58.616,23 58.616,23 58.616,23  

Órgão 10 – SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO VALOR (R$)  

Unid. Orç. 001 – SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

  

Função 17 – SANEAMENTO 

Sub-Função 512 – SANEAMENTO BÁSICO URBANO 

Programa 0056 – SANEAMENTO PARA TODOS 

Proj. Ativ. 2067 – Realização de Concurso Público 

Natureza da Despesa 339039.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 7.500,00 
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Art. 2º. Para fazer face ao crédito aberto no artigo anterior, serão utilizados recursos provenientes do superávit financeiro apurado em balanço 
financeiro do exercício anterior, nos termos do artigo 43, § 1°, inciso I e § 2º, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964. 
  
Art. 3º - O Crédito Especial autorizado pela Lei nº 333/2011, e aberto através deste Decreto será consignado à estrutura de custos do SAAE – 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto, Autarquia Municipal integrante da Administração Indireta, e incorporado ao Quadro de Detalhamento da 
Despesa da referida Unidade Orçamentária. 
  
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5°.  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, em 06 de julho de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:A0EEBA27 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  

 
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE ITAÚBA 

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO  
 
A Presidente da Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Itaúba, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o Edital de Concurso Público para Cargos de provimento efetivo nº 001/2011. 
  
TORNA PÚBLICA A HOMOLOGAÇÃO  
  
Da relação contida no Anexo I dos candidatos aprovados no Concurso Público de prova e de provas e títulos realizados no dia 22 de junho de 2011. 
  
Itaúba/MT, 06 de julho de 2011. 

  
GENECI DA SILVA STURMER 
Presidente da Fundação 

  
ANEXO I  
  
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  

                                                                                                                                                          
CARGO: VIGIA  

   
CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM  

  
TOTAL GERAL DO ORGÃO UNIDADE  
  

  
7.500,00 

  

CLASS. Nº. INSC NOME  PORT MAT  
TOTAL  
PROVA 
OBJETIVA  

NOTA 
FINAL  

RESULTADO  
FINAL  

  
1º         
  

021 VALQUIRIA TELES DA SILVA 2,50 3,50 6,00 6,0 APROVADO 

  
2º         
  

06 APARECIDA PEREIRA GODOI MARIA 2,50 3,50 6,00 6,0 APROVADO 

  
3º         
  

01 CELIA ELIANE DE SOUZA 0,00 0,00 0,00 0,0 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME  PORT MAT  
TOTAL  
PROVA 
OBJETIVA  

NOTA 
FINAL  

RESULTADO  
FINAL  

          
1º         
  

08 BENICIA MARIA DE OLIVEIRA 2,50 4,00 6,50 6,5 APROVADO 

          
2º         
  

09 CREISMAR POLIANA M. DE ANDRADE 1,00 4,00 5,00 5,0 APROVADO 

          
3º         
  

016 TANIA DOS SANTOS CAMPOS 1,75 2,75 4,50 4,5 REPROVADO 

          
4º         
  

014 OLIVER PEREIRA DA CRUZ 1,50 2,75 4,25 4,3 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME  PORT MAT  
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL  
PROVA 
OBJETIVA  

NOTA FINAL  
RESULTADO  
FINAL  

          
1º         
  

011 MARCIANO MESQUITA 1,20 0,60 1,00 2,45 5,25 5,3 APROVADO 

          015 SIVIANO LLOPIS ARRUDA 0,80 0,80 1,00 2,45 5,05 5,1 APROVADO 
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CARGO: ENFERMEIRO  

   
Itaúba - MT, 06 de julho de 2011 
   
GENECI DA SILVA STURMER 
Presidente da Fundação 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:8465F212 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO  

 
Excelentíssimo Sr. Raimundo Zanon, Prefeito do Município de Itaúba Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o Edital de Concurso Público para Cargos de provimento efetivo nº 001/2011. 
  
TORNA PÚBLICA A HOMOLOGAÇÃO  
  
Da relação contida no Anexo I dos candidatos aprovados no Concurso Público de prova e de provas e títulos realizados no dia 22 de junho de 2011. 
  
Itaúba/MT, 06 de julho de 2011. 
  
RAIMUNDO ZANON 
Prefeito Municipal de Itaúba – MT 
  
ANEXO I 
   
CARGO: AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL 

2º         
  

          
3º         
  

013 LUIZ CARLOS MENDES 1,00 0,80 0,75 2,45 5,00 5,0 APROVADO 

          
4º         
  

018 CLEONICE DE LOURDES THIS 1,20 0,40 0,75 2,10 4,45 4,5 REPROVADO 

          
5º         
  

02 NILSA GOMES DOS SANTOS 1,00 0,60 0,75 1,75 4,10 4,1 REPROVADO 

          
6º         
  

017 SANDRA APARECIDA JULIÃO 1,00 0,80 0,75 1,40 3,95 4,0 REPROVADO 

          
7º         
  

05 LUIZA BETE HENNIG 0,80 0,60 0,75 1,75 3,90 3,9 REPROVADO 

          
8º         
  

04 ENI TEIXEIRA CARDOSO 0,40 1,00 0,25 1,75 3,40 3,4 REPROVADO 

          
9º         
  

010 MAUDIRES PEREIRA DA COSTA 1,20 0,40 0,50 1,05 3,15 3,2 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC 
NOME  
                                                                       

PORT MAT  
CONH 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA  

PROVA DE 
TÍTULOS  

NOTA 
FINAL  

RESULTADO  
FINAL  

          
1º         
  

03 ANGELA REGINA NASCIMENTO 1,00 1,60 1,25 3,15 7,00 0,00 7,0 APROVADO 

          
2º         
  

07 SILVANA CARRARA 1,20 1,20 0,75 3,50 6,65 0,00 6,7 APROVADO 

          
3º         
  

012 MARIANA KAMIYA PEREZ 1,00 0,80 1,25 2,45 5,50 0,00 5,5 APROVADO 

          
4º         
  

019 DIÉSSICA DE BARROS 1,40 0,60 1,25 1,75 5,00 0,00 5,0 APROVADO 

          
5º         
  

020 LUIZ CARLOS COLONELLI 0,80 0,40 0,75 2,45 4,40 0,00 4,4 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

NOTA 
FINAL  

RESULTADO 
FINAL  

  
1º         
  

191 GILCIMAR DA SILVA  2,25 4,75 7,00 7,0 APROVADO 

  
2º         
  

004 VANDERLEI MACHADO DE OLIVEIRA  2,50 4,00 6,50 6,5 APROVADO 

  
3º         
  

069 VALDEMIR XAVIER PINHEIRO  2,25 4,25 6,50 6,5 APROVADO 

  
4º         
  

165 MAURO BATISTA DOS SANTOS 2,00 4,00 6,00 6,0 APROVADO 

  
5º         
  

265 ELIZEU CAVALCANTE  1,00 2,25 3,25 3,3 REPROVADO 

  014 BENEDITO MARIANO  *  *  *  *  AUSENTE 
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CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (OBRAS) 

                                                                                                                                                          
CARGO: MERENDEIRA 

   
CARGO: MOTORISTA 

6º         
  

  
7º         
  

056 WILIAN CLEBER DALMOLIN  *  *  *  *  AUSENTE 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

NOTA 
FINAL  

RESULTADO 
FINAL  

  
1º         
  

139 IVAIR GUSTAVO 1,75 4,00 5,75 5,8 APROVADO 

  
2º         
  

047 VALDIR MARQUES BARRIM 1,50 3,75 5,25 5,3 APROVADO 

  
3º         
  

041 DANIEL FERNANDO STURMER 1,50 3,50 5,00 5,0 APROVADO 

  
4º         
  

220 VAGNER MANOEL DE AMORIM 1,25 3,75 5,00 5,0 APROVADO 

  
5º         
  

249 ANTONIO RAMOS RIBEIRO SARAT 2,00 2,75 4,75 4,8 REPROVADO 

  
6º         
  

090 JOÃO DIAS MONTEIEL 1,25 3,00 4,25 4,3 REPROVADO 

  
7º         
  

261 ELIANE APARECIDA GOMES DA SILVA 0,25 1,25 1,50 1,5 REPROVADO 

  
8º         
  

046 LEOMAR SOARES VOLKEN *  *  *  *  AUSENTE 

  
9º         
  

260 ALEXANDRO DOS SANTOS RODRIGUES *  *  *  *  AUSENTE 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

NOTA 
FINAL  

RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

059 MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA  2,50 4,50 7,00 7,0 APROVADO 

          
2º         
  

152 MARILENE DE FÁTIMA DE JESUS 2,25 4,25 6,50 6,5 APROVADO 

          
3º         
  

178 VALDIRENE APARECIDA DE CAMARGO 2,25 4,25 6,50 6,5 APROVADO 

          
4º         
  

206 ELIANA APARECIDA DA SILVA DUTRA 2,25 4,00 6,25 6,3 APROVADO 

          
5º         
  

142 ODETE APARECIDA RODRIGUES 2,25 3,50 5,75 5,8 APROVADO 

          
6º         
  

026 MARIA JOSÉ DE SOUZA 2,25 3,25 5,50 5,5 APROVADO 

          
7º         
  

096 MARIA DE FÁTIMA MARCELINO  2,00 3,50 5,50 5,5 APROVADO 

          
8º         
  

130 VANESSA DA SILVA 2,00 3,25 5,25 5,3 APROVADO 

          
9º         
  

114 LUCIMARE DA SILVA  1,75 3,50 5,25 5,3 APROVADO 

        
10º       
  

062 MARIA ZÉLIA GOMES 1,75 3,25 5,00 5,0 APROVADO 

        
11º       
  

009 RAMONA F. DUTRA DE MATOS 1,50 3,25 4,75 4,8 REPROVADO 

        
12º       
  

024 VALDINÉIA RIGO  1,25 3,25 4,50 4,5 REPROVADO 

        
13º       
  

020 ROSIMEIRE PERLI DO NASCIMENTO 1,50 2,75 4,25 4,3 REPROVADO 

        
14º       
  

032 CLAUDINEIA ANDRADE DE LIMA  1,50 2,50 4,0 4,0 REPROVADO 

        
15º       
  

135 LUCIENE LOPES DA S. PRADO 1,00 3,00 4,00 4,0 REPROVADO 

        
16º       
  

098 ARLETE RAMOS DE MORÃES 1,25 2,25 3,50 3,5 REPROVADO 

        
17º       
  

112 MARIA AUZENI NOBERTO VIANA  0,50 2,00 2,50 2,5 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT TOTAL  PROVA NOTA FINAL RESULTADO 
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CARGO: OPERADOR DE  PÁ CARREGADEIRA 

   
CARGO: TRATORISTA 

   
CARGO: VIGIA 

   
CARGO: ZELADORA(EDUCAÇÃO) 

PROVA 
OBJETIVA 

PRÁTICA FINAL  

          
1º         
  

211 JOSÉ RENI MONTANARI 2,25 5,00 7,25 10,00 17,3 APROVADO 

          
2º         
  

161 ADÃO TONIAZZO S. JUNIOR 2,75 4,25 7,00 10,00 17,0 APROVADO 

          
3º         
  

257 ANDRÉ VASCONCELOS DE AGUIAR 2,25 3,25 5,50 10,00 15,5 APROVADO 

          
4º         
  

108 MAGNO CARLOS MAIA REIS 2,25 3,25 5,50 9,00 14,5 APROVADO 

          
5º         
  

018 ANDRÉ SILVA DUTRA 2,50 5,00 7,50 6,00 13,5 APROVADO 

          
6º         
  

120 CLODOALDO DOS SANTOS PRADO 2,25 4,00 6,25 7,00 13,3 APROVADO 

          
7º         
  

247 CARLOS ANTONIO DA SILVA 2,25 3,25 5,50 7,00 12,5 APROVADO 

          
8º         
  

182 ANTONIO GILBERTO DA SILVA 0,50 3,25 3,75 7,00 10,8 REPROVADO 

          
9º         
  

262 PAULO ROBERTO N. SOUZA 2,00 2,75 4,75 7,00 11,8 REPROVADO 

        
10º       
  

248 EDSON JOSE BONFIM 1,00 3,00 4,00 8,00 12,0 REPROVADO 

        
11º       
  

236 LORENI QUICHINI  1,00 2,25 3,25 10,00 13,3 REPROVADO 

        
12º       
  

201 ASSIS APARECIDO DE PAULA CAMPOS 0,75 2,75 3,50 10,00 13,5 REPROVADO 

        
13º       
  

122 DILMONZEIS SOUZA ALMEIDA  1,25 3,50 4,75 10,00 14,8 REPROVADO 

        
14º       
  

209 JOSÉ APARECIDO FERREIRA DE LIMA 1,75 1,75 3,50 6,00 9,5 REPROVADO 

        
15º       
  

003 LEONALDO PEREIRA 3,00 5,00 8,00 0,00 8,0 REPROVADO 

        
16º       
  

015 MARILDO DUARTE DE AGUIAR 1,50 3,25 4,75 0,00 4,8 REPROVADO 

        
17º       
  

094 AILTON CAMILO DE CARVALHO  1,00 2,75 3,75 0,00 3,8 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA 
PRÁTICA 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

233 VALDIR DOS SANTOS 1,25 3,00 4,25 10,00 14,3 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA 
PRÁTICA 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

225 RONALDO RODRIGUES BARRIM 1,50 3,25 4,75 10,00 14,8 REPROVADO 

          
2º         
  

005 IVANOR BIOTTO 1,75 1,25 3,00 10,00 13,0 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

NOTA 
FINAL  

RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

006 JOSE PONTES RODRIGUES 2,00 4,00 6,00 6,0 APROVADO 

          
2º         
  

081 JOÃO CARLOS DOS S. ALVES 1,50 4,00 5,50 5,5 APROVADO 

          
3º         
  

131 ADRIANA MARQUES BARRIM 1,25 3,75 5,00 5,0 APROVADO 

          
4º         
  

172 ELISANGELA FERRAZ DA SILVA 1,75 2,50 4,25 4,3 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

NOTA 
FINAL  

RESULTADO 
FINAL  

          007 VALDIRENE RIGO 4,00 4,25 8,25 8,3 APROVADO 
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1º         
  

          
2º         
  

230 OLANDA DE SOUZA MARCIANO 3,25 4,50 7,75 7,8 APROVADO 

          
3º         
  

099 ELAINE CRISTINA SILVA DOS SANTOS 3,25 3,75 7,00 7,0 APROVADO 

          
4º         
  

155 ROSANGELA M. CAVALCANTE ALVES 3,00 4,00 7,00 7,0 APROVADO 

          
5º         
  

157 ÂNGELA DA SILVA ARAÚJO 3,25 3,50 6,75 6,8 APROVADO 

          
6º         
  

008 MARIA IZABEL DE SOUZA 2,75 4,00 6,75 6,8 APROVADO 

          
7º         
  

218 ROSILENE APARECIDA DE OLIVEIRA 2,50 4,25 6,75 6,8 APROVADO 

          
8º         
  

237 KATYA JOSYANE REIS PINTO 2,50 4,25 6,75 6,8 APROVADO 

          
9º         
  

049 MARIA LUCIA  MORELATO 2,00 4,75 6,75 6,8 APROVADO 

        
10º       
  

067 MARIA DAS GRAÇAS DE JESUS 2,75 3,75 6,50 6,5 APROVADO 

        
11º       
  

184 SILVIA HELENA P. MORAES DA CRUZ 2,75 3,75 6,50 6,5 APROVADO 

        
12º       
  

121 SIMONE APARECIDA DA ROSA 2,50 4,00 6,50 6,5 APROVADO 

        
13º       
  

117 TAILMA DE ANDRADE JACINTO 2,00 4,50 6,50 6,5 APROVADO 

        
14º       
  

113 VÂNIA KOVALSKI  2,75 3,50 6,25 6,3 APROVADO 

        
15º       
  

143 CLAIR FERNANDES SILVA 2,00 4,25 6,25 6,3 APROVADO 

        
16º       
  

180 ROSANA MARIA PERLI 3,00 2,75 5,75 5,8 APROVADO 

        
17º       
  

223 SIDNEIA GOMES DA SILVA 2,75 3,00 5,75 5,8 APROVADO 

        
18º       
  

017 ANGÉLICA APARECIDA DIAS 2,50 3,25 5,75 5,8 APROVADO 

        
19º       
  

034 MARIA LUCIA DA SILVA SEREJO 2,50 3,00 5,50 5,5 APROVADO 

        
20º       
  

087 VALDEMIRA OLIVEIRA DA SILVA  2,50 3,00 5,50 5,5 APROVADO 

        
21º       
  

170 ROSENILDA DA SILVA NUNES 2,25 3,25 5,50 5,5 APROVADO 

        
22º       
  

070 RAMONA SOARES GUEDES 2,25 3,25 5,50 5,5 APROVADO 

        
23º       
  

163 VANESSA FERREIRA DOS SANTOS 2,25 3,00 5,25 5,3 APROVADO 

        
24º       
  

048 ADRIANA ANTUNES RIBEIRO DUARTE 2,00 3,25 5,25 5,3 APROVADO 

        
25º       
  

044 MARIA CONCEIÇÃO SOARES DOS SANTOS 2,00 3,25 5,25 5,3 APROVADO 

        
26º       
  

086 ANDRÉIA APARECIDA DOS S. MEDEIROS  1,50 3,75 5,25 5,3 APROVADO 

        
27º       
  

085 ELIANE DE JESUS MADEIRA 2,25 2,75 5,00 5,0 APROVADO 

        
28º       
  

164 SIBILIA POTULSKI  1,75 3,25 5,00 5,0 APROVADO 

        
29º       
  

270 VALDIRENE XAVIER PINHEIRO SANTIAGO  1,75 3,25 5,00 5,0 APROVADO 

        
30º       
  

241 VANESSA ALVES DA SILVA 1,75 3,25 5,00 5,0 APROVADO 

        
31º       
  

242 JÉSSICA DE FIGUEIREDO 2,50 2,25 4,75 4,8 REPROVADO 

        
32º       
  

025 SIMONE DE FRANÇA 1,75 3,00 4,75 4,8 REPROVADO 

        
33º       
  

263 DANIELA FIGUEREDO S. SANTOS 1,50 3,25 4,75 4,8 REPROVADO 

        065 JANAYNA NOTARI 1,25 3,50 4,75 4,8 REPROVADO 
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CARGO: ZELADORA(ADMINISTRAÇÃO) 

   
CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

34º       
  

        
35º       
  

097 SANDRA BARBOSA DE JESUS 1,25 3,50 4,75 4,8 REPROVADO 

        
36º       
  

118 SOLANGE DUARTE DE OLIVEIRA 1,25 3,50 4,75 4,8 REPROVADO 

        
37º       
  

073 LUCINEIDE DA SILVA  1,50 2,75 4,25 4,3 REPROVADO 

        
38º       
  

092 CLAUDILENE MARIA S. ARAÚJO 1,50 2,00 3,50 3,5 REPROVADO 

        
39º       
  

171 EDNA FERRAZ COTT 1,25 2,25 3,50 3,5 REPROVADO 

        
40º       
  

159 ELIZANGELA LOPES ARAÚJO 2,00 1,00 3,00 3,0 REPROVADO 

        
41º       
  

043 SUELY EVA RODRIGUES  1,50 1,50 3,00 3,0 REPROVADO 

        
42º       
  

066 MARIA EVA RODRIGUES 1,00 1,25 2,25 2,3 REPROVADO 

        
43º       
  

045 NALVA APARECIDA DE OLIVEIRA  *  *  *  *  AUSENTE 

        
44º       
  

068 QUÉLITA J. SILVA *  *  *  *  AUSENTE 

        
45º       
  

037 ROSANGELA APARECIDA FERNANDES *  *  *  *  AUSENTE 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

NOTA 
FINAL  

RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

071 ADRIANA DOS SANTOS OLIVEIRA 2,75 4,00 6,75 6,8 APROVADO 

          
2º         
  

243 MICHELI LUCIANE EIDT  2,50 4,00 6,50 6,5 APROVADO 

          
3º         
  

110 DENIZE PEREIRA DA SILVA MENDONÇA 2,00 3,25 5,25 5,3 APROVADO 

          
4º         
  

074 SONIA MARIA DE SOUZA FIEL 1,75 3,50 5,25 5,3 APROVADO 

          
5º         
  

061 MARIA APARECIDA G. DE SOUZA 0,75 2,25 3,00 3,0 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA 
PRÁTICA 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

057 FRANCIELE GUILHEN ALUIZIO  1,40 1,40 0,75 2,10 5,65 10,00 15,7 APROVADO 

          
2º         
  

023 SILVIA SUEKO MENDES KANENOO 1,40 1,00 1,25 2,80 6,45 8,50 15,0 APROVADO 

          
3º         
  

128 VINICIUS BIOTTO  1,80 1,80 2,50 3,15 9,25 5,50 14,8 APROVADO 

          
4º         
  

156 JANAYNA  PINHAS NANTES 1,60 0,80 0,50 2,45 5,35 9,20 14,6 APROVADO 

          
5º         
  

138 EDICLEIA LUCIA ARNHOLD  1,80 1,60 2,25 3,15 8,80 5,60 14,4 APROVADO 

          
6º         
  

080 ALESON LUIZ NOTARI 1,20 0,80 1,25 2,10 5,35 8,80 14,2 APROVADO 

          
7º         
  

076 RICARDO NOGUEIRA MORAIS 1,60 0,40 0,50 2,80 5,30 8,60 13,9 APROVADO 

          
8º         
  

195 JOSIANE MACIEL  1,20 1,00 1,00 2,10 5,30 8,30 13,6 APROVADO 

          
9º         
  

002 JULIANA NOTARI  1,40 1,00 1,25 1,40 5,05 8,40 13,5 APROVADO 

        
10º       
  

153 LILIA FRANCIELLI DALMOLIN  1,80   1,60 2,00 1,75 7,15 6,10 13,3 APROVADO 

        
11º       
  

109 LUCIMARI KOSINSKI  0,80 1,00 1,00 2,80 5,60 7,40 13,0 APROVADO 

        
12º       
  

072 KEISY MILLAN GIROLDO  1,20 1,20 0,75 2,10 5,25 7,70 13,0 APROVADO 

        063 CAROLINE DI LAURA BATTISTI  1,40 0,80 1,25 1,75 5,20 7,00 12,2 APROVADO 
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13º       
  

        
14º       
  

273 THAFILLA  PRESTE 1,60 0,80 0,75 2,10 5,25 6,50 11,8 APROVADO 

        
15º       
  

042 LUCIANA DE SOUZA 1,20 0,60 0,75 2,10 4,65 9,30 14,0 REPROVADO 

        
16º       
  

256 CLAUDIA APARECIDA DE SOUZA 1,00 0,40 0,75 2,10 4,25 9,40 13,7 REPROVADO 

        
17º       
  

254 JARLLEY PAULO DE SOUZA 1,00 1,20 1,00 1,05 4,25 7,70 12,0 REPROVADO 

        
18º       
  

001 JORGE MACHADO OLIVEIRA  FILHO  1,40 1,00 0,50 1,05 3,95 7,50 11,5 REPROVADO 

        
19º       
  

189 FÁTIMA DANIELI BELATO  1,20 0,00 0,50 1,75 3,45 7,50 11,0 REPROVADO 

        
20º       
  

088 NATALINE AMORIM BERTOLAZI  1,40 1,00 1,00 1,40 4,80 6,10 10,9 REPROVADO 

        
21º       
  

134 MARLEI ARAÚJO PEREIRA 1,40 0,20 0,75 1,40 3,75 7,10 10,9 REPROVADO 

        
22º       
  

127 KARLA GRACIELI C. MORAES 1,00 1,00 1,00 1,40 4,40 6,40 10,8 REPROVADO 

        
23º       
  

013 LUANA NIZA DA SILVA  1,20 0,20 0,25 2,45 4,10 6,60 10,7 REPROVADO 

        
24º       
  

102 FÁBIO DOMINGUES DE FARIA  1,20 0,80 0,75 1,40 4,15 6,20 10,4 REPROVADO 

        
25º       
  

216 ALESSANDRA DOS SANTOS VIAIS 1,00 0,80 1,25 1,75 4,80 5,20 10,0 REPROVADO 

        
26º       
  

030 ANGÉLICA  TALITA ASTRISSI 1,40 0,60 0,25 1,75 4,00 5,90 9,9 REPROVADO 

        
27º       
  

162 CELEMAR EVALDIR GEHLEN  1,40 0,60 0,75 1,40 4,15 5,60 9,8 REPROVADO 

        
28º       
  

267 ALEXANDRE BATISTA DE OLIVEIRA  1,20 0,40 1,00 2,10 4,70 5,00 9,7 REPROVADO 

        
29º       
  

274 HUGO ANSELMI JUNIOR 1,60 0,80 0,50 1,75 4,65 5,00 9,7 REPROVADO 

        
30º       
  

212 VIVIAN ELIZABHET BIANCHET  1,20 0,20 0,75 2,10 4,25 5,30 9,6 REPROVADO 

        
31º       
  

282 KELLY TAHIS GEHLEN  0,80 0,40 0,75 0,70 2,65 6,80 9,5 REPROVADO 

        
32º       
  

083 EVELYN PATRÍCIA FERRAZ ENGSTER 1,20 0,40 0,25 1,40 3,25 5,70 9,0 REPROVADO 

        
33º       
  

079 HELLEN SIMONE VARGAS 0,80 1,00 0,50 1,05 3,35 5,50 8,9 REPROVADO 

        
34º       
  

100 PRISCILIANE FONSECA RIBEIRO 1,00 0,60 0,75 0,70 3,05 5,80 8,9 REPROVADO 

        
35º       
  

192 HELLEN FRANCY FERREIRA CRUZ 0,80 0,40 0,50 1,75 3,45 5,30 8,8 REPROVADO 

        
36º       
  

053 GLETE MARIA DA SILVA  1,00 0,40 0,50 1,75 3,65 5,00 8,7 REPROVADO 

        
37º       
  

150 LAUDILENE NUNES DE SOUZA 1,40 0,20 0,75 0,70 3,05 5,20 8,3 REPROVADO 

        
38º       
  

193 JOSIANA CACEFO 1,40 1,20 0,50 2,10 5,20 0,00 5,2 REPROVADO 

        
39º       
  

207 EDINEIA SOUZA FAGUNDES 1,40 0,60 1,00 2,10 5,10 0,00 5,1 REPROVADO 

        
40º       
  

190 VERIDIANA APARECIDA ASTRIZI  1,20 0,80 0,50 2,10 4,60 0,00 4,6 REPROVADO 

        
41º       
  

060 LUIZ FERNANDO DA SILVA  1,60 1,20 1,00 0,70 4,50 0,00 4,5 REPROVADO 

        
42º       
  

027 QUELI FERREIRA DA SILVA  1,20 0,80 0,75 1,75 4,50 0,00 4,5 REPROVADO 

        
43º       
  

055 CLEITON DE SOUZA RODRIGUES 1,00 1,00 1,00 1,40 4,40 0,00 4,4 REPROVADO 

        
44º       
  

276 WELLINGTON DE SOUZA 1,20 0,80 0,50 1,75 4,25 0,00 4,3 REPROVADO 

        
45º       
  

022 JULIANA FIEL DA SILVA  1,20 0,20 1,00 1,75 4,15 0,00 4,2 REPROVADO 

        115 TATIANE  ALVES DA SILVA 1,00 0,80 0,25 2,10 4,15 0,00 4,2 REPROVADO 
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46º       
  

        
47º       
  

222 JUCELEI BIONDO  1,40 1,20 0,75 0,70 4,05 0,00 4,1 REPROVADO 

        
48º       
  

028 MARILZA ANTUNES PEREIRA 1,00 0,80 0,50 1,75 4,05 0,00 4,1 REPROVADO 

        
49º       
  

266 MAYARA  CRISTINA MAIA REIS 0,80 1,20 0,25 1,75 4,00 0,00 4,0 REPROVADO 

        
50º       
  

219 BARTIRA JULIANA DOS SANTOS 1,20 1,20 0,50 1,05 3,95 0,00 4,0 REPROVADO 

        
51º       
  

185 LILIANA APARECIDA DOS S. SOUZA 0,80 1,20 0,50 1,40 3,90 0,00 3,9 REPROVADO 

        
52º       
  

095 GILBERTO OLIVEIRA DE ARRUDA 1,20 0,80 1,00 0,70 3,70 0,00 3,7 REPROVADO 

        
53º       
  

011 GRAZIELY MEDONÇA ARAUJO 0,80 0,40 0,75 1,75 3,70 0,00 3,7 REPROVADO 

        
54º       
  

279 LEONEL PEREIRA 0,60 1,40 0,25 1,40 3,65 0,00 3,7 REPROVADO 

        
55º       
  

119 CLAUDIA SIMARA M. DE OLIVEIRA  1,60 0,40 0,50 1,05 3,55 0,00 3,6 REPROVADO 

        
56º       
  

175 IVANETE FERNANDES DE OLIVEIRA  1,00 1,00 0,50 1,05 3,55 0,00 3,6 REPROVADO 

        
57º       
  

107 ELAINE STELITA BELON  1,00 0,80 1,00 0,70 3,50 0,00 3,5 REPROVADO 

        
58º       
  

136 KEILA GOMES BRAGA 1,80 0,40 0,25 1,05 3,50 0,00 3,5 REPROVADO 

        
59º       
  

039 MARCOS PEREIRA DA SILVA 1,20 0,60 0,25 1,40 3,45 0,00 3,5 REPROVADO 

        
60º       
  

158 ADRIANA LOPES DE ARAUJO 1,40 0,20 0,00 1,75 3,35 0,00 3,4 REPROVADO 

        
61º       
  

077 TALITA NOGUEIRA MORAES 1,00 0,80 0,75 0,70 3,25 0,00 3,3 REPROVADO 

        
62º       
  

227 CLAUDINEIA BARBOSA DA ROSA 1,00 0,20 0,25 1,75 3,20 0,00 3,2 REPROVADO 

        
63º       
  

031 CRISTIANE SOUZA MARIA 1,20 0,80 0,50 0,70 3,20 0,00 3,2 REPROVADO 

        
64º       
  

082 LUCINEIDE NERES DE B. GONZAGA 0,40 0,80 0,75 1,05 3,00 0,00 3,0 REPROVADO 

        
65º       
  

091 THIELY DE SOUZA VIEIRA  0,80 0,40 0,25 1,40 2,85 0,00 2,9 REPROVADO 

        
66º       
  

033 LENITA LELIS DE ARAUJO 0,40 0,20 0,75 1,40 2,75 0,00 2,8 REPROVADO 

        
67º       
  

019 DENIS JEFFERSON ANACLETO 0,80 0,20 0,25 1,05 2,30 0,00 2,3 REPROVADO 

        
68º       
  

174 MARIA DE FÁTIMA DE LIMA  0,20 0,20 0,80 1,05 2,25 0,00 2,3 REPROVADO 

        
69º       
  

050 LEOCLIDES TADEU ASTRISSI JUNIOR 1,00 0,60 0,50 0,00 2,10 0,00 2,1 REPROVADO 

        
70º       
  

064 TATIANE DA SILVA BRATTI  1,20 0,60 0,25 0,00 2,05 0,00 2,1 REPROVADO 

        
71º       
  

078 CRISTIANA MARQUES BARRIN 0,60 0,40 0,50 0,35 1,85 0,00 1,9 REPROVADO 

        
72º       
  

137 ALINE WENCELOSKI *  *  *  *  *  AUSENTE *  AUSENTE 

        
73º       
  

132 ANA LUCIA  PRUDENTE ALVES *  *  *  *  *  AUSENTE *  AUSENTE 

        
74º       
  

038 CRISTINA GOMES DOS SANTOS *  *  *  *  *  AUSENTE *  AUSENTE 

        
75º       
  

179 DANIELLI MARQUES LAZZAROTTO *  *  *  *  *  AUSENTE *  AUSENTE 

        
76º       
  

149 ETEVALDO SCHUAISA *  *  *  *  *  AUSENTE *  AUSENTE 

        
77º       
  

010 FABIANA APARECIDA C. YAMACIRA *  *  *  *  *  AUSENTE *  AUSENTE 

        
78º       
  

133 KÁTIA FERNANDA OSSUCI *  *  *  *  *  AUSENTE *  AUSENTE 

        052 MARA DA SILVA SANTOS *  *  *  *  *  AUSENTE *  AUSENTE 
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CARGO: FISCAL TRIBUTÁRIO 

   
CARGO: PROFESSOR DE MAGISTÉRIO 

   
CARGO: TÉCNICO EM OPERAÇÃO E MONITORAMENTO DE COMPUTADOR 

79º       
  

        
80º       
  

058 THIAGO BONFIM MATHIAS  *  *  *  *  *  AUSENTE *  AUSENTE 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA 
PRÁTICA 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

269 JANAINA VIEIRA DOS S. WALTHER 1,60 1,00 0,50 0,70 3,80 10,00 13,8 REPROVADO 

          
2º         
  

208 ÉDERSON SANTOS RODRIGUES 1,60 1,00 1,25 0,70 4,55 0,00 4,6 REPROVADO 

          
3º         
  

250 CÍCERO GOMES DA SILVA 1,20 1,20 0,50 1,05 3,95 0,00 4,0 REPROVADO 

          
4º         
  

124 JANQUIELLY MACIEL  1,00 0,60 0,50 1,75 3,85 0,00 3,9 REPROVADO 

          
5º         
  

278 RENIL  VOINAROSKI 1,00 0,60 0,50 0,70 2,80 AUSENTE 2,8 REPROVADO 

          
6º         
  

151 VALDEVAR GOMES 1,00 0,20 0,50 0,35 2,05 AUSENTE 2,1 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

NOTA 
FINAL  

RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

036 ANA MARIA GAVIORNO 1,20 1,40 1,00 3,15 6,75 6,8 APROVADO 

          
2º         
  

183 SOLANGE BENTO RODRIGUES 1,40 1,20 1,25 2,80 6,65 6,7 APROVADO 

          
3º         
  

181 ÂNGELA LUCIA CERATI 1,60 1,00 0,75 3,15 6,50 6,5 APROVADO 

          
4º         
  

054 ARCILIO GARBECHT 1,20 1,00 1,00 2,45 5,65 5,7 APROVADO 

          
5º         
  

232 JANICE APARECIDA DOS SANTOS 1,20 1,00 0,75 2,45 5,40 5,4 APROVADO 

          
6º         
  

089 MARIA LUZINETE DE CARVALHO  1,20 1,20 0,25 2,45 5,10 5,1 APROVADO 

          
7º         
  

075 LINDALVA FELIX DE CARVALHO  1,40 0,20 1,25 2,10 4,95 5,0 APROVADO 

          
8º         
  

235 SIRLENE GERALDO DE SOUZA 0,80 0,80 0,50 2,80 4,90 4,9 REPROVADO 

          
9º         
  

168 JESSÉ PINTO 1,20 0,80 0,25 2,45 4,70 4,7 REPROVADO 

        
10º       
  

167 ROSILEIA APARECIDA QUEZINI  1,00 0,80 0,75 2,10 4,65 4,7 REPROVADO 

        
11º       
  

203 SANDRA ROSIMEIRE CORREIA DUBIELLA 1,20 1,20 0,50 1,75 4,65 4,7 REPROVADO 

        
12º       
  

173 CLAUDIA  AKEMY PEREIRA MATSUMOTO 1,40 0,40 0,50 2,10 4,40 4,4 REPROVADO 

        
13º       
  

012 ROSINEIDE ALVES G. LEGRAMANTE 1,00 0,60 1,00 1,75 4,35 4,4 REPROVADO 

        
14º       
  

194 ELIANE HELLER  1,60 0,40 0,25 2,10 4,35 4,4 REPROVADO 

        
15º       
  

106 OZITA GARCIA DE SOUZA 0,80 0,40 1,00 2,10 4,30 4,3 REPROVADO 

        
16º       
  

029 MAURIDES ANTUNES P. SILVA 1,00 0,80 1,00 1,40 4,20 4,2 REPROVADO 

        
17º       
  

035 SOLANGE TORRES 1,00 0,40 0,50 2,10 4,00 4,0 REPROVADO 

        
18º       
  

123 JANETE ALMEIDA DE ARRUDA 0,80 0,80 0,50 1,75 3,85 3,9 REPROVADO 

        
19º       
  

126 FELIPE TONIAZZO  1,00 0,40 0,50 1,75 3,65 3,7 REPROVADO 

        
20º       
  

187 MELANIA  POTULSKI  0,60 0,20 0,75 0,70 2,25 2,3 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT CONHEC CONHEC TOTAL PROVA NOTA FINAL  RESULTADO 
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CARGO: ASSISTENTE SOCIAL  

   
CARGO: CONTROLADOR INTERNO 

GERAIS ESPEC PROVA 
OBJETIVA 

PRÁTICA FINAL  

          
1º         
  

021 VILSON BLANK JUNIOR 1,60 0,80 0,50 2,10 5,00 7,50 12,5 APROVADO 

          
2º         
  

160 OTÁVIO LUIZ FIEL  1,60 1,20 0,50 2,10 5,40 5,00 10,4 APROVADO 

          
3º         
  

252 ICARO RANDOLI E SILVA 1,00 0,20 0,50 1,75 3,45 10,00 13,5 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA DE 
TÍTULOS 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
4º         
  

277 ILDA MARIA A.VOINAROSKI  1,00 0,20 1,25 2,80 5,25 1,00 6,3 APROVADO 

          
5º         
  

104 ANA PAULA BEZUM 0,80 1,20 1,25 2,45 5,70 0,00 5,7 APROVADO 

          
6º         
  

188 ROSANGELA APARECIDA DOS SANTOS 1,60 0,60 0,75 2,45 5,40 0,00 5,4 APROVADO 

          
7º         
  

205 ISAURA DE OLIVEIRA MELO  0,60 0,80 1,25 2,10 4,75 0,00 4,8 REPROVADO 

          
8º         
  

204 MARIA A. DE C. DOMINGOS 1,00 0,60 1,00 1,75 4,35 0,00 4,4 REPROVADO 

          
9º         
  

154 MARIA CONCEIÇÃO DOS SANTOS 0,60 0,80 0,75 2,10 4,25 0,00 4,3 REPROVADO 

        
10º       
  

245 CENIRA VITORINO DA SILVA 0,60 0,20 1,25 2,10 4,15 0,00 4,2 REPROVADO 

        
11º       
  

040 JULIANA PETRUCCI DOS SANTOS 1,40 0,40 0,50 1,75 4,05 0,00 4,1 REPROVADO 

        
12º       
  

051 FÁTIMA COSTA DE OLIVEIRA  0,20 0,80 0,75 1,75 3,50 0,00 3,5 REPROVADO 

        
13º       
  

166 DANUBIA PEREIRA DA SILVA CRUZ 0,20 0,60 1,25 1,40 3,45 0,00 3,5 REPROVADO 

        
14º       
  

244 LEONICE CORREIA DA COSTA 0,80 0,20 0,25 2,10 3,35 0,00 3,4 REPROVADO 

        
15º       
  

238 PATRÍCIA SOARES DILLENURG 1,20 0,40 1,00 0,70 3,30 0,00 3,3 REPROVADO 

        
16º       
  

105 JANETE MEDRADO BISPO *  *  *  *  *  *  *  AUSENTE 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA DE 
TÍTULOS 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

226 RICARDO ZEFERINO PEREIRA 1,80 1,80 2,25 2,80 8,65 0,00 8,7 APROVADO 

          
2º         
  

234 ROZIMERY PEREIRA BATTISTI 1,60 1,80 1,75 2,10 7,25 1,00 8,3 APROVADO 

          
3º         
  

213 MARCELO VON GROLL 1,40 1,40 2,25 2,45 7,50 0,00 7,5 APROVADO 

          
4º         
  

215 CRISTIANO NOBERTO DOS SANTOS 1,60 1,80 1,50 2,10 7,00 0,00 7,0 APROVADO 

          
5º         
  

217 ADEMIR CAIONI  0,80 0,80 1,00 2,80 5,40 1,00 6,4 APROVADO 

          
6º         
  

186 ANDERSON ALYSSON B.  MARTINI 1,00 0,60 1,75 2,80 6,15 0,00 6,2 APROVADO 

          
7º         
  

200 PAULO CELERINO A. DA FONSECA 1,20 0,20 2,00 2,10 5,50 0,00 5,5 APROVADO 

          
8º         
  

264 EDIVALDO MOREIRA DA SILVA  0,80 0,60 1,00 2,45 4,85 0,00 4,9 REPROVADO 

          
9º         
  

259 LUCIANE M. P. DO NASCIMENTO 1,20 0,80 1,00 1,75 4,75 0,00 4,8 REPROVADO 

        
10º       
  

084 APARECIDO KOIT KIMURA 0,80 1,20 1,25 1,40 4,65 0,00 4,7 REPROVADO 

        
11º       
  

016 CILSO PEREIRA DOS SANTOS 0,80 0,80 0,50 2,10 4,20 0,00 4,2 REPROVADO 

        
12º       
  

103 DANIELE  FERNANDA ESPANHOL      0,80 1,00 1,00 1,05 3,85 0,00 3,9 REPROVADO 

        268 MICHELE J. ANDRESSA ROSA 0,80 0,60 1,25 1,05 3,70 0,00 3,7 REPROVADO 
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CARGO: ENFERMEIRO 

   
CARGO: FISIOTERAPÊUTA 

   
CARGO: FONOAUDIÓLOGO 

   
CARGO: NUTRICIONISTA 

   
CARGO: ODONTÓLOGO 

   
CARGO: PSICÓLOGO 

13º       
  

        
14º       
  

214 LAÉRCIO COSTA GARCIA 0,60 0,20 0,75 2,10 3,65 0,00 3,7 REPROVADO 

        
15º       
  

240 GENECI DA SILVA STURMER 0,60 0,80 1,00 1,05 3,45 0,00 3,5 REPROVADO 

        
16º       
  

239 ADEMIR CARLOS FRIGERI 0,80 0,20 1,25 1,05 3,30 0,00 3,3 REPROVADO 

        
17º       
  

271 ESDRAS PEREIRA BRAGANÇA *  *  *  *  *  *  *  AUSENTE 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA DE 
TÍTULOS 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

196 ELEN CRISTIANE PERBONI 1,40 1,20 1,50 2,45 6,55 0,00 6,6 APROVADO 

          
2º         
  

147 CARDECK CARVALHO DE OLIVEIRA 1,20 1,20 1,25 2,45 6,10 0,00 6,1 APROVADO 

          
3º         
  

251 ELIZABETH DOS SANTOS COSTA 1,60 0,40 1,00 2,45 5,45 0,00 5,5 APROVADO 

          
4º         
  

197 ANDRÉIA HINGRIDE MICHELAN  0,80 0,60 1,25 2,45 5,10 0,00 5,1 APROVADO 

          
5º         
  

272 MEIRE  RICHELI DOS S. BRANCO 0,20 0,60 0,75 2,10 3,65 0,00 3,7 REPROVADO 

          
6º         
  

253 ANA PAULA PETRI *  *  *  *  *  *  *  AUSENTE 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA DE 
TÍTULOS 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

146 CRISLEIDE ANDRADE DE OLIVEIRA  1,40 1,20 1,50 2,45 6,55 1,00 7,6 APROVADO 

          
2º         
  

229 FRANSCIANA PAULA MARQUES 1,60 0,80 1,75 1,75 5,90 1,00 6,9 APROVADO 

          
3º         
  

199 IZABELI DA SILVA CALDEIRA  0,60 0,80 1,25 2,10 4,75 0,00 4,8 REPROVADO 

          
4º         
  

228 CAMILA NUNES C. DA SILVEIRA *  *  *  *  *  *  *  AUSENTE 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA DE 
TÍTULOS 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

129 CIBELE SOTINI  1,60 0,60 1,25 2,10 5,55 0,00 5,6 APROVADO 

          
2º         
  

125 FERNANDA BATISTA DE P. BEDIN 0,80 0,60 1,25 1,75 4,40 0,00 4,4 REPROVADO 

          
3º         
  

202 JADSON JUSTI *  *  *  *  *  *  *  AUSENTE 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA DE 
TÍTULOS 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

169 PRISCILA SVIERK 1,00 1,00 2,00 1,05 5,05 0,00 5,1 APROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA DE 
TÍTULOS 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

177 EDER TURCI DIAS 1,60 1,20 1,25 2,10 6,15 0,00 6,2 APROVADO 

          
2º         
  

281 DENNIS MASSARO GEHRES 1,20 0,80 1,50 2,10 5,60 0,00 5,6 APROVADO 

          
3º         
  

198 ITAMARA DA SILVA CALDEIRA  1,00 0,80 0,75 2,10 4,65 0,00 4,7 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT CONHEC CONHEC TOTAL PROVA DE NOTA FINAL  RESULTADO 
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CARGO: PROFESSOR LICENCIATURA EM PEDAGOGIA 

   
CARGO: TÉCNICO EM COMUNICAÇÃO E RELAÇÕES PÚBLICAS 

   
ITAÚBA - MT, 06 DE JULHO DE 2011 
  
RAIMUNDO ZANON 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:6196DD70 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO UNICO LEI MUNICIPAL N.º 1.269/2011  
 

ANEXO ÚNICO  
Lei Municipal n.º 1.269/2011 

  
ANEXO IV  

Lei Municipal n.º 1.046/2008 
  

TAXAS DE EXPEDIENTE, LOCAÇÕES, USOS OU CONCESSÃO E SERVIÇOS 
  

GERAIS ESPEC PROVA 
OBJETIVA 

TÍTULOS FINAL  

          
1º         
  

258 MARIA LUIZA SUSSAI 0,80 0,40 1,50 2,45 5,15 0,00 5,2 APROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA DE 
TÍTULOS 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

255 GABRIELA SASSO ANDREOTTO 1,20 1,00 2,00 2,10 6,30 0,00 6,3 APROVADO 

          
2º         
  

224 LIAMAR RIBEIRO GOTARDO 1,20 0,80 1,50 2,45 5,95 0,00 6,0 APROVADO 

          
3º         
  

246 ELISEANE ALVES TEIXEIRA  1,00 0,60 1,25 1,75 4,60 0,00 4,6 REPROVADO 

          
4º         
  

140 MARIA DA PAZ DOS S. FONSECA 0,40 1,40 1,00 1,05 3,85 0,00 3,9 REPROVADO 

          
5º         
  

176 SIRLEI  ANZOLIN BATTISTI  1,00 0,40 1,00 1,40 3,80 0,00 3,8 REPROVADO 

CLASS. Nº. INSC NOME PORT MAT 
CONHEC 
GERAIS 

CONHEC 
ESPEC 

TOTAL 
PROVA 
OBJETIVA 

PROVA DE 
TÍTULOS 

NOTA FINAL  
RESULTADO 
FINAL  

          
1º         
  

148 ANA PAULA TOMIM DA SILVA  1,40 1,60 1,25 1,75 6,00 0,00 6,0 APROVADO 

          
2º         
  

145 LUIZ CARLOS RAFAEL 1,00 1,20 1,25 1,75 5,20 0,00 5,2 APROVADO 

          
3º         
  

221 NILSON CAÍRES FERREIRA 1,40 0,80 1,50 1,40 5,10 0,00 5,1 APROVADO 

          
4º         
  

210 EDIANI ROSA SIMÃO 0,20 0,20 0,75 1,40 2,55 0,00 2,6 REPROVADO 

ESPECIFICAÇÃO DA LOCAÇÃO/USO/CONCESSÃO/SERVIÇO  UNIDADE  PREÇO/UFM 

TAXAS DE EXPEDIENTE EM GERAL    

I - REGISTRO DE MARCA  por registro 0,33 

II - EXPEDIÇÃO DE TÍTULO  por título 1,00 

III - TRANSFERÊNCIA  por transferência 0,49 

IV - DEMARCAÇÃO DE TERRENOS DE 0,01 CM² À 2.000,00 M²   por m2 da área 0,003 

V - DEMARCAÇÃO DE TERRENOS DE 2.000,01 M² À 5.000,00M² por terreno 7,53 

VI - DEMARCAÇÃO DE TERRENOS DE .000,01 M² À 10.000,00 M² por terreno 10,03 

VII - DEMARCAÇÃO DE TERRENOS ACIMA DE 10.000,01 M²  por terreno 12,54 

VIII - CERTIDÃO DE USO DE SOLO  por certidão 0,23 

IX - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS  por certidão 0,23 

X - CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR  por certidão 1,00 

XI - ATESTADO DE REDE  por atestado 0,49 

XII - EXPEDIÇÃO DE MAPAS  por metro linear 0,15 

XIII - RECONHECIMENTO DE ISENÇÕES OU IMUNIDADES  por isenção ou imunidade 0,39 

XIV - CERTIDÃO DE DESPACHOS, PARECERES, INFORMAÇÕES E DEMAIS ATOS OU FATOS 
ADMINISTRATIVOS, INDEPENDENTEMENTE DO NÚMERO DE LIN HAS OU LAUDAS  

por certidão 0,33 

XV - BAIXAS DE QUALQUER NATUREZA E LANÇAMENTOS OU R EGISTROS, EXCETO AS  EXTINÇÕES DE 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS  

por baixa 0,33 

XVI - AUTORIZAÇÕES DE QUALQUER ESPÉCIE  por autorização 0,33 
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Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:E26098BD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 2227, DE 28 DE JUNHO DE 2011 

 

XVII - PERMISSÕES DE QUALQUER TIPO  por permissão 0,33 

XVIII - CONCESSÕES DE QUALQUER FORMA  por concessão 0,33 

XIX - EMISSÃO DE GUIA DE RECOLHIMENTO DE IPTU E TAX A DE LIXO  por guia 0,06 

XX - EMISSÃO DE GUIA DE RECOLHIMENTO DE DO ISSQN  por guia 0,06 

XXI - EMISSÃO DE GUIA DE RECOLHIMENTO DE ITBI  por guia 0,06 

XXII - EMISSÃO DE GUIA DE RECOLHIMENTO TAXA DE LICE NÇA  por guia 0,06 

XXIV - INCLUSÃO NO LIVRO OU DOCUMENTO DE TITULARIDA DE por inclusão 0,23 

TAXAS DE SANGRIA    

XXV - SANGRIA P/BOVINOS por res abatida 0,11 

XXVI - SANGRIA P/ SUÍNOS  por res abatida, até 30 kg 0,03 

XXVII - SANGRIA P/ SUÍNOS  por res abatida 30,01 a 60 kg 0,04 

XXVIII - SANGRIA P/SUÍNOS  por res abatida, acima de 60,01 kg 0,05 

TAXAS DE APREENSÃO, GUARDA E TRATO DE ANIMAIS    

XXIX - APREENSÃO DE ANIMAL  por animal 0,23 

XXX - GUARDA E TRATO DO ANIMAL  por dia, ou fração 0,23 

TAXAS DE USO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL    

XXXI - SEPULTAMENTO  por sepultamento 0,33 

XXXII - REGISTRO DE ENTRADA E SAÍDA DE OSSOS  por ossada 0,05 

XXXIII - REGISTRO DE SEPULTAMENTO EM CEMITÉRIO  por registro 0,05 

XXXIV - TRASLADO DO CORPO (NO MUNICÍPIO)  por km rodado 0,05 

XXXV - PREPARAÇÃO DO CORPO PARA SER VELADO  por corpo 0,50 

ALA A – PARTE ANTIGA    

XXXVI – CONCESSÃO DO ESPAÇO OU LOTE POR 10 ANOS - ADULTO  por espaço ou lote 10,00 

XXXVII - RENOVAÇÃO DA CONCESSÃO A CADA 10 ANOS – PERPETUIDADE - ADULTO  por espaço ou lote 10,00 

XXXVIII – CONCESSÃO DO ESPAÇO OU LOTE POR 10 ANOS - INFANTE  por espaço ou lote 1,00 

XXXIX - RENOVAÇÃO DA CONCESSÃO A CADA 10 ANOS – PERPETUIDADE - INFANTE  por espaço ou lote 1,00 

ALA B – GAVETAS E REGIÃO CAMPAL – PARTE NOVA    

XL - CONCESSÃO DO ESPAÇO OU LOTE POR 10 ANOS por espaço ou lote 1,00 

XLI - RENOVAÇÃO DA CONCESSÃO A CADA 10 ANOS - PERPETUIDADE  por espaço ou lote 5,00 

OSSUÁRIO   

XLII - CONCESSÃO DO ESPAÇO OU GAVETA POR 10 ANOS por espaço ou gaveta 1,00 

XLIII - RENOVAÇÃO DA CONCESSÃO A CADA 10 ANOS - PER PETUIDADE  por espaço ou gaveta 5,00 

TAXAS DE USO DE MÁQUINAS/EQUIPAMENTO MUNICIPAL    

XLIV - MOTO NIVELADORA  por hora ou fração 1,20 

XLV - PÁ CARREGADEIRA  por hora ou fração 1,25 

XLVI - ESCAVADEIRA DE ESTEIRA CAP. CONCHA ATÉ 0,70 m³ por hora ou fração 1,13 

XLVII - ESCAVADEIRA DE ESTEIRAS CAP. CONCHA ACIMA 0 ,70 m³ por hora ou fração 1.25 

XLVIII - RETRO ESCAVADEIRA DE PNEU  por hora ou fração 0,90 

XLIX - TRATOR DE ESTEIRAS  por hora ou fração 1,25 

L - CAMINHÃO CAÇAMBA – CAP. 11 m³ - TRANSPORTE DE M ATERIAIS  por dia ou fração 3,75 

LI - CAMINHÃO SEMI-REBOQUE - TRANSPORTE DE MÁQUINAS  por km ou fração 0,05 

LII - CAMINHÃO PIPA CAP. TANQUE ATÉ 7.000 LTS  por carga ou fração 0,70 

LIII - CAMINHÃO PIPA CAP. TANQUE 10.000 LTS  por carga ou fração 0,90 

LIV - BANHEIRO QUÍMICO  por dia ou fração 0,70 

LV - TRATOR AGRÍCOLA  por hora ou fração 0,40 

LVI - ESPARGIDOR DE ASFALTO COM CAMINHÃO  por dia ou fração 6,25 

LVII - CALDEIRA PARA ASFALTO  por dia ou fração 1,90 

LVIII - ESPARRAMADOR DE BRITA  por dia ou fração 1,25 

LIX - ROLO COMPACTADOR SOLOS CONRRUGADO( PÉ DE CARN EIRO)  por dia ou fração 2,50 

LX - ROLO COMPACTADOR  por dia ou fração 1,30 

LXI - VASSOURA MECÂNICA  por dia ou fração 1,25 

LXII - COMPACTADOR VIBRATÓRIO A PERCUSSÃO  por dia ou fração 0,70 

LXIII - FORNECIMENTO CARGA PARA ATERROS  por carga ou fração 0.75 

LXIV - MÃO DE OBRA SERVIDOR PÚBLICO  por hora ou fração 0,07 

LXV - COMBUSTÍVEL  por litro ou fração 0.04 

LXVI - RECONSTRUÇÃO DE CORTE DE ASFALTO  por m2 1,00 

LXVII – REMOÇÃO DE LIXO OU ENTULHO (INICIATIVA DO I NTERESSADO) por carga ou fração 0,50 

LXVIII - REMOÇÃO DE LIXO OU ENTULHO (INICIATIVA DO MUNICÍPIO)  por carga ou fração 1,00 

LXIX - LIMPEZA DE IMÓVEIS COM ATÉ 800 M2  por imóvel 1,00 

LXX - LIMPEZA DE IMÓVEIS COM 801 M2 A 2.000 M2  por imóvel 3,00 

LXXI - LIMPEZA DE IMÓVEIS ACIMA DE 2.000 M2  por imóvel 6,00 

LXXII - CONSTRUÇÃO DO PASSEIO  por m2 0,35 

LXXIII - REFORMA DO REVESTIMENTO DO PASSEIO  por m2 0,25 

LXXIV - PALCO PARA EVENTOS  por dia de evento ou fração 10,0 

TAXAS DE USO DE PRÓPRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS    

LXXV - QUADRA INTERNA DO GINÁSIO MUNICIPAL  por hora ou fração 0,40 

LXXVI - QUADRA EXTERNA COBERTA DO GINÁSIO MUNICIPAL  por hora ou fração 0,30 

LXXVII - QUADRA DE AREIA DO GINÁSIO MUNICIPAL  por hora ou fração 0,20 

LXXVIII - CENTRO DE EVENTOS PARA EVENTOS PARTICULAR ES COM FINS LUCRATIVOS  por dia de evento ou fração 18,00 
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Nomear novos membros para compor o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras providências.  
  
JOCI PICCINI , Prefeito Municipal em Exercício de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições Legais, que lhe são 
conferidas por Lei e, 
Considerando a Ata n°123 da reunião extraordinária realizada na data de 24 de junho de 2011; 
DECRETA:  
  
Art. 1º Fica o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, composto como titulares e suplentes os abaixo mencionados, 
representando suas respectivas categorias:  

Art. 2º Ficam nomeados os Conselheiros, para um mandato com duração de 02 (dois) anos. 
  
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Lucas do Rio Verde, 28 de junho de 2011. 

  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Interino de Desenvolvimento Social  
  
Registre-se e publique-se 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:5FBE02A7 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
DECRETO Nº 2229, DE 07 DE JULHO DE 2011. 

 
Homologa, com ressalva, o Resultado Final do Concurso Público Edital 01/2011, e da outras providências. 

  
MARINO JOSE FRANZ , Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 
que lhe são conferidas, e em conformidade com o disposto na Lei Orgânica Municipal e demais legislação pertinente, 
  

 DECRETA:  
  

Art. 1º Fica homologado, com ressalva, o resultado do Concurso Público Edital nº 01/2011, para provimento de cargos do Quadro de Pessoal 
Permanente da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde, na forma do Anexo I 
  
Parágrafo único. A ressalva de que trata o “caput” deste artigo refere-se ao contido na Análise de Pedido Administrativo datado em 12 de junho de 
2011, das candidatas Fátima Aparecida dos Santos, Gabriela Antunes de Souza e Mônica da Conceição Araújo todas concorrentes ao cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais Escolar, dependendo de aprovação em Teste Físico, em virtude de apresentação de atestado médico, comprovando 
estado gestacional. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 07 de julho de 2011. 

   
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 

 
  

Governamental ENTIDADE  REPRESENTANTE 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social Titular: Paulo Cesar Hartmann 

Suplente: Andressa Bohm 
Secretaria Municipal da Saúde Titular: Benedita Leandro 

Suplente: Fernanda Dotto 
Secretaria Municipal de Educação Titular: Marlene Maria Giacomini Dallatorre 

Suplente: Daiane Silva Batista 
Secretaria Municipal de Finanças Titular: Maria Aparecida Marin Rossato 

Suplente: Eliane Zamberlan 
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo Titular: Carlos Antunes Rodrigues 

Suplente: Alexandre de Oliveira 
Poder Legislativo Titular: Pedro Fernandes de Góis 

Suplente: Mario Fernando Gomes Pael 
Não Governamental Associação das Obras Sociais Reviver Titular: Vera Lucia Werlang 

Suplente: Ana Maria Casavechia Ramos 
Pastoral da Criança Titular: Nelma Nasaré de Assis 

Suplente: Paulo Cesar Cerutti 
Instituto Padre João Peter Titular: Fátima Ferreira 

Suplente: Aline de Aquino Gadelha 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB Titular: Marco Antônio Mendes 

Suplente: Alexandre Willian de Andrade 
Escola Especial Renascer – APAE Titular: Eli Capitanio Betella 

Suplente: Francisco Gemelli 
Associação dos Servidores Públicos Municipais Titular: Noel Dias 

Suplente: Barbara Marconi Thiago Ferreira 
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JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário de Gestão Pública 
  
Registre-se e Publique-se 

  
ANEXO I  

  
RESULTADO FINAL  

  
AJUDANTE ADMINISTRATIVO  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Informática  

  
  

1 
  

  
243640 

  

  
EDNÔR SÉRGIO PASINI VIANA 
  

  
65 

  

      
65 

  

    
20 

  

  
22,5 

  

  
24/11/1985 
  

  
22,5 

  
  

2 
  

  
229543 

  

  
JULIANA GIMENEZ DE FREITAS 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
20 

  

  
27,5 

  

  
20/11/1978 
  

  
12,5 

  
  

3 
  

  
254254 

  

  
WELDER SEAN MARQUES MACIEL 
  

  
57,5 

  

      
57,5 

  

    
22,5 

  

  
17,5 

  

  
10/3/1986 
  

  
17,5 

  
  

4 
  

  
230912 

  

  
BRUNO CEOLIN 
  

  
55 

  

      
55 

  

    
12,5 

  

  
22,5 

  

  
1/1/1984 
  

  
20 

  
                        

ALMOXARIFE  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Informática  

  
  

1 
  

  
244580 

  

  
CARLOS HENRIQUE RAIMUNDO DE 
OLIVEIRA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
20 

  

  
22,5 

  

  
24/5/1988 
  

  
17,5 

  

                        

AUXILIAR DE DENTISTA  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Informática  

  
  

1 
  

  
229775 

  

  
CAMILA MOREIRA DE OLIVEIRA 
  

  
55 

  

      
55 

  

    
20 

  

  
15 

  

  
27/4/1988 
  

  
20 

  
                        

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
231698 

  

  
MARCIO DOMINGOS PERUCHI 
  

  
88 

  

      
88 

  

    
40 

  

  
32 

  

  
5/4/1974 
  

  
16 

  
  

2 
  

  
253059 

  

  
JOCIELE NOLASCO DA SILVA 
  

  
80 

  

      
80 

  

    
24 

  

  
36 

  

  
28/12/1982 
  

  
20 

  
  

3 
  

  
246553 

  

  
JOÃO DELMIRO CARVALHO DE SOUZA 
  

  
76 

  

      
76 

  

    
28 

  

  
28 

  

  
13/12/1984 
  

  
20 

  
  

4 
  

  
252019 

  

  
ZEQUIEL MARANHAO 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
32 

  

  
20 

  

  
17/8/1987 
  

  
20 

  
  

5 
  

  
231093 

  

  
ADAILTON NAZARIO DA SILVA 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
28 

  

  
32 

  

  
11/2/1974 
  

  
12 

  
  

6 
  

  
239823 

  

  
CLODOALDO DA CUNHA SOARES 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
28 

  

  
24 

  

  
12/10/1973 
  

  
16 

  
  

7 
  

  
231331 

  

  
JEFERSON APARECIDO MOREIRA FRANÇA 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
7/2/1991 
  

  
20 

  
  

8 
  

  
229803 

  

  
SERGIO CARNEIRO DE SOUZA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
11/10/1984 
  

  
12 

  
  

9 
  

  
233428 

  

  
ADILSON RODRIGUES DE SOUZA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
20 

  

  
24 

  

  
30/1/1986 
  

  
16 

  
  

10 
  

  
234436 

  

  
MARIA DO SOCORRO NUNES CAVALCANTI 
BORGES 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
28 

  

  
16 

  

  
12/6/1979 
  

  
12 

  

  
11 

  

  
245346 

  

  
OSMAR DUQUE DE OLIVEIRA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
20 

  

  
28 

  

  
14/10/1978 
  

  
8 

  
  

12 
  

  
230840 

  

  
ADEILTON RODRIGUES DE SOUZA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
20 

  

  
20 

  

  
25/10/1984 
  

  
16 

  
  

13 
  

  
231562 

  

  
MARLUCE DA SILVA SANTOS 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
12 

  

  
28 

  

  
3/5/1986 
  

  
16 

  
  

14 
  

  
245217 

  

  
CLAUMIR DE JESUS RODRIGUES 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
28 

  

  
16 

  

  
9/4/1972 
  

  
8 

  
  

15 
  

  
232302 

  

  
MARCIO VILAGRA DE MORAES 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
24 

  

  
16 

  

  
12/2/1974 
  

  
12 
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16 

  

  
231325 

  

  
RILDO JOSE DA SILVA 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
20 

  

  
20 

  

  
9/5/1971 
  

  
12 

  
  

17 
  

  
245271 

  

  
EMERSON DO ESPIRITO SANTOS FERNANDES 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
16 

  

  
20 

  

  
22/8/1981 
  

  
16 

  
  

18 
  

  
252766 

  

  
WESILLY RODRIGUES DA SILVA 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
16 

  

  
20 

  

  
25/10/1982 
  

  
16 

  
  

19 
  

  
229516 

  

  
MARCOS PAULO DE ARRUDA 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
16 

  

  
16 

  

  
22/1/1991 
  

  
20 

  
                        

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - ESCOLA BERNARDO GUIMA RÃES 

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
230269 

  

  
ELIANE DOS SANTOS PEREZ ARAUJO 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
16 

  

  
24 

  

  
2/5/1980 
  

  
20 

  
                        

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - ESCOLA FREDOLINO VIEI RA BARROS 

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
231037 

  

  
SONARA DE ARAUJO ALVES 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
28 

  

  
8 

  

  
27/7/1974 
  

  
16 

  
                        

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - ESCOLA SÃO CRISTÓVÃO  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
231606 

  

  
MARCOS DELFINO DA SILVA 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
16 

  

  
24 

  

  
1/1/1976 
  

  
12 

  
                        

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS ESCOLAR  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
229452 

  

  
GERVESON COSTA SILVA 
  

  
88 

  

      
88 

  

    
32 

  

  
36 

  

  
21/8/1974 
  

  
20 

  
  

2 
  

  
230924 

  

  
ANA MARIA THEODORO TRISTAO 
  

  
80 

  

      
80 

  

    
36 

  

  
32 

  

  
18/4/1972 
  

  
12 

  
  

3 
  

  
241125 

  

  
MARIANA DE OLIVEIRA ROSAS SILVA 
  

  
80 

  

      
80 

  

    
36 

  

  
28 

  

  
26/6/1989 
  

  
16 

  
  

4 
  

  
229529 

  

  
SEVERINO TEODORO DOS SANTOS 
  

  
80 

  

      
80 

  

    
32 

  

  
36 

  

  
11/5/1986 
  

  
12 

  
  

5 
  

  
231813 

  

  
JEFFERSON SOARES CARDOSO 
  

  
76 

  

      
76 

  

    
28 

  

  
32 

  

  
1/3/1980 
  

  
16 

  
  

6 
  

  
250297 

  

  
IVO CONCEIÇÃO GOMES 
  

  
76 

  

      
76 

  

    
20 

  

  
40 

  

  
25/12/1986 
  

  
16 

  
  

7 
  

  
254568 

  

  
GRACILENE BORGES DAMASCENO 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
28 

  

  
24 

  

  
17/7/1978 
  

  
20 

  
  

8 
  

  
247928 

  

  
ELIANE OLIVEIRA LOPES 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
28 

  

  
24 

  

  
31/8/1985 
  

  
20 

  
  

9 
  

  
252188 

  

  
NELI TELES DA SILVA ALVES 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
24 

  

  
32 

  

  
28/12/1971 
  

  
16 

  
  

10 
  

  
230707 

  

  
JULIANA MYRTES BALBINO DOS SANTOS 
LIMA 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
20 

  

  
32 

  

  
1/11/1986 
  

  
20 

  

  
11 

  

  
229960 

  

  
FATIMA APARECIDA DOS SANTOS* 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
32 

  

  
24 

  

  
20/11/1985 
  

  
12 

  
  

12 
  

  
229966 

  

  
SIMEIA SOUZA DOS SANTOS 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
28 

  

  
24 

  

  
21/3/1989 
  

  
16 

  
  

13 
  

  
233184 

  

  
CLAUDIONOR BRAZ DE LIMA 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
24 

  

  
36 

  

  
1/7/1976 
  

  
8 

  
  

14 
  

  
230330 

  

  
DEVARCI RODRIGUES SIMPLICIO 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
24 

  

  
28 

  

  
4/2/1977 
  

  
16 

  
  

15 
  

  
253137 

  

  
DIEGO DAVID PEREIRA DE LIMA 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
20 

  

  
28 

  

  
20/1/1988 
  

  
20 

  
  

16 
  

  
251702 

  

  
FRANCIMARY DOS SANTOS ALVES 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
36 

  

  
12 

  

  
7/5/1979 
  

  
16 

  
  

17 
  

  
231234 

  

  
JÃNIA MARIA CARDOSO DE SOUZA 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
32 

  

  
16 

  

  
14/2/1965 
  

  
16 

  
  

18 
  

  
231399 

  

  
ELENIR APARECIDA MACHADO DE SILVA 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
1/6/1967 
  

  
16 
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19 

  

  
232499 

  

  
BENDITO VALDIR DA SILVA 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
7/10/1972 
  

  
16 

  
  

20 
  

  
230854 

  

  
GABRIELA ANTUNES DE SOUZA* 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
27/1/1991 
  

  
16 

  
  

21 
  

  
230958 

  

  
MARIA DAS NEVES GOMES DE LIMA 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
24 

  

  
20 

  

  
15/7/1969 
  

  
20 

  
  

22 
  

  
238393 

  

  
ELISABETE MARIA DA SILVA MACHADO 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
24 

  

  
20 

  

  
13/5/1980 
  

  
20 

  
  

23 
  

  
230340 

  

  
MARIA CONCEIÇÃO LEMES DA SILVA 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
24 

  

  
20 

  

  
4/7/1981 
  

  
20 

  
  

24 
  

  
241020 

  

  
SIVALDO JERONIMO DA SILVA 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
24 

  

  
20 

  

  
4/5/1984 
  

  
20 

  
  

25 
  

  
247780 

  

  
ERICA DARLENE DE MORAIS 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
24 

  

  
20 

  

  
26/12/1985 
  

  
20 

  
  

26 
  

  
229606 

  

  
JOELMA ALVES DA SILVA 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
24 

  

  
20 

  

  
7/6/1989 
  

  
20 

  
  

27 
  

  
231091 

  

  
ENÉAS FERNANDO LINS DA SILVA 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
20 

  

  
28 

  

  
2/9/1984 
  

  
16 

  
  

28 
  

  
231406 

  

  
ABINOAN FERREIRA CUNHA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
32 

  

  
12 

  

  
27/2/1990 
  

  
16 

  
  

29 
  

  
230221 

  

  
CELIA KRAUSE 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
28 

  

  
20 

  

  
18/1/1973 
  

  
12 

  
  

30 
  

  
231140 

  

  
DANIELA NEVES DE SOUSA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
28 

  

  
20 

  

  
21/2/1989 
  

  
12 

  
  

31 
  

  
230323 

  

  
SUSANA CRISTINA PUSKA PEREIRA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
8/5/1974 
  

  
12 

  
  

32 
  

  
252799 

  

  
ROSENILDA DA SILVA NUNES 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
24 

  

  
20 

  

  
30/3/1968 
  

  
16 

  
  

33 
  

  
232905 

  

  
IZAIL PULQUERIO RAMOS 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
24 

  

  
16 

  

  
29/5/1998 
  

  
20 

  
  

34 
  

  
235072 

  

  
MONICA DA CONCEIÇAO ARAUJO* 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
20 

  

  
24 

  

  
31/12/1985 
  

  
16 

  
  

35 
  

  
254325 

  

  
FRANCISCA ELENILDA OLIVEIRA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
12 

  

  
28 

  

  
25/10/1978 
  

  
20 

  
  

36 
  

  
254599 

  

  
FRANCISCA PEREIRA LIMA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
28 

  

  
12 

  

  
26/1/1976 
  

  
16 

  
  

37 
  

  
231523 

  

  
LEIDIANA PEREIRA DOS SANTOS 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
28 

  

  
8 

  

  
28/2/1973 
  

  
20 

  
  

38 
  

  
231398 

  

  
MARILIA FAVARETTO KAVALEK 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
24 

  

  
20 

  

  
24/9/1969 
  

  
12 

  
  

39 
  

  
231438 

  

  
MARIA DO CARMO FERREIRA DA SILVA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
24 

  

  
16 

  

  
26/4/1986 
  

  
16 

  
  

40 
  

  
230708 

  

  
EVANIL LUIZ DA SILVA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
20 

  

  
16 

  

  
5/7/1985 
  

  
20 

  
  

41 
  

  
250859 

  

  
MARIA APARECIDA CORREA DE MORAES 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
24 

  

  
16 

  

  
12/9/1975 
  

  
12 

  
  

42 
  

  
230341 

  

  
LUCELIA SANTA DE CAMPOS 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
24 

  

  
8 

  

  
4/11/1988 
  

  
20 

  
  

43 
  

  
243088 

  

  
LENIR FERREIRA RAMOS 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
20 

  

  
16 

  

  
30/9/1976 
  

  
16 

  

DENTISTA  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Especifico 

  

  
Português 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Raciocínio 

  

  
Informática  

  
  

1 
  

  
230306 

  

  
ANDRÉ CANTERO DE CASTRO 
  

  
77,5 
  

    
3 

  

  
80,5 

  

    
40 

  

  
17,5 

  

  
4/1/1981 
  

  
7,5 

  

  
12,5 

  
  

2 
  

  
242770 

  

  
MARCO VIEIRA 
  

  
77,5 
  

      
77,5 

  

    
45 

  

  
15 

  

  
12/9/1977 
  

  
7,5 

  

  
10 

  
  

3 
  

  
231290 

  

  
RAFAEL BESPALEZ 
  

  
72,5 
  

    
3 

  

  
75,5 

  

    
45 

  

  
10 

  

  
29/1/1978 
  

  
7,5 

  

  
10 

  
  

4 
  

  
231156 

  

  
DEBORA ANDREIS 
  

  
75 

  

    
0 

  

  
75 

  

    
37,5 

  

  
15 

  

  
9/10/1987 
  

  
10 

  

  
12,5 

  
  

5 
  

  
232033 

  

  
GUILHERME ANTÔNIO SEVERO 
  

  
70 

  

      
70 

  

    
37,5 

  

  
10 

  

  
15/9/1984 
  

  
10 

  

  
12,5 

  
  

6 
  

  
232318 

  

  
DANIELLE FIALHO MAACHAR 
  

  
67,5 
  

      
67,5 

  

    
42,5 

  

  
15 

  

  
5/12/1985 
  

  
5 

  

  
5 

  
  

7 
  

  
231425 

  

  
BARBARA CRISTINA GARBELINI 
LIMA 
  

  
67,5 
  

      
67,5 

  

    
37,5 

  

  
12,5 

  

  
10/6/1983 
  

  
7,5 

  

  
10 

  

  
8 

  

  
229422 

  

  
ROMEL DE MOURA ALVES 
  

  
62,5 
  

      
62,5 

  

    
37,5 

  

  
12,5 

  

  
10/7/1979 
  

  
5 

  

  
7,5 
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9 

  

  
233760 

  

  
JAQUELINE DE MORAES DE SOUZA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
40 

  

  
10 

  

  
7/1/1983 
  

  
5 

  

  
5 

  
  

10 
  

  
231540 

  

  
JULIANE CEOLIN FACIO 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
37,5 

  

  
10 

  

  
19/10/1990 
  

  
5 

  

  
7,5 

  
  

11 
  

  
253038 

  

  
RAFAEL TIBALDI DE ARRUDA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
37,5 

  

  
7,5 

  

  
18/6/1990 
  

  
5 

  

  
10 

  
  

12 
  

  
251393 

  

  
KARINE SALVON 
  

  
55 

  

    
3 

  

  
58 

  

    
40 

  

  
7,5 

  

  
24/9/1979 
  

  
2,5 

  

  
5 

  
  

13 
  

  
252981 

  

  
ANDRE LUIZ BERTONI 
  

  
57,5 
  

      
57,5 

  

    
32,5 

  

  
12,5 

  

  
10/11/1987 
  

  
5 

  

  
7,5 

  
  

14 
  

  
247316 

  

  
REGINA KIELBA BOCOLLI 
  

  
55 

  

      
55 

  

    
37,5 

  

  
7,5 

  

  
26/3/1990 
  

  
2,5 

  

  
7,5 

  
  

15 
  

  
229734 

  

  
MIRIAM MARIKO YAMASITA 
  

  
52,5 
  

    
0 

  

  
52,5 

  

    
35 

  

  
12,5 

  

  
11/10/1965 
  

  
5 

  

  
0 

  
  

16 
  

  
231584 

  

  
ROGÉRIO GOMES BRAGA 
  

  
52,5 
  

      
52,5 

  

    
32,5 

  

  
10 

  

  
12/5/1965 
  

  
7,5 

  

  
2,5 

  
  

17 
  

  
230070 

  

  
FRANCISCO DE FREITAS 
  

  
52,5 
  

      
52,5 

  

    
32,5 

  

  
7,5 

  

  
24/12/1985 
  

  
7,5 

  

  
5 

  
  

18 
  

  
232091 

  

  
RAFAELA CRISTINA CEZÁRIO 
  

  
52,5 
  

      
52,5 

  

    
30 

  

  
7,5 

  

  
31/7/1989 
  

  
7,5 

  

  
7,5 

  
  

19 
  

  
230695 

  

  
CARLA MICHELLY DA SILVA 
  

  
50 

  

      
50 

  

    
35 

  

  
7,5 

  

  
10/9/1985 
  

  
5 

  

  
2,5 

  
  

20 
  

  
230042 

  

  
LÍVIA COELHO DE OLIVEIRA 
  

  
50 

  

      
50 

  

    
27,5 

  

  
10 

  

  
24/7/1990 
  

  
7,5 

  

  
5 

  

ELETRICISTA MECÂNICO  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
250045 

  

  
LÉO JAIME MOTA BATISTA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
28 

  

  
16 

  

  
23/7/1987 
  

  
12 

  

FARMACÊUTICO  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 
  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Especifico 

  

  
Português 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Raciocínio 

  

  
Informática  

  
  

1 
  

  
249991 

  

  
HELEN COELHO GONÇALVES VIEIRA 
  

  
82,5 
  

      
82,5 

  

    
45 

  

  
20 

  

  
10/6/1980 
  

  
7,5 

  

  
10 

  
  

2 
  

  
232801 

  

  
CRISTINAHEMIELEVSKI DE SOUZA 
  

  
77,5 
  

      
77,5 

  

    
40 

  

  
12,5 

  

  
12/4/1983 
  

  
12,5 

  

  
12,5 

  
  

3 
  

  
231416 

  

  
PRISCILA ANGÉLICA LIMA 
  

  
75 

  

    
0 

  

  
75 

  

    
45 

  

  
17,5 

  

  
13/2/1982 
  

  
2,5 

  

  
10 

  
  

4 
  

  
254637 

  

  
LIANA ZANCANARO GALLINA 
  

  
72,5 
  

      
72,5 

  

    
42,5 

  

  
12,5 

  

  
10/6/1988 
  

  
10 

  

  
7,5 

  
  

5 
  

  
229843 

  

  
GISELI CRISTIANE DA SILVA RAINHA 
  

  
72,5 
  

      
72,5 

  

    
35 

  

  
17,5 

  

  
26/5/1982 
  

  
10 

  

  
10 

  
  

6 
  

  
230438 

  

  
ARIADNE CORDEIRO PRADI ADAM 
  

  
67,5 
  

    
3 

  

  
70,5 

  

    
45 

  

  
10 

  

  
10/6/1979 
  

  
5 

  

  
7,5 

  
  

7 
  

  
230516 

  

  
ELIEZEL LUIZ RAMOS URUGUAY 
  

  
70 

  

      
70 

  

    
45 

  

  
15 

  

  
16/12/1986 
  

  
5 

  

  
5 

  
  

8 
  

  
249754 

  

  
FABRICIO RAMOS MERTZ 
  

  
67,5 
  

      
67,5 

  

    
35 

  

  
20 

  

  
23/1/1986 
  

  
7,5 

  

  
5 

  
  

9 
  

  
243699 

  

  
JULIANA SCHNEIDER 
  

  
65 

  

    
2 

  

  
67 

  

    
35 

  

  
12,5 

  

  
15/6/1980 
  

  
7,5 

  

  
10 

  
  

10 
  

  
229522 

  

  
MAGNA NEVES BONFIM 
  

  
60 

  

    
3 

  

  
63 

  

    
40 

  

  
12,5 

  

  
29/3/2011 
  

  
5 

  

  
2,5 

  
  

11 
  

  
230719 

  

  
GUILHERME RAFAEL FERNANDES DA 
SILVA 
  

  
62,5 
  

      
62,5 

  

    
42,5 

  

  
5 

  

  
26/6/1990 
  

  
7,5 

  

  
7,5 

  

  
12 

  

  
254643 

  

  
FERNANDO GOMES BARBOSA 
  

  
62,5 
  

      
62,5 

  

    
32,5 

  

  
15 

  

  
11/7/1981 
  

  
5 

  

  
10 

  
  

13 
  

  
248407 

  

  
MARINA PIVETTA CESARIO 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
37,5 

  

  
10 

  

  
27/11/1987 
  

  
7,5 

  

  
5 

  
  

14 
  

  
245698 

  

  
EVERIN FERNANDA LINKE 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
30 

  

  
17,5 

  

  
1/11/1986 
  

  
7,5 

  

  
5 

  
  

15 
  

  
230049 

  

  
CAMILA DE OLIVEIRA LACHOVICZ 
  

  
57,5 
  

      
57,5 

  

    
42,5 

  

  
7,5 

  

  
3/3/1989 
  

  
5 

  

  
2,5 

  
  

16 
  

  
253615 

  

  
CAROLINE BRAZOTO HAUBRICHT 
  

  
57,5 
  

      
57,5 

  

    
40 

  

  
10 

  

  
10/7/1986 
  

  
2,5 

  

  
5 

  
  

17 
  

  
230187 

  

  
VANESSA DALLA NORA TURA 
  

  
57,5 
  

      
57,5 

  

    
40 

  

  
7,5 

  

  
1/11/1987 
  

  
2,5 

  

  
7,5 

  
  

18 
  

  
245612 

  

  
HELLEM CAROLINE DE SOUZA LEITE 
  

  
57,5 
  

      
57,5 

  

    
35 

  

  
15 

  

  
11/1/1987 
  

  
2,5 

  

  
5 
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19 

  

  
250517 

  

  
FLAVIA TEIXEIRA MOLINA 
  

  
55 

  

      
55 

  

    
37,5 

  

  
5 

  

  
28/1/1983 
  

  
7,5 

  

  
5 

  
  

20 
  

  
230109 

  

  
ANTONIO JOSÉ RIOL 
  

  
55 

  

    
0 

  

  
55 

  

    
30 

  

  
12,5 

  

  
13/1/1962 
  

  
10 

  

  
2,5 

  
  

21 
  

  
252241 

  

  
CLEBERSON LIRA 
  

  
52,5 
  

      
52,5 

  

    
40 

  

  
7,5 

  

  
2/10/1985 
  

  
2,5 

  

  
2,5 

  
  

22 
  

  
252498 

  

  
KALINE CRISTINA PASQUALOTTO 
  

  
52,5 
  

      
52,5 

  

    
37,5 

  

  
7,5 

  

  
30/9/1986 
  

  
5 

  

  
2,5 

  
  

23 
  

  
253307 

  

  
ELTON DAVID FERRARESI 
  

  
50 

  

      
50 

  

    
35 

  

  
7,5 

  

  
21/6/1986 
  

  
5 

  

  
2,5 

  
  

24 
  

  
247282 

  

  
RENATA BARCO 
  

  
50 

  

      
50 

  

    
35 

  

  
5 

  

  
23/9/1985 
  

  
2,5 

  

  
7,5 

  

GUARDA DE PATRIMÔNIO  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
231357 

  

  
DANIEL PIRES LEITE 
  

  
92 

  

      
92 

  

    
40 

  

  
32 

  

  
14/5/1980 
  

  
20 

  
  

2 
  

  
253813 

  

  
ELITE FRANCISCA DA SILVA 
  

  
84 

  

      
84 

  

    
36 

  

  
32 

  

  
15/8/1981 
  

  
16 

  
  

3 
  

  
253019 

  

  
BRUNO NICACIO DA CONCEIÇÃO CHAVES 
  

  
76 

  

      
76 

  

    
32 

  

  
28 

  

  
12/10/1986 
  

  
16 

  
  

4 
  

  
253797 

  

  
CLEBER OLIVEIRA TELLES 
  

  
76 

  

      
76 

  

    
28 

  

  
32 

  

  
24/12/1973 
  

  
16 

  
  

5 
  

  
247574 

  

  
BENEDITO FILHO DE MORAES 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
40 

  

  
20 

  

  
29/8/1981 
  

  
12 

  
  

6 
  

  
250153 

  

  
ELSON FERREIRA DE ALMEIDA 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
36 

  

  
20 

  

  
19/4/1987 
  

  
16 

  
  

7 
  

  
248679 

  

  
EVANDRO WESLLEY BORGES AREIAS 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
32 

  

  
32 

  

  
31/5/1984 
  

  
8 

  
  

8 
  

  
253481 

  

  
IZOLINA RODIGUES DA SILVA 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
32 

  

  
20 

  

  
4/1/1979 
  

  
16 

  
  

9 
  

  
231029 

  

  
DOMINGOS DE MELO DA SILVA 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
32 

  

  
16 

  

  
9/5/1977 
  

  
20 

  
  

10 
  

  
229461 

  

  
WILKSON LOURENÇO DE MELO 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
36 

  

  
16 

  

  
17/8/1983 
  

  
12 

  
  

11 
  

  
253254 

  

  
JONATAS RAFAEL DE MELO OLIVEIRA 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
32 

  

  
16 

  

  
3/9/1986 
  

  
16 

  
  

12 
  

  
245994 

  

  
ROBERTO ANTONIO FACHINETTO 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
28 

  

  
24 

  

  
7/7/1969 
  

  
12 

  
  

13 
  

  
243572 

  

  
ISRAEL DOS SANTOS SILVA 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
28 

  

  
20 

  

  
25/12/1988 
  

  
16 

  
  

14 
  

  
253277 

  

  
ANTONIO EDIVALDO SOUSA E SILVA 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
6/10/1965 
  

  
16 

  
  

15 
  

  
251000 

  

  
ROSELI DA SILVA 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
8/10/1975 
  

  
16 

  
  

16 
  

  
250127 

  

  
LUCIANO BISPO BARBOSA DA SILVA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
36 

  

  
12 

  

  
14/5/1993 
  

  
12 

  
  

17 
  

  
250925 

  

  
JAIR DOS ANJOS DE CAMARGO 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
32 

  

  
16 

  

  
13/10/1982 
  

  
12 

  
  

18 
  

  
242411 

  

  
WAGNER DE OLIVEIRA NASCIMENTO 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
28 

  

  
16 

  

  
6/2/1985 
  

  
16 

  
  

19 
  

  
231107 

  

  
FRANCINALDO ERASMO OLIVEIRA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
24 

  

  
20 

  

  
19/8/1982 
  

  
16 

  
  

20 
  

  
230292 

  

  
LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
20 

  

  
24 

  

  
21/12/1989 
  

  
16 

  
  

21 
  

  
250938 

  

  
BENEDITO CORREA DA SILVA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
28 

  

  
20 

  

  
17/11/1981 
  

  
8 

  
  

22 
  

  
231072 

  

  
JOSIAS JOAQUIM DE SANTANA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
28 

  

  
16 

  

  
27/8/1967 
  

  
12 

  
  

23 
  

  
252653 

  

  
SILVANEI FERREIRA DA SILVA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
28 

  

  
16 

  

  
28/6/1986 
  

  
12 

  
  

24 
  

  
229660 

  

  
JUSIMAR ALVES DE SOUSA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
28 

  

  
16 

  

  
3/11/1986 
  

  
12 

  
  

25 
  

  
253892 

  

  
JOSE MANOEL DA SILVA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
28 

  

  
12 

  

  
20/4/1965 
  

  
16 

  
  

26 
  

  
246090 

  

  
DEUSENIR NUNES DOS SANTOS 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
13/4/1967 
  

  
8 

  
  

27 
  

  
242782 

  

  
ANTONIONES DE OLIVEIRA SILVA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
24 

  

  
20 

  

  
21/8/1989 
  

  
12 

  
  

28 
  

  
237411 

  

  
JOAO BATISTA FERREIRA DO MONTE 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
20 

  

  
20 

  

  
3/12/1984 
  

  
16 
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29 

  

  
230659 

  

  
RONICLEI JOSE DE ALMEIDA 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
28 

  

  
8 

  

  
9/8/1983 
  

  
16 

  
  

30 
  

  
234375 

  

  
DORGIVAL TORRES BORGES FILHO 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
24 

  

  
20 

  

  
30/4/1979 
  

  
8 

  
  

31 
  

  
230839 

  

  
MARIA ECILENE ALVES 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
24 

  

  
16 

  

  
29/6/1972 
  

  
12 

  
  

32 
  

  
249040 

  

  
PLINIO RODRIGO MENDES OLVEIRA 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
24 

  

  
16 

  

  
1/3/1988 
  

  
12 

  
  

33 
  

  
229957 

  

  
JOCIANE MARIA DE ALMEIDA 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
20 

  

  
16 

  

  
1/5/1983 
  

  
16 

  

GUARDA MUNICIPAL DE TRÂNSITO  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 
  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
ESPECIFICO 
  

  
Informática  

  
  

1 
  

  
229564 

  

  
SIDNEY ALBERTO DE OLIVEIRA 
  

  
62,5 
  

  
90 
  

    
152,5 
  

    
15 

  

  
10 

  

  
1/1/1984 
  

  
15 

  

  
22,5 

  
  

2 
  

  
230494 

  

  
CARINA PARRA DA SILVA 
  

  
50 

  

  
96 
  

    
146 

  

    
12,5 

  

  
17,5 

  

  
24/11/1985 
  

  
7,5 

  

  
12,5 

  
                          

MÉDICO(A) CLÍNICO GERAL  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 
  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Especifico 

  

  
Português 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Raciocínio 

  

  
Informática  

  
  

1 
  

  
251541 

  

  
WELLINGTON DE MATTOS 
DOMINGOS 
  

  
70 

  

      
70 

  

    
37,5 

  

  
12,5 

  

  
7/1/1979 
  

  
7,5 

  

  
12,5 

  

                          

MÉDICO(A) DE PSF 

  
CL  

  

  
N° INSC 
  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Especifico 

  

  
Português 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Raciocínio 

  

  
Informática  

  
  

Classificação 
  

  
230756 

  

  
FERNANDA HELDT VENTURA 
  

  
62,5 
  

    
0 

  

  
62,5 

  

    
30 

  

  
15 

  

  
21/10/1983 
  

  
7,5 

  

  
10 

  

MERENDEIRA  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
250193 

  

  
VANDERLEIA CUNHA DEL SENTE 
  

  
88 

  

      
88 

  

    
40 

  

  
36 

  

  
9/1/1984 
  

  
12 

  
  

2 
  

  
230608 

  

  
MARCILENE RAMOS HILÁRIO 
  

  
88 

  

      
88 

  

    
40 

  

  
28 

  

  
20/6/1978 
  

  
20 

  
  

3 
  

  
238781 

  

  
RAQUEL CRISTINA ROSARIO DOS SANTOS 
  

  
80 

  

      
80 

  

    
36 

  

  
32 

  

  
2/12/1985 
  

  
12 

  
  

4 
  

  
230251 

  

  
DARCI CORDEIRO PAES DE PAULA 
  

  
80 

  

      
80 

  

    
32 

  

  
32 

  

  
28/11/1975 
  

  
16 

  
  

5 
  

  
248093 

  

  
ANGELICA DE OLIVEIRA 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
28 

  

  
32 

  

  
20/12/1985 
  

  
12 

  
  

6 
  

  
230097 

  

  
ELISANGELA MUNIZ DA SILVA 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
28 

  

  
24 

  

  
24/2/1977 
  

  
20 

  
  

7 
  

  
236047 

  

  
LIZIANE LIMA DA SILVA 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
28 

  

  
24 

  

  
29/1/1986 
  

  
20 

  
  

8 
  

  
230314 

  

  
MARIA APARECIDA ALVES DA SILVA 
TORZESCHI 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
24 

  

  
36 

  

  
11/4/1968 
  

  
12 

  

  
9 

  

  
249098 

  

  
ROSENILDA MARIA SENA 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
20 

  

  
32 

  

  
28/3/1978 
  

  
20 

  
  

10 
  

  
230111 

  

  
LAURECI MERCEDES DO NASCIMENTO 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
36 

  

  
20 

  

  
15/12/1966 
  

  
12 

  
  

11 
  

  
237364 

  

  
JACIRA NUNES PEREIRA 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
28 

  

  
32 

  

  
18/2/1958 
  

  
8 

  
  

12 
  

  
234198 

  

  
ANA PAULA BARBOSA DA SILVA 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
28 

  

  
24 

  

  
9/6/1973 
  

  
16 

  
  

13 
  

  
231225 

  

  
MARIA DA CONCEIÇÃO DE LIMA 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
28/5/1972 
  

  
20 

  
  

14 
  

  
232477 

  

  
FATIMA NICACIO 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
20 

  

  
32 

  

  
6/8/1965 
  

  
16 

  
  

15 
  

  
236505 

  

  
ELIZEA RICALDO MAKIYAMA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
28 

  

  
16 

  

  
14/6/1962 
  

  
16 

  
  

16 
  

  
250709 

  

  
LUCILENE FERREIRA DE SOUZA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
28 

  

  
16 

  

  
13/2/1977 
  

  
16 
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17 

  

  
229998 

  

  
MARIA GORETE PEREIRA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
20 

  

  
24 

  

  
22/9/1976 
  

  
16 

  
  

18 
  

  
230750 

  

  
MARIA DE FATIMA PEREIRA DE LIMA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
28 

  

  
12 

  

  
13/9/1953 
  

  
16 

  
  

19 
  

  
234173 

  

  
GEONARA VIEIRA DA SILVA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
16/3/1987 
  

  
8 

  
  

20 
  

  
233473 

  

  
CONCEIÇÃO APARECIDA DE OLIVEIRA LESSI 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
24 

  

  
16 

  

  
16/8/1964 
  

  
16 

  
  

21 
  

  
233517 

  

  
NERAI MARTINS LEMOS 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
24 

  

  
12 

  

  
9/12/1967 
  

  
20 

  
  

22 
  

  
236960 

  

  
ERONILDES GONÇALINA DA SILVA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
20 

  

  
20 

  

  
10/1/1969 
  

  
16 

  
  

23 
  

  
229495 

  

  
RÚBIA RITA POHREN ORSO 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
20 

  

  
20 

  

  
8/7/1969 
  

  
16 

  
  

24 
  

  
230787 

  

  
SILVIA HELENA MOREIRA DE OLIVEIRA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
12 

  

  
28 

  

  
30/9/1967 
  

  
16 

  
  

25 
  

  
243260 

  

  
SONIA ALVES DOS SANTOS 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
12 

  

  
24 

  

  
1/2/1967 
  

  
20 

  
  

26 
  

  
230337 

  

  
LUCIMARA RODRIGUES 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
8 

  

  
28 

  

  
23/7/1973 
  

  
20 

  
  

27 
  

  
229667 

  

  
ROSA RIBEIRO SANTOS 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
20 

  

  
20 

  

  
5/5/1957 
  

  
12 

  
  

28 
  

  
238488 

  

  
ANDREA CRISTINA DE SOUZA 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
20 

  

  
16 

  

  
29/5/1977 
  

  
16 

  
  

29 
  

  
233012 

  

  
IRACI LEMOS DE MEDEIROS 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
16 

  

  
20 

  

  
17/10/1965 
  

  
16 

  
                        

MERENDEIRA - ESCOLA SÃO CRISTÓVÃO  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
231251 

  

  
ROSENETE MADALENA SALES FERREIRA DO 
AMARAL 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
28 

  

  
28 

  

  
21/8/1976 
  

  
16 

  

                        

MONITOR(A) DE CRECHE/ESCOLA  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Informática  

  
  

1 
  

  
249997 

  

  
AMANDA LAVANDOSKI DE MEDEIROS DA 
SILVA 
  

  
57,5 

  

      
57,5 

  

    
17,5 

  

  
25 

  

  
18/7/1989 
  

  
15 

  

  
2 

  

  
254576 

  

  
GERUSA DA SILVA 
  

  
57,5 

  

      
57,5 

  

    
17,5 

  

  
20 

  

  
21/3/1984 
  

  
20 

  
  

3 
  

  
253687 

  

  
LUCIVANIA DA SILVA LOHMANN 
  

  
52,5 

  

      
52,5 

  

    
22,5 

  

  
12,5 

  

  
8/3/1989 
  

  
17,5 

  
  

4 
  

  
229743 

  

  
CLAUDIA SBARDELOTTO 
  

  
52,5 

  

      
52,5 

  

    
15 

  

  
22,5 

  

  
5/7/1983 
  

  
15 

  
  

5 
  

  
253376 

  

  
JOEL DOS REIS SILVA 
  

  
50 

  

      
50 

  

    
17,5 

  

  
17,5 

  

  
9/4/1988 
  

  
15 

  
                        

MOTORISTA DE CAMINHÃO  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
229536 

  

  
DENILSON BRITO DE SOUSA 
  

  
76 

  

      
76 

  

    
36 

  

  
32 

  

  
13/9/1983 
  

  
8 

  
  

2 
  

  
230739 

  

  
THIAGO CAMPOS FELIPE 
  

  
76 

  

      
76 

  

    
32 

  

  
32 

  

  
11/11/1978 
  

  
12 

  
  

3 
  

  
231268 

  

  
MARCOS RIBEIRO DA SILVA 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
32 

  

  
24 

  

  
26/7/1976 
  

  
16 

  
  

4 
  

  
249183 

  

  
JOÃO BATISTA RODRIGUES 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
28 

  

  
20 

  

  
15/7/1972 
  

  
16 

  
  

5 
  

  
250181 

  

  
EDINEI MEURER DO PRADO 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
28 

  

  
20 

  

  
31/5/1986 
  

  
12 

  
  

6 
  

  
231561 

  

  
LEANDRO GRIGGIO 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
28 

  

  
16 

  

  
11/8/1987 
  

  
12 

  
  

7 
  

  
245300 

  

  
CLAUDIOMAR LUZZATTO 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
24 

  

  
16 

  

  
27/2/1982 
  

  
16 

  
  

8 
  

  
231513 

  

  
OSNI SCHEFFER 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
20 

  

  
16 

  

  
24/8/1964 
  

  
20 
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9 

  

  
229742 

  

  
NILSON GONÇALVES DA SILVA 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
32 

  

  
4 

  

  
30/7/1967 
  

  
16 

  
  

10 
  

  
230805 

  

  
ALTEMAR BEZERRA DA SILVA 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
20 

  

  
20 

  

  
20/10/1980 
  

  
12 

  
                        

MOTORISTA DE TRANSPORTE ESPECIAL  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
250365 

  

  
EVERALDO LUCAS JUNIOR 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
28 

  

  
24 

  

  
4/5/1982 
  

  
20 

  
  

2 
  

  
250299 

  

  
REVELINO JOSE FIORI 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
24 

  

  
28 

  

  
26/12/1971 
  

  
20 

  
  

3 
  

  
250027 

  

  
HUERMERSON NOVAES 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
24 

  

  
12 

  

  
16/9/1982 
  

  
20 

  
  

4 
  

  
239878 

  

  
RAFAEL RODRIGUES SANTANA 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
16 

  

  
28 

  

  
8/9/1982 
  

  

NUTRICIONISTA  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Especifico 

  

  
Português 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Raciocínio 

  

  
Informática  

  
  

1 
  

  
250928 

  

  
ROSALIA BRAGAGNOLO 
  

  
72,5 
  

    
4 

  

  
76,5 

  

    
35 

  

  
15 

  

  
26/9/1986 
  

  
10 

  

  
12,5 

  
  

2 
  

  
251997 

  

  
SILVANA RODRIGUES GOUVEIA DO 
CARMO 
  

  
65 

  

    
3 

  

  
68 

  

    
37,5 

  

  
17,5 

  

  
12/8/1983 
  

  
2,5 

  

  
7,5 

  

  
3 

  

  
231617 

  

  
MARIA ELISIANA SCHONS 
  

  
60 

  

    
3 

  

  
63 

  

    
35 

  

  
12,5 

  

  
11/7/1974 
  

  
5 

  

  
7,5 

  
  

4 
  

  
231192 

  

  
JANAINA DE LIMA MOTA 
WOICICHOSKI 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
32,5 

  

  
12,5 

  

  
31/5/1985 
  

  
10 

  

  
5 

  

  
5 

  

  
233341 

  

  
LUDMILA DE PAULA CZEDER 
FONSECA 
  

  
52,5 
  

    
7 

  

  
59,5 

  

    
32,5 

  

  
7,5 

  

  
27/4/1982 
  

  
5 

  

  
7,5 

  

  
6 

  

  
249697 

  

  
ABILENE KEIZA LOPES TRINDADE 
  

  
55 

  

      
55 

  

    
32,5 

  

  
12,5 

  

  
24/10/1980 
  

  
2,5 

  

  
7,5 

  
  

7 
  

  
231148 

  

  
PATRÍCIA KARINA COMIRAN 
  

  
55 

  

      
55 

  

    
27,5 

  

  
15 

  

  
5/5/1981 
  

  
5 

  

  
7,5 

  
  

8 
  

  
246483 

  

  
MAYARA RIBEIRO CRUVINEL 
  

  
55 

  

      
55 

  

    
25 

  

  
17,5 

  

  
1/5/1987 
  

  
7,5 

  

  
5 

  
  

9 
  

  
253098 

  

  
ALINE RIBAS DE LIMA 
  

  
52,5 
  

      
52,5 

  

    
30 

  

  
10 

  

  
14/5/1986 
  

  
5 

  

  
7,5 

  
  

10 
  

  
253807 

  

  
FERNANDA VENCESLAU FERREIRA 
ARANTES 
  

  
52,5 
  

      
52,5 

  

    
27,5 

  

  
12,5 

  

  
23/12/1986 
  

  
10 

  

  
2,5 

  

  
11 

  

  
250982 

  

  
ANGÉLICA SOARES LANZA 
  

  
50 

  

      
50 

  

    
30 

  

  
12,5 

  

  
23/8/1977 
  

  
5 

  

  
2,5 

  

OPERADOR DE MÁQUINAS (TRATOR PNEU)  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
230847 

  

  
ALTEMIR GOMES ZULEGER 
  

  
76 

  

      
76 

  

    
24 

  

  
36 

  

  
21/5/1967 
  

  
16 

  
  

2 
  

  
244066 

  

  
VALDIR SCHROEDER 
  

  
76 

  

      
76 

  

    
24 

  

  
32 

  

  
25/5/1964 
  

  
20 

  
  

3 
  

  
231080 

  

  
DELOI PEDON 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
20 

  

  
32 

  

  
9/9/1964 
  

  
20 

  
  

4 
  

  
253565 

  

  
EVERTON JOSE FERNANDES ALVES 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
20 

  

  
32 

  

  
3/9/1987 
  

  
16 

  
  

5 
  

  
230191 

  

  
DAMIÃO HARTMANN 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
20 

  

  
28 

  

  
12/4/1957 
  

  
20 

  
                        

OPERADOR DE MOTONIVELADORA  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
249396 

  

  
JOSÉ ANTONIO DA SILVA VARGAS 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
16 

  

  
28 

  

  
22/9/1970 
  

  
12 

  
  

2 
  

  
230575 

  

  
JORLEI SANTANA DE OLIVEIRA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
12 

  

  
24 

  

  
27/12/1980 
  

  
20 

  
  

3 
  

  
230681 

  

  
ADALTO MARCELINO PINTO 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
20 

  

  
20 

  

  
21/8/1978 
  

  
12 
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PADEIRO  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
230682 

  

  
GRACIELI ESTRABIS DE OLIVEIRA 
  

  
80 

  

      
80 

  

    
36 

  

  
28 

  

  
23/5/1988 
  

  
16 

  
  

2 
  

  
230859 

  

  
SILVIO DOS SANTOS LOPES 
  

  
80 

  

      
80 

  

    
32 

  

  
28 

  

  
21/4/1973 
  

  
20 

  
  

3 
  

  
241003 

  

  
REGINALDO LEITE BORGES 
  

  
80 

  

      
80 

  

    
32 

  

  
28 

  

  
24/2/1975 
  

  
20 

  
  

4 
  

  
245893 

  

  
ANDERSON FAGNER UGOLINI 
  

  
76 

  

      
76 

  

    
28 

  

  
32 

  

  
20/3/1985 
  

  
16 

  
  

5 
  

  
229510 

  

  
ADNALVA DO CARMO AUGUSTO CORTEZ 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
32 

  

  
28 

  

  
27/4/1986 
  

  
12 

  
  

6 
  

  
236698 

  

  
DOUGLAS ROGANTE SCHNEIDER 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
32 

  

  
24 

  

  
15/1/1988 
  

  
16 

  
  

7 
  

  
231373 

  

  
JOÃO RODRIGUES APOLINARIO 
  

  
72 

  

      
72 

  

    
32 

  

  
20 

  

  
3/6/1982 
  

  
20 

  
  

8 
  

  
230197 

  

  
FÁTIMA HELENA FARIAS 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
32 

  

  
20 

  

  
24/6/1975 
  

  
16 

  
  

9 
  

  
230612 

  

  
GILVAN ALVES BARROS 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
32 

  

  
20 

  

  
14/2/1983 
  

  
16 

  
  

10 
  

  
238359 

  

  
SARA DA SILVA CASTRO 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
28 

  

  
24 

  

  
3/8/1969 
  

  
16 

  
  

11 
  

  
239437 

  

  
HEITOR FREITAS BORGES 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
24 

  

  
28 

  

  
2/5/1973 
  

  
16 

  
  

12 
  

  
247996 

  

  
HITAMARA MENDES SOUSA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
28 

  

  
16 

  

  
12/9/1978 
  

  
16 

  
  

13 
  

  
253157 

  

  
CESAR ANILSON ROCHA COSTA 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
20 

  

  
20 

  

  
29/7/1986 
  

  
20 

  
  

14 
  

  
242436 

  

  
SALETE BRESSIANI CADORE 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
6/10/1984 
  

  
8 

  
  

15 
  

  
230161 

  

  
NEOCI MARIA DE ARRUDA 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
20 

  

  
16 

  

  
11/10/1971 
  

  
20 

  
  

16 
  

  
230803 

  

  
CARLOS HENRIQUE FELIPE MENDES 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
24 

  

  
20 

  

  
27/3/1985 
  

  
8 

  
  

17 
  

  
231536 

  

  
JOSÉ CARLOS GOMES DA SILVA 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
20 

  

  
16 

  

  
26/7/1967 
  

  
16 

  
  

18 
  

  
230522 

  

  
ISAEL CARVALHO DOS SANTOS 
  

  
52 

  

      
52 

  

    
8 

  

  
24 

  

  
22/11/1984 
  

  
20 

  
                        

PEDREIRO 

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
250338 

  

  
SILMARIO CADETE SILVA 
  

  
84 

  

      
84 

  

    
28 

  

  
36 

  

  
22/3/1983 
  

  
20 

  
  

2 
  

  
230980 

  

  
CLODOALDO MANOEL DA SILVA 
  

  
80 

  

      
80 

  

    
24 

  

  
36 

  

  
8/6/1975 
  

  
20 

  
  

3 
  

  
230085 

  

  
SANDRIANO ALVES FERREIRA 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
24 

  

  
24 

  

  
17/4/1969 
  

  
20 

  
  

4 
  

  
230373 

  

  
RAIMUNDO NONATO ALMEIDA DOS REIS 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
20 

  

  
24 

  

  
22/12/1979 
  

  
20 

  
  

5 
  

  
230046 

  

  
OSVALDO ANTONIO DE FREITAS 
  

  
56 

  

      
56 

  

    
20 

  

  
16 

  

  
22/5/1962 
  

  
20 

  
                        

PINTOR  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Português 

  

  
Matemática 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Atualidades 

  
  

1 
  

  
229490 

  

  
MIGUEL FERREIRA DE OLIVEIRA 
  

  
68 

  

      
68 

  

    
20 

  

  
28 

  

  
18/5/1967 
  

  
20 

  
  

2 
  

  
230454 

  

  
ALEX JOSÉ DIAS 
  

  
64 

  

      
64 

  

    
20 

  

  
24 

  

  
13/2/1976 
  

  
20 

  

PROFESSOR DE ARTES 

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Especifico 

  

  
Português 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Raciocínio 

  

  
Informática  

  
  

1 
  

  
230114 

  

  
LILIAN BEATRIZ FORSTER 
  

  
60 

  

      
60 

  

    
35 

  

  
12,5 

  

  
16/10/1971 
  

  
7,5 

  

  
5 
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* Suspenso, dependendo de aprovação em Teste Físico, em virtude de apresentação de atestado médico, comprovando estado gestacional. 

 
Publicado por: 

Liliane Barcelos Martins 
Código Identificador:E1B8EA24 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
BALANCETE ORÇAMENTARIO RPPS MES 05/2011 

 
SISTEMA INTEGRADO DE ORCAMENTO E CONTABILIDADE PUBLICA 

FUNDO MUN PREV SOCIAL SERVIDORES DE PARANATINGA 
ANEXO III 

BALANCETE DE VERIFICACAO DO SISTEMA Orçamentário 
Modelo Ágili 
Maio /2011 

  

                          

PROFESSOR DE GEOGRAFIA 

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Especifico 

  

  
Português 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Raciocínio 

  

  
Informática  

  
  

1 
  

  
250515 

  

  
MARCIO LUIZ RAMOS 
  

  
67,5 
  

    
3 

  

  
70,5 

  

  
42,5 

  

    
15 

  

  
3/2/1981 
  

  
2,5 

  

  
7,5 

  
  

2 
  

  
238871 

  

  
SINARA MARILU KERN DE OLIVEIRA 
  

  
57,5 
  

    
3 

  

  
60,5 

  

  
37,5 

  

    
12,5 

  

  
27/11/1963 
  

  
2,5 

  

  
5 

  
                          

PSICÓLOGO 

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Especifico 

  

  
Português 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Raciocínio 

  

  
Informática  

  
  

1 
  

  
250763 

  

  
ILANA DEIZI BOHM SAKUDO 
  

  
52,5 
  

    
0 

  

  
52,5 

  

    
30 

  

  
12,5 

  

  
13/7/1970 
  

  
5 

  

  
5 

  
  

2 
  

  
234179 

  

  
KAMILLA BRAZ DE CAMPOS 
  

  
52,5 
  

      
52,5 

  

    
22,5 

  

  
12,5 

  

  
12/9/1988 
  

  
5 

  

  
12,5 

  
  

3 
  

  
231323 

  

  
CAROLINE PERIN 
  

  
50 

  

      
50 

  

    
25 

  

  
10 

  

  
2/12/1987 
  

  
7,5 

  

  
7,5 

  
  

4 
  

  
229440 

  

  
FLÁVIA MAISA GIACOMINI 
  

  
50 

  

      
50 

  

    
20 

  

  
15 

  

  
19/5/1976 
  

  
5 

  

  
10 

  

TÉCNICO EM LABORATÓRIO (ANÁLISES CLÍNICAS)  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Especifico 

  

  
Português 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Matemática 

  
  

1 
  

  
242726 

  

  
GABRIELE NUNES 
  

  
62,5 

  

      
62,5 

  

    
27,5 

  

  
17,5 

  

  
21/8/1987 
  

  
17,5 

  
                        

TÉCNICO EM RADIOLOGIA  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Especifico 

  

  
Português 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Matemática 

  
  

1 
  

  
230147 

  

  
LUCIANO WERLANG 
  

  
57,5 

  

    
0 

  

  
57,5 

  

    
35 

  

  
10 

  

  
6/2/1981 
  

  
12,5 

  
  

2 
  

  
230300 

  

  
MARIA APARECIDA ANTUNES DOS SANTOS 
  

  
55 

  

    
0 

  

  
55 

  

    
42,5 

  

  
10 

  

  
30/8/1968 
  

  
2,5 

  
  

3 
  

  
230133 

  

  
ELOÁ ROBERTA KUHN BLUME 
  

  
50 

  

    
0 

  

  
50 

  

    
40 

  

  
10 

  

  
23/2/1985 
  

  
0 

  
  

4 
  

  
230226 

  

  
CRISTIANE RODRIGUES GARCIA 
  

  
50 

  

      
50 

  

    
37,5 

  

  
10 

  

  
6/8/1986 
  

  
2,5 

  

Resultado Portadores de Necessidades Especiais (PNE) 

FARMACÊUTICO  

  
Classificação 

  

  
N° INSC 

  

  
NOME  
  

  
PO 

  

  
PR 
  

  
PT 
  

  
PF 

  

  
Idoso 
  

  
Especifico 

  

  
Português 

  

  
Data Nasci. 
  

  
Raciocínio 

  

  
Informática  

  
  

20 
  

  
230109 

  

  
ANTONIO JOSÉ RIOL 
  

  
55 

  

    
0 

  

  
55 

  

    
30 

  

  
12,5 

  

  
13/1/1962 
  

  
10 

  

  
2,5 

  

CODIGOS   CONTAS SALDOS ANTERIORES MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 
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VIVIANE FASSICOLO DURAO  
Diretor Executivo 
  
SIVALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Contador - CRC 006413/0-0 MT 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:536CBC2A 
 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
BALANCETE FINANCEIRO RPPS MES 05/2011 

 
SISTEMA INTEGRADO DE ORCAMENTO E CONTABILIDADE PUBLICA 

FUNDO MUN PREV SOCIAL SERVIDORES DE PARANATINGA 
ANEXO II 

BALANCETE DE VERIFICACAO DO SISTEMA Financeiro 
Modelo Ágili 
Maio /2011 

  

  
  

DEBITO CREDITO NO MES ATE O MES NO MES ATE O MES DEBITO CREDITO 

1 SISTEMA ORCAMENTARIO                 

1.00 RECEITA PREVISTA                 

1.00.012 RECEITA DE CONTRIBUICOES 591.993,00     591.993,00     591.993,00   

1.00.013 RECEITA PATRIMONIAL 200.593,00     200.593,00     200.593,00   

1.00.019 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.599,00     2.599,00     2.599,00   

1.00.072 RECEITAS DE CONTRIBUICOES - OPERACOES INTRAORCAMEN 828.454,75     828.454,75     828.454,75   

   TOTAL DO GRUPO 1.623.639,75     1.623.639,75     1.623.639,75   

   SALDO DO GRUPO 1.623.639,75     1.623.639,75     1.623.639,75   

1.01 DESPESA PREVISTA                 

1.01.009 PREVIDENCIA SOCIAL   1.623.639,75 14.000,00 151.500,00 14.000,00 1.775.139,75   1.623.639,75 

   TOTAL DO GRUPO   1.623.639,75 14.000,00 151.500,00 14.000,00 1.775.139,75   1.623.639,75 

   SALDO DO GRUPO   1.623.639,75 14.000,00 151.500,00 14.000,00 1.775.139,75   1.623.639,75 

1.02 CREDITOS ADICIONAIS                 

1.02.000 CREDITOS SUPLEMENTARES 65.000,00   14.000,00 79.000,00     79.000,00   

1.02.001 CREDITOS ESPECIAIS 72.500,00     72.500,00     72.500,00   

   TOTAL DO GRUPO 137.500,00   14.000,00 151.500,00     151.500,00   

   SALDO DO GRUPO 137.500,00   14.000,00 151.500,00     151.500,00   

1.03 DESPESA EMPENHADA                 

1.03.009 PREVIDENCIA SOCIAL 162.989,15   65.035,76 240.948,28   12.923,37 228.024,91   

   TOTAL DO GRUPO 162.989,15   65.035,76 240.948,28   12.923,37 228.024,91   

   SALDO DO GRUPO 162.989,15   65.035,76 240.948,28   12.923,37 228.024,91   

1.05 DESPESA LIQUIDADA                 

1.05.009 PREVIDENCIA SOCIAL 153.589,15   54.035,76 207.624,91     207.624,91   

   TOTAL DO GRUPO 153.589,15   54.035,76 207.624,91     207.624,91   

   SALDO DO GRUPO 153.589,15   54.035,76 207.624,91     207.624,91   

1.06 RECEITA REALIZADA                 

1.06.012 RECEITA DE CONTRIBUICOES   236.027,13     35.283,86 271.310,99   271.310,99 

1.06.013 RECEITA PATRIMONIAL   134.634,87     53.681,67 188.316,54   188.316,54 

1.06.019 OUTRAS RECEITAS CORRENTES   403,72     20.831,85 21.235,57   21.235,57 

1.06.072 RECEITAS DE CONTRIBUICOES - OPERACOES INTRAORCAMEN   270.140,16     36.422,67 306.562,83   306.562,83 

   TOTAL DO GRUPO   641.205,88     146.220,05 787.425,93   787.425,93 

   SALDO DO GRUPO   641.205,88     146.220,05 787.425,93   787.425,93 

1.07 DESPESA REALIZADA                 

1.07.009 PREVIDENCIA SOCIAL 106.538,31   52.123,81 158.662,12     158.662,12   

   TOTAL DO GRUPO 106.538,31   52.123,81 158.662,12     158.662,12   

   SALDO DO GRUPO 106.538,31   52.123,81 158.662,12     158.662,12   

1.08 CONTRAPARTIDAS SINTETICAS                 

1.08.000 PREVISAO ORCAMENTARIA       1.623.639,75   1.623.639,75     

1.08.001 REDUCAO ORCAMENTARIA   137.500,00     14.000,00 151.500,00   151.500,00 

1.08.002 EMPENHO DA DESPESA   162.989,15   12.923,37 65.035,76 240.948,28   228.024,91 

1.08.004 EXECUCAO ORCAMENTARIA 534.667,57   146.220,05 787.425,93 52.123,81 158.662,12 628.763,81   

1.08.006 LIQUIDACAO DE EMPENHOS   153.589,15     54.035,76 207.624,91   207.624,91 

   TOTAL DO GRUPO 534.667,57 454.078,30 146.220,05 2.423.989,05 185.195,33 2.382.375,06 628.763,81 587.149,82 

   SALDO DO GRUPO 80.589,27   146.220,05 2.423.989,05 185.195,33 2.382.375,06 41.613,99   

   TOTAL GERAL 2.718.923,93 2.718.923,93 345.415,38 4.957.864,11 345.415,38 4.957.864,11 2.998.215,50 2.998.215,50 

CODIGOS 
   CONTAS 
  
  

SALDOS ANTERIORES MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 

DEBITO CREDITO NO MES ATE O MES NO MES ATE O MES 
DEBITO  
  

CREDITO 

2 SISTEMA FINANCEIRO                 

2.00 DISPONIVEL                 

2.00.000 CAIXA     1.607,90 13.497,43 1.607,90 13.497,43     

2.00.001 DISPONIVEL EM BANCOS                 

2.00.001.001 CONTAS MOVIMENTO                 

2.00.001.001.001 PARANATINGA PREV - C/C 6.481-5 1.127,98   1.620.215,55 2.157.654,99 1.548.158,90 5.093.616,86 73.184,63   

2.00.001.001.002 PARANATINGA-PREV - C/C 60153-2 211,71   2.494.843,71 2.725.992,88 2.493.870,72 4.473.695,55 1.184,70   

2.00.001.001.003 CEF - C/C 161-6 - PPREV MOV 2.270,40     1.728,22   87.501,55 2.270,40   

2.00.001.001.004 BB -C/C 14869-5 PPREV 11.638,93   12.000,00 34.994,50 11.342,08 22.697,65 12.296,85   

2.00.002 APLICACOES FINANCEIRAS                 
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VIVIANE FASSICOLO DURAO 
Diretor Executivo 
  
SIVALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Contador - CRC 006413/0-0 MT 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:EB2D8E11 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 878, DE 06 DE JULHO DE 2011. 
 

“AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
  

MASSAO PAULO WATANABE , Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1o – Fica autorizada a abertura de crédito especial no orçamento vigente no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para atender a seguinte 
dotação orçamentária: 
  
03 – Secretaria Municipal Administração - SECAD 
001 – Gabinete do Secretario 
04 – Administração 

2.00.002.001 BB - APLIC - PREV - C/C 6.481-5 2.484.912,81   1.542.257,93 4.027.170,74 32.000,00 32.000,00 3.995.170,74   

2.00.002.002 CEF - APLIC - PREV - C/C 60153-2 1.990.449,79   1.000.621,37 2.991.071,16 2.492.139,77 2.492.139,77 498.931,39   

2.00.002.003 CEF - APLIC ADM- C/C 161-6 81.770,48   1.252,16 83.022,64     83.022,64   

2.00.002.005 TITULOS-EURO DTVM 806.434,20     806.434,20     806.434,20   

   TOTAL DO GRUPO 5.378.816,30   6.672.798,62 12.841.566,76 6.579.119,37 12.215.148,81 5.472.495,55   

   SALDO DO GRUPO 5.378.816,30   6.672.798,62 12.841.566,76 6.579.119,37 12.215.148,81 5.472.495,55   

2.07 MOVIMENTO EXTRA-ORCAMENTARIO                 

2.07.002 DEBITOS DE TESOURARIA                 

2.07.002.002 Depositos - I.R.R.F   50,91 135,31 198,81 135,31 249,72  50,91   

2.07.002.003 Depositos - ISSQN   60,00 470,00 775,83 470,00 835,83  60,00   

2.07.002.004 Depositos de Convenios - SINDICATO   181,03 2.446,68 2.812,78 2.446,68 2.993,81  181,03   

2.07.002.005 Depositos - Banco Paulista   60,00 217,36 809,44 217,36 869,44  60,00   

2.07.002.006 Depositos - Banco BV     293,78 726,98 293,78 726,98     

2.07.002.007 Depositos - CONSIG CAIXA ECON FEDERAL   675,61 3.393,93 7.208,00 2.976,94 5.897,99  258,62   

2.07.002.008 Depositos - CONSIG BANCO DO BRASIL   26,52 1.314,02 2.045,81 1.314,02 2.072,33  26,52   

2.07.002.009 Depositos - CONSIG UNIMED     515,65 1.161,19 515,65 1.161,19     

2.07.004 RESTOS A PAGAR                 

2.07.004.001 RESTOS A PAGAR - PROCESSADOS                 

2.07.004.001.001 RESTOS A PAGAR 2010 - PROCESSADOS       1.414,31         

   TOTAL DO GRUPO   1.054,07 8.786,73 17.153,15 8.369,74 14.807,29  637,08   

   SALDO DO GRUPO   1.054,07 8.786,73 17.153,15 8.369,74 14.807,29  637,08   

                    

2.11 DESPESAS ORCAMENTARIAS DO EXERCICIO A PAGAR                 

2.11.001 DESPESAS A PAGAR - PROCESSADAS   47.050,84 52.123,81 158.662,12 54.035,76 207.624,91  48.962,79   

2.11.002 DESPESAS A PAGAR - NAO PROCESSADAS   9.400,00 54.035,76 220.548,28 65.035,76 240.948,28  20.400,00   

   TOTAL DO GRUPO   56.450,84 106.159,57 379.210,40 119.071,52 448.573,19  69.362,79   

   SALDO DO GRUPO   56.450,84 106.159,57 379.210,40 119.071,52 448.573,19  69.362,79   

                    

2.15 RECEITA REALIZADA                 

2.15.012 RECEITA DE CONTRIBUICOES   236.027,13     35.283,86 271.310,99  271.310,99   

2.15.013 RECEITA PATRIMONIAL   134.634,87     53.681,67 188.316,54  188.316,54   

2.15.019 OUTRAS RECEITAS CORRENTES   403,72     20.831,85 21.235,57  21.235,57   

2.15.072 RECEITAS DE CONTRIBUICOES - OPERACOES INTRAORCAMEN   270.140,16     36.422,67 306.562,83  306.562,83   

   TOTAL DO GRUPO   641.205,88     146.220,05 787.425,93  787.425,93   

   SALDO DO GRUPO   641.205,88     146.220,05 787.425,93  787.425,93   

                    

2.16 DESPESA EMPENHADA                 

2.16.009 PREVIDENCIA SOCIAL 162.989,15   65.035,76 240.948,28   12.923,37 228.024,91   

   TOTAL DO GRUPO 162.989,15   65.035,76 240.948,28   12.923,37 228.024,91   

   SALDO DO GRUPO 162.989,15   65.035,76 240.948,28   12.923,37 228.024,91   

                    

2.18 SALDOS DE EXERCICIO ANTERIOR                 

2.18.001 SALDO ANTERIOR - CONTAS MOVIMENTO E VINCULADAS   4.846.077,60          4.846.077,60   

   TOTAL DO GRUPO   4.846.077,60          4.846.077,60   

   SALDO DO GRUPO   4.846.077,60          4.846.077,60   

                    

2.19 SALDOS EXTRA-ORCAMENTARIO DE EXERCICIO ANTERIOR                 

2.19.999 SALDOANTERIOR - CONTAS EXTRA-ORCAMENTARIAS 2.982,94           2.982,94   

   TOTAL DO GRUPO 2.982,94           2.982,94   

   SALDO DO GRUPO 2.982,94           2.982,94   

   TOTAL GERAL 5.544.788,39 5.544.788,39 6.852.780,68 13.478.878,59 6.852.780,68 13.478.878,59 5.703.503,40 5.703.503,40 
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122 – Administração Geral 
0057 – Auxílio Financeiro para Realização da Exposição Agropecuária do Município 
1076 – Auxílio Financeiro à “EXPOCLARO” 
3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais R$ 20.000,00 
  
Art. 2o – Para suportar o crédito aberto no artigo anterior, serão utilizados recursos orçamentários previstos no art. 43, §1 o Inciso III da Lei 
4.320/64, resultante de anulação parcial ou total de dotações. 
  
Art. 3º - O Projeto criado no artigo 1º desta lei fica incluído no anexo de metas e prioridades da Lei 801/2009 – Plano Plurianual, através do anexo I 
e Lei 833/2010 – Diretrizes Orçamentárias, através do anexo II. 
  
Art. 4o – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro-MT, 06 de julho de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
  

  
   

 
Publicado por: 

José Xavier Filho 
Código Identificador:D849928C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 047/2011 

  
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através do Pregoeiro Oficial, torna público para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Presencial n.º 047/2011, tendo como objeto o “Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação Empresa para Efetuar o Transporte de 
Pacientes no seguinte trajeto: Distrito de Boa Esperança/Sorriso; Sorriso/Distrito de Boa Esperança”, conforme resultado abaixo: 
  
EMPRESA DETENTORA DA ATA: VANOR JOSE BASSO TRANSPORTES ME, CNPJ Nº 09.218.624/0001-54, 

   
SORRISO – MT, 06 DE JULHO DE 2011 

ANEXO I  

Orgão 03 - Secretaria Municipal de Administração             

Programa: 0057 - Auxílio Financeiro para Realização da Exposição Agropecuária do Município 

Ação / Função - Subfunção Unidade Responsável Tipo 
Produto  

(Bem Ou Serviço) 
Unidade de 

Medida 
Ano 

Metas 
Físicas 

Valores  
(R$) 

1076 - Auxílio Financeiro à “EXPOCLARO” 

Gabinete do Secretário P 
Realização da 
EXPOCLARO 

Unidade 

2010   - 

2011 1 20.000,00 

2012   - 

Função: 04 - Administração 2013   - 

Subfunção: 122 -Administração Geral TOTAL NO PPA    20.000,00 

TOTAL DO PROGRAMA  

2010   - 

2011 1 20.000,00 

2012   - 

2013   - 

TOTAL DO PROG.NO PPA   20.000,00 

ANEXO II  

Orgão 03 - Secretaria Municipal de Administração             

Programa: 0057 - Auxílio Financeiro para Realização da Exposição Agropecuária do Município 

Ação / Função - Subfunção Unidade Responsável Tipo 
Produto  

(Bem Ou Serviço) 
Unidade de 

Medida 
Ano 

Metas 
Físicas 

Valores  
(R$) 

1076 - Auxílio Financeiro à “EXPOCLARO” 

Gabinete do Secretário P 
Realização da 
EXPOCLARO 

Unidade 

2010   - 

2011 1 20.000,00 

2012   - 

Função: 04 - Administração 2013   - 

Subfunção: 122 -Administração Geral TOTAL NO PPA    20.000,00 

TOTAL DO PROGRAMA  

2010   - 

2011 1 20.000,00 

2012   - 

2013   - 

TOTAL DO PROG.NO PPA   20.000,00 

 DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR GLOBAL 

Transporte de Pacientes no seguinte trajeto: Distrito de 
Boa Esperança/Sorriso; Sorriso/Distrito de Boa 
Esperança 

PASSAGENS 800 R$ 25,00 R$ 20.000,00 
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MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:52340C4C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATOS DE CONTRATOS- MÊS DE MAIO/2011 
 
CONTRATOS – MÊS MAIO/2011 

 
Publicado por: 

Ana Letícia Furquim 
Código Identificador:816E0C6A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PESQUISA TRIMESTRAL PP-048/2011, 010/2011 E REALINHAMENTO PP-001/2011 
 
Pesquisa Trimestral parcial-PREGAO PRESENCIAL 010/2011- Registro de preços para Eventual aquisição de Combustíveis, Lubrificantes e 
Filtros, para atender  a Demanda das Unidades Administrativas,  do MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de 
Licitação, por orientação jurídica, faz saber   que   após pesquisa de  mercado dos itens constantes do edital, verificou-se variação no preço, ficando 
alterado o registro de preço do produto abaixo indicado, mantendo-se os valores dos demais itens. Tangará da Serra, 04 de Julho de 2011. Flávia 
Aparecida S. Lopes–Pregoeira.  

  
Realinhamento de Preço- PREGAO PRESENCIAL 001/2011- Registro de Preços para Eventual Aquisição de Material de Consumo: Gêneros 
Alimentícios, Produtos Descartáveis, para atender demanda - DO MUNICIPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT - ARP Nº 001/2011-Validade- 12 
Meses. Aos cindo dias do  mês de Julho de 2011. Flavia Aparecida da Silveira Lopes- Chefe do Departamento de Licitações 

CONTRATO  
00140000080/2004/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ AMARAL & BRINKER LTDA / XIV TERMO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 080/ADM/2004/ 
r$360.000,00. 

CONTRATO 00030000135/2010/ADM/2011 
  

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ E. S. S. BULOW ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES - ME /  III TERMO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 
135/ADM/2010/ R$0,00. 

CONTRATO 161/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ FRANCHINI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA/  fornecer os produtos do item 001, 002, 003, 004, 005, 007, 
008, constantes da proposta apresentada, sujeitando-se a atender rigorosamente os termos do Edital desta licitação e seus anexos que fazem parte deste contrato/ R$23.591,10. 

CONTRATO 162/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ FERRAGEM BIGOLIN COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA/ fornecer os produtos do item 006, constantes da 
proposta apresentada, sujeitando-se a atender rigorosamente os termos do Edital de licitação modalidade convite nº 008/2011/ r$712,00. 

CONTRATO 164/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ MECÂNICA QUATRO EIXOS LTDA -M.E./ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA ATENDER O TRANSPORTE ESCOLAR DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA/ R$76.000,00. 

CONTRATO 165/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ PAVIXISTO INDÚSTRIA E COMERCIO DE REPARO PARA P AVIMENTO ASFÁLTICO LTDA/ AQUISIÇÃO 
DE RESTAURADOR DE PAVIMENTO ASFÁLTICO COM POLÍMEROS E PÓ DE BORRACHA A BASE DE XISTO BETUMINOSO PARA SERVIÇOS DE TAPA 
BURACO EM VIAS PÚBLICAS/ R$32.976,00. 

CONTRATO 00030000281/2010/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ FRANCHINI & FERREIRA LTDA – EPP/ III TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 281/ADM/2010/ R$7.921,97. 

CONTRATO 00010000122/2011/ADM/2011 
  

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ TEODOMIRO BATISTA DE OLIVEIRA/ I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 122/ADM/2011/ R$0,00. 

CONTRATO 00010000124/2011/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ  DA SERRA-MT/ SÍLVIO SALES DOS SANTOS/ I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 124/ADM/2011/ R$0,00. 

CONTRATO 00010000125/2011/ADM/2011 
  

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ SOLISMAR ALVES DE OLIVEIRA/ I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 125/ADM/2011/ R$0,00. 

CONTRATO 168/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ O. STORARI – PRODUÇÕES E EVENTOS – ME/  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
PLANEJAMENTO E REALIZAÇÃO DE EVENTOS, PARA PROMOVER o evento “ARRAIÁ DA SERRA”/ R$59.950,00. 

CONTRATO 171/ADM/2011 MUNICÍPIO DE T ANGARÁ DA SERRA-MT/ GIUSTI & ANDRADE LTDA – M.E./ EXECUTAR SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE ELEMENTOS DE 
DRENAGEM URBANA: BOCAS DE LOBO, POÇOS DE VISITAS E CAIXAS DE LIGAÇÃO E PASSAGEM PARA GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS NOS 
BAIRROS JARDIM CALIFÓRNIA, ALTO ALEGRE E JARDIM TANGARÁ II, PARA ATENDER A SINFRA/ R$70.222,13. 

CONTRATO 172/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ SAGGIN & CAVALCANTE LTDA/ contratação de serviços técnicos especializados na área de educação superior que 
será exercido pela CONTRATADA aos Servidores Públicos Municipais que tiveram deferidos pelo CONTRATANTE os requerimentos de Concessão de Bolsas de 
Qualificação autorizada pela Lei Municipal nº 2.353/05/ R$2.576,20. 

CONTRATO 174/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ AZAMBUJA & RIBEIRO LTD A-ME/ Processo de Dispensa nº 012/CPL/2011, DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 061/2011- EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, NOS VEÍCULOS AUTOMOTORES 
QUE COMPÕEM A FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/ R$80.000,00. 

CONTRATO 00010000143/2011/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ O. STORARI – PRODUÇÕES E EVENTOS – ME/ I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 143/ADM/2011/ 
R$0,00. 

CONTRATO 179/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA/ TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA 
Execução de Obras de Reforma e Ampliação da 3ª Companhia Independente de Bombeiros Militar, em Tangará da Serra/MT/ R$0. 

CONTRATO 180/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ PROJETO 3 CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA/ CONSULTORIA E ASSESSORIA, PARA 
DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO MUNICÍPIO/ R$39.780,00. 

CONTRATO 182/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ MECÂNICA QUATRO EIXOS LTDA -M.E./ I TERMO SUPRESSIVO AO CONTRATO Nº 164/ADM/2011/ 
R$48.000,00. 

CONTRATO 185/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ DOMANI DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA/ RESCISÃO CONTRATUAL AO CONTRATO Nº 
270/ADM/2010. 

CONTRATO 187/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ CQ C TECNOLOGIA EM SISTEMAS DIAGNÓSTICOS LTDA/ Procedimento Licitatório, modalidade de CONVITE 
Nº 011/2011, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2011, visando atender solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, obriga-se a fornecer os produtos, constantes da 
proposta apresentada/ R$13.339,41. 

CONTRATO 00010000107/2010/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ INVIOLÁVEL TANGARÁ LTDA/ I TERMO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 107/2010/ R$0,00. 

CONTRATO 00020000108/ADM/2011 MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA -MT/ REFORCE M ONITORAMENTO DE ALARMES LTDA/ II TERMO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 
108/2010/ R$0,00. 

Lote Especificações Unid Qtd.máx Empresa Vlr 
Registrado 

Vlr 
Repactuar 

01 Gasolina Lts 174.750 A.PIVA & PIVA LTDA 2,99 2,93 

02 Alcool Lts 72.750 A.PIVA & PIVA LTDA 2,23 1,78 

Item 
  

Especificação/Marca 
Qtde Máx. 

  
Und 

Empresa Vencedora 
Valor Unit.  
Registrado 

Valor Unit. 
Realinhado 
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Pesquisa Trimestral-PREGAO PRESENCIAL 048/2010- Registro de preços para Eventual Contratação de Empresa Especializada em Recarga e 
Recondicionamento de Cartuchos para Impressora,  para atender  a Demanda das Unidades Administrativas,  do MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA-MT, através do Departamento de Licitação, por orientação jurídica, faz saber   que   após pesquisa de  mercado dos itens constantes do 
edital, verificou-se variação no preço, ficando alterado o registro de preço do serviços abaixo indicado, mantendo-se os valores dos demais itens. 
Tangará da Serra, 01 de Julho de 2011. Flávia Aparecida S. Lopes–Pregoeira.  

 
Publicado por: 

Aguinaldo Vicente Segura 
Código Identificador:2526B695 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

  

Nº CONTRATO  NOME FUNCIONARIO  CARGO DATA ADMISSÃO  DATA TÉRMINO  SALÁRIO  LOTAÇÃO  

29290 BRUNA MALHA LOPES OLIVEIRA 
TECNICO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL 29/03/2011 23/12/2011 588,75 SEC DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

29291 GUSTAVO OCHIUTO MEDICO GENERALISTA 19/04/2011 30/12/2011 2.200,00 SEC. DE SAÚDE 

29295 MILENA RUVIERI DE SOUZA MEDICO CLINICO GERAL 18/04/2011 30/12/2011 1.900,00 SEC. DE SAÚDE 

29296 
MARCEL GONCALO BARACAT DE 
ALMEIDA MEDICO CLINICO GERAL 18/04/2011 30/12/2011 1.900,00 SEC. DE SAÚDE 

29297 
THIAGO TOCANTINS CORREA 
RIBEIRO MEDICO CLINICO GERAL 18/04/2011 23/12/2011 1.900,00 SEC. DE SAÚDE 

29303 
JOCILEIDE ISABEL PEREIRA LEITE 
RAMO 

TECNICO DE SUPORTE ADM 
EDUCACIONAL 17/03/2011 20/06/2011 550,00 SEC DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

29315 MARISA RODRIGUES AGENTE ADMINISTRATIVO 30/04/2011 31/12/2011 560,00 SEC. DE SAÚDE 

29317 MARINETH TEREZINHA DA SILVA AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS 25/04/2011 30/12/2011 550,00 SEC. DE INFRAESTRUTURA 

29318 OSCAR GENESIO DE ARRUDA MOTORISTA 25/04/2011 30/12/2011 560,00 SEC. DE INFRAESTRUTURA 

29319 ROGERIO BATINGA BELLA MOTORISTA 25/04/2011 30/12/2011 560,00 SEC. DE INFRAESTRUTURA 

29320 FABRICIO BENEDITO DA SILVA FISCAL MUNICIPAL 25/04/2011 30/12/2011 600,00 SEC. DE INFRAESTRUTURA 

29321 JEREMIAS MACHADO DA SILVA MECANICO 25/04/2011 30/12/2011 560,00 SEC. DE INFRAESTRUTURA 

29325 TANIA PEDRINA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO 26/04/2011 30/12/2011 560,00 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29326 LUCIA MARIA GONCALVES TECNICO NIVEL SUPERIOR 30/04/2011 30/12/2011 829,70 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29327 NORCILENE SALES DA SILVA PROFESSOR I A IV 26/04/2011 30/12/2011 866,40 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29328 JOVITA DE FRANCA AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS 29/04/2011 30/12/2011 550,00 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29329 LUCIANO CESAR DIAS GADEIA MOTORISTA 30/04/2011 30/12/2011 560,00 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29330 
MARIA HELENA RODRIGUES S 
SPOLADOR TECNICO NIVEL SUPERIOR 27/04/2011 30/12/2011 829,70 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29331 SOLANGE DE ARRUDA SANTOS TECNICO NIVEL SUPERIOR 25/04/2011 30/12/2011 829,70 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29332 RAFAEL DA SILVA MELO ASSESSOR TECNICO 30/04/2011 30/12/2011 1.100,00 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29333 LAISE VALERIA COSTA MARTINS INSTRUTOR PROJ COMUNITARIOS 27/04/2011 30/12/2011 560,00 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29334 LAURA CRISTIANE DOS ANJOS AGENTE ADMINISTRATIVO 29/04/2011 30/12/2011 560,00 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29336 ELISANGELA FAGUNDES CESARIO TECNICO NIVEL SUPERIOR 30/04/2011 30/12/2011 829,70 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29337 
HEBERT REINALDO DE OLIVEIRA 
PORTO PROFESSOR V A VIII 27/04/2011 30/12/2011 866,40 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29368 
SANDRA CRISTINA FERREIRA 
DIOGO ARTESÃO 30/04/2011 30/12/2011 550,00 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29369 ANGELA MARIA PEREIRA SILVA AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS 26/04/2011 30/12/2011 550,00 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29370 
GESIMARIA PARENTE MOREIRA DA 
SILVA TECNICO NIVEL SUPERIOR 27/04/2011 30/12/2011 829,70 SEC. DE PROMOÇÃO SOCIAL 

29374 EMANUEL LEITE DE ALMEIDA MEDICO CIRURGIAO GERAL 18/04/2011 23/12/2011 1.900,00 SEC. DE SAÚDE 

29375 KEITY MARCELE CANTIERI TECNICO NIVEL SUPERIOR 30/04/2011 30/12/2011 829,70 SEC. DE ADMINISTRAÇÃO 

  
Publicado por: 

Meire Cesar 
Código Identificador:D2D2A773 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA COLETIVA DE PRORROGAÇÃO DE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO Nº. 008/11 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,  no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o parecer da COMISSÃO DE 
READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO ,  

RESOLVE 
  

  
37   

Tomate de vez, fresco, de primeira, tamanho e coloração uniformes, fisiologicamente 
desenvolvido, firme e intacto, sem lesões de origem física ou mecânica, perfurações e cortes, 
com ausência de sujidades parasitos e larvas 

  
12.600 

  
kg 

  
COMPACTA COMERCIAL LTDA 

  
2,14 

   
3,47 

Item Especificações Unid Qtd.máx Empresa Vlr 
registrado 

Vlr 
repactuar 

  
35 

Recondicionamento de cartucho Impressora Phaser 4500 com substituição de lâmina de 
limpeza, lâmina dosadora, chip, cilindro com engrenagem e 810g de tonner. 

  
unid 

  
15 

  
Raber & Fraga ltda 

  
225,00 

  
215,82 
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Prorrogar  em Função Temporária, os (as) servidores (as) abaixo relacionados (as), conforme órgão de Lotação, pelo período de 60 (sessenta) dias 
ou até a conclusão do processo de Readaptação, de acordo com Decreto nº. 28/2010, publicado no Jornal Oficial dos Municípios de 18/05/2010, que 
regulamenta o Artigo 30 da Lei nº. 1.164/1991, de 20 de novembro de 1991(Regime Jurídico dos Servidores Públicos de Várzea Grande), 
  

  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande - MT, 21 de junho de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO. 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:0A82628B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA COLETIVA DE PRORROGAÇÃO DE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO Nº. 007/11 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,  no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o parecer da COMISSÃO DE 
READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO , 

  
RESOLVE 

  
Prorrogar em Função Temporária, os (as) servidores (as) abaixo relacionados (as), conforme órgão de Lotação, pelo período de 60 (sessenta) dias 
ou até a conclusão do processo de Readaptação, de acordo com Decreto nº. 28/2010, publicado no Jornal Oficial dos Municípios de 18/05/2010, que 
regulamenta o Artigo 30 da Lei nº. 1.164/1991, de 20 de novembro de 1991(Regime Jurídico dos Servidores Públicos de Várzea Grande), 
  

Matrícula  Servidor Lotação Prorrogação Proc. nº. Cargo Função 
6612 Fátima Aparecida Mendes SAÚDE 08/06/2011 10184/11 Aux. Serv. Gerais Auxilia no setor 

administrativo da 
Secretaria de Saúde. 

2465 Lenir Fátima de Barros 
Sampaio 

SMEC 02/03/2011 10184/10 Professor I a IV Apoio Pedagógico e 
atividades na biblioteca. 

0039 Marlene Creuza Bulhões SMEC 23/02/2011 0927/10 Professor I a IV Coordenação Pedagógica e 
serviços burocráticos. 

384 
  

Natanael Figueiredo Assunção SMEC 15/06/2011 5794/10 Professor I a IV Apoio pedagógico e 
serviço burocrático. 

Matrícula  Servidor Lotação Prorrogação Processo nº. Cargo Função 
4472 Nicéia Xavier de Campos 

Veloso 
SMEC 02/02/11 201000065 Professor I a IV Apoio pedagógico 

2485 Maria José dos Santos 
Araújo 

SMEC 02/02/11 2010013045 Aux. Serv. 
Gerais 

Atividades leves na copa, 
recepção. 

7666 Vera Lúcia Rodrigues de 
Macedo 

SMEC 04/02/11 2010013386 Merendeira Exerce atividades leves no pátio 
e apoio no portão da escola 

2013 Aparecida Almeida 
Sampaio 

SMEC 04/02/11 2010013055 Professor I a IV Apoio Pedagógico/Bilbiloteca 

1785 Jacira Guimarães Fortes SMEC 11/02/11 2010143407 Aux. Serv. 
Gerais 

Auxiliando na distribuição de 
merenda escolar e atuando com 

crianças 
7424 Ademar Batista Escane SMEC 11/02/11 2010015132 Professor I a IV Apoio Pedagógico/Bilbiloteca 
2465 Lenir Fátima de Barros 

Sampaio 
SMEC 18/02/11 2010013046 Professor I a IV Apoio Pedagógico/Biblioteca 

46 Maria Eliza dos Reis SMEC 25/02/11 2010015132 Aux. Serv. 
Gerais 

Auxilia prestando serviços na 
biblioteca. 

229 Jucilene Pinto da Silva SMEC 25/02/11 201000948 Professor I a IV Apoio pedagógico/Biblioteca 
5243 Jucilene Pinto da Silva SMEC 02/03/11 201000948 Professor I a IV Apoio pedagógico/Biblioteca 
6206 Vânia Aparecida Arantes 

Pereira 
SMEC 02/03/11 2010001020 Professor I a IV Auxiliando em sala de aula na 

leitura e escrita/ alunos. 
6410 Marilza José da Silva SMEC 16/03/11 201001604 Merendeira Presta serviço de apoio aos 

professores e alunos. 
7612 Euripes Terezinha da Costa SMEC 04/05/11 2010014495 Aux. Serv. 

Gerais 
Exerce atividades leves no 
pátio, apoio na merenda e 

portão da escola. 
6080 Beatriz Regina Marchetti GUARDA 

MUNICIPAL  
06/05/11 3895/2010 GM – 3ª Classe Atua na área Administrativa da 

Sec. Guarda Municipal. 
7294 Maria Gonçalina da 

Conceição 
SMEC 11/05/11 3828/2010 Aux. Serv. 

Gerais 
Auxilia nas aulas de reforço e 
acompanhamento de apoio e 

leitura aos alunos. 
7918 Jucineide Alves de 

Carvalho 
SAD 16/05/11 01688/2010 Aux. Serv. 

Gerais 
Auxiliando na recepção e 

protocolo 
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REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
       
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande - MT, 21 de junho de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO. 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:2E4E5282 
 

 

2885 Rita Pereira de Souza SMEC 13/04/2011 3830/2010 Aux. Serv. 
Gerais 

Auxiliando na merenda escolar 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 722-2011 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE 14ª CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS E CLASSIFICADOS NO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2010 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANAITA/MT.” 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a lei: 
  
Considerando a necessidade da Administração Pública Municipal em promover os cargos existentes no Plano de Cargos e Carreira e Salários, 
  
Considerando a ordem rigorosa de classificação do Concurso Público nº 001/2010, realizado pela Prefeitura Municipal de Paranaita /MT, 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º- Ficam convocados a partir de 05 de Julho de 2011, os candidatos aprovados e classificados no Concurso Público Municipal nº 001/2010, abaixo relacionados, a comparecerem no Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de Paranaita/MT, no horário de expediente 07:00 as 11:00 hs e 13:00 as 17:00 hs, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Decreto, para serem nomeados e 
empoçados nos respectivos cargos. 
  

  
  

  
  
Art. 2º- Os candidatos convocados nos termos do art.1º deste Decreto, para serem nomeados e empoçados, deverão atender os seguintes requisitos: 
Os candidatos convocados terão até 30 (trinta) dias para apresentar a documentação exigida no ato convocatório que deverá conter no mínimo os seguintes documentos que deverão ser apresentados em via original 
ou cópia autenticada em cartório e 2 (duas) cópias para autenticação pelo Departamento de Recursos Humanos: 
 I  - Documentos pessoais: Cédula RG e Comprovante do CPF; 
II  - Titulo de Eleitor e Certidão de regularidade expedida pelo TRE; 
III  - Cartão do PIS/PASEP se possuir; 
IV  - Carteira Profissional CTPS/MTE; 
V - Reservista se possuir (se masculino); 
VI  - Carteira de habilitação (no caso de exigência do cargo); 
VII  - Avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupacional e exame físico e mental expedido pelo Médico do Trabalho indicado pelo município ou Junta Médica - (as expensas dos exames correrão por conta dos 
candidatos convocados para a posse). 
VIII  - Comprovante de endereço atualizado; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA MT - CONCURSO PUB LICO MUNICIPAL 001/2010  

NIVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO E COMPLETO                

RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS      

CODIGO  CANDIDATO  CARGO CONCORRIDO  Língua Portuguesa - Nota Matemática - Nota Conhecimentos Gerais - Nota Conhecimentos Específicos - 
Nota 

Prova Prática - Nota NOTA FINAL  CLASSIFICAÇÃO  

198 
SUELI JUSTINO 
GONÇALVES DA CRUZ 

Auxiliar de Serviços Gerais 9 9 27 28 N.R. 73 3º APROVADO 

                                

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA MT - CONCURSO PÚB LICO EDITAL Nº 001/2010 

NIVEL SUPERIOR                  

RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS        

CODIGO  CANDIDATO  CARGO CONCORRIDO  NOTA REDAÇÃO  
Língua 

Portuguesa - Nota 
Matemática - Nota 

Conhecimentos Gerais - 
Nota 

Conhecimentos 
Específicos - Nota 

PROVA 
PRATICA - 

NOTA  

PONTOS DE PÓS 
GRADUAÇÃO  

SOMA 
GERAL  

CLASSIFICAÇÃO  

487 HUELLEN LIMA DA SILVA Enfermeiro 28 3 4 14 20 N.R.   69 2º CLASSIFICADO 
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IX  - Comprovação do grau de instrução e registro nos conselhos pertinentes no Estado de MT.; 
X - Certidão de Nascimento (se solteiro); 
XI  - Comprovação do estado civil (casado, união estável etc..e cópia de CPF.); 
XII  - Certidão de Nascimento de filhos menores de 14 anos; ou maiores se for dependente. 
XIII  - Carteira de vacinação dos filhos menores de 06 anos e acima de 06 matricula escolar 
XIV  - Certidão da justiça (cível e criminal) das cidades onde o candidato tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos; (site) 
XV  - Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo administrativo disciplinar; (Declaração a punho) 
XVI  - Declaração de bens e valores que compõe seu patrimônio; (IRRF ou declarar o que possue) 
XVII  - Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública; 
XVIII - Declaração que não foi demitido com justa causa e a bem do serviço público, no período de 5 (cinco) anos, nas esferas federal, estadual e municipal; (Declaração a punho) 
XIX  - 2 fotos 3x4 recente; 
XX - Diploma de conclusão do curso relativo ao cargo concorrido, devidamente registrado ou declaração da faculdade (original) mais Histórico Escolar (original) 2 (duas) cópias; 
XXI - Registro no Conselho profissional de classe (se for o caso);  
XXII  – Numero de Conta no Banco Bradesco; 
Paragrafo único –  Quando convocado para apresentar a documentação e o candidato não atender no prazo estabelecido poderá ser excluído do concurso público. O candidato nomeado que não se apresentar no local 
e prazo estabelecido para ocupar o posto de trabalho será excluído do concurso e substituído pelo candidato subsequente. 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, e/ou afixação, revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito, Paranaíta-MT, 05 de Julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:E3D89ABF 
 

 


